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Ap resentação 


À pouco e pouco, a Formação de Professores está a transformar-se numa área 
válida e complexa de conhecimento e investigação, que oferece soluções e, por sua 
vez, coloca problemas aos sistemas educativos. Frequentemente, o conceito forma- 
-ção é utilizado como substantivo e como adjectivo: a formação e o formativo. A for- 
mação está na boca de todos, e não me refiro apenas aq contexto escolar, mas tam- 

“bém ao contexto empresarial (formação na empresa), social (formação para a utiliza- 
ção dos tempos livres), político (formação para a tomada de decisões), etc. Todos 
exigimos e reconhecemos a necessidade de formação, sobretudo num mundo em 
que a informação nos chega cada vez com mais facilidade e, portanto, nos faz ver 0 
quanto desconhecemos e deveríamos ou gostaríamos de saber, A formação é algo 
que muitos esperam: a formação como objecto de consumo que, tal como nos 
hipermercados, surge em embalagens atraentes, facilmente consumíveis e directa- 
mente recusáveis, ao gosto do consumidor. A formação como objecto de consumo 
com direito a devolução se não forem satisfertas todas e cada uma das expectativas 
dos cada vez mais exigentes e especializados consumidores de formação. 

São três os factores que estão a influenciar e a decidir a importância da formação 
na sociedade actual: o impacto da sociedade da informação, o impacto do mundo 

científico e tecnológico e a internacionalização da economia. Relativamente à actual 
revolução das novas tecnologias da informação e da comunicação, temos de reco- 
nhecer gue mudararn radicalmente a natureza do trabalho e a organização da procu- 
ção. Ao mudar a concepção de trabalho e de posta de trabalho, vão ocorrendo 
mudanças como o aumento do auto-emprego, do trabalho em casa, de maiores e 
mais diversificadas indústrias de serviços, de novas e mais flexíveis formas de organi- 
zação do trabalho, a descentralização da gestão, etc. Conseguentemente, torna-se 
necessária uma abertura e flexibilidade dos trabalhadores, de modo a que se possam 
acomodar e desempenhar de forma eficaz novos postos de trabalho. 

A formação aparece de novo como q instrumento mais potente para democratizar 
O acesso das pessoas à cultura, à informação e ao trabalho. Assim, a formação conti- 
nua a ser um tema prioritário e com uma grande potencialidade, o que justifica a 
necessidade crescente de investir em formação. Contudo, apesar das contínuas e cres- 
centes exigências de progresso e expansão da forração, é notória a falta de um qua- 
dro teárico e conceptual que ajude a clarificar e a ordenar esta área de conhecimento, 
investigação e prática. Este livro pretende contribuir para o preencher de algumas des- 
tas lacunas que se verificam no carpa da formação e mais especificamente no que se 
refere aos professores. 
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(FIGURA 1, Fundamentos, estrutura e processo da formação 
de professores R 


O capitulo 1, denominado Estrutura Conceptual da Formação de Professores, pre- 
tende sisternatizar e organizar as diferentes teorias, modelos e orientações concep- 
tuais que permitem ver à Formação de Professores como uma área disciplinar em 
desenvolvimento, e não como uma mera prática ateórica, Para isso, partimos da aná- 
lise do conceito formação, as suas diferentes acepções e significados, assim como as 
diferentes concepções de Formação de Professores para diversos autores, e conclui- 
mos com a nossa concepção de Formação de Professores. Esta concepção está alicer- 
cada numa série de princípios, alguns dos quais passamos a enumerar: entender a For- 
mação de Professores como um contínuo; O princípio de integração de práticas escola- 
res, curriculares e de ensiho; a necessidade de ligar a formação inicial com o desenvol- 
vimento profissional) integração teórico-prática; isornorfismo; individualização, etc. 

A construção conceptual da Formação de Professores leva-nos a analisar cinco 
orientações concepiuais, que representam outras tantas abordagens teóricas de 
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análise da Formação de Professores: orientação académica, tecnológica, personalista, 
prática e social-reconstrucionista. Estas orientações conceptuais ajudam-nos a com- 
preender, analisar e construir a formação de professores como disciplina. Não as deve- 
mos entander como perspectivas exclusivas, mas sim complementares, desde que seja 
claro à modelo de profassor que se assume e que se pretende tormar. 

Para além das oriantaçães conceptuais, referimos algumas teorias que com maior 
ou menor elaboração têm vindo à contribuir para a construção do edifício conceptual 
da Formação de Professores. Analisamos algumas teorias sobre a mudança dos protfes- 
sores, a aprendizagem dos adultos, as etapas de desenvolvimento dos professores, as 
etapas de preocupações e os ciclos de vida dos docentes. 

Optámos por um esquema sequencial para descrever as diferentes fases da Forma- 
ção dos Professores. Diferenciamos entre formação inicial, formação durante O 
período de iniciação e desenvolvimento profissional. Ainda que defendamos que a for- 
mação inicial deve estabelecer ligações significativas com o desenvolvimento profissio- 
nal dos docentes, parece-nos que, quer institucional, organizacional, quer curricular- 
mente, existem diferenças notáveis que é necessário manter para se poder anatfisar 
com alguma clareza os diferentes momentos e componentes da Formação de Profes- 
sores. Além do mais, as investigações no campo da Formação de Professores, em 
geral, centrarm-se especialmente numa das trés fases que referimos. 

A este respeito, queremos esclarecer que optámos deliberadamente por não dedi- 
car um capítulo específico a rever a investigação sobre Formação de Professores, Pare- 
ceu-nos mais interessante integrar os diferentes temas e abordagens de investigação 
no discurso relativo às distintas fases do processo de aprender a ensinar: formação ini- 
cial, período de iniciação e desenvolvimento profissional. 


Assim, no capitulo 2, partindo de uma breve análise histórica da evolução da Tor- 
mação inicial dos professores até aos nossos dias, centramo-nos na descrição do curri- 
culo da formação dos professores. Aqui, referimos as diferentes componentes do 
conhecimento dos professores em formação, revendo a investigação sobre o conheci- 
mento do professor, & em particular sobre o conhecimento didáctico do conteúdo e a 
sua contribuição para a formação dos professores. Prestamos ainda atenção à necessi- 
dade de incluir nos programas de formação inicial de professores conhecimentos, 
competências e atitudes face à diversidade cultural. 


Dedicamos q capítulo 3 à análise da fase de iniciação profissional no ensino. Cada 
vez mais se salienta a necessidade de a Formação de Professores atender a esta impor- 
tante etapa do aprender a ensinar, Analisamos as diferentes propostas programáticas, 
assim como a nossa própria proposta de formação que temos vindo a desenvolver 
para a formação de professores principiantes. 


No capitulo 4, abordamos o Desenvolvimento Profissional dos Professores. Dedicá- 
mos uma atenção especial a esta fase da Formação de Professores, dado que, do 
nosso ponto de vista, possui uma grande potencialidade de desenvolvimento e inter- 
venção, quer de um ponto de vista de investigador como de profissional, Começamos 
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por definir conceptualmente O conceito de desenvolvimento profissional, passamos a 
analisar as relações que se estabelecem entre q desenvolvimento profissional e q 
desenvolvimento da escola, do currículo, do ensino e da profissionalidade docente. 
Estas relações permitem-nos depois analisar as características dos diferentes modelos 
de desenvolvimento profissional. Baseando-nos no trabalho de Sparks e Loucks-Horsley, 
descrevemos as características do modelo autónomo, dos modelos baseados na refle- 
xão, apoio profissional mútuo e a supervisão, dos modelos haseados no desenvolvi- 
mento curricular e a formação em centros, do modelo de desenvolvimento profissional, 
através de cursos de formação, e do desenvolvimento profissional através da investiga- 
ção. 

Para além dos modelos de desenvolvimento profissional, analisamos aquilo a que 
denominámas processos no Desenvolvimento Profissional, principalmente o diagnós- 
tico de necessidades, a planificação, a avaliação e a assessoria externa para o Desen- 
volvimento Profissional, bem como as investigações realizadas em torno destes proces- 
sos. Enfatizamos estes processos porque nos permitem confirmar a ideia de que a for- 
mação de Professores é uma disciplina que pode e deve responder a principios de sis- 
ternatização, orientação para metas, organização, acompanhamento e controlo como 
qualquer outro processo educativo. Neste sentido, a Formação de Professores reúne, 
diferencia e desenvolve os conhecimentos adquiridos em relação à planificação, 
desenvolvimento e avaliação do curriculo. 

Uma questão importante deve ser o conhecimento e integração do contexto edu- 
cativo quando se elaboram e se pretende oferecer respostas. Assim, analisamos a 
estrutura e organização do desenvolvimento profissional dos professores em Espanha, 
centrando-nos em primeiro lugar na descrição das instituições actuais de desenvolvi- 
mento profissional de professores, nas estruturas de coordenação existentes, nas dife- 
rentes modalidades de formação oferecidas, na organização dos serviços de assessoria 
e no funcionamento dos processos de avaliação das actividades de desenvolvimento 
profissional. 

De um modo geral, tem-se vindo a entender que a Formação de Professores é um 
processo que afecta professores de niveis não universitários e que pouco tem a ver 
com os docentes da universidade. Não é evidentemente o nosso ponto de vista, e por 
isso incluímos uma epígrafe em que analisamos as diferentes propostas, tanto nacio- 
nais como internacionais centradas na necessidade de desenvolver programas diversifi- 
cados e que respondam às necessidades dos docentes deste nível. Incluimos esta epi- 
grafe no capítulo sobre desenvolvimento profissional porque, ainda que possam existir 
exemplos de programas de formação inicial de professores universitários, a maioria 
das iniciativas referem-se a docentes que já se encontram a ensinar na universidade. 

Que estas linhas sirvam de antevisão ou apresentação daquilo que o leitor vai 
encontrar ao longo deste livro. Contudo, nada disto teria sido possivel sem o apoio e 
o interesse demonstrado pelos Professores Doutores Teresa Estrela e Albano Estrela a 
quem agradeço amável e respeitosamente o apoio para a edição deste livro num país 
como Portugal, cuja lingua e cultura cada vez nos é mais próxima e familiar. 
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FIGURA 2) Esquema geral correspondente ao capítulo ?. 
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1. Sobre o conceito “formação” 


Parece-nos necessário tecer algumas considerações sobre o conceito formação 
num tivro cujo título é precisamente o de Formação da Professores. Em países como 
França e Itália, tal conceito é utilizado para nos referirmos à educação, preparação, 
ensino, etc., dos professores. No entanto, em países da área anglófona prefere-se o 
termo educação (Teacher Education), ou o de treino (Teacher Training). Falamos, tanto 
em linguagem comum como técnica, de formação de professores e creio que a esco- 
lha deste termo, e não o de educação, ensino ou treino -- para não falar em doutrina- 
ção -, não é par acaso, podendo sim tfornecer-nos algumas pistas iniciais em relação 
ao quadro conceptual que pretendemos descrever. 

Menze afirma que existem três tendências contrapostas em relação 30 conceito 
formação. De acordo com a primeira, é impossível utilizar o conceito formação como 
conceito de linguagem técnica em educação, devido, fundamentalmente, à tradição 
filosófica que lhe é subjacente: “Devido à sua origem histórica e às implicações metafi- 
sicas que lhe são próprias, está tão viciado e tem tantas significações que não sá é 
impossivel fazer um uso razoável dele, mas, além disso, quem o utiliza expõe-se à sus- 
peita de ideologia” (1980: 267). Os que assumem esta posição postulam que a forma- 
ção diz respeito a dimensões que não podem ser investigadas, e por isso recusam a 
sua utilização. Não é esta, evidentemente, a posição que assumimos. 

Uma segunda tendência identificada por Menze é a de se utilizar o conceito forma- 
ção para identificar conceitos múltiplos e por vezes contraditórios. Considera-se que a 
formação não se limita, enquanto conceito, a um campo especificamente profissional, 
mas que se refere a múltiplas dimensões: formação do utente. formação de pais, for- 
mação sexual. Neste sentido, Ferry considera que os significados que actualmente se 
atribuem ao conceito formação o estão a desvirtuar, “a noção de forração encheu-se 
de tantos equívocos e aparece de tal modo pervertida pela utilização que dela se faz, 
desde a generalização da educação permanente, convertida numa empresa distribui- 
dora de saberes etiguetados e de pequenas seguranças, que por isso Enriquez propõe 
que se abandone definitivamente o termo formação” (Ferry, 1991: 52). Também não 
partilhamos desta posição. Parece-nos, e esta é a terceira tendência identificada por 
Menze (1980), que actualmente não tem sentido eliminar o conceito formação, dado 
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que “formação não é nem um conceito gera! que engiobe a educação e o ensino, 
nem tão-pouco está subordinado à estes” (Menze, 1980: 269), Para este autor, a edu- 
cação é uma acção realizada a partir do exterior para contribuir para o desenvolvi- 
mento pessoal e social dos indivíduos, referindo-se geralmente a sujeitos não adultos. 
Berbaum propõe que se utilize O conceito “formação” quando nos referimos a acções 
com adultos, uma vez que se trata de uma acção que se destina à aquisição de sabe- 
res e de "saber-fazer” mais do que de "saber-ser”, que é mais formal quanto à sua 
organização (Berbaum, 1982). 
O conceito formação é geralmente associado a alguma actividade, sempre que se 
- trata de formação para algo (Honoré, 1980). Assim, a formação pode ser entendida 
como uma função social de transrnissão de saberes, de saber-fazer ou do saber-ser 
. que se exerce em benefício do sistema sociceconómico, ou da cultura dominante. À 
formação pode também ser entendida como um processo de desenvolvimento e 
de estruturação da pessoa que se realiza com o duplo efeito de uma maturação 
interna e de possibilidades de aprendizagem, de experiências dos sujeitos. Por último, 
é possivel falar-se da formação como instituição, quando nos referimos à estrutura 
organizacional que pianifica e desenvolve as actividades de formação (Ferry, 1991). À 
formação pode adoptar diferentes aspectos conforme se considera o ponto de vista 
do objecto (a formação que se oferece, organiza, exteriormente 30 sujeito), ou o do 
sujeito (a formação que se activa como iniciativa pessoal). 

Vemos, portanto, que o conceito formação, tal como muitos outros na nossa área 
de conhecimento, é susceptível de múltiplas perspectivas. Vamos analisar algumas 
definições que se têm dado em relação ao conceito formação. A maioria associa este 
conceito formação ao de desenvolvimento pessoal: “O processo de desenvolvimento 
que O sujeito humano percorre até atingir um estado de «plenitude» pessoal” 
(Zabalza, 1990a: 201), ou então “a Formação, desde a Didáctica, cliz respeito ao pro- 
cesso que O indivíduo percorre na procura da sua identidade plena de acordo com 
alguns princípios ou realidade sociocuitura!” (González Soto, 1989: 83). Também, do 
ponto de vista de Ferry, “formar-se nada mais é senão um trabalho sobre si mesmo, 

. livremente imaginado, desejado e procurado, realizado através de meios que são ofe- 
recidos ou que 0 próprio procura” (Ferry, 1991: 43). 

Como vernos, existe uma componente pessoal evidente na formação, que se liga a 
um discurso axiológico referente a finalidades, metas e valores e não ao meramenta 
técnico ou instrumental (Zabalza, 1990a), na medida em que “incluí problemas refati- 
vos aos fins e/ou modelo a alcançar, a conteúdos/experiências a assumir, às interac- 
ções sujeito-meio (social, cultural e axiológico), aos estímulos e plano de “apoio! no 
processo. Mantém relação com o ideológico-cultural, como espaço que define o sen- 
tido geral dessa formação como processo” (González Soto, 1989: 83). 

Mas a componente pessoal da formação não nos deve levar a pensar que esta se 
realiza unicamente de forma autónoma. Debesse (1982) distingue entre autoforma- 
ção, heteroformação e interformação. A autoformação é uma formação em que 
o indivíduo participa de forma independente e tendo sob o seu próprio controlo os 
objectivos, Os processos, às instrumentos e os resultados da própria formação. A 
heteroformação é uma formação que se organiza e desenvolve ”a partir de fora”, 
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por especialistas, sem que seja comprometida a personalidade do sujeito que parti- 
cipa. Por último, a interformação define-se como “a acção educativa que ocorre 
entre os futuros professores ou entre professores em fase de actualização de conheci- 
mentos... e que existe como um apoio privilegiado no trabalho ds “equipa pedagó- 
gica”, ta! como hoje é concebido para a formação do amanha” (Debesse, 1982: 29-30), 

Esta concepção da formação está ligada à tradição de pensamento alemã, que utiliza 
o termo bildung para se referir à formação. Bildung significa tanto formação como 
configuração da educação de um sujeito autoconsciente. “Bildungsprozess foi traduzido 
como «um processo autaformativo» no sentido de um processo de crescimento e dasen- 
volvimento pessoa! ou cultural” (Habermas, traduzido por Shapiro, 1971, citado por 

- Beyer et aí., 1989: 79), Gadamer explica a esse respeito que “o resultado de Bildung não 
é possível na forma de uma construção técnica... Bildung como tal não pode ser uma 
meta, não pode ser vista senão na reflexão do educador... O conceito de Bildung trans- 
cende o de meramente cultivar talentos.” (citado por Beyer et aí, 1989: 80). 

Deste modo, podemos entender que falamos de formação de professores, e não 
apenas de treino, já que se defende como principio que os sujeitos adultos devem 
contribuir para O processo da sua própria formação a partir das representações e com- 
petências que já possuem (Ranjard, 1989). É neste sentido que Lhotelier define a for- 
mação como “a capacidade de transformar em experiência significativa os aconteci- 
mentos que geralmente ocorrem no quotidiano, tendo como horizonte um projecto 
pessoa! e colectivo” (citado em Honoré, 1980). 

O conceito de formação costuma aparecer — já antes q referimos — juntamente 
com outros conceitos que servem para o especificar. Assim, Klafki refere uma distin- 
ção entre formação geral e especializada que tem grande significado quando delinea- 
mos o currículo da formação de professores. Para este autor, a formação geral refere- 
-se a três dimensões: conhecimento, moral e estética (Klafki, 1990), enquanto a for- 
mação especializada tem mais a ver com à formação profissional como preparação ou 
capacitação para desenvolver actividades laborais, e está em estreita ligação com a 
dinâmica no emprego (Ferrândez, 1992a e b), 

Klafki referiu a necessidade de se ultrapassar a divisão entrê formação geral e 
especializada através da “ideia básica de formação politécnica, um esforço para efimi- 
nar a separação esquemática de formação geral é formação profissional, um tornar 
frutifera à tensão entre comunidade e individualidade de objectivos, conteúdos e 
capacidades, um ultrapassar a divisão entre formação teórica e prática... de trabalho 
intelectual e fisico” (Kalfky, 1985, citado em Mollenhaver, 1990: 133), 

Alguns autores têm apontado a necessidade de desenvolver uma teoria da for- 
mação, tal como existem teorias da educação, do ensino, da aprendizagem, etc. Mais 
concretamente, Honaré (1980), no seu livro Para uma teoria da formação, propõe 
que se utilize o termo formática para nos referimos à área de conhecimento que 
estuda os probiemas relativos à formação. Menze afirma que “a teoria da formação 
tem o trabalha de tornar claros os pressupostos antropológicos da formação, determi- 
nar o caminho que o homem tem de percorrer no processo de se tornar «homem, e 
indicar de que maneira é possivel ajudá-lo neste empreendimento através de um esti- 
mulo metódico, de acordo com um plano” (Menze, 1980: 270). 
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Um conceito importante na teoria da formação é o de acção formativa, activi- 
dade formativa ou acções de formação, conforme os diferentes autores. Para Berbaum 
(1982), uma acção de formação corresponde a um conjunto de condutas, de interac- 
ções entre formadores e formandos, que pode ter múltiplas finalidades explícitas ou 
não, e em relação às quais existe uma intencionalidade de mudança. Como refere 
Honoré, o problema da mudança é o problema fundamental da formação: “Como 
poderemos estabelecer e descobrir a possibilidade de aquele que já está formado se 
ultrapassar a si mesmo?” (Honoré, 1980: 29). 

Uma peculiaridade das acções de formação é que se desenvolvem num contexto 
específico, com uma determinada organização material e copa-certas regras de funcio- 
naemento. Nesta estrutura, o formador, sozinho ou com os formandos, escolhe os 
meios, os métodos, os objectivos específicos e as formas de avaliação (Berbaum, 
1980). Para que uma acção de formação ocorra, é preciso que se produzam mudanças 
através de uma intervenção na qual hã participação consciente do formando e uma 
vontade clara do formando e do formador de atingir os objectivos explícitos. Como 
refere Honoré, “é a interexperiência do contexto humano o que constitui o solo, o 
centro de gravidade da formação, qualquer que seja a sua forma” (Honoré, 1980: 26). 
A inter-relação entre as pessoas promove contextos de aprendizagem que vão facili- 
tando o complexa desenvolvimento dos indivíduos que formam e que se formam. 

Menze (1980) propôs quatro teorias da formação, às quais tanto Zabalza (19902) 
como De la Torre (1992) já se referiram. Este autor identifica, em primeiro lugar, uma 
Teoria da formação formal que entende a estruturação do conhecimento do indivi- 
duo através de conteúdos que o tornem capaz de aprender a aprender, salientando 
que a formação se destina ao desenvolvimento das faculdades psíquicas dos sujeitos e 
das seus processos intelectuais. A segunda é à Teoria da formação categorial, 
segundo a qual o processo de formação é concebido como um processo dialéctico 
através de três etapas de reflexão: a primeira consiste num tratamento intuitivo e prá- 
tico das coisas; a segunda consiste no distanciamento da realidade para a poder cap- 
tar é compreender; e a terceira, compreender o sentido das coisas, Nesta teoria 
salienta-se que cada disciplina dá ao sujeito não apenas conhecimentos específicos, 
mas também códigos e uma linguagem que lhe permite explicar e compreender a rea- 
lidade, ao mesmo tempo que algumas estruturas próprias de pensamento e de desen- 
volvimento cognitivo. Menze refere, em terceiro lugar, a Teoria dialogistica da for- 
mação, de acordo com a qual o importante é a auto-realização pessoal do indivíduo 
para a sua liberdade como pessoa. Por último, a Teoria da formação técnica que 
procura responder à situação da sociedade real, alheando-se do humanismo e defen- 
dendo que através da formação o indivíduo aprende continuamente. 

Como já referimos, a formação apresenta-se-nos como um fenómeno complexo e 
diverso sobre o qual existem apenas escassas conceptualizações e ainda menos acor- 
dos em relação às dimensões e teorias mais relevantes para a sua análise. Haverá algo 
a concluir depois deste discorrer sobre o conceito formação. Em primeiro lugar, a for- 
mação, como realidade conceptual, não se identifica nem se dilui dentro de outros 
conceitos que também se usam, tais como educação, ensino, treino, etc. Em segundo 
lugar, o conceito formação inclui uma dimensão pessoal de desenvolvimento humano 
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global que é preciso ter em conta face a outras concepções eminentemente técnicas. 
Em terceiro lugar, o conceito formação tem a ver com a capacidade de formação, 
assim como com a vontade de formação. Quer dizer, é o indivíduo, a pessoa, O res- 
ponsável último pela activação e desenvolvimento de processos formativos. Isto não 
quer dizer, já antes o afirmámos, que a formação seja necessariamente autónoma. É 
através da interformação que os sujeitos — neste caso os professores — podem encon- 
trar contextos de aprendizagem que favoreçam a procura de metas de aperfeiçoa- 
mento pessoal e profissional. 


2. Conceitos de formação de professores 


Parece-nos claro que dado que o ensino, a docência, se considera uma profissão, é 
necessário, tal como noutras profissões, assegurar que as pessoas que a exercem 
tenham um domínio adequado da ciência, técnica e arte da mesma, ou seja, posquam 
competência profissional, 

À preocupação com a formação dos professores não é de modo nenhum recente. 
De acordo com Waodring, “se a formação de professores se define simplesmente 
como a educação daqueles que vão ser professores, a sua história coincide com à his- 
tória da educação” (1975: 1). Mas não é nossa intenção, nesta momento, analisar os 
momentos históricos pelos quais passou a formação dos docentes (fá-lo-ernos no capí- 
tulo 2, quando analisarmos a evolução histórica da formação inicial dos professores 
em Espanha), mas sim observar como ela se apresenta aciualmente no nosso sistema 
educativo. 

Para Rodríguez Diéguez, a formação de professores nada mais é do que “O ensino 
profissionalizante para o ensino” (1980: 38), Desse modo, não representa senão outra 
dimensão do ensino como actividade intencional, que se desenvolve para contribuir 
para a profissionalização dos sujeitos encarregados de educar as novas gerações. 

Entendida como tal, a formação de professores representa um encontro entre pes- 
soas adultas, uma interacção entre formador e formando, com uma intenção de 
mudança, desenvolvida num contexto organizado e institucional mais ou menos deli- 
mitado. Para o definir com as próprias palavras de Berbaum, poderíamos salientar que 
“será denominada acção de formação aquela em que a mudança se consegue através 
de uma intervenção à qual se consagra um tempo determinado, na qual existe partici- 
pação consciente do formando, onde existe vontade explícita quer do formando quer 
do formador de atingir um objectivo explicito” (Berbaum, 1982; 15). A formação, 
como actividade humana inteligente, caracteriza-se como uma actividade relacional e 
de intercâmbio, com uma dimensão evolutiva e destinada a atingir metas conhecidas 
(Honoré, 1980). 

Para Ferry, a formação significa “um processo de desenvolvimento individual desti- 
nado a adquirir ou aperfeiçoar capacidades” (1983: 36). Na perspectiva deste autor, a 
formação de professores diferencia-se de outras actividades de formação em três 
dimensões. Em primeiro lugar, trata-se de uma formação dupla, onde se tem de com- 
binar a formação académica (científica, literária, artística, etc.) com a formação peda- 
gógica. Em segundo lugar, à formação de professores é um tipo de formação 
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profissional, quer dizer, forma profissionais, O que, como acabâmos de ver, nem 
sempre se assume como característica da docência. Em terceiro lugar, a formação de 
professores é uma formação de formadares, o que influencia o necessário isomor- 
fismo que deve existir entre a formação de professores e a sua prática profissional 
(Ferry, 1991). 

A formação de professores representa um dos elementos fundamentais através dos 
quais a Didáctica intervém e contribui para a melhoria da qualidade do ensino, Para 
Gimeno (1982), representa “uma das pedras angulares imprescindiveis em qualquer 
tentativa de renovação do sistema educativo” (Gimeno, 1982: 77). Esta preocupação 
. em enfatizar a importância da formação de professores coincidiu recentemente com a 
“posição do Ministério de Educação e Ciência (1989) em cujo Projecto para a 


“- Reforma do Ensino se declara a formação de professores como objectivo prioritário 


da mesma. 

Doyle tem um ponto de vista crítico em relação à formação de professores quando 
a caracteriza como “um conjunto de experiências fracamente coordenadas, concebi- 
das para manter os professores preparados para as escolas primárias e secundárias” 
(Doyle, 1990: 3). Por outro lado, Yarger e Smith definem a nossa disciplina como “o 
contexto e processos de educação dos indivíduos para que se tornem professores efi- 
cazes ou melhores professores” (Yarger e Smith, 1990: 26). 

As definições destes autores são concisas e pouco descritivas dos processos impli- 
cados na formação de professores. Um pouco mais específica é a concepção de 
Medina e Dominguez, que referem que “consideramos a formação de professores 
como a preparação e emancipação profissional do docente para realizar crítica, refle- 
xiva e eficazmente um estilo de ensino gue promova uma aprendizagem significativa 
nos alunos e consiga um pensamento-acção inovador, trabalhando em equipa com os 
colegas para desenvolver um projecto educativo comum” (Medina e Dominguez, 
1989: 87). Do ponto de vista destes autores, a formação de professores procura 
desenvolver nos docentes um estilo de ensino próprio e assumida reflectidamente, de 
modo a produzir nos alunos uma aprendizagem significativa. Estes autores referem 
também a necessidade de se entender a formação dos professores num contexto de 
trabalho com outros professores dentro de uma equipa. 

Medina e Dominguez defendem uma imagem do professor como um sujeito refle- 
xiva e inovador. Contudo, têm sido utilizadas muitas outras imagens para caracterizar 
o professor: como pessoa, colega, companheiro, facilitador da aprendizagem, investi- 
gador, sujeito que desenvolve o currículo, sujeito que toma decisões, líder, etc. (Heck 
e Williams, 1984). Estas diferentes concepções do professor provêm de diferentes 
modelos e teorias do ensino, e influenciam outros tantos modelos de formação de 
professores. No entanto, a formação de professores não deve ser considerada um 
apêndice indiferenciado da teoria do currículo ou do ensino, Floden e Buchmann afir- 
mavam que “para dar sentido à formação de professores, não se pode fazer derivar O 
seu corpo conceptual do conceito de ensino por si próprio. Ensinar, que € algo que 
qualquer um faz em qualquer momento, não é o mesmo que ser um professor. Exis- 
tem outras preocupações conceptuais mais vastas que contribuem para configurar o 
professor: ser professor implica lidar com vutras pessoas (professores) que trabalham 
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em organizações (escolas) com outras pessoas (alunos) para conseguir que estas pes- 
soas aprendam algo (se eduquem)" (Floden e Buchmann, 1990: 45). 

A partir desta afirmação, podemos distinguir as diferentes áreas que constituem os 
fundamentos de uma dimensão conceptual diferenciada da formação de professores: 
os professores como profissionais, as escolas onde ensinam, os alunos a quem ensi- 
nam e o conteúdo do ensino. A formação de professores vai-se apresentando progres- 
sivamente como “uma potente matriz disciplinar, onde a sua própria projecção evi- 
dencia tanto a sua consolidação cientifica, como p esforço de validade epistemológica 
permanente, tanto pelo rigor dos seus paradigmas, como pela utilização e produção 
de modelos e métodos de investigação próprios” (Medina e Dominguez, 1989:105), 

De acordo com Schwab (1981), a estrutura de uma disciplina tem a ver fundamen- 
talmente com a realização e desenvolvimento de duas estruturas: conceptual e sin- 
táctica. A estrutura conceptual diz respeito aos princípios teóricos que orientam e 
dirigem a indagação nessa disciplina, enquanto a estrutura sintáctica representa os 
métodos heurísticos utilizados para alcançar a verdade procurada. 

A formação de professores, entendida como disciplina, possui uma estrutura concep- 
tual que, ainda que interdependente da teoria do ensino, do currículo, da escola, apre- 
senta características específicas que a distinguem de outras disciplinas do arco didáctico. 
Mais ainda, os modelos, teorias e conceptualizações que se têm elaborado em relação à 
escola, ao currículo, à inovação ou ao ensino têm de ser ajustados, adaptados, transfor- 
mados quando são analisados a partir da perspectiva da formação de professores. A for- 
mação de professores representa uma dimensão privilegiada da Didáctica na medida em 
que exige a confluência das posições teóricas em propostas de intervenção práticas. Não 
se pode afirmar que teoria alguma sobre o ensino, o currículo, a escola, a inovação, etc., 
tenha a potencialidade suficiente para orientar, guiar ou dirigir completamente a prática 
do ensino. É por isso que a formação de professores se torna uma verdadeira ponte que 
permite a elaboração de teorias práticas sobre o ensino (Gimeno, 1990). 

Por outro lado, em relação à estrutura sintáctica, não é arriscado afirmar que, 
hoja em dia, a formação de professores desenvolveu uma área de investigação pró- 
pria, indagando sobre problemas específicos da sua estrutura conceptual. É fácil verifi- 
car como em revistas especializadas, congressos e encontros científicos a Investigação 
sobre formação de professores adquiriu substantividade própria. 

A publicação dos dois últimos números do Handbook of Research on Teaching 
incluiu artigos onde se revêem investigações sobre esta disciplina (Peck e Tucker, 
1973; Lanier e Little, 1986), A American Educational Research Association (AERA), 
organização que reúne investigadores de educação de todo o mundo, conta com um 
SIG (Grupo de interesse Especial) que pôe em contacto cientistas que investigam pro- 
blemas relativos à formação de professores. Juntamente com isso, um facto crucial foi 
a publicação em 1990 do Handbook of Research on Teacher Education editado por 
Houston, onde ao longo de quase mil páginas se analisa e sintetiza a investigação 
sobre formação de professores. 

Por outro lado, publicam-se revistas de âmbito internacional cujo conteúdo mono- 
gráfico é total ou parcialmente a formação de professores (Journal of Teacher Educa- 
tion, Journal! of Education for Teaching, Action in Teacher Education, European 
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Journal of Teacher Education, Teaching and Teacher Education, Journal of Staff 
Development, entre outras). 

A configuração da formação de professores como matriz disciplinar justifica-se 
por diversas razões. Em primeiro lugar, a formação de professores possui um objecto 
de estudo singular, que são, como já antes descrevemos, os processos de forma- 
ção, preparação, protisssionalização e socialização dos professores. Este é um objecto 
de estudo específico da formação de professores, caracterizando-a de forma diferen- 
ciada face a outras áreas conceptuais dentro da Didáctica. Em segundo lugar, a 
formação de professores possuí diversas estratégias, metodologias e modelos 
consolidados para a análise dos processos de aprender a ensinar (Medina e Domfn- 
quez, 1989). 

Os modelos de investigação da formação de professores não se diferenciam, na 
sua essência, dos correspondentes à investigação didáctica, Isso não quer dizer que 
exista dependência de uma investigação em relação a outra, mas sim complementari- 
dade. Um terceiro critério é a existência de uma comunidade de cientistas que con- 
solidam os seus trabalhos quer atravês dos programas de investigação, quer através 
das sociedades que fomentam o conhecimento e formação, que vão elaborando um 
código de comunicação próprio que facilita o grau de confiança da investigação. 
Em quarto lugar, Medina e Dominguez (1989) salientam a progressiva incorporação 
activa dos próprios protagonistas, as professores, nos programas de investigação, 
assumindo papéis de grande protagonismo tanto no seu “desenho” e desenvolvi- 
mento como na análise de dados. Por último, estes autores salientam a insistente 
atenção de políticos, administradores e investigadores face à formação de pro- 
fessores coma peça-chave da qualidade do sistema educativo. 

A análise de conteúdo da estrutura conceptual à qual nos estamos a referir consti- 
tui um dos objectivos deste trabalho, e isso justitica o facto de, mais adiante, destacar- 
mos e efectuarmos uma revisão de questões conceptuais e de investigação referentes 
à disciplina de que nos ocupamos: Formação de Professores. 

Até agora temo-nos vindo a referir 3 disciplina formação de Professores como um 
conceito unívoco. Contuda, uma análise mais minuciosa permite-nos começar a dife- 
renciar claramente diferentes etapas ou níveis da formação de professores. Sharoon 
Feiman (1983) chega a distinguir quatro fases no aprender à ensinar que, como ela 
indica, não é sinónimo de formação de professores. Estas fases são: 


a) Fase de prê-treino 

Inclui as experiências prévias de ensino que os candidatos a professor viveram, 
geralmente como alunos, as quais podem ser assumidas de forma acrítica e influenciar 
de um modo inconsciente o professor. 


b) Fase de formação inicial 

É a etapa de preparação formal numa instituição específica de formação de protes- 
sores, na qual o futuro professor adquire conhecimentos pedagógicos e de disciplinas 
académicas, assim como realiza as práticas de ensino (Marcelo, 1989). 
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c) Fase de iniciação 

Esta à a etapa correspondente aos primeiros anos de exercício profissional do pro- 
fessor, durante os quais os docentes aprendem na prática, em geral através de estraté- 
. gias de sobrevivência (Marcelo, 19971c), 


0) Fase de formação permanente . 

Esta é a última fase referida por Feiman, e inclui todas as actividades planificadas pelas 
instituições ou até pelos próprios professores de modo a permitir o desenvolvimento pro- 
fissional e aperfeiçoamento do seu ensino (Marcelo, 1992b; Villar Angulo, 1390c). 

Cada uma destas fases identificadas por Feiman representa uma problemática dife- 
renciada em relação aos objectivos, conteúdos, metodologia, etc., a aplicar na forma- 
ção de professores, A fase de pré-treino salienta-se pela influência que tem ou pode 
ter no desenvolvimento de crenças, teorias implícitas nos futuros professores. No 
entanto, a formação de professores na sua perspectiva institucional não pode incidir 
nela enquanto tal, ainda que se possa preocupar em avaliar com um sentido de diag- 
nóstico as possíveis influências que terá no futuro professor. 

Uma vez analisadas as diferentes tendências e perspectivas, parece-nos necessário 
explicitar 9 nosso conceito de formação de professores. Assim, entendemos que: 


“A Formação de Professores é n área de conhecimentos, investigação e de pro- 
postas teóricas e práticas que, no âmbito da Didáctica e da Organização Escolar, 
estuda os processos através dos quais os professores - em formação ou em exerci- 
cio — se implicam individualmente ow em equipa, em experiências de aprendiza- 
gem através das quais adquirem ou melhoram os seus conhecimentos, competên- 
cias e disposições, e que lhes permite intervir profissionalmente no desenvolvi- 
mento do seu ensino, do currículo e da escola, com o abjectivo de melhorar a qua- 
Fidade da educação que os alunos recebem.” 


A formação de professores, no nosso ponto de vista, é uma área de conhecimento 
e investigação — e aqui seguimos a ideia de Zabalza (1990:136) em relação à Didáctica 
— que se centra no estudo dos processos através dos quais os professores aprendem e 
desenvolvem a sua competência profissional. Um processo (salientando o carácter de 
evolução que este conceito contém), que de modo algum é assisternático, pontual ou 
fruto do improviso, e por isso enfatizamos O seu carácter sistemático e organizado. 
Em segundo lugar, pensamos que a formação de professores é um conceito que se 
deve referir tanta aos sujeitos que estão a estudar para serem professores, como 
aqueles docentes que já têm alguns anos de ensino. O conceito é o mesmo, o que 
poderá mudar é o conteúdo, foco ou metodologia de tal formação. Em terceiro lugar, 
salientamos a dupla perspectiva, individual e em equipa, da formação de professores. 
Deste modo, a formação de professores pode ser entendida como uma actividade na 
qual apenas um professor está implicado (formação à distância, assistência a cursos 
específicos, etc.). Por outro lado, pensamos que existe um segundo nivel, no nosso 
ponto de vista, muito mais interessante e com maior potencialidade de mudança, que 
consiste na implicação de um grupo de professores para a realização de actividades 
de desenvolvimento profissional centradas nos seus interesses e necessidades. 


(26 ) 


A formação de professores deverá levar a uma aquisição fno caso dos professores 
em formação) ou a um aperfeiçoamento ou enriquecimento da competência profissio- 
nal dos docentes implicados nas tarefas de formação. Saliantamos a importância de se 
incidir nos elementos básicos do currículo formativo, que são os conhecimentos, com- 
petências e disposições, aos quais voltaremos mais adiante neste projecto. A formação 
de professores deve capacitar os professores para um trabalho profissional que não é 
exclusivamente — ainda que principalmente o seja — de aula. Cada vez mais os profes- 
sores têm de realizar trabalhos em colaboração, e uma prova disso é a exigência de 
realização dos projectos curriculares de escola. Esta é uma perspectiva necessária que 
“ tem de incluir como objectivo a formação de professores. Por último, e isto já Joyce e 

Showers (1988) salientavam, a formação de professores não é um processo que acaba 
“ nos professores. Ainda que seja óbvio afirmá-lo, a qualidade de ensino que os alunos 
“recebem é O critério último — frequentemente inescrutável — para avaliar a qualidade 
da formação na qual os professores se implicaram. 


3. Princípios da formação de professores 


Referimos antes o nosso conceito de formação de professores. Para o desenvolvi- 
mento deste conceito é necessário especificar quais são os princípios subjacentes e 
que são considerados válidos pelo autor. 


Um primeiro princípio que defendemos é o de conceber a Formação de Professo- 
res como um contínuo (Marcelo, 1989). A formação de professores é um processo 
que, ainda que constituído por fases claramente diferenciadas pelo seu conteúdo cur- 
ricular, deverá manter alguns princípios éticos, didácticos e pedagógicos comuns inde- 
pendentermente do nível de formação de professores a que nos estejamos a referir. 
Coma afirma Fullan, “o desenvolvimento profissional é um projecto ao longo da car- 
reira desde a formação inicial, à iniciação, ao desenvolvimento profissional contínuo 

. através da própria carreira... Q desenvolvimento profissional é uma aprendizagem con- 
tinua, interactiva, acumulativa, que combina uma variedade de formatos de aprendi- 
zagem” (Fulan, 1987: 215). 

Este principio a que nos referimos implica também a necessária existência de uma 
forte interligação entre a formação inicial dos professores e a formação permanente 
(Montero e outros, 1989). De acordo com esta perspectiva, não se pode pretender 
que a formação inicia! ofereça “produtos acabados”, mas sim compreender que é à 
primeira fase de um longo e diferenciado processo de desenvolvimento profissional. 


Um segundo princípio a que já fizemos referência consiste na necessidade de 
integrar a formação de professores em processos de mudança, inovação e 
desenvolvimento curricular. A formação de professores deve ser analisada em rela- 
ção com o desenvolvimento curricular e deve ser concebida como uma estratégia para 
facilitar à melhoria do ensino. Escudero referia-se recentemente à dissociação que 
existe actualmente entre os processos de mudança e a formação de professoras. Mo 
seu ponto de vista, e com o qual concordamos, “a formação e a mudança têm de ser 
pensadas em conjunto; como duas faces da mesma moeda. Hoje é pouco defensável 
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uma perspectiva sobre a mudança para a melhoria da educação que não seja, em si 
mesma, capacitadora, geradora de sonho e compromisso, estimuladora de novas 
aprendizagens e, em suma, formativa para os agentes que têm de desenvolver na prá- 
tica as reformas. Simultaneamente, a formação, se bem entendida, deve estar prefe- 
rencialmente orientada para a mudança, activando reaprendizagens nos sujeitos e na 
sua prática docente que deve ser, por sta vez, facilitadora de processos de ensino e de 
aprendizagem dos alunos” (Escudero, 1992: 57). 


Juntamente com o princípio anterior, salienta-se — já antes O referimos — a necessi- 
dade de ligar os processos de formação de professores com o desenvolvimento 
. organizacional da escola. As investigações que analisários anteriormente mostra- 
vam-nos a necessidade de adoptar uma perspectiva organizacional nos processos de 
desenvolvimento profissional dos docentes. Deste modo, justíficámos a potencialidade 
que possui o centro educativo coma contexto favorável para a aprendizagem dos pro- 
fessores (Escudero, 1990). Com isso não pretendemos negar outras modalidades de 
formação complementares, mas sim salientar que é a formação que adopta como pro- 
blema e referência o contexto próximo dos professores, aquela que tem maiores possi- 
bilidades de transformação da escola. 


Um quarto princípio que defendemos é o da necessária articulação, integração 
entre a formação de professores em relação aos conteúdos propriamente aca- 
démicos e disciplinares, e a formação pedagógica dos professores. Cabe aqui 
referir que o “Conhecimento Didáctico do Conteúdo” — um dos tipos de conhecimento 
identificado pela equipa de investigação de Shulman, na Universidade de Stanford, no 
âmbito do estudo do conhecimento base para O ensino — é fundamental, e consiste 
“numa amálgama especial de pedagogia e conteúdo, que faz com que os professores 
sejam diferentes dos especialistas em cada uma dessas áreas” (Qudmundsdottir, 1987: 1). 
Deve salientar-se este conhecimento didáctico do conteúdo devido à sua importância 
como estruturador do pensamento pedagógico do professor (Marcelo, 19929). 


Em quinto lugar, sublinhamos a necessidade de integração tRopspree na for- 
mação de professores. 

Os trabalhos de Schwal, Argyris, schon, ou Conneily e Clandinin e outros, apontam 
para um estudo do processo de construção da teoria a partir de posições centradas 
sobretudo na prática. Assim, Schwab fala de “reflexão deliberativa”, Schon (1983) pro- 
põe a “reflexão na acção”, Elbaz (1983) introduz o conceito de “conhecimento 
prático”, enquanto Connefly e Clandinin (1985) o ampliam até ao “conhecimento prá- 
tico pessoal”. Estes trabalhos nada mais fazem senão salientar que os professores, 
enguanto profissionais do ensino, desenvolvem um conhecimento próprio, produto das 
suas experiências e vivências pessoais, qua racionalizaram e inclusive rotinizaram. Em 
relação a este tipo de conhecimento, Schon refere que, “quando tentamos descrevê-lo, 
ficamos hesitantes ou desenvolvernos descrições que são obviamente inadeguadas. O 
nosso conhecimento está geralmente subentendido, implicito nos nossos modelos de 
acção e nos nossos sentimentos pelas coisas de que nos ocupamos” (Schan, 1983:49). 
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A formação de professores, tanto inicial como permanente, deve ter em conta a 
reflexão epistemológica da prática (Villar Angulo, 1988, 19922), de modo a que 
aprender a ensinar seja realizado através de um processo em que o conhecimento prá- 
tico e o conhecimento teórica possam integrar-se num currículo orientado para a 
acção (Marcelo, 1991d). Por isso, a prática do ensino, tal como recomendaremos mais 
adiante, não deverá ser considerada “mais uma disciplina” ou como um apêndice do 
currículo da formação do professor. A prática — não as práticas - deverá ser o núcleo 
estrutural do currículo ao qual temos vinda a aludir (Zabalza, 1989). Como estabelece 
Pérez Gómez, “a prática é concebida como o espaço curricular especialmente deli 
neada para aprender a construir o pensamento prático do professor em todas as suas 
dimensões” (1988:143). Mas a prática, para que seja fonte de conhecimento, para 
que se constitua em epistemologia, tem de acrescentar análise e reflexão na e sobre a 
própria acção (Clift, Houston e Pugach, 1990; Tabachnick e Zeichner, 1991). 


Um sexto princípio que destacamos, e de acordo com Mialaret (1982), é o da 
necessidade de procurar o isomorfismo entre a formação recebida pelo professor e o 
tipo de educação que posteriormente lhe será pedido que desenvolva. É este o sentido 
assumido por Fernández Pérez (19920) ao afirmar que, “em matéria de formação de 
professores, q principal conteúdo é o método através do qual o conteúdo é transmi- 
tido aos futuros ou actuais professores” (p.12). É necessário esclarecer que isomor- 
fismo não é sinónimo de identidade. Cada nível educativo tem possibilidades e neces- 
sidades didácticas diferentes. No entanto, na formação de professores é muito impor- 
tante a congruência entre o conhecimento didáctico do conteúdo e o conhecimento 
pedagógico transmitida, e a forma como esse conhecimento se transmite. 


Em sétimo lugar, parece-nos importante destacar o princípio da individualização 
como elemento integrante de qualquer programa de formação de professores. O 
ensino é uma actividade com implicações científicas, tecnológicas e artísticas. Isso 
implica que aprender a ensinar não deve ser um processo homogéneo para todos os 
sujeitos, mas que será necessário conhecer as características pessoais, cognitivas, con- 
textuais, relacionais, etc,, de cada professor ou grupo de professores de modo a 
desenvolver as suas próprias capacidades e potencialidades, É este w ponto de vista de 
MeNergney e Carrier (1981) para quem a formação de professores deve responder às 
necessidades e expectativas dos professores como pessoas e como profissionais. Mais 
adiante, aprofundaremos esta questão nas teorias sobre a aprendizagem e o desenvol- 
vimento dos professores como adultos. 

Este princípio de individualização que defendemos deve ser entendido não só em 
relação ao professor como indivíduo, como pessoa, mas deve ser ampliado de modo a 
abranger unidades maiores tal como as equipas de professores ou a escola como uni- 
dade. O princípio de individualização está ligado à ideia da formação clínica dos pro- 
fessores, significando isto que a formação de professores se deve basear nas necessi- 
dades e interesses dos participantes, deve estar adaptada ao contexto em que estes 
trabalham, e fomentar a participação e reflexão (Hoffman e Edwards, 1986). Este prin- 
cípio ver-se-á reflectido nalguns dos paradigmas de formação de professores que pos- 
teriormente iremos desenvolver (Mialaret, 1982). 
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Por último, a formação de professores, tal como recentemente afirmou Little 
(1993), “deve dar aos professores a possibilidade de questionarem as suas próprias 
crenças e práticas institucionais" (p.129). É necessário adoptar uma perspectiva que 
saliente a importância da indagação e o desenvolvimento do conhecimento a partir do 
trabalho e reflexão dos próprios professores. Isso implica que os docentes sejam 
entendidos não coma consumidores de conhecimento, mas como sujeitos capazes de 
gerar conhecimento e de valorizar o conhecimento desenvolvido por outros. A forma- 
ção de professores deve estimular a capacidade critica por oposição às propostas ofi- 
ciais, no sentido de professor tal como é referido por Giroux (1990). Para isso, a for- 
ração de professores deve promover o contexto para o desenvolvimento intelectual, 
social e emocional dos professores. 

Estes princípios que temos vindo a referir não esgotam a multiplicidade de aborda- 
gens que a formação de professores contém enquanto disciplina. Ainda que parciais, 
estes princípios contribuem para uma primeira definição da nossa concepção da for- 
mação de professores e dos métodos mais apropriados para o seu desenvolvimento. 


4. Orientações conceptuais na formação de professores 


É possível encontrar e classificar diferentes estruturas de racionalidade relativa- 
mente à escola, ao currículo, à inovação e ao ensino. Também no que diz res- 
peito à formação de professores como campo de conhecimento se observam seme- 
lhantes estruturas de racionalidade. Tal não nos deve surpreender, na medida em 
que estamos a analisar diferentes perspectivas de um mesmo fenómeno: os proces- 
sos de educação institucionalizada. As concepções sobre o professor variam em fun- 
ção das diferentes abordagens, paradigmas ou orientações. Assim podemos abser- 
var numerosas, e por vezes contraditórias, imagens do professor: eficaz, compe- 
tente, técnico, pessoa, profissional, sujeito que toma decisões, investigador, sujeito 
que reflecte, etc. 

É sem dúvida evidente que cada uma destas diferentes concepções do que deve 
ser Q professor, vai influenciar de modo determinante os conteúdos, métodos e estra- 
tégias para formar os professores. Assim, apresentaremos neste livro diferentes con- 
cepções de professor e o seu correlato relativamente ao paradigma formativo que jus- 
tífica e perpetua tal concepção. . 

É também necessário mostrar que houve uma evolução em relação aos termos utili- 
zados pelos diferentes investigadores para designar as diferentes estruturas de raciona- 
lidade. Assim, Zeichner, em 1983, utilizava o conceito de paradigma de formação de 
professores para se referir a “uma matriz de crenças e pressupostos acerca da natu- 
reza e propósitos da escola, do ensino, dos professores e da sua formação. que dão 
características específicas à formação de professores” (Zeichner, 1983: 3). Mais concre- 
tamente, Feiman-Nemser utiliza O conceito menos ambicioso de orientações concep- 
tuais, entendendo que “uma orientação refere-se a um conjunto de ideias acerca das 
metas da Formação de Professores e dos meios para as alcançar. ideaimente, uma 
orientação conceptual inclui uma concepção do ensino é da aprendizagem e uma teo- 
ria acerca do aprender a ensinar. Estas, concepções deveriam orientar as actividades 
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práticas da Formação de Professores, tais como a planificação do programa, o desen- 
volvimento dos cursos, o ensino, supervisão e avaliação... As orientações conceptuais 
não se excluem mutuamente, Devido ao “desenho”, ou por insuficiência, podem, e real- 
mente acontece, coexistirem nao mesmo programa” (Feiman, 1990: 220). Por último, Pérez 
Gómez (1992a) utiliza no seu discurso o conceito perspectiva na formação de profes- 
sores, enquanto Liston e Zeiçhner (1991) preferem referir-se a tradições de formação. 

Lanier (1984), numa revisão sobre os diferentes focos de investigação didáctica, 
encontra três concepções distintas de professor que correspondem a outras tantas ten- 
dências na formação de professores. Em primeiro lugar, fata do professor como uma 
pessoa real, de modo que as características pessoais e humanas do professor vão 
desempenhar um papel importante na investigação e formação. Em segundo lugar, 
-- Lanier apresenta a imagem do professor como um sujeito tom destrezas, referindo- 
-Se aos programas de formação que enfatizam O treino de habilidades, condutas e com- 
petências. Por último, o professor como um profissional que toma decisões é a 
metáfora mais recente e já não enfatiza as condutas ou os aspectos pessoais do profes- 
- Sor, mas sim os elementos cognitivos da sua actividade profissional. 

Por outro lado, Joyce (1975) e Perlberg (1979) referem quatro modelos de forma- 
ção de professores, os quais serão posteriormente desenvolvidos por Zeichner no seu 
artigo de 1983. São eles: o modelo tradicional, que mantém a separação entre teoria 
e prática, com um currículo normativo e orientado para as disciplinas. Por aposição ao 
modelo tradicional, existe o movimento de orientação social, baseado nos traba- 
lhos de Dewey, E com uma visão construtivista do conhecimento, e orientado para à 
resolução dos problemas; o movimento de orientação académica que concebe o 
professar coma um sujeito com domínio sobre os conteúdos e cuja tarefa consiste em 
praticar as disciplinas académicas na classe; o movimento de reforma personalista 
que concebe que a formação de professores deve ser “um processo de libertação da 
sua personalidade que ajude a desenvolver-se a si mesmo no seu modo peculiar” 
Joyce, 1975, p.131). Este modelo enfatiza os aspectos afectivos e de personalidade 
do professor para que seja capaz de desenvolver uma boa relação de ajuda com os 
alunos, Um último modelo é o movimento de competências que incide no treino do 
professor em habilidades, destrezas e competências específicas. 

Referimo-nos já à classificação de Zeichner sobre “paradigmas alternativos de for- 
mação de professores” (Zeichner, 1983). Nesse artigo, tal como aparece na figura 3, 
são apresentados quatro paradigmas distintos da formação de professores, tradicio- 
nal-artesanal, personalista, condutista e orientado para a indagação. 

Estes quatro paradigmas podem ser agrupados em função de duas dimensões: 
Certo vs Problemático (grau em que a formação de professores entende os contex- 
tos como correctos ou válidos ou como problemáticos ou discutíveis). A segunda 
dimensão é Apriorístico vs Reflexivo (grau em que o currículo de formação de pro- 
fessores é ou não estabelecido cle antemão e, portanto, transformável), 

Baseando-se na classificação de paradigmas de Zeichner, Feimar elaborou uma 
nova classificação de orientações conceptuais na formação de professores, a qual 
apresentamos no quadro 1. Inclutmos na tabela elaborada por Feiman a recente ciassi- 
ficação de Pérez Gómez (19923), dado que serve para diferenciar algumas das orienta- 
ções conceptuais que descreveremos. 
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PROBLEMÁTICO 


Condutista : Orientado para 
a inclagação 


APRIORÍSTICO EA ES E REFLEXIVO 


Tradicional — Artesanal : Personalista 


(FIGURA 3| Resumo de quatro paradigmas de formação de 
professores (Zeichner, 1983), 


A seguir, desenvolveremos as caracteristicas fundamentais de cada uma destas cinco 
orientações, perspectivas, paradigmas ou tradições de formação de professores. É necessá- 
rio esclarecer que com a nossa anélise pretendemos clanficar diferentes plataformas con- 
ceptuais que influenciaram, ou que decorreram da prática da formação de professores. 
Assim, e em princípio, representam conceptualizações úteis para tentar compreender um 
fenómeno tão complexo como c é a formação de professores. Temos ainda de acrescentar 
que, na maioria dos casos, estas conceptualizações se destinam fundamentalmente à for- 
mação inicial dos professores, revelando assim o escasso desenvolvimento teórico e con- 
ceptual da formação permanente ou desenvolvimento profissional dos docentes. 

Por outro lado, convem também esclarecer que nenhuma das orientações ou pers- 
pectivas explica e compreende na sua totalidade a complexidade da formação de profes- 
sares. É necessário prestar atenção às palavras de Feiman-Nemser, quando afirma que 
“cada orientação sublinha diferentes aspectos que clevem ser considerados, mas 
nenhuma oferece um modelo completo para orientar o desenvolvimento de um pro- 
grama. A orientação pessoal recorda-nos que aprender a ensinar é um processo de trans- 
formação, e não só de aquisição de novos conhecimentos e aptidões... A orientação cri- 
tica salienta a obrigação dos professores para com os estudantes e a sociedade, desa- 
handa os formadores de professores a ajudar Os principiantes a aprender a desenvolver 
práticas escolares que se fundamentem em princípios democráticos de justiça e igual- 
dade... As orientações prática e tecnológica representam diferentes ideias acerca da natu- 
reza e dos recursos do conhecimento sobre o ensino e de como se adquire e desenvolve. 
A primeira destaca O conhecimento cienúfico e O treino sistemático; à Última, a sabedoria 
da prática e o aprender com à experiência... Finalmente, a crientação académica centra- 
se no trabalho diferenciado do ensino. O que distingue o ensino de outros tipos de servi- 
ças humanos é a sua preocupação em ajudar 05 estudantes a aprender coisas de valor 
que não possam adquirir por si mesmos” (Feiman-Nemser, 1990: 227-228). 
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Acadêmica 


aplicação de 

competências: 

aplicação deliberativa; 
de princípios análise crítica 
e tegrias 


* modelo « abordagem * abordagem 
de treino tradicional enciclopédica 
* madelo * abordagem * abordagem 
de adopção reflexiva sobre compreensiva 
» abordagem de de decisões à prática 
invastigação- 
«acção 


QUADRO 1 Classificação de orientações conceptuais 
sobre a formação de professores segundo 
diferentes autores. 


4.1, Orientação académica 


Partimos desta primeira orientação, pois consideramos que, no nosso contexto de 
formação de professores — fundamentalmente inicial -, é a que predomina em relação às 
restantes. Esta orientação na formação de professores enfatiza o papel do professor 
como especialista ntima ou em várias áreas disciplinares, sendo o objectivo fundamental 
na formação de professores o domínio do conteúdo. A formação de professores con- 
siste, portanto, no processo de transmissão de conhecimentos científicos e culturais de 
modo a dotar os professores de uma formação especializada, centrada principalmente 
no domínio dos conceitos e estrutura disciplinar da matéria em que é especialista. 

Pérez Gómez (19923) diferencia nesta orientação duas abordagens, A abordagem 
enciclopédica é a que enfatiza mais fortemente à importância do conhecimento do 
conteúdo como o conhecimento mais importante que o professor deve possuir. Já 
antes nos referimos ao conhecimento do conteúdo como uma componente impor- 
tante e essencial do conhecimento do professor. Em tal conhecimento, podemos dife- 
renciar dois componentes: conhecimento sintáctico e substantivo. O conhecimento 
substantivo “incluí os modelos conceptuais de explicação ou paradigmas que se utili- 
zam tanto para orientar a pesquisa numa disciplina como para dar sentido aos dados” 
(Grossman, Wilson e Shulman, 1989, p. 29). Não se trata apenas, portanto, da acu- 
mulação de informação factual, de conceitos e de princípios gerais da matéria, mas 
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também do conhecimento dos modelos teóricos, tendências e da estrutura interna da 
disciplina em questão, 

O conhecimento sintáctico do conteúdo completa o anterior e tem a ver com o 
domínio, por parte do professor, dos “critérios aceites, e que são utilizados pelos 
membros da comunidade científica para orientar a investigação em tal área. São os 
meios pefos quais se introduz e é aceite pela comunidade um novo conhecimento” 
(Grossman, 1990, p. 29). incluí, assim, o conhecimento por parte dos professores dos 
paradigmas de investigação assumidos como válidos por uma comunidade de investi- 
gadores num determinado momento (Schwab, 1982). Juntamente com a conheci 
mento do conteúdo, cada vez se está a enfatizar mais a necessidade de incluir o 
conhecimento que Shulman (1986b) denominou de Conhecimento Didáctico do Con- 
teúdo. No capitulo 1, referir-nos-emos mais pormenorizadamente a este nível do 
conhecimento. 

No nosso país, de um modo geral, a formação de professores do ensino secundário 
está estruturada em função desta vrientação conceptual que acabámos de descrever: 
uma forte formação científica, claramente diferenciada de uma escassa, incompleta e 
breve formação pedagógica. Er relação à formação de professores do ensina universi- 
tário, podemos afirmat que esta orientação é a que predomina de forma hegemónica. 

Uma segunda abordagem identificada por Pérez Gémez é a denominada com- 
preensiva. Entende o professor não como uma enciclopédia, mas como um intelectual 
que compreende logicamente a estrutura da matéria que ensina, assim como a histó- 
ria e características epistemológicas da sua matéria, e ainda — e isto é importante — a 
forma de ensinar essa matéria. A formação de professores, de acordo com esta ahor- 
dagem, não só deve procurar que os professores sejam conhecedores especialistas do 
conteúdo que têm de ensinar, mas sujeitos capazes de transformar esse conhecimento 
do conteúdo em conhecimento de como o ensinar. 


4,2. Orientação tecnológica 


De acordo com a racionalidade tecnológica, o ensino é uma ciância aplicada, e o 
professor “um técnico que domina as aplicações do conhecimento científico produ- 
zido por outras e transformado em regras de acção” (Pérez Gómez, 1992a: 402). Esta 
orientação foca a sua atenção no conhecimento e nas destrezas necessárias para O 
ensina, decorrendo tais destrezas da investigação processo-produto. Segundo esta 
orientação, aprender a ensinar “implica a aquisição de princípios e práticas decorren- 
tes dos estudos científicos sobre o ensino. A competência é definida em termos de 
acção” (Feiman, 1990: 223). 

Um dos programas mais representativos da orientação tecnológica na formação de 
professores foi, sem dúvida alguma, a Formação de Professores Centrada nas 
Competências. R. Houston apresentou, em 1987, um refatório sobre q estatuto que a 
Educação Centrada nas Competências tinha nos Estados Unidos, onde afirmava que 
“asta abordagem foi utilizada para formar dentistas e médicos, enfermeiras, engenhei- 
ros, professores e administradores escolares, Foi utilizada para treinar especialistas em 
karaté e directores de restaurantes” (Houston, 1981, p. 17). Este modelo foi durante 
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muito tempo uma das contribuições mais importantes no campo da formação de pro- 
fessores devido à sua versatilidade. 

As origens dos programas de Formação Centrada nas Competências (CBTE) 
situam-se, por um lado, no movimento denominado accountability, ou no controlo de 
qualidade, clareza de objectivos e avaliação de resultados. Outra raiz subjacente à ori- 
gem destes programas foram as teorias condutistas, assim como a teoria de sistemas. 
Por último, encontram-se também como causas o desenvolvimento do ensino indivi- 
dualizado com base em programas modulares e o desenvolvimento de um tipo de 
investigação processo-produto que favorece a identificação e a avaliação de compe- 
tências (Garcia Álvarez, 1987). 

Os programas de CBTE configuram um sistema tecnológico que tenta desenvolver 
“alguns objectivos de treino definidos em termos de condutas que 0 estudante conhece 
antecipadamente e que aceita com responsabilidade. Para a consecução destes objec- 
tivos de conduta, ou competências, o aluno segue um programa individualizado, de 
tal modo que cada aluno realiza O programa ao seu próprio ritmo. Os programas de 
CBTE facilitam ao estudante a aprendizagem das competências seleccionadas através 
de materiais auto-instrucionais denominados módulos instrucionais (Vilar Angulo, 
19802 e b; Marcelo, 1982). 

As competências docentes constituem o elemento essencial dos programas de 
CBTE. Para Borich (1979), o termo competência é apresentado coma sinónimo de con- 
duta docente, variável docente, acção e destreza docente. Short apresenta quatro 
diferentes acepções do conceito competência: como conduta, como dominio de 
conhecimento ou destreza, como nivel ou grau de capacidade considerada suficiente, 
e como a qualidade, em geral, de uma pessoa (Short, 1985). Por outro lado, Villar 
Angulo refere-se às competências como “comportamentos docentes observáveis” 
(Villar Anguto, 1986c, p. 42). 

Do ponto da vista de Combs, um problema na base dos programas de CBTE é o 
facto de ser “um erro supor que os métodos dos especialistas se podem ou devem 
ensinar directamente a principiantes" (Combs, 1978, p. 26). Por última, os programas 
de CBTE têm uma limitação importante que diz respeito a0 elevado custo que implica 
a sua iniciação, elaboração de materiais e desenvolvimento. Esta é uma das razões 
apontadas por Bone (1980), na sua anâlise das tendências actuais na formação de 
professores, para justificar por que motivo estes programas não têm tido na Europa o 
mesmo desenvolvimento que nos Estados Unidos. 

Independerntemente disso, pensamos que os programas de CBTE têm dado uma 
contribuição importante à formação de professores, e que existem elementos da abor- 
dagem das competências que, na nossa opinião, podem continuar a ter valor como 
conteúdo de programas de formação de professores. Referimo-nos, por um lado, ao 
princípio de individualização da aprendizagem, assim como à utilização de materiais 
instrucionais, módulos, para facilitar a aquisição de competências. 

Ao longo do tempo, os programas baseados em destrezas e competências tém 
evoluído para uma definição mais ampla do conceito competência, assim como em 
relação à flexibilidade e adaptação do programa. É o caso do Projecto FOCO (Forma- 
ção de Professores em Competências) dirigido em Portugal por Estrela. A definição de 
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competência que este autor assume é a de “conjunto de conhecimentos, saber-fazer e 
atitudes a desenvolver no professor em situação de ensino” (1987: 55). Como se pode 
observar, a competência, neste projecto, não se limita exclusivamente ao saber-fazer, 
mas inclui conhecimentos e atitudes. As competências seleccionadas neste projecto 
foram: observar e caracterizar situações da realidade pedagógica; determinar valores e 
princípios e definir fins e objectivos da educação; conhecer e saber utilizar recursos 
educativos; planificar e utilizar estratégias de intervenção; avaliar processos é produtos 
educativos; saber utilizar sistematicamente o feedback e desenvolver formas de traba- 
lho em grupo entre os professores. 

Uma variante dentro da orientação tecnológica é a que se tem vindo a desenvol. 
ver a partir dos estudos sobre formação de professores em relação à competêricia para 
a tomada de decisões. O importante não é que os professores possuam destrezas ou 
competências, mas que sejam sujeitos intelectualmente capazes de seleccionar e deci- 
dir qual a competência mais adequada em cada situação. Um exemplo desta orienta- 
ção foi o programa desenvolvido na Universidade de Siracuse por Morine (1984), 
organizado em torno de uma concepção do professor como sujeito que toma deci- 
sões. Uma sequência tipica deste tipo de programas é, numa fase posterior, ter o 
objectivo de fomentar nos professores — sobretudo em formação — estratégias de reso- 
lução de problemas e de tomada de decisões, Esta perspectiva mais cognitiva é a que 
Corniord (1991) aplicou num programa de formação baseado no microensino cujas 
competências eram: processamento de informação, estratégias cognitivas de aprendi- 
zagem e tomada de decisões dos professores. 

Mais recentemente, juntamente com a formação de professores para a tomada 
decisões, tem-se vindo a realizar uma aplicação diferente dos princípios da orientação 
tecnológica na formação de professares. É o caso do programa denominado Reflective 
Inguiry Teacher Education da Universidade de Houston, que pretende desenvolver nos 
professores em formação competências técnicas como a observação sistemática das 
Classes, auto-avaliação do próprio ensino, elaboração de diários ou ensino simulado 
(Fraiberg e Waxman, 1990). 

Também se distingue o prograrna PROTEACH desenvolvida par Ross na Universi- 
dade de Florida, e que pretende desenvolver a reflexão dos professores em formação 
através da análise dos resultados da investigação sobre o ensino. Estes autores afir- 
mam que “os professores em formação devem conhecer os fimitas do uso adequado 
da investigação sobre ensino eficaz... a conduta docente mais importante é a Hexibili- 
vade e a reflexão necessária para seleccionar a estratégia adequada para um objectivo 
em concreto e com determinados alunos” (Ross e Kyle, citados por Zeichner e 
Tabachnick, 1991: 6), O ensino reflexivo, como podemos ver neste programa, enfatiza 
a utilização inteligente das competências e estratégias docentes, Estes autores criaram 
uma escala, que aparece no quadro 2, para avaliat os níveis de reflexão dos alunos nas 
suas análises de gravações de vídeo, diários e outras estratégias formativas. Estes 
níveis são os seguintes: 
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Nível 1 

1. Qar um exemplo de professor que implementa ou não implementa um resultado de investi- 
gação (dar poucos detalhes quando se descreve uma conduta, não justificar os motivos da 
conduta do professor). 

2, Descrever uma acção de um professor como sendo consistanie com os resultados da investi- 
gação quando apenas uma parte da sua acção q é (centrar-se apenas num aspecto da con- 
duta do professar). 

3. Mostrar-se de acordo com uma posição do artigo lido, repetindo meramente tal posição 
(fazendo-o com as suas próprias palavras, sem reconhecer outras causas que possam ter 
influenciado o professor). 


Nível 2 


1. Realizar uma crítica coerente a uma acção a partir de uma perspectiva, mas sem considerar 
que podem existir Outros factores a ter em conta (criticar uma acção a partir de uma perspec- 


tiva; não reconhecer a interacção de factoras). 

2. Apresentar uma grande quantidade de detalhes ao analisar uma acção docente (apresentar 
uma ampla lista de condutas docentes boas e não tão boas, mas sem justificar as diferenças 
entre ambas). à 

3. Reconhecer que o ensino se deve modificar em função dos objectivos e das características 
dos alunos, mas confundindo a base sobre a qual se devem tomar estas decisões (não dar 
razões para decidir quando e que estratégias utilizar em relação aos objectivos e alunos). 


Nível 3 


1. Ver as situações de ensino a partir de múltiplas perspectivas (avaliar as decisões de ensino em 
Termos de conflitos de objectivos; ver um aspecto simuhaneamente a party da perspectiva de 
várias pessoas (alunos, professores, pais). 

2. Reconhecer que as acções do professor têm uma influência permanente para além do 
momento de ensino, 


QUADRO 2j Taxonomia de Ross para avaliar as reflexões 
dos professores (Ross, 1990). 


4.3. Orientação personalista 


Se a orientação tecnológica da Formação de Professores tem as suas raizes na psi- 
cologia condutista, a formação personalista sofre influências evidentes da psicologia 
ta percepção, do humanismo, da fenomenologia. O ponto central deste movimenta é 
a pessoa, com todos os seus limites a possibilidades. 

De acorda com este ponta de vista, “ensinar não é só uma técnica. É em parte 
uma revelação de si mesmo e dos outros, uma complicada exploração do intelecto... O 
recurso mais importante do professor é ele próprio” (McFarland, em Pérez Serrano, 
1981, p. 36). Os conceitos de si próprio, autaconceito, desenvolvimento são comuns 
nesta abordagem. O comportamento de uma pessoa depende do modo como ela se 
percabe a st própria, de como entende a situação em que está inserida e da inter-rela- 
ção destas duas percepções. 

O paradigma persanalista da Formação de Professores enfatiza o carácter pessoal 
do ensino, no sentido em que cada sujeito desenvolve as suas estratégias peculiares de 
aproximação e percepção do fenómeno educativo. Desta forma, o professor eficaz “é 
um ser humano único que aprendeu a fazer uso de si próprio eficazmente, e a realizar 
os seus propósitos e os da sociedade na educação de outras pessoas” (Combes e 
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outros, 1979, p. 31). O objectivo de um Programa Personalista de Formação de Protes. 
sores consistiria, pois, em proporcionar aos professores em formação a capacidade de 
serem pessoas com um autoconceito positivo, ou seja, pessoas com uma maturidade 
adequada, tendo em conta as três dimensões: profissional, pessoal e de processo iden- 
tificadas por Pickle (1985). 

O conceito de professor eficaz, como vemos, pode ser substituído pelo de profes- 
sor suficiente, entendendo como tal uma pessoa que tende a perceber-se a si própria 
de modo positivo, que percebe o mundo e a si mesma de mado exacto e realista, que 
se identifica profundamente com os outros e que está bem informada (Combs e 
outros, 1979), 

De acordo com estes pressupostos, a formação de professores deixa de ser um pro- 
cesso de ensinar aos futuros professores coma ensinar, sendo o mais importante à auto- 
descoberta pessoal, o tomar consciência de si próprio, Desta forma, a formação de pro- 
fessores adquire algumas dimensões pessoais, relacionais, situacionais e institucionais 
que é necessário considerar para facilitar a cada sujeito o seu próprio desenvolvimento 
pessoal (Pérez Serrano, 1981). Segundo esta orientação, “aprender a ensinar constrói-se 
como um processo de aprender a compreender, desenvolver e utilizar-se a sf mesmo de 
forma eficaz. O desenvolvimento pessoal do professor é o eixo centra! da Formação de 
Professores” (Feirman, 1990: 225). Um bom protessar é uma pessoa, uma personalidade 
única, um facilitador que cria condições que conduzem à aprendizagem e, para O conse- 
quir, Os professores devem conhecer os seus estudantes como indivíduos. 

A descoberta do modo pessoal! de ensinar desempenha um papel fundamental 
neste programa, já que não se trata de ensinar O método mais eficaz a todos os pro- 
fessores em formação, mas o método mais eficaz em função das características pes- 
soais de cada professor em formação. Neste sentido, Joyce e Weil desenvolveram 
alguns modelos de ensino, que denominam pessoais, para à formação de professores 
numa abordagem personalista, Estes modelos são os de ensino não directivo, sinéc- 
tico, de treino da consciência e modelo do grupo de aula (Joyce e Weil, 1985). 

Estes pressupostos teóricos concretizam-se num currículo formativo em que os 
conhecimentos teóricos estão necessariamente ligados à prática. Deste modo, a prá- 
tica está integrada e não é relegada para O final do periodo de formação. Em tal curri- 
culo são considerados os aspectos intelectuais, afectivos e psicomotor. Como refere 
Breuse, “mais formativo que informativo, este tipo de formação procura dar a0 Tuturo 
docente Flexibilidade de acção, plasticidade mental. capacidade para fazer face com 
êxito às situações que poderá encontrar no exercício da sua profissão. Trata-se antes 
do mais de ensiná-jo a cooperar, a inovar, a comunicar hem, a mudar, a ter dúvidas, à 
evoluir” (Breuse, 1986, p. 183). Este é um novo madelo de professor, em cuja forma- 
ção as características pessoais e de personalidade dos candidatos a professor desem- 
penham um pape! importante, assim como as relações interpessoais que se estabele- 
cem entre os professores em formação e os formadores dos professores. 

Um dos raros exemplos de programas de formação de professores orientado para 
o desenvolvimento pessoal foí o denominado Programa de Formação Personalizada, 
organizado na Universidade de Texas, com base nos trabalhos de Frances Fuiler, Esta 
autora verificou que as preocupações pessoais dos professores em formação evolutam 
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20 longo de uma sequência que se iniciava com uma preocupação consigo próprios 
para uma maior preocupação com os metados de ensino e com os alunos, A essência 
do programa consiste, assim, em responder às preocupações que os alunos têm num 
determinado momento. Por exemplo, considerando O momento das práticas, o curri- 
culo deveria ser concebido de tal modo que ajudasse OS alunos a sobreviver nesse 
período. Em relação a este programa, Cruickshanks (1985) afirma que para a sua 
implementação é necessária uma quantidade considerável de informação pessoal 
sobre cada professor em formação, a qual pode ser obtida através de auto-registos, 
instrumentos psicológicos e auto-observação através de vídeo. A intenção que se tem 
ao recolher esta informação é a de ajudar o professor em formação a evoluir para eta- 
“pas superiores de preocupações. Mais adiante, voltaremos aos trabalhos de Fuller em 
“relação às etapas de preocupações dos professores. 


4,4. Orientação prática 


— Juntamente com a orientação académica, a orientação prática tem vindo a ser a 
abordagem mais aceite para se aprender a arte, a técnica e o ofício do ensino. No 
nosso contexto acerca da formação de professares, encontramos esta orientação fun- 
damentalmente na organização e desenvolvimento das práticas de ensino, tanto dos 
professores em formação do ensino primário, como do secundário. O essencia! desta 
perspectiva é 0 facto de conceber “o ensino como uma actividade complexa, que se 
desenvolve em cenários singulares, claramente determinada pelo contexto, com resul- 
tados em grande parte sempre imprevisíveis e carregada de conflitos de valor que exi- 
gem opções éticas e pofíticas” (Pérez Gómez, 19923: 4170). Os professores, portanto, 
funcionam em situações únicas e o seu trabalho é incerto e ambíguo. Nesta perspeç- 
tiva, é dado um valor mítico à experiência como fonte de conhecimento sobre q 
ensino e sobre o aprender a ensinar. Zeichnes utilizava a palavra “mito” para se referir 
à crença segundo a qua! “as experiências práticas em escolas contribuem necessaria- 
mente para formar melhores professores. Acredita-se que algum tempo de prática é 
melhor que nenhum, e que quanto mais tempo se dedicar às experiências práticas 
melhor será” (Zeichner, 1980: 45), A este respeito, Feiman afirma que “esta visão do 
ensino mostra que se aprende a ensinar através de uma combinação de experiências 
directas e interacções com colegas e mentores sobre situações problemáticas. Através 
destas experiências, os principiantes são iniciados numa comunidade de práticos e no 
mundo da prática” (Feiman, 1990: 222). 

O modelo de aprendizagem associado a esta orientação na formação de professo- 
res é a aprendizagem pela experiência e pela abservação. Aprender a ensinar é um 
processo que se inicia através da observação de mestres considerados “bons professo- 
res”, durante um perfado de tempo prolongado. Isso significa trabalhar com um mes- 
tre durante um determinado periodo de tempo ao longo do gual o aprendiz adquire 
as competências práticas e aprende a funcionar em situações reais. 

Nenhuma posição conceptual sobre o valor da experiência no ensino e na forma- 
ção de professores é possível sem nos referirmos a Dewey, Em 1938, este autor defen- 
dia a necessidade de se desenvolver uma Teoria da Experiência, dado que já então 
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constatava que experiência não é sinónimo de educação. Neste sentido, afirmava que - 
“não é suficiente insistir na necessidade da experiência, nem mesmo da actividade na :: 
experiência. Tudo depende ca qualidade da experiência que se tenha” (Dewey, 1938, -: 
p. 27). Valosizar 3 qualidade das experiências implica que sejam tidos em conta dois: 
aspectos: um aspecto imediato que diz respeito ao quanto de agradável ou desagra- 
dável é para O sujeito que a vive. O segundo aspecto tem uma importância maior para 
o tema de que nos ocupamos: o efeito que tais experiências podem ter em experiên- 
cias posteriores, ou seja, a transferência para aprendizagens posteriores. 

As experiências não se desenvolvem no vazio. Ocorrem num mundo social, físico, 
psicológico, etc., determinado. Deste modo, as experiências ocorrem em indivíduos ou 
grupos que possuem “estruturas conceptuais” através das quais dão sentido a tais 
experiências. Eisner afirma que “o que experienciamos é determinado pela linguagem 
teórica através da qual nos socializamos profissianalmente” (Eisner, 1988, p. 15). Com 
isso pretende e pretendemos dizer que os indivíduos não aprendem a ensinar de 
forma mecânica, rotineira e previsível. O sujeito-professor traz consigo um conheci- 
mento prévio quando se implica em qualquer actividade didáctica. 

Nesta perspectiva prática, Pérez Gómez (1992a) define duas abordagens: a abor- 
dagem tradicional e a abordagem reflexiva sobre a prática. Na abordagem 
tradicional, a formação de professores consiste no processo de aprendizagem do 
ofício do ensino, o qual é realizado fundamentalmente por tentativas e erros por 
parte dos professores em formação. Neste paradigma de formação de professores 
existe uma separação clara entre a teoria e a prática do ensino, surgindo a prática 
como o etemento fundamental para adquirir o ofício de professor (Villar Angulo, 
1990h). 

Nesta orientação conceptual, as práticas de ensino são o elemento curricular mais 
importante para os professores em formação (Marcelo, 1987d, e). Isto não significa 
“que este modelo não considere à formação teórica e a aquisição de conhecimentos 
psicopedagógicos. O que acontece é que a cultura comum na formação de professo- 
res indica que as práticas de ensino representam um valor considerável! e que a com- 
petência de um professor se demonstra nas práticas de ensino (Zeichner, 1980). 

Stolurow denominou este modelo de “mode! the master teacher”, Qu seja, as práti- 
cas de ensino são concebidas como um processo de iniciação mediante .o qual o pro- 
tessor-mestre ensina ao estudante um conjunto de competências, atitudes, traços de 
personalidade e, em definitivo, o seu próprio estilo docente, o qual é assimilado pelos 
estudantes através da observação, da imitação e da prática dirigida, Esta tendência 
pode ser sintetizada na seguinte afirmação: “Se queres chegar a ser um bom profes- 
sor, faz o que os bons professores fazem” (Stones e Morris, 1972, p. 8). 

Esta concepção de formação de professores é caracterizada pelo seu tradiciona- 
lismo na medida em que favorece um tipo de aprendizagem passiva por parte dos 
estudantes. Por outro lado, oferece uma perspectiva parcial do ensino, não se lhes 
permitindo ir mais além daquilo que observam. O facto de não apresentar uma varie- 
dade de situações docentes faz com que os estudantes concluam o seu periodo de 
formação tendo apenas observado um número reduzido de modelos de ensino 
(Cohen e Manion, 1977). 
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A abordagem tradicional da Formação de Professores, muito comum nas nossas 
instituições de formação de professores, defende a crença de que qualquer docente 
pode desempenhar tarefas de supervisão sem qualquer tipo de treino prévio. O seu 
"saber-fazer” é suficiente para considerar que “sabe ensinar”. Deste modo, temos 
assistido a uma despreocupação pela formação de professores supervisores por parte 
da instituição de formação de professores. São de destacar aiguns trabalhos realizados 
na Universidade de Sevilha para divulgar estratégias de supervisão clínica e microssu- 
pervisão e a sua aplicação à formação de professores supervisores (Villar, 1986b; 
Marcelo e Sánchez, 1990; Sánchez, 1993). 

A segunda abordagem referida por Pérez Gómez é a que denomina reflexiva 
sobre a prática. Sobre isto já afirmámos que existe um conceito que actualmente é 
utilizado com maior frequência por investigadores, formadores de professores, etc., de 
diferentes procedências e níveis, referindo-se às novas tendências na formação de pro- 
fessores, e que é o conceito de REFLEXÃO. Foi de tal modo popularizado que é dificil 
encontrar referências escritas sobre propostas de formação de professores que o não 
incluam, de uma ou outra forma, como elemento estruturador dos programas de for- 
mação de professores. 

De tal modo assim é que o Ministério de Educação e Ciência, ao descrever o Plano 
de investigação Educativa & de Formação de Professores, o refere como “modelo 
de formação que se propõe como sendo parte de uma reflexão dos professores sobre a 
sua prática docente, que lhes permite repensar a sua teoria implícita do ensino, os seus 
esquemas básicos de funcionamento « as atitudes próprias" (MEC, 1989, p. 106). 

As origens desta abordagem na formação de professores remontam a Dewey que, 
em 1933, se referia ao ensino reflexivo como aquele onde se realiza “o exame activo, 
persistente e cuidadoso de qualquer crença ou forma de conhecimento à luz dos fun- 
damentos que lhe são subjacentes e das conclusões que retira” (Dewey, 1989, p. 25). 
Daí decorre a necessidade de formar os professores para que consigam ser reflexivos 
em relação à sua própria prática. 

Donald Schôn é, sem dúvida, um dos autores cujas teorias têm tido maior relevo 
na difusão do conceito reflexão. Com os seus livros The Reflective Practitioner (1983) 
& Educating the Reflective Practitianer (1987) contribuiu para popularizar e esten- 
der ao campo da formação de professores as teorias sobre a epistemologia da prática. 
Este autor propôs o conceito de reflexão-na-acção como sendo q processo mediante o 
qual os práticos (inclusive professores) aprendem através da análise e interpretação da 
sua própria actividade docente. No capítulo Il comentaremos as aplicações que a teo- 
ria de Schgn tem na formação de professores. 

Ao se conceptualizar a reflexão e O seu processo, surgem alguns temes que podem 
ajudar a clarificar este campo de trabalho até agora confuso e disperso. Para dar um 
exemplo da dispersão semântica do termo reflexão, utilizaremos a enumeração feita 
por Calderhead: “Prática reflexiva, formação de professores orientada para a indaga- 
ção, reflexão-na-acção, O professor como investigador, o professor como sujeito que 
toma decisões, professor como profissional, O professor como sujeito que resolve pro- 
blemas” (Calderhead, 1989, p. 43). São conceitos que, apesar de terem muito em 
comum, se referem a realidades diferenciáveis. 
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Estas diversas caracterizações desenham um perfil de professor flexível, aberto à 
mudança, capaz de analisar o seu ensino, autocrítico, com um amplo domínio de 
competências cognitivas e relacionais, Como se pode verificar, O conceito de compe- 
tência cognitiva afasta-se bastante daquela ideia de competência de condutas. Neste 
caso, falamos de diferentes tipos de competência que os professores devem possuir: 
a) empíricas: conhecer o que se está a passar na classe, Recolher dados, descrever 
situações, processos, causas e efeitos. Exigem-se dois tipos de dados: dados objectivos 
e subjectivos (sentimentos, afectos); b) analíticas: necessárias para interpretar os 
dados descritivos, para inferir a teoria; c) avaliativas: úteis para emitir juizos sobre 
conseguências educativas; dl estratégicas: têm a ver com a planificação da acção, 
assim como com o antecipar da sua implementação de acordo com a análise realizada; 
e) práticas: capacidade de relacionar a análise e a prática com os fins e os meios para 
um bom efeito; ) comunicação: os professores reflexivos precisam de comunicar e 
partilhar as suas ideias com outros colegas (Pollard e Tann, 1987). ' 

Apresentármos já algumas ideias sobre a reflexão enquanto processo que pode 
favorecer a aprendizagem do professor. Contudo, é necessário perguntarmo-nas: 
será válido quaiquer tipo de reflexão? Para responder a esta questão, definem-se, 
geralmente, três níveis de reflexão ou de análise sobre a realidade circundante: téc- 
nica, prática e crítica (Zeichner e Liston, 1987). Deste modo, O primeiro nível corres- 
ponderia à análise das acções manifestas — as que fazemos e que são susceptíveis 
de ser observadas: andar pela classe, formular perguntas, motivar, etc. O segundo 
nível implica a planificação e reflexão: planificação do que se vai fazer, reflexão 
sobre o que se fez, salientando o seu carácter didáctico. Por último, o nível de consi- 
derações éticas, o qual tem a ver com a análise ética ou política da própria prática, 
assim como das repercussões contextuais. Estes três níveis são utilizados também por 
Handail e Lauvas (1987) para estabelecer as relações entre teoria e prática do ensino. 
Como se observa na figura 4, estes autores defendem que em quaiquer prática de 
ensino existe uma teoria subjacente em relação à qual os professores estão mais OU 
menos conscientes, e que determina, juntamente com outros factores, a sua prática 
educativa. 

Os níveis de reflexão anteriormente descritos permitem-nos iniciar um processo de 
avaliação das próprias reflexões realizadas pelos professores, de modo à podermos 
determinar quais as reflexões que conduzem a um desenvolvimento profissional & 
quais as que conduzem apenas à autocomplacência. Aprofundando um pouco mais as 
diferenciações acima estabelecidas, podemos falar de diferentes formas e momentos 
de reflexão. Para tal, baseamo-nos no trabalho realizado por Weis e Louden (1989), 
onde defendem que o pensamento reflexivo e a acção podem ocorrer separada ou 
simultaneamente. Por isso identificam quatro formas de reflexão em função de tal 
relação. 

Uma primeira forma de reflexão seria à introspecção. Implica uma reflexão inte- 
riorizada, pessoal, mediante a qual o professor reconsiclera os seus pensamentos e 
sentimentos em relação à actividade diária e quotidiana, a partir de uma perspectiva 
distanciada. Esta forma de reflexão É a que se pesquisa melhor através da entrevista 
em profundidade e biográfica, o diário, qu Os constructos pessoais. A informação que 


(22) 


se obtém através destas técnicas não está “colada à acção”, Qu seja, corresponde a 
ralatos sobre princípios de procedimento, esquemas conceptuais relativamente perma- 
nentes nos professores. É o caso do trabalho desenvolvido por Medina Rivilia (1988, 
1990), em que solicitou a um grupo de professores que reflectissem sobre as suas pró- 
prias experiências como professores e como pessoas para identificar os marcos biográ- 
ficos que influenciaram o protessor. A análise das experiências formativas através de 
sessões de grupo entre professores facilitou o desenvolvimento pessoal e profissional 
dos implicados. 
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FIGURA 4j Relações entre a prática e a teoria prática 
(Handal! e Lauvas, 1987). 


À segunda forma de raflexão a que se referem Weis e Louden (1989) é o exame, e 
constitui “uma forma de reflexão que implica uma referência do professor a aconteci- 
mentos ou acções que tenham ocorrido ou que possam ocorrer no futuro” lp. 9). Esta 
forma de reflexão está mais próxima da acção na medida em que supõe uma referên- 
cia a acontecimentos passados, presentes ou futuros da vida da classe. Um exemplo 
deste tipo de reflexão são os trabalhos de Connelly e Clandinin, que utilizam o con- 
ceito de “unidade narrativa" para estudar o conhecimento dos professores através da 
entrevista ou da observação participante, notas de campo, diários, histórias, cartas, 
escritos autobiográficos, documentos, tais como o plano da classe, desenhos e metá- 
foras (Connelly e Clandinin, 1990) 

A terceira forma de reflexão denomina-se indagação. A indagação relaciona-se 
com o conceito de investigação-acção (Carr e Kemmis, 1988), e através dela os profes- 
sores analisam a sua prática, identificando estratégias para a melhorar. Neste sentido, 
a pesquisa introduz um compromisso de mudança e aperfeiçoamento, o que não | 
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acontece com tanta clareza nas anteriores formas de reflexão. A implicação do professor 
em processos de investigação-acção pode limitar-se aos próprios processos de ensino e 
aprendizagem dos alunos, mas, na opinião de Smyth, deveria ser alargada a outros 
aspectos. Nas suas palavras, “o que defendo é uma noção de reflexão na formação de 
professores que seja activa e militante, que reintroduza no discurso do ensino e da 
escola uma preocupação peios aspecios éticos, pessoais e políticos” (Smyth, 1990, p. 3). 
Esta concepção corresponderia à perspectiva crítica da investigação-acção (Carr, 1989). 

A espontaneidade representa a última forma de reflexão e a que mais se rela- 
Ciona com a prática. Esta forma de reflexão é a que Schôn denaminou reflexão-na- 
-acção e tem à ver com 05 pensamentos que os professores têm quando estão à ensi- 
nar, sendo através desta reflexão que os professores improvisam, resolvem problemas 
e abordam situações divergentes na classe (Yinger, 1987). Este processo pode ser faci- 
litado, e desenvolvê-io-emos no capítulo Y, através de processos de auto-análise ou 
de supervisão clinica, coaching, ou de entrevistas de estimulação da memória. 


4.5. Orientação social-reconstrucionista 


Esta orientação conceptual mantém uma estreita relação com a arientação prática 
que acima descrevemos. Do ponto de vista social-reconstrucionista, a reflexão não 
pode ser concebida como uma mera actividade de análise técnica ou prática, mas 
incorpora um compromisso ético e social de procura de práticas educativas e sociais 
mais justas e democráticas, sendo os professores concebidos corno activistas políticos 
e sujeitos comprometidos com o seu tempo. Kemmis caracteriza a reflexão segundo 
esta perspectiva nos seguintes termos: 


“1. A reflexão não é determinada biológica ou psicologicamente, nem é mero 
pensamento, expressa uma orientação para a acção e refere-se às relações 
entre pensamento e acção nas situações históricas em que nos encontramos. 

2.A reflexão não é uma forma individualista de trabalho mental, quer seja 
mecânica vu especulativa, mas pressupõe e prefigura relações sociais. 

3. À reflexão não é nem independente dos valores nem neutral; expressa e 
serve interesses humanos, políticos, culturais e sociais particulares. 

4. 4 reflexão não é nem indiferente nem passiva perante a ordem social, nem 
se limita a propagar valores sociais consensuais, mas reproduz ou trans- 
forma activamente as práticas ideológicas que estão na base da ordem social. 

5. A reflexão não é um processo mecânico, nem é simplesmente um exercício 
criativo na construção de novas ideias; É uma prática que expressa o nosso 
poder para reconstruir à vide social, ao participar na comunicação, na 
tomada de decisões e na acção social.” 


(Kemmis, 1985, in Pérez Gómez, 1987, p. 14) 
Constata-se, assim, que a orientação social-reconstrucionista na formação de pro- 
fessores mantém uma relação directa com a teoria crítica aplicada ao currículo ou ao 


ensino. Desse modo, a formação de professores deve desenvolver nos alunos a capaci- 
dade de análise do contexto social que rodeia os processos de ensino-aprendizagem. 
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Os conceitos de sociedade, hegemonia, poder, a construção social do conhecimenta 
ou à reprodução cultural deveriam ser incluídos como conteúdos de estudo na forma- 
ção de professores (Adler e Goodman, 1986; Ross e Hannay, 1986). Como referem 
Giroux e Mclaren: “Um curícuio de formação de professores como forma pofítica e 
cultura! defende que as dimensões sociais, culturais, políticas e económicas são as 
principais categorias para compreender à escola contemporânea” (Giroux e McLaren, 
1986). 

A reflexão como eixo dos programas de Formação de Professores Orientada para à 
Indagação traduz-se por um afastamento de posições estáticas relativamente ao currí- 
culo, ao conhecimento, ao ensino, etc, Quando os professores adoptam uma atitude 
reflexiva face ao seu próprio ensino, implicam-se.em processos de questionamento de 
aspectos do ensino geralmente assumidos como válidos. Portanto, uma das funções 
da formação de professores será transformar as concepções estáticas prévias dos pro- 
fessores em formação acerca do ensino, gestão da classe, autoridade ou contexto 
educativo (Tom, 1985). Existem discrepâncias entre os diferentes autores em relação 
aos temas que devem ser tratados como problemáticos na formação de professores. 
Tom (1985) apresenta um contínuo que vai desde pouco problemático a muito proble- 
mático conforme os autores, tal como se mostra na figura 5. 

Os programas de Formação de Professores Orientada para a Indagação mostram a 
necessidade de ultrapassar os pressupostos de racionalidade técnica que até agora 
têm reinado nos programas de formação de professores. Estes pressupostos — que já 
antes referimos — levaram a uma separação e hegemonia dos elementos teóricos face 
aos práticos na formação de professores. De acordo com este novo ponto de vista, 2 
teoria deve estar integrada na prática, dado que a prática produz o conhecimento 
tácito que deve ser considerado pelo seu valor, Neste sentida, os três níveis de racio- 
nalidade técnica e reflexão desenvolvidos por Van Mannen — racionalidade técnica, 
acção prática e reflexão crítica — representam três níveis de reflexão e racionalização 
da prática educativa (Zeichner, 1986). 
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O elemento prático do curriculo formativo dos futuros professores tem, neste para- 
digma, um papel crucial pois, coma afirma Pérez Gómez, “a prática é concebida como o 
espaço curricular especialmente desenhado para se aprender a construir o pensamento 
prático do professor em todas as suas dimensões” (1987, p. 25). Contudo, neste para- 
digma, a prática não é concebida como uma actividade assistemática, acrítica, de aplica- 
ção dos princípios teóricos, mas é entendida como uma oportunidade para se adquirir 
conhecimento e nisso reside q seu valor (Floden e Feiman, 1981, Beyer, 1984). Smyth 
postula, neste sentido, “uma noção de reflexão na formação de professores que seja 
simultaneamente activa e militante, que introduza no discurso sobre o ensino e à escola 
uma preocupação pelo ético, pessoa! e político” (1989: 3), Este autor, tal como se mostra 
na figura 6, propõe-se desenvolver este conceito de reflexão através de um processo que 
inclui quatro fases: descrição, informação, confrontação e transformação: descrever o 
que faço, informar sobre o que significa o que faço, confrontar como cheguei até aqui 
e reconstruir de modo a poder fazer as coisas de forma diferente (Smyth, 1969). 

Da ponto de vista de autores tão consagrados como Feiman, ou Liston e Zeichner, se 
se desejar tr para além de análises teóricas, será necessário dar uma atenção particular à 
orientação social-reconstrucionista. À este respeito, Feiman conclui que “é mais facil 
visualizar O tipo de ensino que se recusa do que O tipo de ensino que se procura promo 
ver através da Formação de Professores. De um ponto de vista crítico, a reflexão sabre a 
Formação de Professores é frequentemente muito teórica, e tem sido pouco articulada 
com à forma de atingir objectivos concretos” (Feiman, 1990; 226), Na mesma linha se 
posicionam Liston e Zeichner ao afirmar que “muitos dos que defendem as metas social- 
-reconstruciunistas para a formação de professores devem começar a fazer mais do que 
dizer aos outros o que devem fazer, e começar a desenvolver propostas concretas de 
programas que sejam sensíveis às realidades culturais e sociais da formação de professo- 
res“ (Liston e Zeichner, 1991: 139), salientando um certo elitismo e arrogência associa- 
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5. Teorias sobre a mudança dos professores 


Depois de termos analisado os princípios e orientações conceptuais na formação de 
professores, vamos agora abordar outras teorias que permitirão alargar a fundamenta- 
ção teórica da nossa disciplina. A palavra mudança parece estar a surgir cada vez mais 
no discurso pedagógico, e tal deve-se ao facto de que, em geral, a mudança se tem 
vindo a assumir como um valor por si mesma. As propostas de reforma procuram 
mudanças a nível escolar e de classe, ainda que pareça existir um maior consenso 
quanto à necessidade de mudança do que sobre a direcção que essa mudança deverá 
seguir. Muitos professores questionam-se: mudar de quê e para quê? Parece que no 

- conceito de mudança está também implícita alguma desconsideração pelo valor que têm 

..as práticas educativas habituais dos professores. Fullan (1991) reconhecia que qualquer 
tipo de mudança no ensino, no currículo, depende em grande parte dos professores. 
* Recorremos a esta introdução para apresentar algo que é — pensamos nós - de 
senso comum, mas que muitas vezes esquecemos: das múltiplas dimensões inerentes 

- aos processos de mudança é necessário conceder uma atenção especial à dimensão 
pessoa! da mudança, se realmente pretendermos que algo mude. A recente, mas fruti- 
fera, linha de investigação sobre pensamentos do professor ensinou-nos que os profes- 
sores não são técnicos que executam instruções e propostas elaboradas por especialis- 
tas. Cada vez mais se assume que O professor é um construtivista (Clark e Peterson, 
1986; Marcelo, 1987c) que processa informação, toma decisões, gera conhecimento 
prático, possui crenças, rotinas, etc., que influenciam a sua actividade profissional, 

O conceito de Teorias implicitas ou Subjectivas tem vindo a ganhar terreno na 
investigação sobre pensamentos do professor, e pode servir-nos para explicar melhor a 
componente pessoal e psicológica dos processos de mudança (Marrero, 1991). Mais 
concretamente, os pressupostos de partida são: 


+ Considera-se o professor como “um sujeito epistemológico”, capaz de gerar e contrastar teo- 


rias sabre a sua própria prática. 


* Considera-se que essas teorias são uma agregação de aspectos cognitivos (conhecimento, 
pensamentos, metas, pianos, expectativas, crenças) que determinam e dirigem os processos e 
acções da tomada de decisões. 


« Existe algum paralelismo entre as teorias científicas e as teorias subjectivas (pressupostos de 
racionalidade e reflexividade, de validade, lágica inferencial) que estabelece uma igualdade 
funcional entre elas. 


* A teoria subjectiva de um professor é normalmente representada » aplicada de uma forma 
implícita, mas poda ser tornada explicita através de diferentes modos de representação (ver- 
bal, gráfica, pictórica), aplicando uma vartedade de técnicas de reconstrução (por exemplo, 


pensar em voz alta) (Kroath, 1989). 


Assim, Os processos de mudança devem afectar a teoria implícita ou subjectiva dos 
professores, além de procurarem mudanças mais visíveis através de condutas. Fullan 
(1991) assim o afirma quando estabelece que qualquer inovação implica inevitavel- 
mente à utilização de materiais curriculares diferentes dos habitualmente usados. 
Consequentemente, pode ocorrer uma mudança maior ou menor na sua prática de 
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ensino, ao nível das competências, condutas, estilos, etc., assim como uma modifica- 
ção das suas crenças ou concepções educativas. E a mudança nestes elementos não 
é uma tarefa fácil. Neste sentido, Fullan afirma que “a gestão da mudança se torna 
dificil dado que devemos ter em conta os processos de aprendizagem que são pes- 
soais € causam ansiedade nos indivíduos que trabalham nas organizações” (1986; 75), 
De igual modo, também Duffy e Roehler (1986) pensam que os professores recusam 
mudanças que sejam complexas, conceptuais e longitudinais. 

Parece existir uma coincidência entre os diferentes autotes em relação ao facto de 
que os processos de mudança devem ter necessariamente em consideração aquilo a 
que temos vindo a denominar de dimensão pessoa! da muciança, ou seja, a atenção 
ao impacto que a proposta de inovação tem ou pode ter nas crenças e valores dos 
professores (Sikes, 1992). Contudo, será preciso esperar que se mudem as crenças dos 
professores para que posteriormente se decidam a incluir a inovação proposta no seu 
reportório docente? A este respeito, Guskey (1986) oferece-nos a sua proposta de 
modelo de mudança do professor, partindo do princípio de que as crenças e atitudes 
dos professores só se modificam se os professores perceberem resultados positivos na 


aprendizagem dos alunos. 
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FIGURA 7; Modelo de mudança do professar (Guskey, 1986). 


Este modelo, que surge representado na figura 7, apresenta uma orientação tem- 
poral do processo de mudança do professar. Quando se fala de melhoria, não nos 
referimos apenas à aprendizagem, rendimento, mas também à motivação, participa- 
ção, atitude face à escola, etc. Como afirma O autor: “A questão importante reside no 
facto de que a evidência de melhoria (mudança positiva no resultado de aprendiza- 
gem dos alunos) geralmente precede e pode ser um pré-requisito para que vcorra 
uma mudança significativa nas crenças e atitudes da maioria dos professores” 
(Guskey, 1986: 7). 

Como se verifica, Guskey parte da ideia de que os professores são capazes de 
modificar a sua conduta docente sem que estejam totalmente convencidos de que 
aquilo que estão a fazer se vá repercutir positivamente nos alunos. Para além disso, 
afirma que as inovações ou propostas de mudança devem ser “explicadas” aos profes- 
sores com a clareza suficiente para que estes possam pôr em prática as novas ideias, 
Esta forma de entender a mudança pode ser adequada quando se trata de mudanças 
menores (Cuban, 1992), como introduzir um novo livro de texto, modificar a distribui- 
ção de tempo de aula ao longo do dia, introduzir novas modalidades de tarefas para 
os alunos, etc. Na nossa experiência, ao longo dos seminários que iamos realizando 
com professores principiantes, constatámos que estes decidiam introduzir nas suas 
aulas estas inovações menores, a que já nos referimos, como consequência da reco- 
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mendação feita pelo monitor da seminário (outro professor do mesmo nível educativo 
mas com mais experiência e formação), ou por outro professor iniciado e colega da 
seminário. Nestes casos, os professores incluíam métodos de ensino de cujo funciona- 
mento não estavam totalmente convencidos, mas decidiam aceitá-los ou recusá-los 
após observarem o seu funcionamento na sua própria prática ou na de outros. 

Parece-nos que para aquelas mudanças que implicam o assumir riscos, inseguran- 
ças (pelo menos temporariamente) relativamente à ordem, disciplina e rendimento dos 
alunos (um nova método de feitura-escrita), os professores necessitarão de mais infor- 
mação e tempo para decidirem introduzi-los. É nestes casos que se fala de resistências 
à mudança, para nos referirmos àqueles factores que dificuitam aos professores a 
implementação de novas actividades e organização do ensino. Rivas Navarro (1987), 
numa investigação em que questionou professores, encontrou cinco factores que res- 
tringiam à capacidade de inovação dos professores. Em primeiro lugar, está a denomi- 
nada insularidade artesanal que tem a ver com a sensação que os professores têm 
de estar isolados, corn pouca formação, pouco conhecimento científico, que deter- 
mina a insegurança na execução, e falta de apoio. Em segundo lugar, disfuncionali- 
dade operativa, que se rafere aos benefícios limitados que a inovação oferece: 
escassa eficácia das inovações, atitudes inadequadas dos alunos, problemas de ordem 
na classe. Em terceiro lugar, estão os custos sensiveis/benefícios diluídos, ou seja, 
os custos percebidos são maiores que os benefícios. Quarto, a compulsividade do 
sistema, as dificuldades do próprio sistema educativo: legislação, exigências dos pro- 
gramas, trabalho diário excessivo, falta de tempo. Por último, Rivas Navarro (1987) 
identifica as restrições instrumentais: escassez de materiais didácticos, espaços e 
mobiliário inadequados, etc. 

Dos elementos identificados por Rivas, gostaríamos de nos centrar naqueles que 
afectam e influenciam pessoalmente à professor como pessoa que muda à medida 
que aprende, Pretendemos aqui defender que é necessário entender a mudança e a 
inovação como um processo de aprendizagem e de desenvolvimento pessoa! e profis- 
sional no qual os professores se implicam como pessoas adultas, Parece-nos que esta 
perspectiva tem sido muito pouco abordada nos trabalhos sobre inovação, assim 
como nos trabalhos sobre Formação de Professores. Vamos à seguir descrever um dos 
pilares que, do nosso ponto de vista, sustenta é ajuda a compreender o processo de 
formação de professores tanto inicial como permanente. 


6. Teorias da aprendizagem do adulto e formação 
de professores 


Recentemente, Peterson, Clark e Dickson (1990) reconheceram a necessidade de 
se estudar q processo de aprendizagem dos professores enquanto pessoas adultas. 
Também Oja (1991) mostrou a utilidade de se aplicar os estudos sobre a aprendiza- 
gem e o desenvolvimento aduito na formação de professores. Estes autores, junta- 
mente com aqueles a que nos iremos referir ao longo deste capítulo, alertam-nos para 
à necessidade de capitalizar e incluir estudos sobre o professor, a sua formação, 
desenvolvimento, aperfeiçoamento e mudança, Os princípios, feorias e modelos gue 
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ao longo dos últimos 30 anos se têm vindo a realizar no âmbito da Psicologia da 
Aprendizagem da Adulto (Villar Angulo, 1992e). 

É, pois, necessário considerar que Os professores são sujeitos cuja actividade profis- 
sional as leva a implicar-se em situações formais e não formais de aprendizagem. E é 
importante ter este aspecto em conta na medida em que, como afirma Tiezzi (1992), 
"reconhecer que os professores são sujeitos que aprendem, em vez de meros executo- 
res ou obstáculos dafpara a mudança, reguer que a investigação sobre O desenvolvi. 
mento profissional! continue a explorar os modos segundo os quais os professores 
aprendem novas formas de pensar q ensino e a aprendizagem dos conteúdos, assim 
como as condições que facilitam a aprendizagem dos professores" (p. 19). 

Em primeiro lugar, e tal como se tem vindo a investigar sobre diferentes estilos de 
aprendizagem e, também, estitos cognitivos dos estudantes, podemo-nos referir a 
estilos de aprendizagem das pessoas adultas. Assim, Korthagen (7988) classificava os 
professores da sua investigação em dois tipos de orientações de aprendizagem: em 
primeiro lugar, identificava professores com uma orientação interna, ou seja, sujei- 
tos que preferiam aprender por si mesmos, sem directrizes externas. No extremo 
oposto estavam os professores com uma orientação externa, aqueles que preferiam 
aprender mediante directrizes externas: um supervisor, um livra, um assessor, etc. Por 
outro lado, Huber e Roth (1991) referem duas outras possíveis orientações de aprendi- 
zagem dos professores: num pólo estariam os professores orientados para a 
incerteza, que é a orientação de algumas pessoas para situações com resultado 
incerto, assim como a tendência para tomar em consideração os pontos de vista dos 
outros. Em situações de aprendizagem, estes sujeitos preferem situações de coopera- 
ção que permitam a inclusão e até a integração de diferentes pontos de vista, Noutro 
pólo, estariam os professores orientados para à certeza. Estes sujeitos procuram a cla- 
reza e a segurança, tentando seguir a opinião da maioria. Nas situações de aprendiza- 
gem, preferem situações individuais ou de competição, nas quais podem conservar as 
suas próprias ideias. 

Por último, no quadro 3, apresentamos a referência de Tennant (1991) ao trabalho 
de Kolb e Fry de elaboração de uma classificação de diferentes estilos de aprendiza- 
gem, A classificação de estilos de aprendizagem identifica quatro tipos de sujeito: con- 
vergente, divergente, assimilativo e acomodativo. Estes quatro estilos resultam da dife- 
rente combinação entre uma maior ou menororientação para o trabalho conceptual 
ou para à experimentação. 

Os estilos de aprendizagem proporcionam-nos uma primeira informação, necessá- 
ria quando se trabalha na Formação de Professores, na medida em que é fundamental 
conhecer as Características dos indivíduos que participam nesta actividade de aprendi- 
zagem. Contudo, tais estilos não devem ser entendidos como categorias fechadas que 
*“rotulem" e determinem as possibilidades de aprendizagem dos individuos. 

Os adultos aprendem em situações diversas, em contextos mais ou menos organiza- 
das, em situações formais, organizadas, planificadas e que se desenrolam em instituições 
formativas. Nestas situações formais podem existir diversas modalidades de actividades 
em função do nível de responsabilidade e de autonomia dos adultos, como desde uma 
situação fortemente controlada pelo formador, devido à ausência de competência e 
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conhecimento por parte dos adultos (professores), até situações formais de aprendiza- 
gem nas quais são os próprios adultos que, no âmbito de um programa estabelecido e 
negociado, podem dirigir a actividade de formação na medida em que possuem conhe- 
cimentos, experiência e motivação. Na figura 8, podemos observar que a estrutura das 
actividades de formação pode variar em função do grau de competência, motivação e 
dependência dos professores como pessoas adultas (Merriam e Cafiarella, 1991). 


| Estilos de Características da 
aprendizagem aprendizagem 


+ Forte na aplicação prática de ideias 

e Bom desempenho quando há uma única resposta correcta 
(por exemplo, o teste de CN) 

* Pode utilizar um raciocinio hipotético-dedutiva em problemas 
específicos 

* Pouco emotivo, prefere lidar cam coisas do que com pessoas 

» Tem interesses restritos e opta por se esperializar nas ciências 
fisicas 

* Característica de muitos engenheiros 


Conceptualização abstracta 
Ea 
Experimentação actlva 


Convergente 


» Grande capacidade imaginativa 
* Capacidade para gerar ideias « ver as coisas em diferentes 


Experiência concreta perspectivas 
+ * Interesse por pessoas 
Observação reflexiva * Especializa-se em artes 


« Características das pessoas com conhecimentos em ciências 
humanas & artes liberais 


» Grande capacidade para criar modelos teóricos 

* Sobressai no raciocinio Indutivo 

» (Mais interessado nos conceitos abstractos do que nas pessoas; 
não lhe interessa muito à aplicação das teorias 

e Atraldo pelas ciências e matemáticas básicas 

* Pode trabalhar em departamentos de investigação e planificação 


Conceptualização abstracta 
+ 
Observação reflexiva 


* O seu ponto mais forte é fazer coisas 
* Gosta de correr riscos 
* Bom desempenho quando deve adaptar-se rapidamente 

a drçunstândias imediatas 
* Depende dos autros para a informação 
* Tende para trabalhos que exijam acção, como o marketing 
e as vendas 


Experiência concreta 


+ 
Experimentação activa 


QUADRO 3) Diferentes estilos de aprendizagem (Tennant, 1991). 


Aparentemente, este tipo de formação, que em actividades de formação de pro- 
fessores pode adoptar a modalidade de curso de aperfeiçoamento, tem subjacente a 
ideia de que a aprendizagem do adulto e a mudança das teorias implícitas ocorre 
como consequência do facto de se tornar o profassor consciente da debilidade ou 
deficiência de algumas componentes da sua teoria subjectiva. Tal é conseguido 30 se 
comparar a teoria reconstruída com a estrutura ideal do equivalente científico da teo- 
na. Espera-se que isso provoque um forte desejo de mudança e de aperfeiçoamento 
da tegria deficitária do professor. Uma vez que o componente deficitário da teoria 
tenha sido definido, e que o professor se disponha a modificá-lo, proporcionam-se-lhe 
diversas alternativas de acção a partir do conhecimento científico validado. Por último, 
a estratégia escolhida é aplicada e praticada em sessões de treino com supervisão e 
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com uma complexidade reduzida (Kroath, 1989). Esta é uma das estratégias de maior 
aceitação e que descreveremos com maior detalhe no capítulo IV. Por agora, deixamos, 
aqui a referência do trabalho de Joyce e Showers em relação a este aspecto. 


| Elevada: sad 
3. 05 que aprendem necessitar de 
apolo mas são razoavelmente 
autónomos: têm experiência e 
- informação suficiente para decidir o" 
* quê e corno aprender, mas faita-lhes 
motivação & confiança em si mesmos. 


Dirigido pelo adulto 


4. Os adultos são moderadamente 
capazes de pelo menos se auto- 


dirigiram: estão dispostas e são capazes . 


de assumir a responsabilidade de todas 
“as funções institucionais. 


Dirigido pelo adulto 


= 1.05 que aprendem necessitam de 


atrecção e apoin: falta-lhes oe 
competência, assim como compromisso 
*& confiança em si mesmos, A 


Dirigido pelo aluno ' 


2. Os aduitos precisam de direcção: 


-  falta-lhes competência para conceber o > 
processo institucional, mas não lhes 
. falta nem compromisso nem confiança - 

“ em si mesmos, - 


Dirigido pelo atuno- ns 


FIGURA 8 Diferentes níveis de implicação de adultos em 
situações formais de aprendizagem (Merriam e 


Caffarella, 1997), 


Ainda que os adultos aprendam (conhecimentos, competências, atitudes e disposi- 
ções) em situações formais, parece ser através da aprendizagem autónoma que à 
aprendizagem do adulto se torna mais significativa, É neste sentido que Merriam e 
Caffarelia afirmam que “a aprendizagem autónoma é o moda como a maior parte dos 
adultos adquire novas ideias, competências e atitudes... devida ao facto de serem 
aqueles que aprendem quem tem a principal responsabilidade na planificação, desen- 
volvimento e avaliação das suas próprias experiências de aprendizagem” (1991: 41). A 
aprendizagem autónoma é um dos conceitos básicos da educação de adultos, e tem 
vindo a ser caracterizada como uma aprendizagem centrada no aluno, aprendizagem 
independente, auto-ensino, etc. Os autores que a defendem afirmam a necessidade 


de desenvolver à capacidade de inteligência crítica, de pensamento independente e de 
análise reflexiva. Segundo Tough, os adultos aprendem de forma autónoma quando 
possuem: 


» Os conhecimentos e a capacidade de aplicar o processo básico de planificação, execução é 
avaliação de actividades de aprendizagem. 

» A capacidade de identificar os seus próprios objectivos de aprendizagem. 

= A capacidade de seleccionar uma estratégia de planificação. 

» À capacidade de gerir a sua própria planificação quando o curso de acção é apropriado. 


« A capacidade para tornar decisões válidas sobre estabelecimento de prazos e gestão do tempo 
das actividades de aprendizagem. 


o A capacidade para adquirir conhecimentos ou técnicas atravás dos recursos utilizados. 


* A capacidade para detectar e enfrentar os obstáculos pessoais e situacionais da 
aprendizagem. 


* À capacidade de renovar a motivação. 
(citado em Tennant, 1991) | 


A aprendizagem autónoma inclui, como se pode observar, todas aquelas activida- 
des de formação na qual a pessoa (individualmente ou em grupo) toma a iniciativa, 
com ou sem a ajuda de outros, de planificar, desenvolver e avaliar as suas próprias 
actividades de aprendizagem. Isto relaciona-se com os estilos de aprendizagem que 
anteriormente analisámos, na medida em que à aprendizagem autónoma é mais fre- 
quente em pessoas adultas com um estilo de aprendizagem independente, com capa- 
cidade para tomar decisões e capacidade para articular normas e limites da actividade 
de aprendizagem, assim coma com capacidade de autogestão e de aprender com a 
própria experiência. 

Não significa, já antes o referimos, que quando falamos de aprendizagem autó- 
norna se esteja a falar de uma actividade realizada a sós. Pelo contrário, como afirma 
Knowles, “a aprendizagem autónoma não é um processo isolado, muito trequente- 
mente exige colaboração e apoio entre os que aprendem, professores, recursos, pes- 
s0as e companheiros" (citado por Merriam e Caffarella, 1991: 46), 

Antes de abordar algumas teorias específicas da aprendizagem do adulto, é pelo 
menos necessário fazer referência ao contributo que as diferentes teorias da aprendi- 
zagem humana podem dar para explicar e facilitar a aprendizagem: das pessoas adul- 
tas. Merriam e Caffarella (1991) fazem referência às teorias clássicas: comportamental, 
cognitivista, humanista e da aprendizagem social (ver quadro 4). Um dos aspectos que 
mais se salienta é o objectivo que tem a educação, a formação e a aprendizagem das 
pessoas adultas segundo as diferentes teorias. Assim, enquanto a teoria comporta- 
mental se centra na aquisição e aperfeiçoamento de condutas, as teorias cognitivas 
salientam a necessidade de desenvolver capacidades metacognitivas e de fomentar à 
capacidade de aprender a aprender. A teoria humanista destaca o objectivo da auto- 
-tealização e desenvolvimento pessoal através da aprendizagem, enquanto a teoria da 
aprendizagem social salienta a importância da modelagem coma via para adquirir e 
modificar condutas, mas fundamentalmente atitudes. 
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APRENDIZAGEM 
SOCIAL 


COGNITIVISTA | HUMANISTA 


CONDUTISTA 


Teóricos da Thomdike, Paviov, | Koffka, Kohler, Maslow, Rogers Bandura, Rotter 
aprendizagem Watson, Guthnie, Lewin, Piaget, 
Hull, Tolmar, Ausubel, Bruner, 


Skinner Gagne 


Modificação Processos mentais Um acto pessoal A interacção 
na conduta intemos para desenvolver € a observação de 
aprendizagem (processamento de | as potencialidades DUtros em contextos 
informação, soclals 


memória, percepção) 


Interacção 
de pessoas, 
condutas 

e ambiente 


Necessidades 
afectivas 
e cognitivas 


Estruturação 
cognitiva interna 


Estímulos em 
amblentes externos 


aprendizagem 


Apreender novos 


Provocar uma Desenvolver Conseguir ser autó- 


mudança a capacidade nomo, independente | papéis e condutas 
comportamental e competência para 
nã direcção desejada | aprender melhor 


Servir como modelos 
e guias de novos 
papéis e condutas 


Facilitar 
o desenvolvimento 

da pessoa como um 
todo 


Estruturar 
a conteúdo 

da actividade 

de aprendizagem 


Dispor o ambiente 
pára que se produza 
a resposta desejada 


* Objectivos com * Desenvolvimento * Andragógia « Socialização 
portamentais cognitivo * Aprendizagem º Papéis sociais 
» Formação baseada | « Inteligência, autodirigida + Mentores 
EM competências aprendizagem * Local de controlo 
“ Desenvolvimento e & memória como 
treina de compe- função da idade 


» Aprender 
a aprender 


tências 


QUADRO 41 Diferentes teorias da aprendizagem aplicadas à 
aprendizagem do adulto (Merriam e Caffarella, 


1991), 


As teorias que anteriormente apresentámos fazem referência à aprendizagem 
humana sem ter em conta as características quer de maturidade, quer cognitivas 
ou sociais dos indivíduos. Mais concretamente, não significa que não as conside- 
rem, mas sim que pretendem ser gerais e adaptáveis a qualquer situação de 


aprendizagem. 


r 
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Em relação à aprendizagem das pessoas adultas, e não nos devemos esquecer que 
os professores O são, não se pode afirmar que exista uma única teoria da aprendizagem 
do adulto. A teoria da aprendizagem do adulto que com maior frequência se tem 
comentado em relação à aprendizagem dos professoras parece ser a “andragogia”, 
proposta por Knowles, e definida como “a arte e a ciência de ajudar os aduitos a 
aprender”. Knowles diferenciou mesmo a Andragogia da Pedagogia, senda a primeira 
a ciência da educação dos adultos, enquanto à segunda seria a dos sujeitos não adul- 
tos. Esta teoria fundamenta-se em cinco princípios que podem ser de sumo interesse 
pelas suas possibilidades de aplicação na Formação de Professores. Estes princípios são: 


1. O autoconceito do adulto, como pessoa madura, evolui de uma situação de dependência 
para à autonomia. 


2. O aduíto acumula uma ampla variedade de experiências que podem ser um requrso muito 
rico para à aprendizagem. 


3. À disposição de um adulto para aprender está intimamente relacionada com a evolução das 
tarefas que representam o seu papel social. 


4. Produz-se uma mudança em função do tempo à medida que os adultos evoluem de 
aplicações futuras do conhecimento para aplicações imediatas. Assim, um adulto está mais 
interessado na aprendizagem a partir de problemas da que na aprendizagem de conteúdos. 


5. Os adultos são motivados para aprender por factores internos em vez de por factores 
extemos. 


. (Knqwles, 1984: 12) 


Se lermos com atenção os princípios da Andragogia, dar-nos-emos canta da 
importância que podem ter para entender, explicar, planificar e desenvolver a Forma- 
ção de Professores. Assim, é importante destacar como primeiro princípio que 05 
adultos -- incluindo professores — evoluem de uma condição de dependência para 
outra de autonomia. Mais adiante, apresentaremos as diferentes teorias que nos 
falam de como as pessoas adultas passam por diferentes fases e como cada uma 
“delas supõe uma evolução ao nível da sua maturidade pessoal. Que dizer do 
segundo princípio enunciado por Knowles? Actualmente não se pode compreender 
uma actividade de formação de professores em que não se analise a experiência quo- 
tídiana e imediata dos professores. Mais ainda, graças à investigação sobre o pensa- 
mento do professor e às teorias implícitas, sabemos que os docentes geram conheci- 
mento prático a partir da sua reflexão sobre a experiência. Isto relaciona-se com o 
quarto princípio enunciado por Knowles: a aprendizagem dos professores deve par- 
tir de ou ter em conta problemas e necessidades percebidos pelos próprios professor 
res. O último princípio de Knowles leva-nos à motivação para aprender. Este princípio 
é sugestivo na medida em que vem confirmar que os adultos aprendem (significativa- 
mente) unicamente em função de impuisos internos (gosto por aprender, intenção de 
conseguir resultados) e não por recompensas externas (no nosso caso, o exemplo 
mais claro que podemos dar é o da recompensa económica aos professores por 100 
horas de actividades de aperfeiçoamento). 
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- =. mas COM poucas 
“mudanças o 


Eipanimaniáeno:! az 


“prática. E í 
. : Avaliação 


t.. Apessoa: 
à - mudada emais .: 
- experimentada | 


(FIGURA 9; Modeto sobre a experiência adulta de Jarvis 
iMerriam e Caftareila, 1991). 


Juntamente com a teoria de Knowles, parece-nos interessante referir a Teoria de 
Jarvis sobre a experiência adulta (Merriam e Caffarella, 1991). Para este autor, 
qualquer experiência ocorre numa dada situação, mas nem todas as experiências 
resultam necessariamente em aprendizagem. Afirma que existem nove possibilidades 
de resultados para uma determinada experiência. As três primeiras levam a respostas 
de não aprendizagem, e são: a) presunção: o sujeito pensa que isso já o sabe: b) não 
consideração: não se tem em conta a possibilidade de resposta; e c) recusa: recusa- 
-se a oportunidade de aprender, 

Nas outras três possibilidades, a pessoa adulta aprende, mas trata-se de uma 
aprendizagem por memorização, e inclui as seguintes possibilidades: d) pré-cons- 
ciente: a pessoa interioriza algo inconscienternente; e) prática: pode praticar-se uma 
nova capacidade sem a aprender; e /) memorização: aquisição e armazenamento de 
informação. Por último, as possibilidades que geram aprendizagem significativa e inte- 
grada seriam as seguintes: 9) contemplação: pensar no que se está a aprender, sem 
que se exija um resultado visível de conduta; h) prática reflexiva: tem a ver com a 
resolução de problemas; e 1) aprendizagem experimental: aprendizagem de uma 
pessoa ao realizar experiências no ambiente. 

Tal como se vê na figura 9, uma pessoa adulta entra numa situação de aprendiza- 
gem e pode sair dela sem aprender (4). Também pode ir desde a experiência (3) à 
memorização (6) e sair sem mudanças (4) ou com mudanças (9). Para um nível de 
maior aprendizagem, uma pessoa pode ir da experiência ao raciocínio e reflexão (7), à 
prática de experimentação (5), à avaliação (8), à memorização (6) e obter mudanças 
(9). Este modelo oferece-nos também informação para perceber que diferentes sujei- 
tos podem reagir de diferentes formas quando se implicam numa situação de forma- 
ção, tal como temos vindo a afirmar. 
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7. Teorias sobre as etapas de desenvolvimento cognitivo 
dos professores 


Paralelamente ao desenvolvimento das diferentes teorias da aprendizagem do 
adulto, têm vindo a ser elaboradas diversas teorias relativas ao estudo de adultos. As 
etapas do desenvolvimento cognitivo centram-se nos aspectos cognitivos e emocio- 
nais que distinguem cada etapa de desenvolvimento. Descrevem as transformações que 
ocorrer nas formas de construir e dar sentido às experiências por parte dos adultos. De 
acordo com estas etapas, a maturidade é um processo que se desenvolve até um tipo de 
pensamento mais universal e mais capaz de abordar relações abstracias (Dja, 1989). 

Tanto as teorias sobre o ciclo vital das pessoas adultas, a que mais adiante nos referire- 
mos, como as do desenvolvimento cognitivo proporcionam uma informação imprescindível 
para explicar e melhor compreender as necessidades dos professores em cada uma das 
diferentes etapas do seu desenvolvimento. Assim, servirão de fundamento quando desen- 
volvermos o conceito de percurso formativo dos professores para referirmos a relação 
que é necessário estabelecer entre as exigências de cada uma das diferentes etapas pelas 
quais passam os professores e as ofertas formativas adequadas a tais necessidades. 

Começaremos por analisar os diferentes contributos de diferentes autores em rela- 
ção às etapas do desenvolvimento das pessoas adultas. Nesta linha, entende-se que 
o desenvolvimento é um processo que não é estático nem uniforme, sendo caracteri- 
zado por uma constante mudança e, como tal, os madelos teóricos devem procurar 
descrever e explicar a natureza das mudanças e os processos de mudança das pessoas 
adultas. Pintrich (1990) enumerou algumas das características do desenvolvimento 
cognitivo de pessoas adultas, que a seguir apresentamos. 


| 1. O desenvolvimento é um processo que ocorre ao longo de toda à vida e que não se limita a 
certas idades. 
2, O desenvolvimento pode ser tanto qualitativo como quantitativo. 


3.0 desenvolvimento é multidimensional. As mudanças ocorrem em muitas dimensões; 
biológica, social e psicológica, 

4. O desenvolvimento é multidireccional. Podem existir diferentes modelos e percursos de 
desenvolvimento, am função da dimensão de que se trata e do indivíduo, O desenvolvimento 
não tem que estar necessariamente dirigido para uma meta. 


5. O desenvolvimento é determinado por muitos factores. Existem diferentes causas do desen- 
volvimento, incluindo as biológicas, sociais, psicológicas, físicas e históricas. Ocorrem interac- 
ções complexas entre estes factores, de tal maneira que as mesmas mudanças em diferentes 
sujeitos podem ter diferentes causas. 


6. Os indivíduos constroem e organizam activamente às suas próprias histórias pessoais. Deste 
modo, o desenvolvimento não é apenas função dos diferentes acontecimentos pelos quais 
passa, mas também de um processo dialéctico entre os múltiplos factores ambientais e a 
construção pessoal que os sujeitos fazem desses factores. 


[Pinineh, 1990: 833) 


A teoria das etapas do desenvolvimento defende, em primeiro lugar, que os seres 
humanos processam as experiências nas quais se implicam através de estruturas cogniti- 
vas à que os autores chamar de etapas. Além disso, estas estruturas cognitivas organi- 
zam-se numa sequência hierárquica de etapas que vão desde menos complexas a mais 
complexas, de tal modo que o desenvolvimento ocorre primeiro numa etapa em particular, 


EM 


e posteriormente pode passar à etapa subsequente. Um aspecto de especial importân- 
cia, e 30 qual Pintrich fazia anteriormente referência, é o facto de o desenvolvimento 
não ser um processo automático nem unilateral, mas que ocorre apenas pela interacção 
entre o indivíduo e o ambiente com o gual interage. No caso dos professores, cs ela- 
mentos do ambiente que influenciam o seu desenvolvimento são principalmente os aiu- 
nos, juntamente com os seus colegas, assim como a sua própria concepção e motivação 
para aprender. Por último, e isto é importante na medida em que seja entendido com a 
suficiente flexibilidade, a conduta pode de certo modo ser determinada e prevista pela 
etapa de desenvolvimento particular de um indivíduo (Sprinthall e Sprinthall, 1987). 

Diferentes autores têm vindo a concordar com o facto de que, das diferentes teorias 
sobre o desenvolvimento, as que contribuem com mais informação e permitem uma 
adaptação mais adequada ao desenvoivimento de adultos são as Etapas de Desenvol- 
vimento Corceptual-intelectual-Cognitivo, de Hunt, as Etapas do Desenvolyi- 
mento Moral, de Kohlberg, e as Etapas do Desenvolvimento do Eu, de Loevinger. 

Thies-Sprinthail e Sprinthall (1987), partindo das etapas identificadas por estes auto- 
res tentaram colocá-las em coniunto, de modo a que se perceba que as três são comple- 
mentares na medida em que se referem a diferentes aspectos do desenvolvimento 
humano. O quadro 5 pode ser útil para compreender o contributo destes autores. 

Pode observar-se que com dase nas três etapas de Desenvolvimento Conceptua! de 
Hunt se podem reagrupar as diferentes etapas das outras duas escalas de desenvoivimento. 


E RAÇÃO Conceptual Eu/Si próprio 
apa 
Hunt Loevinger 


O conhecimento entende-se Elevada conformidade | Três 
como algo fixo e concreto. Ensing social. Forte 
| muito estruturado, instruções necessidade de 
| detalhadas. Submissão como agradar. Seguidor dos 
“| aluno. Não há aliferenças entre outros. Emoções vês e 
“| teorias e factos. Necessidade de superficiais. 
| organizadores avançados. 


Valores/Carácter 
Kohlberg 


Os valores orientam-se em 
função da "maioria", 
Valores dirigidos par outros, 
Elevado etnocentrismo. 
Escassa capacidade para 
distinguir entre convenções 
sociais e leis e princípios 
democráticos. 


Compreensão consciente 
das leis. Alguma capacidade 
para compreender 


Começa de individuali- 
zação, Desenvolvimento 


Está-se consciente de abstracções. 
Aumenta a Capacidade para 


separar os factos, opiniões e 
teorias, Alguns probiemas na 
actuação, mas aumenta 

O raciocínio indutivo e dedutivo. 


O conhecimento a partir de uma 
perspectiva de êxito. Utilizam-se 
múltigias soluções para resoiver 
problemas. Alto nível 

- | de abstracção, simbolização. 
Balanço entre tentativas e 
compromissos. 


Maior fruição na pesquisa aberta. 


para a autonomia. 
Alguma apreciação de 
ideias abstracias e 
emoções complexas. 


individualizado de um 
modo que lhe é 
peculiar. Autodirigido, 
competente, 
rendimento médio. 


Interdependência 
mútua. Relações 
interpessoais 
recíprocas, ricas 
e profunda “vida 
interior”. 


princípios. 


Utilização de princípios 
democráticos para tomar 
decisões numa vartedada de 
circunstâncias. Diferencia 
entre leis e princípios a partir 
de um ponto de vista ético. 


[QUADRO 51 Etapas de Desenvolvimento, segundo Hunt, 
Loevinger e Kohiberg (Thies-Sprinthail e 


Sprinthall, 1987). 
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Assim, a primeira etapa caracterizar-se-ia por um nível conceptual “concreto”, 
ligado à acção, com necessidade de controlo das situações, insegurança e submissão à 
opinião dos que são considerados superiores. Na dimensão do desenvolvimento do Eu, 
esta etapa caracteriza-se por um elevado conformismo às normas e regras sociais reinan- 
tes, assim como pelo desejo de agradar aos seus pares, 

Por último, do pento de vista dos valores, os indivíduos mostram igualmente tendên- 
cia para se identificar com os valores e crenças da maioria, assumindo de forma acrítica 
convencionalismos sociais. Não é difícil pensar nesta primeira fase como aquela que muti- 

“tos professores principiantes atravessam, assim como, certamente, alunos em práticas, 

quando se iniciam na profissão de docência (Marcelo, 1991d). As situações de insegu- 
- rança é preocupações (mais adiante desenvolveremos especificamente este aspecto rela- 
“tivo à evolução das preocupações dos professores) representam o principal problema a 
enfrentar como docente (Oja, 1991). 

A segunda etapa caracteriza-se por uma maior capacidade de abstracção, pela 
capacidade de diferenciar entre factos, opiniões e teorias. O adulto começa a ser capaz 
de resolver os seus problemas com base num raciocínio indutivo ou dedutivo. Do ponto 
de vista pessoal, esta evolução manifesta-se por uma maior autonomia, assim como por 
Lima compreensão mais consciente e relativa das leis e valores sociais. A terceira etapa 
corresponde a um elevado nível de desenvolvimento conceptual, abstracção, simboliza- 
ção e capacidade de resolução de problemas. A nível social, os sujeitos são capazes de 
manter relações interpessoais recíprocas e ricas que podem favorecer um clima de cola- 
boração, 
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[FIGURA 104 Três aspectos do desenvolvimento do professor 
(Thies-Sprinthall e Sprinthall, 1987 
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Além destas trás classificações do desenvolvimento (cognitivo, pessoal e morai) do 
adulto, Thies-Sprinthall e Sprinthall (1987) apresentam-nos um modelo aplicado ao 
desenvolvimento do professor (ver figura 10), que pode ser muito útil para desenvol 
ver trabalhos de investigação nos quais se possam analisar as possiveis combinações 
de cada uma das etapas, assim como as efeitos que cada uma delas tem noutras 
variáveis profissionais (percurso formativo do professor), didácticas ou organizacio- 
nais. Nesta linha encontram-se Sptinthall e Sprinthall quando salientam a necessidade 
de recuperar os esquemas ATI, nos quais a aptidão seria o nível de desenvolvimento 
do indivíduo, Isso supõe que “um currículo diferencia! pode estimular o desenvolvi. 
mento cognitivo e que diferentes estratégias apenas funcionam para grupos particu- 
lares” (Sprinthall e Sprinthail, 1987: 281). Mas, para além de proporcionar oportuni- 
dades de investigação, a combinação das perspectivas anteriormente analisadas leva- 
-nOs novamente a afirmar que não podemos pensar nos professores como um colec- 
tivo homogéneo, mas sim que existem diferentes níveis de maturidade pessoal e pro- 
fissional que os programas de formação de professores devem ter em consideração. 
Por último, é interessante ter em conta estas variáveis de desenvolvimento quando se 
trata de avaliar actividades de formação de professores, na medida em que 
nos podem dar uma informação útil para se conhecer O efeito dos programas que 


utilizam. 


profissional 


Baixa 
maturidade 
profissional 


Nível de Professor Professor 
entrada auxiliar 


FIGURA 17; Factores de evolução no desenvolvimento da 
maturidade dos professores (Pickle, 1985) 
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A tendência nestes modelos é para apresentar a evolução dos professores como 
pessoas adultas, até níveis cada vez mais eievados de maturidade, Para Pickle (1985), 
como se abserva na figura 11, a maturidade dos professores é atingida através de um 
processo de evolução que vai desde uma concepção técnica e instrumental do conhe- 
cimento até uma concepção mais científica ou filosófica. Desde uma preccupação pela 
sobrevivência e pela imitação dos “superiores”, atê uma maior compreensão de si 
mesmo e dos outros, assim como através do desenvolvimento de um estilo 
pessoal. 


8. Teorias sobre as etapas de preocupações dos 
professores 


O modelo CBAM (”Concem Based Adoption Model”) caracteriza-se principal 
mente por enfatizar, “acima de tudo, a necessidade de compreender as atitudes e 
competências dos professores, de ta! forma que actividades de apoio, tais como o 
desenvolvimento do professor, coaching, proporcionar materiais, etc., podem relacio- 
nar-se directamente com aquilo que os professores percebem que necessitam. Histori- 
camente, proporcionou-se aos professores, com frequência, seminários, materiais e 
outros recursos baseados nas necessidades de outros em vez de se compreender as 
próprias necessidades dos professores” (Hall e Hord, 1987: 1). 

Fazemos aqui referência ao modelo CBAM precisamente pelo modo como consi- 
dera o nível pessoal nos processos de inovação. Nesta teoria, o conceito “preocupar 
ção” tem um papel importante na medida em que defende que é preciso ter em conta 
as necessidades e exigências específicas dos professores que se implicam em processos 
de mudança. Uma preocupação seria “a representação constituída por sentimentos, 
inquietações, pensamentos e considerações por uma questão particular ou uma 
tarefa” (Hall e Hord, 1987: 58). Defende-se que cada professor percebe as situações 
de forma diferente e se implica nelas em função do seu próprio esquema de desenvol- 
vimento. Isso repercute-se no facto de que a dinâmica do processo de mudança tem 
necessariamente de se adaptar às preocupações sentidas pelos próprios professores 
(Loucks-Horsley e Stiegelbauer, 1993), 

Este modelo tem origem nos trabalhos de Frances Fuller, em 1955, no Research & 
Development Center for Teacher Education da Universidade do Texas (Rutheford e 
Half, 1990). Em estudos prévios sobre os problemas dos professores principiantes, 
descobriu que os professores com maior maturidade têm problemas e preocupações 
diferentes dos dos principiantes. A partir deste trabalho foram identificadas três eta- 
pas de preocupações pelas quais passam os professores; preocupações sobre si mes- 
mos, sobre as tarefas e sobre os alunos (Marcelo, 1991d). A partir deste trabalho, e 
com base em centenas de entrevistas e observações, estes investigadores desenvolve- 
ram uma escala de sete etapas de preocupações, É necessário esclarecer que um 
mesmo professor pode apresentar preocupações correspondentes a mais do que uma 
etapa, ailida que predominem uma ou duas delas. As etapas são as que aparecem no 
quadro 6: 


Pouca preocupação ou implicação relativamente à inovação. Não se persa muito nisso. 


Tomada de consclência geral sobre a inovação e interesse por aprender mais detalhes. O professor 
não parece estar preocupado, enquanto pessoa, relativamente à inovação. Está interestado 
nos aspectos substantivos: caracteristicas gerais, efeitos, requisitos... 
O professor desconhece as exigências da inovação: se é capaz de curnprir essas exigências 
ec seu papel na inpvação, Inclui à ariálise do sey papel em relação à estrutura de recompensas 
da organização, tomada de decisões e conflitos potenciais com as estruturas existentes. Podem 
induir-se aspectos relativos ao financiamento e implicação do programa para 5: mesmo e para 


OS Colegas, 


Presta-se atenção aos processos e tarefas dos utentes da inovação e ao melhor uso 
da informação e dos recursos: aspectos relativos à eficécia, organização, gestão, harérios, 


3. Gestão 
og exigências de tempo. 


4. Conseguência | Presta-se atenção 30 Impacto da inavação nos alunos, para à sua avaliação. Preocupação 
com a pertinência da inovação para os estudantes, a avaliação do seu aproveitamento 
5. ã 


e às mudanças necessárias para melhorar esse aproveitamento. 


Colaboração [O tema é a coordenação e cooperação com outros no uso da inovação, com o objectivo 
de semir melhor os estudantes. 


6. Reenfoque Explorar vantagens adicionais da inovação, ralores possibilidades de mudança ou reajustarentos. 
O professor tem algumas idelas sobre alternativas à inovação proposta ou existente, 


[QUADRO 61 Etapas das preocupações dos professores 
(Hall e Hard, 1987). 


Às etapas das preocupações dos professores processam-se de um modo evolutivo, 
ainda que, tal como afirmámos, possamos encontrar preocupações de um nível mais 
elevado em mais de uma dimensão, Para identificar as preocupações dos professores, 
existe o questionário das etapas de preocupações, que corisiste numa escala de tipo 
Likert, cornposta por 35 itens, através da qual é possível obter uma representação grá- 
fica das preocupações dos professores. Coronel e Granado (1992) aplicaram este ins- 
trumento no contexto espanhol. Assim, partindo das sete etapas anteriormente enun- 
citadas, elaborâmos um Inventário de Preocupações dos Professores, especialmente 
adaptado para professores principiantes, o qual foi utilizado como mais um instry- 
mento na avaliação de um programa de formação para professores principiantes (De 
Ben e qutros, 1992). As etapas das preocupações também foram utilizadas na avalia- 
ção de inovações, tal como nos informaram Loucks e Melle (1982) é Mitchell (1988). 


9, Teorias sobre os ciclos vitais dos professores 


Uma via complementar para compreender a evolução das pessoas adultas, em par- 
ticular dos professores, são os estudos que pretenderam estabelecer relações entre as 
idades e ciclos vitais dos professores e as suas caracteristicas pessoais e profissionais. 
Neste sentido, as diversas investigações realizadas, como nas refere Sikes (1985). mos- 
traram que “diferentes experiências, atitudes, percepções, expectativas, satisfações, 
frustrações, preocupações, etc., parecem estar relacionadas com diferentes fases da 
vida dos professores e da sua carreira” (p. 29). As investigações sobre o cicla vital dos 
professores defendem, pois, que existem diferentes etapas na vida pessoal e profissio- 
nal (Huberman € Schapira, 1986) que influenciam o professor come pessoa. Contudo, 


. 
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não significa que cada uma das etapas ou fases que a seguir referiramos são de “pas- 
sagem obrigatória”. Existem aspectos ou situações pessoais, profissionais, contextuais 
que influenciam os professores. A isso se refere Huberman quando afirma que “o 
desenvolvimento de uma carreira é, pois, um processo, não uma série de aconteci- 
* mentos. Para alguns, este processo pode parecer linear, mas para Outros hã oscilações, 
regressões, becos sem saida, declives, descontinuidades. O facto de se encontrar 
seguências-tipo não nega que existem pessoas que não deixam nunca de explorar, ou 
que jamais chegam a estabilizar, ou que se dasestabilizam por razões psicológicas 
ftornada de consciência, mudança de interesses, mudança de valores) ou externas (aci- 
. dentes, mudanças políticas, crises económicas)” (p. 142). 
Sikes (1985) desenvolveu um estudo para analisar as diferentes etapas pelas quais 
*- passam os professores. À primeira etapa, compreendida entre os 21 e os 28 anos, é 
uma fase de exploração das possibilidades da vida adulta, e de início de uma estrutura 
estável de vida. Os problemas de disciplina são os que mais preocupam os professores, 
devido à ausência de autoridade. Além disso, preocupa-os o domínio dos conteúdos. É 
“ também uma fase de socialização profissional. A segunda fase está compreendida 
entre os 28 e os 33 anos, € foi denominada, por Levinson, de Transição. É a fase da 
estabilidade na posto de trabalho para uns e a procura de um novo emprego para 
outros, Nesta fase, Os professores começam a estar mais interessados no ensino do 
que no domínio da conteúdo, 

Os professores na terceira fase (39 a 40 anos) encontram-se num periodo de 
grande capacidade física, e intelectual, o que significa energia, implicação, ambição e 
confiança em si mesmos. É uma fase de estabilização, normalização, na qual os pro- 
fessores tentam ser mais cornpetentes no seu trabalho e às vezes procuram a promo- 
cão. Esta fase é especialmente difícil para as mulheres devido à tensão provocada pela 
maternidade e atenção aos filhos, Neste sentido, merece destaque à investigação reali- 
zada por Pajak e Blase (1989) na qual se tentaram estabelecer relações entre a vida 
profissional e pessoal dos professores. Estes autores encontraram treze factores que 
tanto podem afectar positiva como negativamente o trabaiho dos professores. Entre 
. Os que afectavam mais positivamente, encontravam-se o ser pai ou mãe, na medida 
em que proporciona um sentimento de dedicação pessoal e maior compreensão pelos 
alunos. O segundo factor em ordem de importância foi contrair matrimónio, que para 
muitos professores proporciona estabilidade e confiança. 

Mas do mesmo modo que para muitos professores o estar casado e ter filhos era 
valorizado positivamente, outros professores referiam que estes factores tinham tido 
uma influência negativa, especialmente no caso das professoras que eram mães. 
Assim, estes autores destacam que “os professores disseram que se sentiam frustra- 
dos, cansados e culpados aq tentarem ser simultaneamente pais e professores. 
Quando a situação se tornava especialmente conflituosa, o papel! que normalmente 
predominava era o de pai e as necessidades dos seus filhos tinham prioridade sobre as 
dos seus alunos. O facto de nenhum professor homem referir que a sua patemidade 
tinha tido um impacto negativo no seu ensino é provavelmente um indicador da res- 


ponsabilidade desproporcionalmente grande pela atenção aos filhos atribuída às 
mulheres na nossa cultura” (p. 294). 
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A quarta fase está compreendida entre os 40 e os 50/55 anos. É a fase em que os 
professores já se adaptaram à sua maturidade, adoptando novos papéis na escola e no 
sistema educativo. Podem ser professores que mantêm os princípios e os costumes da 
escola, aqueles sobre quem recaem muitas das responsabilidades, e fazem-no porque 
acreditam que é o que devem fazer. Contudo, esta reacção não é igual para todos. 
Alguns professores não se adaptam às mudanças e ficam amargurados, críticos e cini- 
cos. 4 última fase é a compreendida entre os 50/55 até à jubilação, e fundamental. 
mente é uma fase de preparação da jubilação, em que os professores aftouxam a dis- 
ciplina, assim como as suas exigências face z0s alunos. 

O trabalho mais difundido nos últimos anos em relação 30 ciclo vital dos professo- 
res talvez tenha sido a investigação realizada por Huberman (1989b, c), na Suiça, atra- 
vés de questionários e entrevistas a 160 professores do ensino secundário. É um traba- 
lha que pretende superar à aparente linearidade das fases identificadas por Sikes. A 
figura 12 representa o modelo que sintetiza essas fases. 

A primeira etapa identificada por Huberman é, tal como em Sikes (1985), a 
antrada na carreira, que incluí as fases de sobrevivância e descoberta. A sobrevivên- 
cia traduz-se pela “choque com a realidade”: a preocupação consigo mesmo, as dife- 
renças entre Os ideais e a realidade (Veenman, 1984). A descoberta traduz o entu- 
siasmo dos começos, a experimentação, o orgulho de ter a sua classe, Os alunos, de 
fazer parte de um corpo profissional. A experiência da entrada, segundo Huberman, 
pode ser vivida pelos professores como fácil ou difícil. Os que referem que é uma 
etapa fácil mantêm relações positivas com os estudantes, um considerável sentido de 
domínio do ersino e mantêm o entusiasmo inicial. Os professores que referem que sa 
trata de uma situação negativa, associam-na a uma carga docente excessiva, a ansie- 
dade, dificuldades com os estudantes, grande alteração do tempo, sentimento de iso- 
lamento, etc. Isto é algo que temos constatado no nosso estudo sobre O processo de 


socialização dos professores principiantes (Marcelo, 1991d). 


FASES/TEMAS 
Entrada, Hesitação 


! 


Estabilização, Consolidação 
de um reportório pedagógico 


ANOS DE CARREIRA 


Diversificação, “Activismo” ——— —— a Reposicionamento 


| 


Conservadorismo 


Serenidade, Distanciamento 
Ee a E ud 
Ruptura 


(com serenidade ou amargura) 


(FIGURA 12j Etapas, fases e anos da carreira docente 
(Huberman, 1990), 


pés 
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Entre os quatro e seis anos de experiência docente ocorre a fase de estabilização. 
Frequentemente coincide com a aquisição de uma posição permanente como profes- 
sor (aprovar algumas oposiciones*) e com um compromisso deliberado com a profis- 
são. Esta etapa caracteriza-se por um maior sentimento de facilidade no lidar com as 
classes, domínio de um reportório básico de técnicas de ensino, assim como por se ser 
capaz de seleccionar métodos e materiais apropriados em função dos interesses dos 
estudantes. Nesta etapa, Os professores actuam de forma mais independente e, de 
uma maneira geral, sentem-se razoavelmente bem integrados com os colegas e come- 
cam a pensar na promoção. 

A terceira fase denomina-se experimentação ou diversificação. É uma fase que 
não é igual para todos os professores. Para alguns professores, as suas energias são 
canalizadas principalmente para melhorar a sua capacidade como docente: diversifi- 
cam métodos de ensino, experimentam novas práticas e com frequência procuram 
fora da classe um estímulo profissional. Outro grupo de professores centra os seus 
esforços na procura da promoção profissional através do desempenho de funções 
administrativas. Um terceiro tipo de professores caracteriza-se por ir à pouco e pouco 
reduzindo os seus compromissos profissionais, alguns dos quais deixam a docência ou 
têm outra dedicação paralela. Para estes professores, esta fase supõe um reenqua- 
tíramento, cujas características podem ir desde um ligeiro sentimento de rotina a 
uma crise existencial real em relação à continuação na carreira (Huberman, 1988). 

A quarta etapa representa a pracura de uma situação profissional estável e 
desenrola-se entre os 40 e 50/55 anos. É um período gue pode ser de mudança mais 
ou menos traumática para os professores que frequentemente se questionam sobre a 
sua própria eficácia como dacentes, O facto de estarem rodeados de gente mais 
jovem, tanto estudantes (cada vez chegam mais jovens) como os seus próprios colegas 
também tem influência, Hé dois grupos de professores: o primeiro caracterizado pela 
serenidade e distanciamento afectivo. Trata-se sobretudo, como refere Leithwood 
(1992), de um estado de ânimo em que os professores se sentem menos enérgicos, 
inclusivamente menos capazes, mas mais relaxados, menos preocupados com os pro- 
blemas quotidianos da classe. Desse modo, vai ocorrendo um distanciamento afectivo 
relattvamente aos alunos, provocado principalmente pelo facto de os alunos verem o 
professor mais como um pai do que como um igual. São professores que deixam de se 
preocupar com a promoção profissional e preocupam-se mais em desfrutar o ensino. 
Estes professores convertem-se na coluna vertebral da escola, os guardiões das suas 
tradições. Um segundo grupo, contudo, estagna, os professores tornam-se amargura- 
dos, e é pouco provável que se interessem pelo seu desenvolvimento profissional. É a 
fase denominada conservadorismo: tem à ver com a atitude de alguns professores 
entre os 50 e Os 60 anos que se queixam sistematicamente de tudo: dos colegas, 
dos alunos, do sistema. É uma queixa não construtiva e, portanto, conservadora 
(Huberman, 1989, 0). 


* Consiste em ter êxito na prova ou exame para professor permanente. Em Espanha os professores da 
escola pública devem aprovar num exame (oposición) depois de terem concluído o seu curso e serem 
licenciados. 
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A última etapa identificada por Huberman é a preparação da jubilação. Encon- 
tram-se três padrões de reacção face a esta etapa: um é uma perspectiva positiva, 
supõe um interesse em se especializar ainda mais, uma maior preocupação com a 
aprendizagem dos alunos, trabalhando com os colegas com quem se dá melhor. Um 
segundo padrão é o “defensivo” e, sendo semelhante ao anterior, mostra menos 
optimismo e uma atitude menos generosa face às experiências passadas. Finalmente, 
Huberman encontra os “desencantados”, pessoas que adoptam padrões de desen- 
canto em relação às experiências passadas, estão cansadas e podem ser uma frustra- 
ção para cs professores mais jovens. 
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FIGURA 13, Dinâmicas do ciclo da carreira dos professores 
(Burke, 1990). 


Os estudos de Sikes (1985) e Huberman (1990) a que aludimos fazem referência 
concreta às diferentes fases que os professores atravessam em função das suas idades. 
Burke (1990) completa a análise anterior através de um modelo em que defende que 
a evolução do ciclo vital do professor não é um processo unívoco, mas que deve ser 
entendida em função de duas grandes dimensões: pessoal e organizacional. Do ponto 
de vista pessoal, existem diversos factores que influenciam os professores: as relações 
familiares, as crises pessoais, etc. O ambiente organizacional, por outro lado, influen- 
cia a carreira profissional através das regulações da profissão, os estilos de gestão, as 
expectativas sociais, etc. 
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19. Um modelo de síntese: o contributo de Leithwood 


Nas páginas anteriores descrevemos diferentes teorias e modelos tanto sobre o 
desenvolvimento das pessoas adultas, especialmente dos professores, como sobre o 
ciclo vital dos docentes. Apresentaram-se inicialmente como duas tradições diferencia- 
das, ainda que seja evidente que têm muito a ver uma com a outra. Os ciclos cronció- 
gicos estão indubitavelmente relacionados com os ciclos de maturação a nível pessoal, 
cognitivo e moral. Avançamos na medida em que somos capazes de relacionar e inte- 
grar conhecimentos, e por isso deixámos para O final deste capítulo a proposta recen- 
temente apresentada por Leithwood (1992), em que tenta relacionar três componen- 
tes básicas para compreender o desenvolvimento profissional dos professores. 


5 
Participação em 
decisões educativas 
de grande qualidade 
a todos os níveis 
5 5 
Contribuição para Preparação para a 
o desenvolvimento jubilação 
didáctico de outros 
colegas 


4 
Autóncemo/ 
Interdependente, guiado 
por princípios, integrado 


3 
Consciente, moral, 
dependência condicional 


2 
Conformista, mora! 
negativo, 
independência 


1 
Autoprotector, pré- 
moral, independência 


DESENVOLVIMENTO 
PSICOLÓGICO 
(Do Eu, mora! é 
conceptual) 


4 
Aquisição. de “saber- 
“fazer” profisstona! 


3 
Expansão da própria 
fiexibilidade instrucional 


2 
Chega a ser competente 
nas destrezas básicas 
de ensina 


1 
Desenvolvimento de 
competências de 
sobrevivência 


DESENVOLVIMENTO 
DO SABER-FAZER 
(Expertise) 
PROFISSIONAL 


4d 

Procura de uma 
plataforma 
profissional 


3 
Novos desafios 
e preocupações 


Z 
Estabilização: 
desenvolvimento 
do compromisso 
de maturidade 


1 
Inicio da carreira 


DESENVOLVIMENTO 
DO CICLO / 
CARREIRA 


FIGURA 144 Modelo de integração do Desenvolvimento 


Psicológico, Ciclos Vitais e Desenvolvimento da 
Competência Profissional (Leithwwod, 1992). 


Na figura 14 observa-se que o desenvolvimento da competência profissional é um 
processo em que ocorre uma evolução, tal como nas diferentes fases do desenvolvi- 
mento pessoal. Aqui, Leithwood identifica seis fases bastantes relacionadas com as 
etapas das preocupações que já referimos no âmbito do modelo CBAM. Para 
Leithwood, a primeira etapa suporia o desenvolvimento de aptidões de sobrevivência, 


em que o professor consegue dominar competências de gestão de classe, utilizar diferen. 
tes modelos de ensino, ainda que nesta etapa seja incapaz de reflectir sobre a escolha 
de um modelo ou outro. A nível de desenvolvimento pessoal, esta fase corresponderia 
à fase de autoprotecção e concretismo cognitivo, 

A segunda fase seria a de competência nas aptidões básicas de ensino e 
requer do professor o domínio de competências de gestão de classe bem deservolvi- 
das; competências no uso de diferentes modelos de ensino e de avaliação formativa 
dos aluhos. O terceira nível denomina-se desenvolvimento de Flexibilidade de 
ensino, e é aquele em que o professor tem automatizadas as competências de gestão 
da classe; está consciente da necessidade de conhecer e manejar outros modelos de 
ensino, de tal modo que a escolha de um modelo de ensino ocorre depois de analisar 
qual o seu interesse para os alunos. É uma etapa que se relaciona com uma maigr 
consciência morai dos professores, assim como com uma implicação em novas activi- 
dades que lhe permitam um maior desenvolvimento profissional. Na quarta fase, os 
professores adquirem competência profissional de forma ampla e reflexiva, 
tomando a gestão da classe integrada num programa, e não tratada de forma inde- 
pendente, assim como possuem já um domínio especializado na aplicação de um 
amplo reportório de modelos de ensino. A avaliação dos alunos é levada a cabo de 
forma formativa e sumativa através da utilização de várias técnicas. 

Se as etapas anteriores representavam um processo de aquisição de competência 
profisstonal a nível de ensino, nas etapas seguintes a componente didáctica dá lugar à 
de assessoria. Tal como nas etapas das preocupações dos professores, existe uma 
etapa de colaboração. Leithwood — seguramente baseando-se no modelo CBAM, 
ainda que não o reconheça explicitamente — identifica 3 etapa que denomina contri- 
buição para o desenvolvimento didáctico dos colegas, na qual o professor pode 
desempenhar actividades de assessoria, tutoria, supervisão de colegas que se encon- 
tram em etapas anteriores. A última etapa do desenvolvimento da competência profis- 
sional é denominada por Leithwood como participação em decisões educativas de 
aito nível no sistema educativo. 

Parece que Leithwood (1992) peca par optimismo ao esperar que apenas os profes- 
sores que chegam a este nível de desenvolvimento profissional sejam os que participam 
nas decisões politicas. Não é assim no nosso país — e receio que em muitos outros paí- 
ses. Contudo, merece a pena destacar as características que estes professorés possuem: 
existe neles uma preocupação pela melhoria da escola, aceitando as responsabilidades 
necessárias para conseguir esse objectivo. São professores com capacidade para exercer 
a liderança tanto format como informai, tanto dentro como fora da escola, com um 
amplo quadro conceptual para compreender as relações entre as decisões a diferentes 
niveis No sistema educativo, e estão bem informados sobre política a diferentes níveis. 

OQ modelo de Leithwood serve-nos para concluir este capítulo onde se pretendeu 
mostrar que às professores são sujeitos adultos, que como tal aprendem e se implicam 
em: situações formativas. Além disso, que os professores, também como pessoas adul- 
tas, evoluem ao longo da sua vida. Esta evolução não só é fisiológica, mas é funda- 
mentalmente cognitiva, pessoal e moral. Deste modo, os professoras, já como profis- 
sionais da educação, evoluem na aguisição da competência profissional necessária 
para desenvolver com eficácia a sua actividade docente (Vilar Angula, 19920). 
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1. Perspectiva histórica da formação inicial 
2. O currículo da formação inicial 
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2.5. A componente prática 
3. Avaliação da formação inicial 


[FIGURA 15) Esquema geral do capítulo 2. 


1. Um breve resumo histórico sobre a formação inicial dos 
professores 


A institucionalização da formação dos professores é um processo paralelo ao desenvol- 
vimento dos sistemas nacionais de educação e ensino. Durante o século XIX, e fundamen- 
talmente no século XX, tornou-se cada vez maior a exigência social e económica de uma 
mão-de-obra “qualificada”, ou pelô menos instruída ao nível da escrita, leitura e cálculo. 

No nosso país, foi a 8 de Março de 1839 que se criou a primeira Escola Normal ou 
Seminário Central de Mestres do Reino, soh a direcção de Pablo Montesinos, O adjec- 
tivo “normal” é geralmente atribuído ao austríaco Messmer em 1770. A esse respeito 
também Guzmán se refere, afirmando que “o ministro francês Lakanal designou-as 
com o nome de Escolas Normais porque eram as escolas que davam a «norma» 
docente, ou seja, escolas como as primárias, mas modelos onde a outro nivel se estu- 
dava a norma didáctica que deveriam seguir aqueles que queriam dedicar-se ao ensino 
das crianças” (Guzmán, 1986: 17-18). 

As Escolas Normais surgem, pois, como instituições encarregues de assegurar uma 
formação inicial suficiente aos professores do ensino primário. Prévia ao aparecimento 
das Escolas Normais na Europa, a formação do magistério corresponderia principalmente 
às ordens religiosas, dado que está documentada a existência de associações profissio- 
nais responsáveis palas creditações que permitiam exercer q ofício de mestra, como era 
o caso da Irmandade de São Cansiano, em 1640, em Espanha (Delgado, 1980). Este 
autor refere-nos que antes do aparecimento das Escolas Normais existiam em Espanha 
diferentes tipos de professores em função dos seus conhecimentos e reconhecimentos. 
Assim, havia os mestres reais, que eram os que tinham obtido um título pelo Supremo 
Conselho de Castilha, sob proposta da Irmandade de San Cansiano, com exame prévio 
de leitura, escrita e cálculo. Conjuntamente com estes mestres, aparecem os auxiliares, 
ou ajudantes, que aprendiam observando O mestre. Neste sentido, afirma Buenaventura 
Delgado que, “em geral os mestres formavam-se 40 lado de um mestre que já exercia há 
uns anos. Neste sentido, o magistério não se distinguia de outras profissões; o ferreiro, O 
sapateiro, O tecelão ou o chapeleiro aprendiam começando como aprendiz, depois coma 
oficial e, finalmente, como mestre, mediante a aprovação num exame. Não exístia então 
o divórcio actual entre conhecimentos teóricos e práticos; a teoria era inexistente ou 
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reduzia-se a0 minimo, e a prática docente, ou seja, o ensino da leitura, escrita, cálculo, 
caligrafia e pouco mais, era o total da sua bagagem cultural" (Delgado, 1980; 121). 

Além dos auxiliares, havia os fecaonistas, que eram os que, sem possuir escola aberta, 
ensinavam em privado. Por último, Deigado apresenta-nos os mestres só de feitura, Os que, 
tal como o nome indica, apenas podiam ensinar a ler, devido à sua escassa preparação. 

Voltando à criação das Escolas Normais em Espanha, em 1839, é de salientar que sur- 
gem como internatos para estudantes entre os 18 e os 20 anos, com um exame prévio 
física, moral e cultural, e com um plano de estudos carregado de disciplinas culturais, 
ainda que se incluissem os Métodos de ensino e Pedagogia (Escolano, 1982). A partir da 
sua instauração, as Escolas Normais foram-se difundindo por todo o território nacional, 
até à Lei Moyano de 1857, que definiu e dispôs que existisse uma Escola Normal em cada 
província e uma central em Madrid, e que cada Normal tivesse adstrita uma escola anexa. 

A formação inicial dos professores do ensino primário em Espanha foi-se desenvol- 
vendo de forma paulatina, ainda que com múltiplas dificuldades económicas e, suposta- 
mente, com influências ideológicas. É em 1914 que se volta a dar uma nova força legal 
ao apoio da formação de professores. Nesse ano, é publicado à plano apresentado pelo 
ministro Bergamin, que vigora até 1931, e que introduz a unificação do título de mestre 
(suprimindo a divisão entre graus elementar e superior), a redução do número de alunos 
para 50 por classe, o acesso ao ensino público por concurso e regulando a carreira em 
quatro anos. As disciplinas continuam a ser fundamentalmente culturais, de conhecimen- 
tos e religiosas: Religião, Leitura, Caligrafia, Geografia, Agricultura (para hornens), e Cos- 
tura, corte e lavores, bordado e economia doméstica (para as mulheres). Neste plano de 
estudos são introduzidas discíplinas pedagógicas, tais como Pedagogia no segundo e ter- 
ceiro curso, e História da Pedagogia e Práticas no quarto curso. 

Os historiadores destacam o papel que desempenhou a 2.º República na mudança 
de perspectivas sobre a profissão de mestre a tal ponto que q Plano de 1931 ainda é 
recordado como um plano profissionalizante do mestre. Nas palavras de Ortega: “É, 
todavia, hoje, à intenção mais coerente de quantos se empenharam na sociedade espa- 
nhola para conseguir mestres cultural e profissionalmente capazes” (Ortega, 1987: 27). 

O Plano significava que os mestres deviam ter acesso às Escolas Normais depois de 
terem terminado o seu bacharetato, dando a entender com isso que os mestres dispu- 
nham da mesma cultura de acesso que aqueles que seguiam outras carreiras universitá- 
rias. Por outro lado, as mesmas Escolas de Magistério tinham um reconhecimento seme- 
lhante ao de outras Escolas Superiores. A tudo isto se acrescenta o facto de que os mes- 
tres saíam do prograrna de formação contratados sem nova selecção, ainda que tivessem 
de cumprir um ano de práticas nas escolas com plena responsabilidade educativa, Os alu- 
nos que queriam ter acesso à Escola Normal deviam passar por um concurso prévio: a 
selecção de entrada. Para Gómez Garcia (1985), é esta selecção que representa uma ver- 
dadeira novidade do plano, de tal modo que os que conseguiam o acesso se podiam já 
considerar mestres, na medida em que tinham um posto de trabalho assegurado. 

Este plano, denominado “profissional”, organizava a formação dos mestres em 
três períodos: um de cultura geral que se adquiria nos institutos; outro de formação 
profissional a desenvolver-se nas Escolas Normais; e um terceiro de práticas a realizar 
nas escolas. Os conhecimentos agrupavam-se em torno dos seguintes grupos de 
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disciplinas: 3) conhecimentos filosóficos, pedagógicos e sociais; b) metodologias espe- 
ciais; O) disciplinas artísticas e práticas. Por última, inclufam-se tambêm disciplinas rela- 
tivas ao ensino especial: débeis, atrasados e sobredotados. 

O desenvolvimento deste plano de formação de professores é paralelo ao apareci- 
mento do primeiro plano sistemático de formação de professores do ensino secundá- 
rio em Espanha. Fot em 1932 que se criou a nível oficial a Secção de Pedagogia, res- 
ponsáve! pela realização de cursos para sé obter o certificado de aptidão pedagógica 
para os professores do ensino secundário (Ruiz Berrio, 1980). Este autor refere que 
antes disso se verificaram duas tentativas para institucionalizar a formação de profes- 
sores do secundário: a Escola Norma! de Filosofia, que existiu entre 1847-52, for- 
mando professores de institutos, e o Instituto-Escoia do Ensino Secundário de Madrid. 

Do ponto de vista inovador, pouco se pode dizer desde a eliminação do plano de 
1931 como conseguência da vitória de Franco e da abolição da 2.º República. O novo 
regime via os professores como difusores da “nova Lei” e por isso elabora planos de 
estudos, concretizados na Lei da Instrução Pública de 1945, onde os aspectos ideológico 
e religioso predominam sobre os restantes. Carbonell (1987) faz referência a um traba- 
ho de Rodríguez Diéguez que mostra que 63,2% co tempo era dedicado a disciplinas 
de conteúdo cultural e ideológico (Religião e Política); 10,5% a disciplinas “tradicionais” 
(caligrafia, lavores, etc.), 13,4% a disciplinas profissionais (Pedagogia, Didáctica, Psicolo- 
9ia) e 6,8% ao estudo da Filosofia. Conjuntamente com esta clara ideologização da for- 
mação de professores, consagra-se a divisão de sexos na formação de professores, assim 
como ocorre uma descida quanto aos requisitos de entrada, que nos primeiros anos de 
ditadura eram mínimos devido à escassez de professores provocada pela guerra. 

Este plano de estudos, com escassas variações, esteve em vigor até à Lei de 1967, 
onde se introduz de novo a exigência do nível académico de bacharelato superior para 
os candidatos a professor. Este plano, que durou pouco, organizou a formação inicial 
dos professores do ensino primário em dois cursos é um de prática, sendo cerca de 
25% disciplinas de natureza pedagógica. 

A Lei Gera! de Educação de 1970 supõe, como se sabe, a consagração da formação 
de professores como formação universitária. Contudo, quer devido à extensão da for- 
mação — três cursos —, quer devido ao tipo de professores que acede às Escolas Univer- 
sitárias de Professoras de EGB - sem doutoramento como requisito =, ainda actual- 
mente as Escolas de Magistério se autopercebem como instituições semiuniversitárias. 
Pode ser que a actual tendência para a criação de Faculdades de Educação nos permita 
avanços que se repercutam numa formação de professores mais prafissionalizante. 

Em relação à formação de professores do secundário, a Lei Geral da Educação, 
no seu artigo 102.2b, e a OM de 8 de Junho de 1971 (BOE de 12 de Agosto) estabete- 
ceram o modelo do Certificado de Aptidão Pedagógica (CAP). O programa que se 
adoptou para professores de Bacharelato é de dois ciclos: um de carácter teórico que 
compreende os seguintes temas: “7) Princípios, objectivos e problemática da educação 
nos seus aspectos psicológicos, sociológicos e históricos; 2) Tecnologia e sistemas de 
inovação educativa; 3) Didácticas especiais” (BOE de 12 de Agosto). Para este ciclo esta- 
beleceu-se um mínimo de 150 horas de duração. Um segundo ciclo, de carácter prá- 
tico, também de 150 horas mínimas. De acordo com a lei citada, “a aprovação positiva 
dos dois ciclos dará direito à obtenção do Certificado de Aptidão Pedagógica” (CAP). 
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Para os professores de Formação Profissional é emitida uma norma específica: q ciclo 
teórico é de 100 horas, excluindo as didácticas especiais. O ciclo prático é misto (combi- 
nando didácticas especiais e práticas docentes); O número de horas é 80 (Saras, 1982). 

A Junta de Andaluzia (1985c) expediu a Lei de 11 de Dezembro de 1985 que regu- 
lava O curso para a obtenção do CAP para o ano de 1985-86, disposição que continua 
em vigor, € cujos conteúdos se estruturam em quatro módulos: 3) Teoria da Edtca- 
cão/Análise das variáveis sociais, políticas, económicas e cufturais da educação; 2) Psi- 
cologia da Educação; 3) Didáctica Geral: e 4) Didáctica Especial. 

O desenho dc CAP apoia-se nas seguintes linhas de base: “a) Desenho curricular 
unificado; b) Desenho curricular integrador (teoria e prática); c) Simuitaneidade das 
fases teórica e prática, c) A fase prática consistirá na inscrição do aluno num seminá- 
rio, participando em todas as actividades do mesmo de um modo progressivo" tp. 65). 
“A fase teórica dura 90 haras e à prática outras 90, dividindo-se em três modalida- 
des: imersão, simulação e intervenção (note-se que foram reduzidas 60 horas por ciclo 
em relação à proposta original de 1972). A partir da Lei publicada no BOJA, propuse- 
ram-se aliermativas no plano curricular do CAP, uma das quais é a avaliada por Lorenzo 
e outros (1987) no ICE da Universidade de Granada. Estando subjacentes aos princípios 
de individualização da aprendizagem, flexibilidade, possibilidade de escolha, 
prática, desescolarização e actualidade, a estrutura do programa apoiava-se em 
conferências, módulos auto-instrutivos de Psicologia da Educação e Didáctica Geral, 17 
seminários de 15 horas de duração, é as didácticas especiais e as práticas que se reuni- 
ram num bloco desenvolvido por um professor tutor num Centro de Ensinos Médios, 

A LOGSE estabeleceu no seu artigo 24.2 que “para ensinar nesta etapa (Secundá- 
rio) será necessário, além do mais, ter um título profissional! de especialização dfidác- 
tica. Este título será obtido mediante a realização de um curso de qualificação pedagó- 
gica, com uma duração mínima de um ano académico, que incluirá, em qualquer 
caso, um perípdo de práticas docentes”. Esta afirmação não constitui nenhuma novi- 
dade em relação à situação actual, pelo que se assiste novamente a uma despreocupa- 
ção da Administração Educativa para a formação inicial de professores do Ensino 
Secundário. Será que para ensinar em institutos será suficiente dominar uma disci- 
plina? Será tão escassa a oferta de lugares públicos que não se considara “rentável” 
um investimento na formação de professores com poucas possibilidades de aceder à 
docência? São questões que nos fazem certamente pensar e cujas respostas nos 
podem dar alguma luz relativamente à despreocupação oficial que constatamos. 

Para concluir, parece-nos interessante fazer referência aos novos planos de estudo 
aprovados pelo Real Decreto 1440/1997 de 30 de Agosto, no qual se estabelece o 
títufo universitário oficial de Mestre, nas suas diversas especialidades. Este decreto esta- 
belece sete especialidades para O título de mestre: Educação Infantil, Primária, Língua 
Estrangeira, Educação Física, Educação Musical, Educação Especial e Audição e Lingua- 
gem. Para todas estas especialidades são estabelecidas uma série de disciplinas de 
tronco comum que incluem: Bases Psicopedagógicas da Educação Especial, Didáctica 
Geral, Organização da Centro Escalar, Psicologia da Educação e do Desenvolvimento 
em Idade Escolar, Sociologia da Educação, Teoria e Instituições Contemporâneas de 
Educação, Novas Tecnologias Aplicadas à Educação. Juntamente com estas matérias de 
tronco comum que se consideram gerais para todas às especialidades, existem outras 
matérias de tronco comum de especialidade, que são as referidas no quadro 7. 
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do Meio 
Natural, Social 


Educação Fisica 
e sua Didáctica 


Idioma 
Estrangeiro & 
sua Didáctica 


Lingua & 
Literatura e sua 
Didáctica 


do Meio 
Natural, Sodal 
e Cultural 


Educação 
Artística € sua 
Didáctica 


Educação Fisica 
e sua Didártica 


idioma 
Estrangeiro & 
sua Didáctica 


Lingua & 
Literatura e sua 
Didáctica 


Matemáticas e 
sua Didáctica 


Aprendizagem é 
Desenvolvimento 
Motor 


Bases Biológicas 
e Fisiológicas da 
Movimento 


Teoria e Prática 


do Meio 
Natural, Social 
e Cuitural 


Didáctica da 
Expressão 
Musical 


Educação Fisica 
& sua Didáctica 


Idioma 
Estrangeira e 
sua Dldláctica 


Lingua é 
Literatura é sua 
Didáctica 


Matemáticas e 
sua Didáctica 
Formação 


Instrumental 


Agrupamentos 
Musicais 


Formação 
Rítmica e Dariça 


Formação Vacal | Personalidade 


Tratamentos 


QUADRO 7, Disciplinas de tronco comum das diferentes 
especialidades do título de Mestre. 
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Anatomia, 
Fisiologia 

e Neurologia 
da Linguagem 


Alternativos de 
Comunicação 


Audição e da 
Linguagem 


Tratamento 
Educativa das 
Perturbações da 
Ungua Oral e 
Escrita 


2. O currículo da formação inicial dos professores 


Este breve resumo histórico sobre as origens da formação inicial de professores 
serve-nos cle introdução para analisar com maior profundidade o currículo da forma- 
ção de professores. Parece-nos claro, e a história deu-nos disso bons exemplos, que 0 
currículo da formação de professores, a sua extensão e qualidade, tem sido larga- 
mente determinado e influenciado pelas necessidades sociais, políticas, económicas, 
etc. da sociedade em cada momento histórico. Não é por acaso que a formação de 
professores do ensino secundário seria institucionalizada um século depois da do pro- 
fessor do ensino primário. Também é claro que, nas suas origens, a necessidade do 
sistema produtivo se satisfazia com uma preparação elementar dos trabalhadores, sem 
necessidade de aumentar os níveis de conhecimentos, que por outro lado estavam 
reservados áquelas pessoas com possibilidades económicas. 

Como vimos, a formação inicial de professores é uma função que, progressiva- 
mente ao longo da história, vem sendo realizada por instituições específicas, por um 
pessoal especializado e mediante um curriculo que estabelece a sequência e conteúdo 
instrucional do programa de formação. A formação inicial de professores como insti- 
tuição cumpre basicamente três funções: em primeiro lugar, a de formação e treino 
de futuros professores, de modo a assegurar uma preparação consonante com as fun- 
ções profissionais que 0 professor deverá desempenhar. Em segundo lugar, a institui- 
ção formativa tem a função de controlo da certificação ou permissão para poder 
exercer a profissão docente. Em terceiro lugar, e segundo Clark e Marker (1975), a 
instituição de formação de professores tem a dupla função de ser, por um lado, 
agente de mudança do sistema educativo, mas, por outro, contribuir para a sociali- 
zação e reprodução da cultura dominante. 

Ao se falar do currículo da formação inicial de professores, é necessário ter em 
conta qual o modelo de escola, de ensino e de professor se aceita como válido. Desen- 
volvemos anteriormante as cinco orientações conceptuais sobre a formação de pro- 
tessores: académica, tecnológica, personalista, prática e crítica. Estas cinco orientações 
conceptuais correspondem a tantas outras concepções ou imagens de professor dado 
que têm como objectivo formar o professor como especialista numa disciplina, como 
técnico, como pessoa, como prático ou como crítico. Cada programa de formação de 
professores tem, de um modo explicito ou implícito, um modela de professor, sendo q 
processo de formação de professores, como referem Beyer e Zeichner, “necessaria- 
mente político e ideológico, e deve implicar um questionamento e debate ético e ideo- 
fógico” (Beyer e Zeichner, 1987: 299). 

Recentemente, Lasley e Payne (1991), tendo como referência a consideração do 
conhecimento, afirmaram que, em concreto, podem existir três modelos de currículo 
na formação de professores: integrado, colaborativo e segmentado. 

O currículo integrado caracterizar-se-ia pela ausência de territórios disciplinares, 
existindo uma profunda interconexão conceptual e estrutural entre os diferentes 
cursos para alcançar algumas metas interdisciptinares. Exigiria um elevado nivel 
de compromisso entre os professores, que deveria ter em conta a inter-relação da 
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conhecimento relativamente à génese das Ídleizs e sua relação com as diferentes disci. 
plinas. Uma limitação deste modelo, segundo Lasley e Payne, é a dificuldade de par 
em relação um grupa de professores da universidade para o desenvolver, assim como 
o dispêndio de tempo. 

O curriculo colaborativo pretende relacionar a especialização com a integração, 
O currículo sagmenta-se em cursos, cujas partes estão inter-relacionadas, de tal modo 
que, ainda que permaneçam cursos específicos de disciplinas, a integração realiza-se 
em temas concretos. O professor é um especialista consciente que sintetiza dados pro- 
venientes de outras áreas do currícuio. 

Por último, o currículo segmentado é o modelo mais comum e é constituído por 
cursos pouco ligados entre si, de tal modo que se espera que sejam os estudantes a 
realizar a integração dos mesmos. O currículo segmentado aparece sob duas formas: 
concorrente e consecutivo. Na primeira, os estudos profissionais, a formação em 
conteúdos é a formação geral realizam-se ao mesmo tempo, No modelo consecutivo 
proporciona-se aos professores em primeiro lugar o conhecimento geral e especiali- 
zado e os conhecimentos profissionais (pedagógicos) vêm a seguir. No nosso pais, este 
modela de formação de professores do secundário é característico, onde “os cursos se 
padem considerar como entidades separadas e cada professor pode ensirar com 
pouca ou nenhuma preocupação com O que ensina outro professor” (Lasley e Payne, 
1991: 215). 

Por outro lado, Katz e Raths (1985) propuseram uma grelha para o desenvolvi= 
mento da investigação sabre o currículo da formação de professores, composto por 
onze elementos, cs quais podem ser combinados para formar uma matriz. Estes ele- 
rmentos ou parâmetros são: 


| Objectivos: claridade, realismo, coerência, compatibilidade, explicitação dos 
objectivos do programa de formação de professores, 


ft. Características dos candidatos: variáveis tais como o sexo, idade, estatuto 
socioeconómico, aptidões, capacidades intelectuais, criatividade, motivação, 
etc. 


ll. Características dos professoras: sexo, experiência docente, conhecimentos, 
competências, disposições, ideologia, ética, moral, reputação, etc. 


Iv. Conteúdo: informação, factos, conhecimentos, destrezas técnicas, compe- 
tências, ideias, textos, materiais curriculares, tópicos do programa. 


V. Métodos: tipos de actividades mediante as quais se apresentam e expõem os 
conteúdos do programa (por exemplo, observação nas escolas, trabalho de 
campo, práticas de ensino, microensino, modelagem, simulação, instrução 
directa, discussão em grupos, etc.). 


VL Tempo/Calendarização: duração do programa, calendarização e sequência, 
lei temporal de actividades no programa. 


, 
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vil. Ambiente: características da qualidade afectiva ou clima das relações entre 


os participantes, assim como o conteúdo destas relações, o ambiente do pro- 
grama. 


vin. Regulamentos: requisitos para a graduação, certificação e diploma, leis 
regulamentos, restrições. 


IX. Recursos: disponibilidade de laboratório ou demonstração er escolas, Jabo- 
. ratório de microensino, centro de professores, biblioteca, financiamento. 


X. Avaliação: frequência, objectividade e grau de formalidade. Avaliação do 
progresso académico de cada aluno. 


XI, Impactos do programa: efeitos do programa, imediatos e a longo prazo. 


RE RCE RE 


- PROFESSORES 


Vl. AMBIENTE 


. VHL REGULAMENTOS 


X-AVALAÇÃO 


QUADRO 8) Matriz de onze parâmetros de programas de 
formação de professores (Katz e Raihs, 1985). 


Dado que estes onze parâmetros se apresentam como matriz, permitem analisar a 
investigação que se desenvolveu sobre os programas de formação de professores. Esta 
matriz tem a virtualidade de oferecer um padrão para a análise das investigações 
desenvolvidas em terno dos programas de formação de professores assim como suge- 


rir propostas de investigações, mediante a combinação de células em cada matriz, tal 
como aparece no quadro 8. 
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Os estudos sobre o curriculo da formação de professores são escassos e incom- - 


pletos, na medida em que fundamentaimente apenas fazem referência aos conheci- 
mentos e competências necessários em cada caso para desempenhar a tarefa 
de docente. Na nossa revisão vamos, em primeiro lugar, analisar algumas 
propostas gerais relativamente às metas e finalidades da formação de professores, 
que evidentemente proporcionam orientações para realizar especificações mais 
concretas de elementos formativos. A seguir, faremos uma análise mais profunda 
das componentes do currículo da formação de protessores, centrando-nos na 
descrição de tipos de conhecimentos e experiências que podem ser incarporados 
como critérios necessários e actuais para a formação de professores do ensino, 
Faremos referência a diferentes tipos de conhecimentos, culturais, científicos, 

pedagógicas, assim como ao necessário desenvolvimento de atitudes nos professores 
em formação, especialmente referidas em áreas que têm a ver com aspectos de 
tolerância e aceitação da diversidade (de raça, sexo, classe social, capacidade, etc.). 
Por Última, referir-nos-emos a alguns critérios para a avaliação da curriculo da 
formação de professores. 


2.1. Metas e finalidades da formação inicial dos professores 


A identificação de metas e finalidades gerais para a formação de professores 
tem sido uma preocupação de alguns peritos neste campo. Assim, Landsheere 
afirmava que “qualquer curriculo de formação de professores deveria ter em 
conta quatro questões básicas, assim como proporcionar oportunidades para as 
colocar numa ampla variedade de situações educativas: quais são os objectivos 
da educação?, como variam os objectivos em função dos alunos?, como se 
podem alcançar os objectivos?, e como saber se se alcançou os objectivos?” 
(Landsheere, 1987: 79). A primeira pergunta colocada por Landsheere refere-se 
à necessidade de estabelecer as metas que qualquer programa formativo pratende 
alcançar, de modo a saber que tipo de professor se está a formar e para que 
contexto. Para McNamara e Desforges (1979), o objectivo de qualquer programa de 
formação de professores tem de ser o de ensinar a “competência de classe ou 
conhecimento do ofício” de forma a que os professores se tornem sujeitos peritos 
na tarefa de ensinar. 

De um panto de vista mais geral, Edmmunson (1990) refere a necessiciade de que a 
formação de professores contribua para que os professores em formação se formem 
como pessoas, consigam compreender a sua responsabilidade no desenvolvimento da 
escoia e adquiram uma atitude reflexiva acerca do seu ensino. Em suma, “O currículo 
da formação de professores deveria ajudar os professores em formação a desenvolver 
um compromisso com a ideia de que a escola, numa democracia, à responsável por 
promover valores democráticos e por preparar os alunos para que sejam bons cida- 
dãos” (Edmunson, 1990: 718). 
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Num sugestivo artigo, Joyce e Clift (1984) referia-se ao debate sobre a formação 
inicial de professores como sendo semelhante à lenda da “ave Fénix”, Para estes 
autores, “o objectivo da formação inicial à preparar os canditatos para: a) o estudo do 
mundo, de si mesmo, e do conhecimento académico ao longo da sua carreira; b) O 
estudo continuado do ensino; €) participar em esforços de renovação da escola, 
incluindo a criação e implementação de inovações; e U) enfrentar os problemas gerais 
da seu loca! de trabalho (a escola e à classe)... A capacidade para aprender e o desejo 
de exercer este conhecimento é o produto mais importante da formação de protesso- 
res“ (Joyce e Clift, 1984: 8), 

Como pademos observar, as metas e finalidades na formação inicial de professo- 
res incluem as dimensões de conhecimentos, destrezas, habilidades ou competências 
e atitudes ou disposições. Centremo-nos naste último tipo de objectivos conceptuali- 
zados por Katz e Raths (1985). Estes autores definem uma disposição como “carac- 
terística atribuída a um professor, que se refere à tendência das suas acções num 
contexto particular" (Katz e Raths, 1985: 301). As disposições são tendências para 
agir que não devem ser confundidas com as destrezas ou habilidades. Pode aconte- 
ter que um professor domine uma destreza mas que não tenha disposição para a uti- 
lizar. Alguns exemplos seriam: disposição para compreende: os sentimentos dos alum 
nos, para levar a cabo estratégias docentes exploratórias e experimentais, para utili- 
zar uma vasiedade de métodos e modelos de ensino, para interpretar as perspectivas 
de outros, etc. 

À segunda comportente do currículo de formação de professores que vamos consi- 
derar refere-se ao conteúdo de tal currículo, Revimos vários trabalhos de diferentes 
autores nos quais ou se fazem recomendações acerça de tal conteúdo ou se descre- 
vem os conteúdos de um determinado currículo de formação de professores. No qua- 
dro 9 apresentamos a classificação que realizâmos de alguns trabalhos, nos quais se 
analisa o conteúdo da formação de professores. Podemos observar inicialmente que 
existem alguns elementos comuns em grande parte dos estudos, enquanto outros são 
específicos de determinados autores, 

Landsheere (1979) e Marin ibáfiez (1980) utilizam uma investigação realizada em 
25 paises pela UNESCO em 1966 para concluir que 05 programas de formação de pro- 
fessores são compostas por quatro elementos básicos: Educação geral (30%), Educa- 
ção especializada (30%), Estudos pedagógicos (25%) e Práticas (15%). Os números 
entre parênteses indicam a percentagem de tempo ocupado por cada um de tais eje- 
mentos na formação de professores do ensino elementar. Aproximadamente Z0 anos 
mais tarde, estes dados continuam a verificar-se, tal como refere Egbert num estudo 
sobre 40 instituições de formação de professores nos Estados Unidos. Em tal estudo 
verifica-se que 40% do tempo é dedicado a matérias especializadas: matemáticas, 
ciências naturais, ciências sociais, numanidades, etc, Os estudos que se podem deno- 
minar profissionais ocupam cerca de 44%: currículo e métodos (24%), fundamentos 


de educação e ciências relacionadas (11%) e experiências práticas (0%) (Egbert, 
1985). 
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(QUADRO 9; Conteúdos do currículo da formação de 
professores segundo diferentes autores, 


- Coma se pode observar no quadro 9, existe uma tendência comum aos autores 
que analisámos para enfatizarem a necessidade de aquisição de conhecimentos e 
competências relativamente às dimensões propriamente profissionais e educativas. 
Assim, podemos destacar o contributo de Denemark e Nutter (1984), os quais conce- 
bem o curriculo da formação de professores como um processo evólutivo que inclui as 
fases de aprendizagem de conteúdos e competências didácticas, realização de práticas 
e posteriormente um periodo de iniciação. 

Os conhecimentos propriamente profissionais, segundo alguns dos autores consul- 
tados, referem-se a: conhecimentos dos meios, de psicologia, de técnicas de acção 
educativa, de investigação e avaliação (Mialaret, 1982); conhecimentos sobre o ensino 
aficaz, conhecimentos sobre mudança e inovação, conhecimentos sobre o contexto de 
ensino (Vaughan, 1984) e conhecimentos sobre o ensino e conhecimentos sobre O 
currículo (Kirk, 1986). 

Por outro lado, os ministros europeus de educação aprovaram uma resolução 
(Mata, 1897) em que se recomendava que, entre outros aspectos, a formação inicial 
de professores deveria insistir nos seguintes elementos: 1) aquisição de aptidões 
humanas e sociais; 2) prática pedagógica e conhecimento do sistema escolar e seu 
funcionamento; 3) domínio de certas disciplinas e compreensão das matérias; e 
4) reflexão sabre os valores e sua transmissão. 
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Aplicando a análise de sistemas ao estudo do currículo de formação de professo- 
res, Snyder e Anderson (1980) propõem uma organização do mesmo em quatro dife- 
rentes subsistemas: a) subsistema ce conhecimento especializado; b/ subsistema de 
conhecimento teárico; c) subsistema de aquisição de competências; e d) subsistema de 
desenvolvimento de si mesmo (ver figura 16). O subsistema de conhecimento especia- 
lizado inclui os conteúdos que se referem às matérias a ser dadas pelos futuras profes- 
sores em função da nível académico ou do tipo de alunos com os quais desenvolvem 
q seu ensino: primário, secundário ou educação especial. 

O subsistema de conhecimento teórico inclui os conhecimentos psicodidácticos 
necessários para desempenhar a função docente. Em terceiro lugar, o subsistema de 
aquisição de competências enfatiza a necessidade de aquisição de habilidades profis- 
. Sionais, como a comunicação, planificação de currículo, avaliação de programas, etc. 
Por último, a componente de desenvolvimento de si mesmo destaca a necessidade de 
formar os professores de um ponto de vista pessoal, desenvolvimento do autaçon- 
ceito, valores e crenças (Snyder e Anderson, 1980). 


CONFERÊNCIAS DE SUPERVISÃO 


Análise racional da conduta de classe, 
das relações entre pensamento 

e conduta e as relações entre 

os contextos sociais e a conduta, 
aplicando vários tipos de critérios 


SEMINÁRIOS 


« Análise do desenvolvimento * Instrução e Observações 
do professor. acções de classe * Gestão da classe “ Irvestigação-aoção 
& componentes educativas * Desenvolvimento do currículo + Estudos etnográficos 
à luz de diversos quadros * Trabalho com pais » Estudos sobre 


conceptuais * Trabalho com professores G curriculo 
* Foco nas formas ; 
de investigação colaborativa 
* Foco no professor como 
consumidor crítico 
da investigação educativa 


DIÁRIOS 


* Auto-refleção 
* Comunicação com 
o supervisor universitário 


FIGURA 16] Um modelo conceptual de formação de 
professores: uma abordagem de sistemas 
(Snyder e Anderson, 1980). 
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Outro contributo é o de Gimeno 30 estabelecer doze elementos fundamentais do 
conteúdo do currículo de formação de professores, « que são: 


1. Nível de conhecimentos suficientes; 


2. Sensibilização para a psicolagia da criança; 
3. Capacitação nas diversas metodologias; 
4. Compreensão e gestão das relações interpessoais na aula e no centro escolar; 


5. Programação a curto, médio e longo prazo da tarefa docente; 
6. Conexão dos conteúdos com a psicologia da aluno e as peculiaridades do meia; 
7. Selecção, capacidade de utilização e realização de meios técnicos apropriados para o ensina; 
8. Capacidade de diagnóstico e avaliação do aluno, da sua aprendizagem e das variáveis que 
condicionam essa aprendizagem; 
9, Capacidade para integrar à escola no meio extra-escolar; 
10. Organização da aula e do centro nas áreas da sua competência; 
11. Desenvolvimento no âmbito das tarefas administrativas; 
12. Atenção especial às aprendizagens instrumentais e seus problemas. 


(Gimeno, 1982: 91) | 


Estes elementos da conteúdo curricular da formação de professores enfatizam 
especialmente os aspectos psicossociodidácticos que são os que tomam os professores 
capazes de tomar decisões de um modo racional. Mais recentemente, Gimeno (1993) 
afirmou a necessidade de que, alâm do mais, a formação inicial dote os professores 
em formação de um saber-fazer prático que conduza ao desenvolvimento de esque- 
mas de acção que, adquiridos de forma racional e fundamentada, permitam aos pro- 
fessores desenvolverem-se é agirem em situações complexas de ensino. 


2.2. Níveis e componentes do conhecimento profissional 


Até agora referimos da um modo muito geral as diferentes componentes da for- 
mação inicial do professor. Este discurso é importarte na medida em que nos leva à 
necessidade tle ser um pouco mais concretos quanto às áreas específicas de formação 
que têm vindo a ser consideradas: conhecimentos, competências e atitudes. Ltilizare- 
mos o terma conhecimento para nos referirmos não sá a áreas do saber pedagógico 
(conhecimentos teóricos e conceptuais), mas também a áreas do saber-fazer (esque- 
mas práticos de ensino), assim como de saber porquê (justificação da prática). Nos 
Estados Unidos, adoptou-se o conceito de “knowledge base” para se referir ao conhe- 
cimento que os professores têm de possuir para desenvolver um bom ensino 
tReynolds, 1989, 1991). O conhecimento-base não se refere apenas aos resultados das 
investigações. Pelo contrário, como afirma Barnes (1991), o conhecimento que os pro- 
fessores em formação têm de adquirir deve provit sobretudo da análise de experiên» 
cias da classe, dos trabalhos dos estudantes, de observações de professores especialis- 
tas, de reflexões sobre a própria prática e de diálogos com bons professores. 

Relativamente à aquisição pelos professores em formação daquilo a que denomi- 
nâmos de conhecimento profissional, tem sido alvo da atenção dos professores o 


e 
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saber qual é a rea! contribuição dos programas de formação na aquisição de conheci- 
mentos pelos professores. Geralmente, parte-se da ideia, amplamente documentada 
na investigação de Lortie (1975), de que os estudantes que iniciam um programa de 
formação já possuem algumas concepções, conhecimentos e crenças enraizados e 
interiorizados em relação ao que se espera de um professor, qual o papel da escola, q 
que é um bom aluno, como se ensina, etc. (Marcelo, 1989; Llinares, 1990; Sânchez, 
1290). 

A revisão de investigações, realizada por Zeichner e Gore (1990), sobre a socializa- 
ção do professor, mostra que as variáveis sexo, idade, raça, capacidade, classe social, 
etc., são variáveis mediadoras no impacto da formação nos estudantes. Segundo estes 
autores, as investigações realizadas mostram que os conhecimentos e atitudes que os 
programas de formação de professores pretendem transmitir aos estudantes têm 
escassas probabilidades de ser incorporados no reportório cognitivo do futuro protes- 
sor. Afirma-se que, “relativamente aos cursos de metodologia, existem fortes evidên- 
cias de que os conhecimentos, competências e disposições transmitidos aos estudan- 
tes nestes cursos têm pouca influência nas suas acções posteriores, inclusivamente 
durante & formação inicial” (Zeichner e Gore, 1990, p. 336). Os estudantes mostram a 
consistência da tese da Mardle e Walker (1980) de que os cursos de formação de pro- 
fessores alteram pouco, e sobretudo confirmam e reforçam o que os estudantes já tra- 
zem consigo. . 

Um grande número de investigações tem pesquisado sobre crenças, conhecimen- 
tos, teorias implicitas dos professores em formação relativamente ao ensino, à apren- 
dizagem, aos alunos, aos professores em geral, sem se circunscreverem a nenhuma 
disciplina em concreto. Para colmatar esta ausência, o National! Center for Research on 
Teacher Education, nos EUA, tem vindo a desenvolver um programa de investigação 
com o objectivo de indagar quai é a real contribuição dos programas de formação de 
professores no desenvolvimento do conhecimento dos professores em formação. 

Uma das áreas mais focada nesta investigação é a das matemáticas, em relação à 
qual Ball (1988a, 1990) verificou, depois de passar questionários e entrevistar profes- 
sores em formação, que os conhecimentos que os professores têm, quando iniciam o 
seu período de formação, são simples, pouco elaborados “e raramente desenvolvem 
uma compreensão aprofundada do conteúdo” (Ball e McDiarmid, 1989: 21). No nosso 
contexto, Maza (1991) verificou que, relativamente à divisão, existiam preconceitos 
errados em alunos da Escola Universitária do Magistério. 

Também na área das matemáticas se tem vindo a desenvolver um programa de 
investigação por M. V. Sánchez e S. Llinares na Universidade de Sevilha, o qual come- 
cou pela descrição das concepções e constructos pessoais de professores em formação 
acerca das matemáticas (Sânchez, 1990; Llinares, 1990), e evoluiu para a análise do 
conhecimento didáctico do conteúdo no tema específico das fracções. Estes autores 
mostraram que, em alguns casos, as crenças dos professores relativamente às matemá- 
ticas mudaram, enquanto noutros casos as crenças prévias dos professores se confirma- 
vam e reforçavam em consequência das práticas de ensina (Sánchez e Linares, 1983). 

As investigações actuais tentam indagar que tipo de conhecimento adguirem os 
professores em formação. Talvez seja o trabalho de Grossman (1990) aquele que 
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mostra com mais detalhe e clareza os diferentes componentes do conhecimento dos 
professores. Tal coma aparece na figura 17, de acorda com esta autora são quatro as 
componentes do Conhecimento Profissional dos Professores. Algumas delas coincidem 
com as que foram identificadas por Reynolds (1992) numa recente revisão de investi- 
gações sobre professores principiantes: conhecimento geral da matéria, conhecimento 
dú conteúdo, princípios gerais de ensino-aprendizagem e conhecimento didáctico dao 


conteúdo. 
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[FIGURA 17y Componentes do conhecimento profissional , 
dos professores (Grossman, 1990). 


2.2.1, Conhecimento psicopedagógico 


Refere-se a0 conhecimento relacionado com o ensino, com a aprendizagem, com 
os alunos, assim como sobre os princípios gerais de ensino, tempo de aprendizagem 
académico, tempo de espera, ensino em pequenos grupos, gestão de classe, etc. Inclui 
também o conhecimento sobre técnicas didécticas, estrutura das classes, planificação 
do ensino, teorias do desenvolvimento humano, processos de planificação curricular, 
avaliação, cultura social e influências do contexto no ensino, história e filosofia da 
educação, aspectos legais da educação, etc. (Reynolds, 1991). 

É este o tipo de conhecimento que tem sido geralmente catalogado como “conhe- 
cimento profissional”, e seguramente é a isso que se refere a LOGSE ão estabelecer a 
necessidade de que os aspirantes a professores do secundário obtenham um título de 
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"qualificação pedagógica”. É também o conhecimento geral pedagógico que tem 
vindo a ser transmitido nas Escolas Universitárias do Magistério em áreas de Conheci- 
mento de Didáctica e Organização Escolar, Teoria e História da Educação e Psicologia 
Evolutiva e da Educação, a que já anteriormente nos referimos a propósito da troncali- 
dade dos diferentes titulos do Diploma de Magistério. 


2.2.2. O conhecimento do conteúdo 


Conjuntamente com q conhecimento pedagógico, os professores têm de possuir 
conhecimentos sobre a matéria que ensinam, Buchmann refere que “conhecer algo 
permite-nos ensiná-lo; e conhecer um conteúdo em profundidade significa estar men- 
talmente organizado é bem preparado para o ensinar de um modo gera” (1984: 37). 

“Quando a professor não possui conhecimentos adequados sobre a estrutura da disci- 
plina que está a ensinar, O seu ensino pode apresentar erradamente o conteúdo 205 
alunos. O conhecimento que os professores possuem do conteúdo a ensinar também 
influencia o que e como ensinam. Por outro lado, a falta de conhecimentos do profes- 
sor pode afectar o nível de discurso na classe, assim como o tipo de perguntas que os 
professores formular (Carisen, 1987), e o modo como os professores criticam e utili- 
zam livros de texto (Hashweh, 1987). 


| BALL, MODIARMID CORNBLETH GROSSMAN, WILSON E KENNEDY 
(1989) ssa = | SHULMAN (1989) (1990) 


Conhecimento Conhecimento Conhecimento Conhecimento 
substantivo declarativo substantivo do conteúdo 


Conhecimento sobre Conhecimento Conhecimento Organização, estrutura 
a matéria procedimental sintóctico do conteúdo 


Disposição para Métodos de indagação 
a matéria 


QUADRO 10; Diferentes classificações do conhecimento 
do conteúdo dos professores. 


OQ Conhecimento do Conteúdo inclui diferentes componentes, denomirtadas — 
coma se observa no quadro 10 - de modo diferente por autores distintos. Duas com- 
ponentes são as mais representativas: conhecimento sintáctico e substantivo. O 
Conhecimento substantivo inclui.a informação, ideias e tópicos a conhecer, ou seja, 
o corpo de conhecimentos garais de uma matéria, os conceitos específicos, definições, 
convenções e procedimentos (Ball « MeDiarmid, 1989). Este conhecimento é impor- 
tante na medida em que determina q que Os professores vão ensinar e a partir de que 
perspectiva. Por exemplo, e no caso da História, a referência de análise culturat, poli- 
tica, ou ideológica, que se escolhe pode determinar o que se ensina e como se 
ensina. 

O Conhecimento sintáctico do conteúdo completa o anterior e tem a ver com O 
domínio que o professor tem dos paradigmas de investigação em cada disciplina, o 
conhecimento em relação a questões cora validade, tendências, perspectivas, no 
campo de especialidade, assim como de investigação. Em matemáticas, seria a distin- 
ção entre convenção e construção lógica; em História, incluiria as diferentes perspectivas 
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professor para a formação de professores. Os estudos têm sido realizados am áreas 
específicas. Referir-nos-emos a três delas. 

Em primeiro lugar, em matemática, algumas das investigações realizadas preten- 
dem saber quai a influência que têm no ensino os conhecimentos que os professores 
passuera sobre matemáticas. Assim, Carpenter, Fennema, Peterson e Carey (1987) 
desenvolveram um estudo para analisar o conhecimento que 40 professores do ensino 
elementar tinham sobre diferentes tipos de problemas de somas e subtracções, a com- 
preensão das estratégias que as crianças utilizam para resolver diferentes tipos de pro- 
blamas, a sua capacidade para prever a forma e o éxito que os seus próprios estudan- 
tes teriam ao resolver diferentes tipos de problemas e as relações entre estes aspectos 
do conhecimento dos professores e o rendimento dos estudantes, 

. Os métodos incluítam tarefas em que os professoras deviam representar diferentes 

tipos de problemas, determinar à dificuldade de problemas idênticos que se lhes pro- 
pás, utilizar informação apresentada através de vídeo para prever as estratégias de 
resolução de problemas utilizadas pelos estudartes, e prever como uma pequena 
amostra dos seus próprios estudantes resolveriam problemas de soma e subtracção. 
Os protessores tiveram poucas dificuldades em diferenciar entre tipos distintos de pro- 
blemas, mas este conhecimento não se relaciona com o utilizado pelos professores aq 
decidir à relativa dificuldade dos problemas. Estes autores não encontraram nenhuma 
correlação significativa entre o conhecimento dos professores e o rendimento dos alu- 
nos. Concluem que existe faita de conhecimento por parte dos professores sobre o 
modo como os alunos resolvem os problemas. 

Em ciências sociais, a maioria dos estudos tem-se centrado em professores de 
História. Contudo, é de destacar O trabalho de Wilson & Wineburg (1988) que estuda- 
ram quatro professores principiantes de estudos sociais que tinham áreas de especiali- 
zação muito diferentes uns dos outros: antropologia, relações internacionais, estudos 
americanos e história da América. Utilizaram entrevistas e observações como técnicas 
de investigação. Os resultados mostram que a especialidade dos professores influiu 
nas concepções que tinham sobre o papel do conhecimento de factos, o papel da 
interpretação, o significado da cronologia e continuidade, e o sigrificado de causali- 
dade em História, e por último sobre O processo e conteúdo do ensino, 

Em ciências, talvez seja O estudo realizado por Carlsen (1987) um dos que mostra 
com maior clareza as consequências de um conhecimento fraco do conteúdo por 
parte dos professores. Neste estudo, analisou-se durante um período de dois ânos o 
conhecimento dos professores sobre biologia, partindo do seu discurso na classe. Este 
autor concluía que, “quando os professores dirigiam discussões sobre temas relativo- 
mente aos quais tinham poucos conhecimentos, formulavam muitas perguntas, espe- 
cialmente de baixo nível cognitivo. As intervenções das estudantes consistiam, então, 
em breves respostas às perguntas dos professores. Nas aulas em que os professores 
possuíam um elevado conhecimento do conteúdo, formulavam menos perguntas, Os 
alunos falavam mais, formmulavam mais perguntas e solicitavam intervenções volunta- 
riamente e mais frequentemente... Quando os professores não conhecem bem q con- 
teúdo de uma lição podem limitar as intervenções dos estudantes num esforço para 
evitarem perguntas à que são incapazes de responder" (Carlsen, 1987: 2). 
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2.2.4. O conhecimento do contexto 


Uma quarta componente dos conhecimentos que cs professores têm de adquirir 
diz respeito 30 local onde se ensina, assim como a quem se ensina, Os professores 
têm de adaptar O seu conhecimento geral da matéria às condições particulares da 
escola e dos alunos que a frequentam (Leinhardt, 1992). Recentemente Yinger referiu 
a dimensão ecológica do conhecimento, entendendo que o conhecimento não existe 
nôs indivíduos, mas sim nas relações que ocorrem entre estes e o ambiente em que se 
desenvolvem. A vida da aula, neste sentido, “é constituida pelos sistemas culturais, 
fisicos, sociais, históricos e pessoais, que existem tanto dentro como fora da classe... À 
responsahilidade do professor na classe consiste em compreender as interacções que 
ocorrem dentro e entre todos os sistemas e reconhecer quais Os apropriados para & 
actividade da classe O professor actua como um guia e sujeito que translado a estru- 
tura, a acção e à informação inciuida em cada sistema” (Yinger, 1991: 31). 

É necessário que os professores estejam sensibilizados para conhecer as Caracteris- 
ticas sacigeconómicas e culturais do bairro, as oportunidades que oferece para ser 
integrado no currículo, as expectativas dos alunos, etc. Este tipo de conhecimento 
também inclui o conhecimento da escola, da sua cultura, dos professores e das nor- 
mas de funcionamento. Por último, os professores têm de ter conhecimentos sobre 
os alunos, a sua procedência, Os niveis de rendimento em cursos prévios, a sua impli- 
cação na escola. Este tipo de conhecimento não se adquire senão em contacto com os 
alunos e as escolas reais, e assim as práticas de ensino constituirão a oportunidade 
mais adequada para O promover. Contudo, é necessário desenvolver nos professores 
em formação uma disposição favorável para ter em conta estes aspectos. Referiremos 
rnais detalhadamente esta tipo de conhecimento no próximo ponto. 


2.3. Uma componente formativa necessária: conhecimentos, 
competências e atitudes face à diversidade cultural 


O currículo da formação ínicial de professores tem vindo a caracterizar-se por se 
centrar quase exclusivamente na aquisição de conhecimentos profissionais (pedagógi- 
cos, psicológicos, científicos) por parte dos professores em formação, Contudo, exista 
o que Eisner denominava currículo nulo, ou seja, aquilo que não se ensina, e que Fer- 
nández Pérez (1992c) denomina currículo oculto, para enfatizar o carácter intencio- 
nal do não ensinado. Neste sentido, Liston e Zeichner afirmam que “a maior parte dos 
programas de formação de professores presta pouca atenção ao contexto social, poti- 
tico e cultural! da escola” (1990: 611). Vreede vai mais além, afirmando que “a forma- 
ção de professores não está disposta para uma educação pluralista. [5s0 deve-se em 
parte aq facto de que os formadores de professores em geral são «produto» de uma 
educação monocultura!” (1990: 138). 

Cada vez mais se vem afirmando a necessidade de incorporar nos programas de 
formação de professores conhecimentos, competências e atitudes que permitam aos 
professores em formação compreender as complexas situações de ensino, Enfatiza-se 
especialmente o estimular nos professores atitudes de abertura, reflexão, tolerância, 
aceitação e protecção das diferenças individuais e grupais: de género, raça, classe 
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social, ideologia, etc. Significa, nas palavras de Adler, “implicar Os estudantes num 
processo de reflexão crítica consistente que Os estimule a questionatem O que se 
assume como natural, a desvelar as suposições ocultas, a observar sob novas perspec 
tivas. Significa questionar os estudantes não só através de perguntas de «como», mas 
«o quê» e «para quê». Significa ajudá-los a desenvolver a capacidade de tomar deci- 
sêes sobre p ensino e a aprendizagem que permitam tomar consciência das conse- 
quências éticas e políticas e das possibilidades alternativas” (Adter, 1997: 78). 

Os professores devem possuir amplos conhecimentos sobre a realidade em que 
vivem (tanto a nível da comuridade vizinha como a nível nacional e internacional) em 
diferentes dimensões: cultural, social, económica e ambiental (Lynch, 1989). Mas os 
professores têm de ser formados no domínio de competências dlidácticas que lhes per- 
mitam desenvolver unidades didácticas e projectos curriculares onde a dimensão inter- 
cukural seja integrada. Além do mais, é necessário formar os professores para que 
assumam e se comprometam com atitudes de respeito e desenvolvimento da diversi- 
dade racial, sexual, religiosa, socipecanómica, intelectual, etc. (Torres, 1991b). 

A educação intercultural não diz apenas respeito à situação dos emigrantes, mas 
também à necessidade de integrar o conceito de diversidade cultural nos próprios con- 
teúdos e metodologias de ensino, entendendo que a diversidade diz respeito à raça, 
mas também ao sexo, religião, classe social, capacidade, etc. Neste sentido, parece- 
-nos que à proposta apresentada por Garcia (1990) é a que abrange com maior ampli- 
tude o campo dos conteúdos em formação inicial. Estes conteúdos são classificados, 
segundo o autor, em três categorias: Teoria, Sociedade e Classe, 


| A) Teoria 


1. Conhecer um legue variado de definições de cultura; 
2. Conhecer várias visões de diversidade cultural (por exemplo, carência cultura! vs diferença 
cultural); 
3. Conhecer várias abordagens do estudo da cultura! 
4, Conhecer diferentes métodos e técnicas úteis ao estudo da cultura na escola e na 
comunidade; 
S. Conheçer Os conceitos de relativisso cultural, etnocentrismo; 
6. Conhecer os conceitos de enculturação, aculturação e biculturalismo, e conhecer como se 
relacionam estes conceitos com q grupa hegemônico e à cultura da maioria; 
8. Conhecer o conceito de etnia; 
9. Conhecer as ideias básicas relativamente às relações entre cultura e educação; 
10, Conhecer O papel do professor como transmissor e agente cultural; 
11. Evitar estereótipos na apresentação de informação cultural, apresertando-a no quadro de 
uma abordagem comparativa (por exemplo, numa perspectiva global); 


B) Sociedade 
12. Conhecer o desenvolvimento histórico e os grupos culturais na sociedade; 


13. Conhecer alguns efeitos positivos e negativos da diversidade cultural no desenvolvimento 


histórico e cultural da sociedade; 
14. Conhecer algumas distinções entre características de classe social e atributos culturais dos 


grupos culturais dominantes e minoritários; 


+ 
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15. Conhecer algumas semelhanças e diferenças entre as culturas maioritária e minoritária, 


assim coma o conflito potencial e as oportunidades que proporcionam aos grupos 
sociais; 
16. Conhecer aspectas-chave dos estilos de vida dos grupos maioritários e conhecer a sua 
compatibilidade com os estilos de vida da comunidade local; 
17. Conhecer as tradições culturais, tanto comuns como diferentes nos grupos culturais; 
18. Conhecer q passado e o presente das circunstâncias de domínio cultural; 
19. Conhecer Os padrões da migração, emprego, educação e mobilidade social; 
20. Conhecer à passado e o actual desenvolvimento social, cuítura!, literário e político dos 
grupos; 
21. Conhecer as contribuições dos grupos para O desenvolvimento cultural da sociedade; 
22. Conhecer as ideias básicas em relação 3 comunidade intercultural; 
“23. Ter uma atitude positiva face à diversidade cultural; 
24. Apredar as contribuições dos grupos minoritários para o desenvalvimento da sociedade; 
€) Classe 


25. Conhecer diferentes métodos e modelos de formação intercultural é a sua aplicabilidade à 
educação bilingue; 


26. Conhecer o efeito potencial das variáveis culturais e socioeconómicas nas atitudes, valores e 
condutas dos alunos; 


27. Conhecer as fontes potenciais de conflito na interacção intercukural na escola, assim coma 
conhecer a modo de desenvolver uma interacção positiva, 


28. Incorporar materiais e outros aspectos do ambiente nas actividades curriculares; 
29. Animar a interacção cultural através do uso de métodos & técnicas apropriados; 
30. Demonstrar compreensão de diferentes estilos de comunicação verbal e não-vertal; 


314. Demonstrar sensibilidade face às diferenças culturais entre alunas, pais, pessoal docente é 
criar ambiente para desenvolver tal sensibilidade nos outros; 


32. Ter uma atitude positiva face aos grupos culturais representados na escola; 
=3, Ter uma atitude contrária aos estereótipos; 
34. Apreciar a nerança cultural dos grupos. 


(Garcia, 1990: 726) 
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Os conhecimentos que apresentámos são amplos e abarcam uma grande variedade 
da dimensões importantes para a competência profissional do docente. Mas, além de 
conhecimentos, os docentes têm de possuir competências, habilidades, tanto de con- 
duta como cognitivas. Nestas incluem-se as capacidades de avaliação, resolução de 
conflitos, análise do contexto, etc. De um modo mais desenvolvido, Lynch (1989) des- 
taça as seguintes competências: 


" Desenvolver a integridade intelectual na recolha, utilização e avaliação de 
uma variedade de evidências como base para o desenvolvimento de juízos. 


* Desenvolver a competência visual, linguística, estética e imaginativa como 
base para v diálogo e o discurso intra e interculturas diferentes, 


* Animar o desenvolvimento da capacidade de análise política global e de com- 


petências práticas tais como q comunicação, resolução de problemas, solução 
de conflitos. 
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= Reforçar e expandir us competências básicas de aprendizagem e desenvolver 
a organização e funcionamento cognitivo avançado. 


* Reforçar o desenvolvimento de valores e atitudes clarificados e reflexivos e 
suas aplicações como critério para tomar decisões equilibradas e sensíveis, 


“ Desenvolver a reflexividade crítica em relação às imagens dos pníses em 
desenvolvimento mostradas pelos meios de comunicação. 


“ Desenvolver competências de tomada de decisões colaborativas e participati- 
vas como base de juízos racionais. 


* Facilitar 2 compreensão da história do seu próprio país no contexto histórico 
e de desenvolvimento mundial, especialmente na sua relação com os países 
emt desenvolvimento. 


Finalmente, pareceu-nos interessante apresentar alguns elementos-chave dos pro- 
gramas de formação de professores para a diversidade cultural que Zeichner propôs 
recentemente (19924). Os critérios para valorizar um programa de formação de pro- 
fessores, como aparece no quadro 11, referem-se fundamentalmente à análise das 
componentes que permitem gue, em primeiro lugar, o professor em formação tome 
consciência de si mesmo, das suas origens e preconceitos culturais e sociais. Em 
segundo lugar, tratar-se-ia de fazer compreender ao professor em formação que a 
tolerância e a flexibilidade perante a diferença de género, raça, idioma, etc., devem 
ser uma norma habitual do comportamento na aula. 

Os formadores de professores têm um papel primordial no desenvolvimento de 
conhecimentos, competências e atitudes dos professores em formação (Gimeno, 
1992b). Dificilmente poderíamos procurar uma mudança nos objectivos e concepções 
do professor sem ter em conta que os formadores são os verdadeiros “mediadores” 
de qualquer proposta de renovação curricular (Villar, 19923). Relativamente à pro- 
posta intercultural, os formadores de professores têm não apenas a responsabilidade 
de incluir conteúdos relativos à temas culturais nos quais se destaque a diversidade, as 
diferenças religiosas, linguísticas, de sexo, etc., mas também a de desenvolvimento de 
metodologias de ensino que permitam a reflexão e a análise intercultural. Isso tanto 
nos cursos presenciais como durante as práticas de ensino (Villar, 1991; Liston e 


Zeichner, 1991). 


* Ajudar os estudantes no sentido de adquirirem uma maior compreensão da sua própria identidade ética e 
cultural; 

* Ajudar os estudantes de modo à examinsram as suas próprias crenças face a outros grupos etno-culturais; 

» Ensinar Os estudantes sobre a dinâmica de preconceitos e racismo, e como abardá-la em educação; 

- Alertar os estudantes para 3 opressão económica » as práticas educativas que contribuem para à reprodução das 
desigualdacdas sociais: 

* O currículo da formação de professores aborda a história e cortribuição dos diferentes grupos etnoculturais; 

* Proporcionar aos estudantes informação sobre as características « estilos de aprendizagem de diferentes grupos e 
individuos, e ensiná-los relativamente às limitações desta informação; 

"O programa de formação incide bastante sobre a investigação acerça do conhecimento sociocultural que aborda 

as relações entra linguagem, cultura e aprendizagem; 
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- + Ensinar aos estudantes diferentes procedimentos através dos quais se podem cbter informações acerca das 
comunidades presentes na classe: 


« Ensinar aos estudantes como valorizar as relações entra os métodos que se utilizam na classe, 05 estilos de 
aprendizagem e os estilos de Interacção nos lares e comunidades dos estudantes, 


« Ensinar os estudantes a utilizar uma variedade de estratégias de ensino e de avaliação que sejam sensíveis às 
variações culturais & linguísticas, assim como a adaptar O ensino e 3 avaliação aos recursos culturais que 05 
estudantes trazem para a escola; 

a Apresentar aos estudantes exemplos de ensino eficaz com estudantes de minorias étnicas e linguísticas; 


+ Os estudantes realizam práticas com adultos e/ou crianças de outros grupos etnoculturais, seguindo uma reflexão 
guiada; 


* Os estudantes realizam algumas práticas de ensina em escolas frequentadas por estudarres procedentes de 
minorias étnicas « linguísticas; 


o Os estudantes vivem e ensinam numa comunidade minoritária (imersão); 
* O ensino desenvolve-se numa situação de grupo que permite o apoio tanto intelectual como social. 


QUADRO 11] Elementos-chave de um programa de formação de 
professores para a diversidade (Zeichnes, 12923). 


2.4. O currículo oculto da formação inicial do professor 


Ainda que a preocupação com o estudo do currículo oculto no ensino tenha 
sofrido uma evolução considerável nos últimos anos (Torres, 1991a), existem muito 
poucos trabalhos referantes à formação inicial de professores. Ginsburg e Clift elabo- 
raram usa sintese destas investigações no capítulo do Handbook of Research on 
Teacher Education. Messe capítulo, utilizam a definição de Giroux e Penna: “Con- 
ceptualizamos q curriculo oculto como o conteúdo de mensagens que se transmitem 
aos estudantes através de estruturas subjacentes ao significado tanto no seu con- 
teúdo forma! como através das relações sociais” (citados em Ginsburg e Clift, 1990; 
451). Uma conclusão geral a que Ginsburg e Clift chegam na sua revisão é que a for- 
mação inicial dos professores apresenta, em geral, aos estudantes, concepções pouco 
problemáticas de escola, de alunos e de ensino, destacando-se que “as instituições e 
as relações sociais são naturais, neutras, fegitimas ou simplesmente já existentes” 
(1990: 457). 

Destaca-se também a existência de alguns mitos culturais, não explicitos, que os 
professores em formação reconhecem e assumem, em grande parte porque são coe- 
rentes com o conhecimento que já têm do ensino em consequência do seu período de 
escolarização prévia. Eritzman (1991) salienta O vafor da experiência como sendo o 
mito que mais se destaca e que faz com que os professores em formação acreditem 
que são as experiências de campo as que realmente formam o professor. Tal é devido 
à separação existente entre a formação teórica e prática no currículo da formação ini- 
cial (Zabalza, 1988). A mensagem que os alunos recebem é a de que as componentes 
teóricas são importantes para a aprovação, mas é a prática que realmente os formará 
como professores. Isto coloca problemas, na medida em que, como afirma Gimeno, 
"se não conseguimos alguma ligação entre formação e prática, a profissionalidade 
docente, entendendo por tal a bagagem de usos práticos com os conhecimentos, 
valores e ideciogias que os sustentam, é exercida e reproduzida sem que os seus acto- 
ras intervenham na sua criação e aperfeiçoamento” (Gimeng, 1988: 329). 
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Desde os trabalhos de Berlak e Berlak (1981), os investigadores nesta área têm vindo 
à salientar à importância de analisar os dilemas referentes ao conhecimento, à sua orga- 
nização e transmissão, como critérios-chave para analisar 0 currículo oculto na formação 
de professores. Neste sentido, Britzman (1991) destaca a fragmentação como um 
importante indicador para analisar a organização do currículo na formação de professo- 
res. Segundo esta autora, a formação de professores fragmenta os conhecimentos, na 
medida em que os professores em formação têm de adquirir este conhecimento através 
do estudo de um número mais ou menos vasto de disciplinas geralmente sem ligação 
entre si. Esta fragmentação também se revela na clara separação que ocorra entre 
conhecimentos psicopedagágicos e disciplinares. Nalguns casos, esta separação leva os 
professores em formação - e no caso dos professores do secundário isto é nítido — a 
acreditarem que os conhecimentos disciplinares são os reafmente importantes, e que é a 
experiência, e não os conhecimentos psicopedagógicos, que realmente os formam. 

A tendência geral na formação inicial de professores consiste em apresentar aos 
professores em formação o conhecimento como atgo já dado, objectivo, absoluto, 
indiscutível, por oposição a uma concepção do conhecimento comg problemático: 
construído, provisório, por tentativas, sujeito a influências políticas, sociais e culturais 
(Ginsburg e Ciift, 1990). 

Neste sentido, Ginsburg (1988) realizou um estudo etnográfico para analisar con- 
tradições existentes no currículo de um programa de formação de professores, relati- 
vamente a três dilemas referentes ao conhecimento (Berlak e Berlak, 1981). O pri- 
meiro dilema refere-se ao conhecimento como problemático versus aceite. Os profes- 
sores explicavam que o conhecimento devia ser entendido como problemático, mas a 
sua acção revelava uma concepção do conhecimento como algo dado que tinha de ser 
aceite. Ginsburg encontrou também contradições entre o conhecimento concebido 
como público por oposição a pessoa! e entre o curriculo entendido como holístico por 
oposição a molecular (Ginsburg, 1988). 

As contradições no princípio de isomorfismo entre os métodos de ensina recebi- 
dos e os recomendados são também importantes quando se analisa o currículo ocuto 
na formação de professores. 

Por último, existem outros faciores que contribuem para que os professores em for- 
mação aprendam conhecimentos implícitos ou confirmem os seus próprios preconceitos. 
Os professores aprendem a aceitar com naturalidade o princípio de estratificação e clas- 
sificação dos alunos, assim como a reconhecer que existe um princípio de autoridade e 
disciplina na classe sem o qual é impossível desenvolver qualquer actividade docente. 


2.5. A componente prática da formação inicial de professores 


Não encontraremos outra componente da formação inicial de professores que 
tenha recebido maior atenção por parte dos investigadores do que a das práticas de 
ensino. No caso concreto do nosso país, e graças aos esforços feitos no princípio dos 
anos 80 pelo Instituto de Ciências da Educação da Universidade de Málaga, mas prin- 
cipalmente por parte do Departamento de Didáctica e Organização Escolar da Univer- 
sidade de Santiago nos finais dos anos 80 (1987 e 1989), dispomos actualmente de 
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um número considerável de trabalhos conceptuais e de investigação em relação 
às práticas de ensino na formação de professores - principalmente de ensino 
primário. 

No "Primeiro Encontra Nacional de Escolas Universitárias de Formação de Professo- 
res de EGB”, ocorrido em Málaga, em Dezembro de 1981, foram apresentadas comu- 
nicações sobre conceitos de formação de professores, plano de estudos e didácticas 
especiais. Nestas jornadas, foi proposta a organização de futuras reuniões para abor- 
dar a problemática das práticas de ensino. 

Corn efeito, em Dezembro de 1982, o ICE da Universidade de Málaga organizou 
as “Primeiras Jornadas Andaluzas sobre Práticas de Ensino”, às quais assistiram protes- 
sores de Escolas Universitárias de Magistério de Andaluzia e professores de outros 
centros, onde se debateu e estudou a problemática existente em torna da tais 
práticas. 

Na comunicação apresentada por Fernández Pérez (1982), foi colocada uma série 
de hipóteses causais explicativas da difícil situação em que se encontram as práticas de 
ensino nas Escolas Universitárias de Magistério. Entre elas, seleccionâmos, pelo seu . 
interesse, as seguintes: 


Hipótese 14. “A inexistência de uma qualificação ou preparação especifica para ser 
professor-conrdenador de práticas.” 

Hipótese 15. “A inexistência de uma qualificação ou preparação específica para ser 
professor tutor das práticas nos centros EGB.” 


As hipóteses 11 e 12 referem-se à faita de estímulos para os centros EGB 
onde praticam os alunos assim como para coordenadores e tutores. Desta comu- 
nicação depreende-se, entra outras implicações, da necessidade de preparar 
convenientemente professores coordenadores e professores tutores (Fernández Pérez, 
1982). 

Alguns anos mais tarde, o Departamento de Didáctica e Organização Escolar 
da Universidade de Santiago organizou em Polio, em Setembro de 1987 e 1989, 
dois congressos sobre as práticas de ensino que constituíram iniciativas de grande 
valor destinadas a sistematizar esta componente tormativa. As comunicações de 
Benejam (1987) sobre os diferentes modelos de práticas, a de Pozo (1987) sobre 
a história das práticas, a de Montero (1987c) clarificanda e sistematizando o 
sentido curricular e profissional das práticas, a de Zabalza (1987c), clarificando 
as diferenças entre a prática, o prático e as práticas, em conjunto com à de 
Villar Angulo (1987c), revendo as investigações sobre as práticas, constituiram 
uma rigorosa fonte de informação para sintetizar e compilar esforços e resultados 
obtidos nos diferentes estudos nacionais, representados também pelas comunicações 
apresentadas. 

Posteriormente, o 2.º Simpósio permitiu a ampliação do espectro de conteúdos, 
incorporando investigações sobre as práticas dos professores do ensino primário, do 
secundário, professores principiantes e pedagogos. Foram apresentadas, nas diferen- 
tes comunicações, desde uma teoria das práticas (Zabalza, 1989) até uma síntese 
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de investigações sobre elas (Villar, 1989), e uma anátise dos diferentes modelos de 
práticas (Montero, 1989), assim coma indicações para a avaliação das práticas. 
(Molina, 1989). 

Em conjunto com estes congressos, desenvolveu-se em Espanha um considerável 
número de investigações, geralmente descritivas, que pretenderam analisar o estado 
da formação inicial de professores de EGB. Assim, um estudo pioneiro foi o realizado 
por Gimeno e Fernández (1980), onde arialisaram o currículo formativo das Escolas 
Universitárias de Magistério, e, neste, a componente de práticas de ensino. Estes auto- 
res concluíram o seu trabalho afirmando que as práticas de ensino “podem ser supri- 
mídas sem que se receie perder algo importante « necessário” (Gimeno e Fernández, 
1980: 33). Há ainda a mencionar a investigação realizada por Vicente (1981), assim 
como a dirigida por Villar Angulo (1981a), onde se contrastavam diferentes estilos de 
supervisão durante as práticas de ensino. Estes trabalhos, juntamente com os de 
Varela e Ortega (1984), Albuerne e outros (1986), Pérez Serrano (1988), proporciona- 
ram-nos uma informação ampla e documentada em relação à situação real das práti- 
cas de ensino no nosso pais. 

Actualmente, têm side realizadas investigações em torno das práticas de ensino, 
como a que dirigiu Zabalza (1993), onde analisou o programa de práticas em três uni- 
versidades: Santiago, Sevilha e Braga. Nesta investigação foram analisados os: planos 
de práticas de ensino primário, as expectativas dos alunos, a avaliação que estes 
fazem das práticas, assim como se observaram ciclos de supervisão clínica entre pro- 
fessores tutores e alunos em práticas. 

As práticas de ensino continuam a ser o elemento mais valorizado tanto pelos pro- 
fessores em formação como em exercício, em relação às diferentes componentes do 
currículo formativo (Hoy e Woolfolk, 1990). Ainda assim, existem múltiplos factores 
desconhecidos em relação ao modo como se desenvolvem as práticas de ensino 
(Griffin, 1989). Zabalza fala de "hipertrofia funcional” para se referir ao facto de que 
se espera demasiado delas, que os professores em formação têm expectativas pouco 
realistas em relação a elas, quando na realidade “as práticas não são à prática no sen- 
tida restrito, mas apenas uma aproximação à prática, as práticas são uma simulação 
da prática, e não se pode esperar que elas gerem esse conhecimento prático que 
deriva da prática” (Zabalza, 1989: 16). 

Diferentes autores têm referido as limitações que as práticas de ensino têm 
como formação de professores. Feiman e Buchmann (1988) referiram-se às lacunas da 
familiaridade (os professores já possuem conhecimentos sobre o ensino antes de 
iniciar o seu processo de formação) (Buchriann, 1989) à lacuna dos dais mundos 
ta desconexão entre O discurso académico e profissional, entre a universidade e à 
escola) e à lacuna das propósitos cruzados (as classes não são laboratórios), 
como limitações das próprias práticas para contribuírem para a formação dos profes- 
sores. 

Por outro lado, Zeichner (1990) descreve outras limitações que as práticas 
de ensino têm actualmente e que influenciam o seu desenvolvimento, tais como: 
primairo, a concepção das práticas como uma aprendizagem não estruturada 
nem organizada, de tal forma que se assume que desde que coloquemos os alunos 
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com bons professores (segundo o programa), algo de bom ocorrerá; segundo, 
a ausência geral de um currículo explicito para as práticas e a frequente faita de 
ligação entre o que se estuda na Escola do Magistério e aquilo com que os alunos 
se deparam nas práticas; terceiro, a falta de preparação de supervisão dos professores 
supervisores de tutores; quarto, o baixo estatuto das práticas nas instituições superio- 
res, O que significa falta de recursos e carga docente para os professores supervisores; 
quinto, a pouca prioridade dada às práticas nas escolas primárias e secundárias; 
e sexto, a discrepância entre o pape! do professor como prático reflexivo « como 
técnico. 

As fimitações identificadas por Zeichner (1990) são representativas da preocupação 
que, quer a nível nacional, quer intarnacional, existe em relação ao aperfeiçoamento 
da qualidade das práticas de ensino. Para Feiman e Buchmann (1987), as práticas de 
ensino podem contribuir para à formação de professores quando respondem a deter- 
minadas condições, entre as quais se destacam: que os professores em formação 
melhorem as suas disposições e competêngias para desenvolver a aprendizagem; que 
aprendam a questionar O que vêem, o que pensam e o que fazem; que vejam os limi- 
tes da justificação das suas decisões e acções em termos de “ideias relacionadas” ou 
controlo da classe; e que compreendam a experiência como um princípio em vez de a 
entenderem como um momento culminante da sua aprendizagem (Feiman e 
Buchmann, 1987: 272). 

Tem vindo a ser reclamada uma reforma das práticas de ensino por diferentes ins- 
tâncias. Mas reformar as práticas de ensino por si só não é possível se não se atender 
a outras dimensões da formação de professores e do sistema educativo. Em primeiro 
lugar, e como facto evidente, está a necessária revisão do currículo da formação 
intcial do professor que responda a cada um dos diferentes tipos de conhecimento 
que já anteriormente descrevemos. A separação entre conhecimento prático e teórico 
não pode manter-se por mais tempo, sobretudo se é o próprio professor em formação 
que tem de fazer a integração entre armbos os tipos de conhecimento. É necessário 
que, juntamente com o conhecimento pedagágico, as instituições de formação de 
professores potenciem o que temos vindo a chamar de conhecimento didáctico do 
contetido, um conhecimento didáctica do conteúdo a ensinar, que se adquire na 
medida em que se compreende e aplica. As instituições de formação de professores 
têm de contemplar mais conhecimentos procedimentais, esquemas estratágicos de 
acção, em vez de se limitarem a transmitir conhecimentos proposicionais (Kagan, 
1992). 

A revisão do currículo da formação inicial de professores deve ser coerente com os 
recentes resultados das investigações sobre aprender a ensinar, Como mostrou 
Calderhead (1991), os professores em formação têm um conhecimento inicial acerca 
do ensino, na medida em que tiveram experiências com crianças, ou ainda devido às 
milhares de horas em que foram estudantes. Este conhecimento pode influenciar os 
alunos em práticas, proporcionando-lhes imagens, modelos e práticas que podem não 
ser os mais adequados a um ensino que procura fomentar a compreensão dos alunos 
(lacuna da familiaridade). A formação de professores deve facilitar a tomada de 
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consciência das concepções e modeios pessoais e em alguns casos provocar a disso- 
nância cognitiva nos professores em formação. 

Juntamente com a revisão do currículo da formação inicial dos professores torna-se 
necessário rever as relações que se estabelecem entre a universidade e as 
escolas. De um modo geral, é escasso o conhecimento das escolas reiativamente às 
expectativas e objectivos que a instituição universitária define para as práticas de 
ensino (Watts, 1987). Na medica em que as escolas não participam na planificação 
das próprias práticas, aceitam a presença de alunos em formação prática, não como 
uma actividade formativa própria da escola, mas pelo respeito da decisão individual de 
professores concretos que decidem aceitar nas suas classes a presença de alunos em 
formação prática. 

As relações entre as instituições universitárias e as escolas estão a ser cbjecto de 
análise por aqueles que pretendem reinventar as práticas de ensino (Cochran-Smith, 
1991). Esta autora afirma que as relações entre estas duas instituições podem ser de 
três tipos: de consonância, de dissonância crítica e ressonância colaborativa. No qua- 
dro 12 apresentamos a síntese proposta por esta autora. 

Numa relação ce consonância entre a escola e a instituição universitária, a prin- 
cipal preocupação consiste em assegurar que a formação na universidade seja 
consistente com a que a escola proporciona, e para tal recorre-se naiguns casos à 
aplicação dos resultados da investigação sobre eficácia docente. Neste caso, O 
conhecimento de base é o que advém da investigação, o qual é aprendido pelos 
professores tutores, com o objectivo de possibilitar aos estudantes c domínio destas 
competências. 

- À segunda relação referida por Cochran-Smith (71991) é a dissonância crítica, e 
através dela a universidade procura promover uma atitude crítica nos professores em 
formação quando vão para as suas práticas, para que não calam no que se denomina 
“excessivo realismo”, para que os estudantes não desenvolvam uma perspectiva utili- 
tária e conservadora, de medo a que possam lidar criticamente com aspectos de 
poder, controio, classe social, género, etc, Para tal, a universidade tenta controlar as 
práticas para que os professores em formação possam auto-reflectir através da auto- 
-análise, da supervisão dos colegas, da avaliação horizontal, supervisão clínica, como 
seria o caso do Programa de Práticas de Ensino da Universidade de Madison. 

O terceiro e mais Trutifero tipo de relação é o denominado ressonância colabora- 
tiva, e, neia, “o objectivo dos formadores de professores não é apenas ensinar aos 
alunos em práticas como ensinar. Consiste em ensiná-los a continuar a aprender em 
contextos escolares diversos” (Cochran-Smith, 1991: 109). Para isso, deve existir um 
ambiente e uma cultura de colaboração entre os membros de ambas as instituições, 
através cia realização de projectos conjuntos, onde os professores em formação pos- 
sam ocasionalmente participar. Esta relação não se estabelece exclusivamente para o 
desenvolvimento das práticas de ensino, mas também como prática habitua! facilita- 
dora do desenvolvimento profissional tanto dos professores da escola como da univer- 
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Parece-nos que a reforma das práticas de ensino passa por pensar de novo as rela. 
ções que se podem e devem estabelecer entre a instituição universitária encarregada 
de formar os professores e as escolas. Talvez a inovação mais relevante no campo da 
formação de professores passe pela reformulação desta relação. Nos Estados Unidos, e 
em consequência de alguns relatórios elaborados em 1986 (Holmes Group, Carnegia 
Group), começou a desenvolver-se aquilo que foi denominado como Escolas de 
Desenvolvimento Profissional. A este propósito, Zeichner referiu que “esta tendên- 
cia para desenvolver as práticas apenas em escolas especialmente seleccionadas, que 


se preocupem de um modo especial com a formação de professores (tal como o 


ensino nos hospitais em medicina), é, sem dúvida, o desenvolvimento mais importante 
relativamente às práticas de ensino nos Estados Unidos” (Zeichner, 1990: 121). 

A criação de escolas de desenvolvimento profissional é coerente corn a ideia de 
escola como espaço de inovação é de desenvolvimento pessoal e profissional dos pro- 
fessores, assim como de aprendizagem relevante para os alunos (Dixon e Isher, 1992). 
Um modelo de escola entendida como unidade básica dos processos de mudança « de 
inovação, centrada no desenvolvimento do currículo pelos professores, com apoio 
externo adeguado, que desenvolve processos de auto-avaliação institucional, guiada 
por uma cultura de colaboração e de experimentação, com autonomia em relação à 
organização e funcionamento, e que seja capaz de se transformar num espaço de for- 
mação, tanto no âmbito da formação inicial como durante o período de iniciação. 

A novidade que se introduz com esta proposta é a necessidade de estabelecer rela- 
ções de colaboração, não de supremacia, entre os projectos educativos das escolas e 
os projectos formativos das instituições de formação de professores. Deste ponto de 
vista, à universidade pode funcionar como uma agência de apoio à inovação e 30 
trabalho colaborativo nas escolas. À colaboração ocorreria, segundo os autores do 
relatório Holmes (1986), sob os seguintes princípios: a) reciprocidade ou intercâmbio 
mútuo entre escola e universidade; b) experimentação ou disponibilidade para ensinar 
novas formas de prática e de estrutura organizacional da escola; c) pesquisa sisterná- 
tica, para que as novas ideias sejam objecto de estudo e de validação; à) diversidade 
de estudantes, para que as estratégias de ensino contemplem uma ampla variedade 
de crianças com diferentes origens, capacidades e estilos de aprendizagem (Stalling e 
Kowalski, 1990). : 

Relativamente às dimensões a ter em conta para um desenvolvimento integrado 
das práticas de ensino, pensamos que 95 alunos em práticas devem aprender, numa 
perspectiva colaborativa, diferentes dimensões da prática docente: dimensão organiza- 
cional, curricular, de ensino é de desenvolvimento profissional (Zeichner, 1992b). 

Considerar a escola como unidade de formação, responsável pelas práticas de 
ensino pode contribuir para superar O tradicional individualismo que tem caracterizado 
o aprender a ensinar. Zeichner é bastante claro neste aspecto quando afirma: 


“Tradicionalmente temos colocado os alunos individualmente, ou em grupos 
com professores tutores concretos para as práticas de ensino. Isto teve algumas 
consequências. Em primeiro lugnr, contribuiu para reduzir a experiência que os 
estudantes têm das práticas na medida em que se limitou a classes concretas... 
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Em segundo lugar, a ênfase nas classes em lugar da escola, como local para as 
práticas de ensino, reforça o efeito negativo da aprendizagem de observação a que 
muitos professores resistem. Quando se começa 2 situar os alunos em escolas em 
vez de em classes, abrem-se muitas oportunidades para proporcionar nos estudan- 
fes variadas experiências com diferentes professores, de tal forma que o impacto 
de um único professor não se torna determinante.” 


(Zeichner, 1992a) 


Partindo destas afirmações, constatamos que as práticas de ensino representam 
uma oportunidade privilegiada para aprender à ensinar, de modo a que se integrem as 
diferentes dimensões que já referimos. Durante as práticas de ensino, os alunos apren- 
dem a compreender a escola como um organismo em desenvolvimento, caracterizado 
por uma determinada cuttura, clima organizacional, uma estrutura de funcionamento 
tanto explícita como implícita (micropolítica) e dotado de algumas funções de gestão 
necessárias para garantir o seu funcionamento. 

Além do mais, durante as práticas de ensino, 05 alunos aprendem a entender 05 
problemas de ensino cora problemas curriculares. Conhecem a prática da planifica- 
cão curricular à nível de centro escolar, analisanda os diferentes níveis de interpreta- 
ção curricular assumidos pelos professores na escola; reconhecem a influência dos 
livros de texto e outros materiais curriculares, assim como participam e contactam com 
inovações ern desenvolvimento. 

O terceiro niívei de análise das práticas tem a ver com o ensino da classe. É impor- 
tante que os alunos em práticas articulem o ensino que observam com o projecto cur- 
ricular do centro. A análise do ensino, por oposição ao foco no professor, tem tam- 
bém de considerar a estrutura social e relacional da classe, como também a estrutura 
académica e de tarefas. 

A quarta dimensão de aprendizagem durante as práticas de ensino refere-se ao 
professor, à sua formação e desenvolvimento profissional. As práticas de ensino cons- 
tituem um momenta em que os alunos em práticas se socializam, aprendem a "com- 
portar-se" como professores (Marcelo, 1987c, d; Zeichner e Gora, 1990). Neste sen- 
tido, é importante que os alunos em práticas analisem aspectos referentes às condi- 
ções da profissão docente: cultura profissioral, autonomia, implicação, compromisso, 
reivindicações, carreira docente, etc. 

Estas quatro dimensões são elementos importantes para que as práticas de ensinú 
constituam de facto uma oportunidade para aprender a ensinar. Para que tal acon- 
teça, é necessária uma implicação dos professores universitários no desenvolvimento 
de projectos de colaboração com escolas, facilitadora de um clima de relações, de tal 
modo que se possa caminhar no sentido do modeio de ressonância colaborativa à 
que Cochran-Smith se referia (1991), 

As articulações entre instituições universitárias e as escolas têm sido uma prática fre- 
quente na formação de professores. No nosso país, basta recordar a presença das esco- 
las “anexas” às Escolas Universitárias de Magistério, ou as “escolas-piloto” adstritas aos 
Institutos de Ciências da Educação. Por outro lado, realizaram-se algumas experiências 
de interacção entre professores de universidade e de escolas, como, por exemplo, a 
experiência ITANSET na Universidade de Santiago. Esta experiência implica a configuração 
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de uma equipa pedagógica não hierarquizada constituída por um tutor universitário, um 
professor no activo de nivel não universitário e vários professores em formação, traba- 
lhando numa área de currículo (Montero e outros, 1989; Bazo, 1997). Estas experiências 
constituem exemplos parciais da proposta de escolas de desenvolvimento profissio- 
nal, que já antes referimos. Contudo, e tal como afirmarara Winitzki e outros (1992), 
podem surgir problemas na medida em que se trata de instituições com culturas diferen- 
tes e possivelmente com diferentes concepções e modelos de ensino. 


3. A avaliação da formação inicial de professores 


Avaliar a formação de professores é uma prática pouco habitual no nosso sistema 
educativo. Se nos últimos anos temos vindo a assistir a uma crescente preocupação 
com a determinação da qualidade dos programas de formação permanente dos pro- 
fessores (Villar e Marcela, 1992), já 9 mesmo não se pode dizer relativamente à forma- 
ção inicial. As avaliações que conhecemos correspondem a investigações de sonda- 
gem, como as realizadas por Gimeno e Fernández (1980), Albueme (1986), Pérez 
Serrano (1988), ou mais recentemente Ortega e Velasco (1991), nas quais, a partir de 
um questionârio, se solicita aos professores em exercício que avaliem retrospectiva- 
mente à formação recebida. Em geral, as avaliações são negativas em relação à for- 
mação recebida, incidindo na necessidade de alargar o periodo de formação, eguipa- 
rando-o aa de uma licenciatura (mais do que este), 

Ainda que a nível internacional a avaliação aplicada à formação inicial de protesso- 
res não seja das áreas mais desenvolvidas, podemos encontrar algumas referências con- 
ceptuais que nos permitem indagar sobre quais poderiam ser os critérios a ter em conta 
quando se realiza este tipo de avaliação. Como ponto de partida, podemos perguntar: 
avaliação pata quê? Ou seja, qual é o objectivo quando se pretende realizar um pro- 
cesso de avaliação do curriculo de formação? Um primeiro propósito pade ter a ver 
com o controlo de qualidade (accountability) do processo de formação, Mas, junta- 
mente com este propósito surge uma segunda finalidade, mais formativa, que é a ava- 
liação para aperfeiçoar q processo de formação de professores (Galluzo e Craig, 1990). 

Neste sentido, Galluzza defende a definição de Stuffleheam (1982) relativamente à 
avaliação da formação de professores: “A avaliação é o processo de conceber, obter e uti- 
fizar informação que descreva e julgue O valor e mérito das objectivos, concepção, imple- 
mentação e impacto de um determinado programa, para promover o seu aperfeiçoa- 
mento, servir a necessidade de controlo e aumentar o conhecimento” (citado por 
Galluzzo, 1986: 222). Assim, a avaliação é um processo vasto e complexo que supõe a 
necessidade de recolher informação de diferentes momentos, com diferentes finalidades. 

Para Raths (1987), a avaliação da formação inicial de professores está ainda no 
princípio na medida em que não existem critérios com uma grande amplitude de acei- 
tação relativamente aos Indicadores de qualidade das componentes dos diferentes 
programes de formação. Peterson (1989) destaca ainda a complexidade do desenvolvi- 
mento de avaliações em formação de professores, na medida em que deveriam íncluir 
uma ampla variedade de elementos, antre os quais refere: a análise de necessidades, a 
comparação com outras instituições de formação, a análise de custos e benefícios, a 
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satisfação dos participantes e das audiências, a determinação de discrepâncias entre 
os objectivos e os resuitados e uma estimativa do efeito alcançado. 

De acordo com a modelo CIPP (Contexto, Entrada, Processo, Saída), Cooper (1983) 
definiu os diferentes elementos à ter em conta num processo de avaliação da forma- 
ção inicial de professores. Estes seriam os que aparecem no quadro 13. Entre as variá- 
veis de contexto, encontram-se referências 20 próprio programa, as suas característi- 
cas, concepção, objectivos, instituição, etc. As variáveis de entrada referem-se tanto 
às características dos formadores como às dos próprios professores em formação: 
variáveis demográficas, conhecimentos, atitudes, preocupações, etc. 

À terceira variável diz respeito ao precesso de formação e incluiria = análise dos 
processos de ensino-aprendizagem, as interacções dos alunos com os materiais curri- 
culares, etc. Por último, as variáveis produto dão-nos informação sobre as possíveis 
répercussões do programa de formação em relação aos efeitos nos professores forma- 
dos, nos formadores, na instituição, etc. 


Variáveis Variáveis Variáveis Variáveis Variáveis 
de contexto de entrada - de entrada: de processo - de resultados |. 


(formadores) - (estudantes) -* de formação do programa - 


1. Caracteristicas . Características dos | Características dos 1, Qbservação de - Características dos 
curriculares formadores estudantes: processos de professores 
ensino- formados: 


2. Concepção do 2. Conhecimentos do | conhecimento, : , 

pregrama conteúdo « interesses, atitudes, endraçem a) competências, 
. procedimentos do | preocupações e a) conduta do preocupações 

3. Tempo dedicado programa autras características professor individuais, etc. 
à forrmação 3 atitudes face aos | PESSOBIS relevantes bj conduta dos bj conhecimentos 

4. Objectivos do E oa á as dd estudantes c) atitudes 
Programa estudantes 2. Interacções dos 2. Efeitos do 

5, Caracteristicas Etc estudaries Com 08 | programa nos 
institucionais E materiais formadores 

curncularas 
6. Expectativas 3, Efeitos do 
Ete. prográma na 
Etc, - política e práticas 


institucionais 


4. Efeitos do 
programa em 
grupos de pressão 


Etc. 


[QUADRO 13, Variáveis de contexto, entrada, processo c 
resultado na avaliação de progtamas de 
formação de professores (Cooper, 1983). 


A partir de tais variáveis, Cooper (1983) propõe o desenvolvimento de avaliações 
que consigam dar resposta a diferentes tipos de perguntas em função de momento e 
objecto de estudo. Concretamente, as perguntas propostas por este autor são as 
seguintes: 1. Qual é a eficácia do programa?: a) no início; b) ao longo do tempo; 
c) em diferentes contextos. 2. Em que medida e de que forma os protessores formados 
por esse programa atribuem a sua própria eficácia como docentes à formação rece- 
bida? 3. Que efeitos tem o programa nas características, conhecimentos, competências 
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e atitudes dos professores formados? 4. Durante quanto tempo permanecem os profes. 
sores no ensino? 5. Como é que os professores percepcionam o programa e as suas 
diferentes componentes? Estão satisfeitos? 6, De que forma é o programa percepcio- 
nado por outras pessoas relevantes (supervisores, gestores, tutores)? 7. Em que medida 
há congruência/incongruência entre os objectivos do programa e a sua realização? 
8. O programa é desenvolvido tendo em conta as recomendações da investigação e da 
teoria educativa? 9. Que tipo de estudantes atrai o programa e com que característi- 
cas? 10. Que estilos de ensino e condutas docentes desenvolvem os professores nas 
suas classes? 11. Qual é a eficácia do programa em termos da relação custos-benefi- 
cios? 

Das variáveis anteriormente apresentadas, a maioria das investigações avaliativas 
tem-se limitado a analisar ou algumas das variáveis de entrada (características dos pro- 
fessores em formação, ou dos formadores), ou alguns efeitos nos professores ao finali- 
zar o programa formativo, ou ainda algumas das suas componentes, fundamental» 
mente, neste caso, as práticas de ensino (Guyton e McIntyre, 1990; Zeichner e Gore, 
1990). Um exemplo deste tipo de avaliação à o trabalho realizado por Pérez Gómez e 
Gimeno Sacristán (1992), onde avaliam a eficácia de um Curso de Aptidão Pedagógica 
(CAP), tomando coma critério as possiveis mudanças que podem ocorrer nas caracte- 
rísticas do pensamento pedagógico dos professores em formação e comparando-as 
com os resultados de sujeitos que não tinham frequentado o CAP, e de professores 
com mais de cinco anos de experiência, membros de Movimentos de Renovação Peda- 
gógica. Os autores concluíram que “pelo menos à curto prazo, e nas dimensões de 
pensamento que o nosso instrumento analisa, 05 cursos de formação pedagógica que 
oferecem os ICE não provocaram qualquer efeito significativo” (Pérez Gómez e 
Gimeno Sacristán, 1992: 71). 

Se existe alguma lacuna na avaliação da formação de professores, esta diz respeito 
ao próprio processo de formação. Neste sentido, Zeichner (1988) referia a necessidade 
de se ir para além das opiniões dos professores em formação relativamente ao pro- 
grama seguido. Assim, este prolixo autor afirma que “temos de começar a juntar 
a estas pesquisas outras investigações mais directas e sistemáticas sobre o modo 
como são os cursos. Sabemos muito pouca sobre o que acontece realmente nas 
classes, para além do que os estudantes ou professores nos possam dizer” (Zeichner, 
1988: 29). 

Para tal, na linha dos recentes trabalhos do National Center for Research on 
Teacher Education (Michigan), Zeichner propõe analisar a qualidade nos programas de 
formação de professores em função de dois critérios: qualidade académica e quali- 
dade profissional. A qualidade académica diz respeito ao modo como o programa 
assegura que os professares em formação adquirem as diferentes componentes do 
conhecimento necessário para ensinar, e aos quais já anteriormente nos referimos: 
conhecimento didáctico do conteúdo, pedagógico, do contexto, etc. A qualidade aca- 
démica é concretizada em três dimensões. 

A primeira dimensão refere-se ao nível do discurso acadêmico, e tem a ver com 
a preocupação que o programa de formação tem em estimular à capacidade de pen- 
samento independente nos estudantes (Kennedy, 1990). Depende de três factores: 
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a) se o conhecimento se apresenta como já dado, codificado, transmissível, ou como 
algo em desenvolvimento e provisório: b) se os professores em formação são tratados 
como vasos vazios nos quais q conhecimento é depositado, ou como indivíduos que 
podem e devem construir por eles próprios o conhecimento; e c) se o ensino se 
desenvolve através da transmissão de conhecimentos ou através da discussão sobre a 
matéria, 

Relativamente a este primeiro indicador, que é de fundamental importância para a 
formação inicial dos professores, Valli e Tom (1988) estabelecem cinco critérios para 
avaliar a qualidade do conhecimento que desenvolve uma instituição de formação ini- 
cial de professgres. Estes critérios são os seguintes: 


“ Critério académico: deve incluir o conhecimento que advêm de todas as tradições acadérmi- 
cas relevantes. Os documentos contêm conhecimentos que advêm de investigações, teorias € 
conhecimentos práticos relevantes? Os conhecimentos tradicionais acadérnicos são articula- 
dos com os conhecimentos práticos resultantes de uma análise sisternática da prática de 
ensino? 


* Critério de multiplicidade: deve existir contraste entre diferentes concepções do ensino e da 
escola. Os documentos estudados pelos professores contêm teorias, perspectivas e explicações 
das principais abordagens da educação e do ensino? 


3 Critério de relação: deve mastrar relações entre os aspectos teóricos e normativos do ensino. 
O conhecimento é apresentado de modo a mostrar o contexto filosófico, social e/ou demo- 
gráfico do qual deriva? 


s Critério de utilidade: deve ser útil e acessivel aos professores. O conhecimento é organizado 
e apresentado de modo a facilitar uma aplicação directa a situações concretas de ensino? 


» Critério de reflexividade: o conhecimento é apresentado de modo a animar a reflexão 
sobre as práticas escolares e sobre a conduta docente eficaz? 
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Por outro lado, a qualidade profissional de um programa de formação inicial de 
professores tem a ver com a medo como os formadores de professores relacionam os 
conteúdos das suas matérias e à prática do ensino. Trata-se, pois, de analisar em que 
medida o conhecimento que os professores em formação estão a receber ou a cons- 
truir é relevante para ser desenvolvido em contextos reais de ensino. Podemos aqui 
encontrar duas concepções claramente diferenciadas das relações entre os conheci- 
mentos académicos e práticos, Por um lado, estariam aqueles que assumem o ensino 
coma ciência aplicada, e assim os professores em formação aplicariamm nas suas prá- 
ticas de ensino os conhecimentos e competências adquiridos na seu processo de for- 
mação. A característica fundamental deste conhecimento é o facto de que decorre 
dos resultados da investigação didáctica. 

Esta concepção da relação conhecimento/prática corresponderia a uma concepção 
mais próxima da abordagem de competências: “Não há nada melhor que poder afir- 
mar que q teu sistema de avaliação se fundamenta nesses iteris específicos que a 
investigação descobriu estarem correlacionados com produtos do ensino” (Medley. 
Coker e Soar, 1984: 71). Neste sentido, têm-se multiplicado sistemas ohservacionais 
que servem para avaliar professores em formação e em exercício, e que incluem uma 
variedade mais ou menos extensa de condutas observáveis, decorrentes da investiga- 
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ção processo-produto tViliar, 1980). Um dos mais famosos é o “Florida Performance 
Measurement System” (Smith, Peterson e Miccerk 1987). 

Uma versão mais actual desta perspectiva é a que nos oferece Porter e Brophy 
(1988) ao apresentarem um novo perfil de professor à luz dos recentes resultados da 
investigação didáctica, incluíndo, como a seguir se verá, características da investigação 
sobre Conhecimento e Reflexão do Professor. As características referidas por estes 
autores são as seguintes: 


l » Ciareza em relação aos objectivos instrucionais: 


* Conhecimento do conteúdo e das estratégias para O ensinar; 
* Comunicar aos alunos o que se espera deles e porquê; 


+ Lxilizar adequadamente os materiais instrucionais existertes, para dedicar mais tempo a prái- 
cas que enriqueçam e ciarifiquem o conteúdo; 


* Conhecimento dos estudantes, adaptação do ensino às suas necessidades e antecipar as erros 
conceptuais no conhecimento dos alunos; 


« Ensinar aos alunos estratégias metacognitivas e dar-lhes oportunidades para as dominarem; 

* Cotocar objectivos de nível cognitivo elevado e baixo; 

« Certificar-se da compreensão dos alunos, oferecendo feedback apropriado; 

* Integrar o ensino com outras matérias; 

* Aceitar a responsabilidade dos resultados dos alunos; 

+ Ses reflexivo em relação à sua própria prática. , 
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A segunda concepção orienta-nos para uma concepção das práticas como um 
período de pesquisa e para o ensino como prática reflexiva. Corresponderia ao 
modelo de Zeichner e Liston (1987) que anteriormente comentâmos, e que defende 
práticas onde se assumam os princípios da epistemologia da prática de Schón, e onde 
se incluem componentes como a supervisão reflexiva ou o coaching. Consiste em ant- 
mar à auto-reflexão dos professores, através da auto-análise, supervisão de colegas, 
avaliação horizontal, supervisão clínica. Esta orientação tem tarnbém de lidar com 
aspectos problemáticos externos ao ceniro; problemas de raça, género, desigualdade, 
etc, í 

Ambas as orientações, que apresentámos corno diferenciadas, podem contribuir 
para melhorar a qualidade profissional dos prograrnas de formação inicial de professo- 
res, não se colocando, pois, como alternativas exclusivas. Sobretudo porque existem, 
geralmente, diferenças entre os princípios programáticos e conceptuais e a necessária 
concretização curricular. independentemente disso, 0 que parece evidente é à necessi- 
dade de pesquisar com maior profundidade como se desenvolve o processo de forma- 
ção inicial de professores na própria instituição. Como afirma Zeichner, “o que acon- 
tece dentro dos cursos determina a contribuição da formação de professores para a 
aprendizagem da professor. Actualmente sabemos muito pouco sobre o que acontece 
dentro das componentes profissionais ou académicas dos programas de formação de 
professores” (Zeichner, 1988: 33). 
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Formação de Professores Principiantes 


Formação de Professores Principiantes 


' AO período de iniciação: profissional e professores principiantes: 


FIGURA 18) Esquema geral do capítulo 3. 


1.0 período de iniciação profissional de professores 
principiantes 

Conceber a formação de professores, tal como temos feito neste trabalho, como um 
“processo continuo, sistemático e organizado” significa entender que a formação de 
professores abarca toda a carreira docente. Falar da carreira docente não é mais do que 
reconhecer que os professores, do ponto de vista do “aprender a ensinar”, passam por 
diferentes etapas (pré-formação, formação inicial, iniciação e formação permanente, de 
acordo com Ffeiman, 1983), as quais representam exigências pessoais, profissionais, 
organizacionais, contextuais, psicológicas, etc., específicas e diferenciadas. Neste capí- 
tulo, centrar-nos-emos na descrição de alguns aspectos que nos parecem interessantes 
em relação a cada uma das fases do “aprender a ensinar” que sistematicamente têm 
sido esquecidas tanto pelas instituições universitárias como por outras instituições que se 
dedicam à formação permanente dos professores. Esta fase compreende os primeiros 
anos de docência, e denominámo-lia por fase de iniciação ao ensino. 


DESENVOLVIMENTO: 


FORMAÇÃO INICIAL | ami | INICIAÇÃO ci] sui |. PROFISSIONAL - 
EU Map o Tão QE Susa gire Ra « AUTODIRIGIDO | 


É necessário entender a iniciação ao ensino "como uma parte do contínuo do pro- 
cesso de desenvolvimento profissional do professor” (Vonk, 1993: 4). Neste sentido, 
este período de formação é desenvolvimento profissional, na medida em que se pre- 
tende, através de programas que mais adiante descreveremos, que os professores 
adquiram conhecimentos, competências e atitudes adequados para desenvolver um 
ensino de qualidade. A nossa decisão de dedicar um capítulo específico à formação 
dos professores principiantes justifica-se, do nosso ponto de vista, pela necessidade de 
salientar a sua importância, e de reconhecer que, ainda que se trate de actividades de 
desenvolvimento profissional, a fase de iniciação ao ensino possui características prá- 
prias que permitem analisá-la de um modo diferenciado. 
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Como já referimos, a iniciação ao ensino é o período de tempo que abarca Os pri- 
meiros anos, nos quais os professores fazem a transição de estudantes para professo- 
res. É um período de tensões e aprendizagens intensivas em contextos geralmente des- 
conhecidos, e durante 0 qual os professores principiantes devem adquirir conhecimento 
profissional além de conseguirem manter um certo equilíbrio pessoal (Borko, 1986). 

Wilson e D'Arey definem a iniciação como “o processo através do qual a escola 
realiza um programa sistemático de apoia a professores de forma a integrá-los na pro- 
fissão, ajudá-los a abordar os temas de modo a reforçar a sua autonomia profissional 
e a facilitar o seu desenvolvimento profissional continuo” (1987: 143). Como vemos, 
deste ponto de vista, a iniciação é uma actividacte na qual a escola enquanto unidade 
desempenha um papel fundamental como serviço de apoio aos professores principian- 

“tes. Contudo, como referiremos mais adiante, outros sistemas podem estar implicados 
no desenvolvimento de programas de iniciação profissional dos professores, tais como 
a universidade, centros de professores, etc. 

Um segundo aspecto a salientar da definição de Wilson e D'Arcy (1987) é a con- 
cepção de desenvolvimento profissional como um contínuo, de modo a não conceber 
os professores como produtos acabados mas, pelo contrário, como sujeitos em cons- 
tante evolução e desenvolvimento (Tisher, 1980). 

Os primeiros anos de ensino são especialmente importantes porque os professores 
devem fazer a transição de estudantes para professores, e por isso surgem dúvidas, 
tensões, sendo necessário adquirir um conhecimento e competência profissional ade- 
quados num curto espaço de tempo (Contreras, 1987). Neste primeiro ano, os profes- 
sores são principiantes, e, em muitos casos, no segundo e terceiro anos podem estar 
ainda a lutar para estabelecer a sua própria identidade pessoal e profissional. 

Faz agora cinco anos que iniciámos uma linha de investigação centrada no estudo 
do processo de aprender a ensinar durante os primeiros anos de ensino. Em 1988, o 
Centro de Investigação e Documentação Educativa aprovou o nosso projecto de inves- 
tigação cujo objectivo era obter informação sobre professores principiantes e o seu 
processo de socialização. 

Nessa investigação, pretendiamos conhecer os problemas e preocupações de uma 
amostra de professores principiantes de Sevilha e Granada. Para isso, foram entrevistados 
107 professores principiantes de EGB, BUP e FP, os quais responderam a questionários de 
crenças e percepção de problemas (Marcelo, 19910). No decurso dessa investigação, vert- 
ficámos que Os professores principiantes são profissionais que se preocupam com o seu 
aperfeiçoamento como docentes, mas com consciência de que a sua formação é incom- 
pleta. Constatámos que às primeiros anos de ensino são anos difíceis, quer pessoal quer 
profissionalmente, especialmente no caso atípico dos professores interinos, Verificámos 
também que os professores principiantes se diferenciam entre si em função dos contextos 
em que ensinam. Que as experiências tidas enquanto estudantes influendiarn muito os 
professores principiantes do secundário, não acontecendo o mesmo com os professores 
de eciucação geral básica, Constatámios também que os problemas dos professoras se 
referem prindpalmente a aspectos didácticos por oposição a pessoais ou organizacionais, 

As mudanças que O protessor soire ao passar de estudante a professor principiante 
e deste a perito ou com experiência sucedem-se através de uma série de estádios e 
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transições “que normalmente se vêem como sendo de algum modo irreversíveis” 
(Burden, 1990: 317). O que leva à mudança são, fundamentalmente, factores de 
maturação do indivíduo e factores interactivos entre as características pessoais e a esti- 
mulação que recebem do meio. 

Para Burke, Fessler e Christensen, o estádio de iniciação do professor “define-se, 
em geral, como os primeiros anos de trabalho, quando o professor se socializa no sis- 
tema. É um periodo em que o professor principiante se esforça por aceitar Os estudan- 
tas, os colegas e supervisores, e tenta alcançar um certo nivel de segurança no modo 
como lida com os problemas e questões do dia-a-dia. É possível que os professores 
também experienciam este começo quando mudam para outro nivel, outra escola, ou 
quando mudar de região” (1984: 14-15). 

Para alguns autores, o primeiro ano não só representa uma oportunidade para 
aprender a ensinar, mas implica também transformações a nível pessoal (Tisher, 1984). 
Salienta-se como sendo característico deste período a insegurança e falta de confiança 
em si mesmo de que padecem os professores principiantes. Como referem Johnston e 
Ryan, “no seu primeiro ano de docência, os professores são estrangeiros num mundo 
estranho, um mundo que ihes é simultaneamente conhecido e desconhecido. Ainda 
que tenham passado milhares de horas nas escolas a ver professores e implicados nos 
processos escolares, os professores principiantes não estão familiarizados com à situa- 
ção específica em que começam a ensinar" Johnston e Rian, 1983: 137). 

Foi Simon Veenman (1984) quem popularizou q conceito de “choque de reaii- 
dade” para se referir à situação que muitos professores atravessam no seu primeiro 
ano de docência. Segundo este autor holandês, o primeiro ano caracteriza-se por ser, 
em geral, um intenso processo de aprendizagem — do tipo ensaio/erro na maioria dos 
casos -, e caracterizado por um princípio de sobrevivência e por um predomínio do 
valor prático. Os programas de iniciação tentam estabelecer estratégias para reduzir 
ou reconduzir o denominado “choque de realidade”. Os professores principiantes 
defrontam-se com alguns problemas específicos do seu estatuto profissional. Valli 
(1992) afirma que os problemas que mais ameaçar os professores principiantes são à 
imitação acrítica de condutas observadas noutros professores; O isolamento dos seus 
colegas; a dificuldade em transferir o conhecimento adquirida na sua etapa de for- 
mação e o desenvolvimento de uma concepção técnica do ensino. É 


1.1. Abordagens de interpretação e investigação do processo 
de iniciação 
O processo que os professores seguem para aprender a ensinar, ou seja, para adqui- 
rir competência e habilidade como docente, ter sido explicado a partir de diferentes 
perspectivas teóricas. Num caso enfatiza-se as preocupações dos professoras como 
indicadores de diferentes etapas de desenvolvimento profissional. Noutra caso, O pro- 
fessor é concebido de um ponto de vista fundamentalmente cognitivo e o aprender a 
ensinar é visto como um processo de maturidade intelectual, Existe uma última aborda- 
gem para a análise do processo de iniciação que enfatiza os elementos sociais e cultu- 
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rais da profissão docente e no assumir deles por parte do professor principiante. Cen- 
tremo-nos um pouco mais neste processo de socialização dos professores principiantes. 

Esta abordagem estuda o período de iniciação como um processo mediante o qual os 
novos professores aprendem e interiorizam as normas, valores, condutas, etc., que carac- 
terizam a cultura escolar em que se integram. Entende-se que a socialização “é O pro- 
cesso através do qual um individuo adquire o conhecimento e as competências sociais 
necessárias para assumir um papeí na organização” (Van Maanen e Schein, 1979: 217), 

O período de iniciação ao ensino representa, nesta perspectiva, uma situação que 
deve cumprir os seguintes objectivos: transmitir a cultura docente ao professor princi- 
piante (os conhecimentos, modelos, valores e simbolos da profissão), integrar a cul- 
tyra na personalidade do própria professor, assim como adaptar o professor princi- 
piante ao meio social em que decorre a sua actividade docente (Lucas Martín, 1986). 

Numa acepção geral, Lucas Martin define a socialização como o “processo pelo 
qual um indivíduo se torna membro funcional de uma comunidade, adquirindo a cul- 
tura que lhe é própria. Ou seja, socialização é o processo de aquisição de uma cultura” 
(1986: 357). A partir desta definição de socialização de um ponto de vista sociológico, 
e numa análise atenta do conceito, Lucas Martín sugere três aspectos importantes: 


“2. À aquisição da cultura (dos conhecimentos, dos modelos, dos valores e 
simbolos). 


2. A integração da cultura na personalidade, ao ponto do actor não sentir o 
peso do controlo sucial. 


3. A adaptação ao meio social (pertença a uma comunidade q nível biológico, 
afectivo e de pensamento).” 
(1986: 358) 


A partir desta abordagem é facil supor que O professor principiante se deve integrar 
num processo de aprendizagem, adquirir os conhecimentos que lhe servirão para trans- 
mitir uma cultura e 95 valores dessa cultura, interiorizando-os na própria personalidade. 
Por último, o professor deverá adaptar-se ao meio onde tem de exercer a sua função, 
para compreender as necessidades que apresenta e poder responder com eticácia às exi- 
gências desse meio. Mas O processo de socialização não deve ser entendido como unidi- 
reccional. Rhoads (1993) salienta que o processo de socialização tem de ser assuínido 
como um processo de adaptação mútua entre a organização e O indivíduo, onde ambos 
es contextos se acomodam, e em alguns casos se enfrentam, para gerar novas situações. 

Por outro lado, e de um ponto de vista organizacional, Van Maanen e Schein defi- 
nem a socialização organizacional “como o processo pelo qual um individuo adquire o 
conhecimento social e as aptidões necessárias para assumir um papel organizacional” 
(1979. 211). Para estes autores, se se tomar seriamente em conta a noção de que a 
aprendizagem é, em si mesma, um processo contínuo e que dura toda a vida, a carreira 
organizacional completa de um indivíduo pode ser caracterizada como um processo de 
socialização: “Conseguir conhecer uma situação Organizacional e nela agir implica que 
uma pessoa tenha desenvolvido algumas cranças de sentido comum, principios e inter- 
pretações, ou de algum modo, uma perspectiva para interpretar as experiências de 
alguém na esfera do mundo do trabalho” (Van Maanen e Schein, 1979: 212). 
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O processo de socialização dos professores é um problema de investigação pouca 
estudado, tal como reconheceram Atkinson e Delamont (1985). Contudo, é impor. 
tante salientar que a socialização dos professores é um processo onde são postas em 
funcionamento estratégias sociais de diferente natureza. Lacey (1977) identificou três 
tipos de estratégias através das quais os professores se integram na cultura do ensino 
— se esta existir (Feiman e Floden, 1986). São elas: 


a) Ajustamento interiorizado: é a estratégia utilizada pelos professores princi- 
piantes que assumem como próprios os valores, objectivos e limitações da insti- 
tuição. Nesta perspectiva não ocorre nenhum tipo de conflito durante O pra- 
cesso de socialização, dado que existe "sintonia" entre o professor e os valores 
& normas institucionais. 

b) Submissão estratégica: é a estratégia de socialização utilizada quando Os pro- 
fessores reconhecem publicamente e assumem as concepções e valores das pes- 
scas que representam a autoridade, mas mantêm certas reservas pessoais e pri- 
vadas face a tal definição. 

c) Redefinição estratégica: é a estratégia menos comum e, segundo Lacey, signi- 
fica “conseguir a mudança, provocando ou fazendo com que os que têm o 
poder forma! sejam capazes de mudar à interpretação do que está a suceder 


numa situação” (Lacey, 1977: 72-73), 


Estas estratégias sociais foram analisadas nalgumas investigações. Por qutro lado, a 
análise do processo de iniciação do ponto de vista da socialização levou alguns auto- 
res a identificar as diversas fontes de influência, tanto estruturais como pessoais, que 
determinam a adopção da “cultura do ensino” por parte do professor principiante. 

Na revisão realizada por Zeichner e Gore (1990) no Handbook of Research on 
Teacher Education, distinguem-se três tradições nos estudos sobre O processo de 
socialização dos professores. Em primeira lugar, estão as teorias funcionalistas, que 
entendem a socialização como O processo através do qua! os professores assumem a 
cultura profissional dominante, aceitando-a e incorporando-a no seu reportório cogni- 
tivo. Uma segunda abordagem é denominada interpretativa, centrando-se mais na 
negociação que gcorre entre o indivíduo e o contexto no decurso do processo de 
socialização. Por último, uma abordagem crítica enfatiza especialmente a transmissão 
de valores, normas e costumes e o papel dos formadores e investigadores para desve- 
tar e assumir criticamente as influências socializadoras. 

Lortie, um dos autores pioneiros na estudo do processo de socialização dos profes- 
sores, afirmava que "é indubitavelmente um processo complexo gue não pode ser 
abordado com um simples esquema de referência” (1975: B0). Contudo, existe uma 
tendência bastante generalizada na literatura para ver 6 professor principiante como 
uma pessoa passiva que se ajusta às forças exteriores da instituição. Também é ver- 
dade que cada vez mais se tenta abordar a socialização do professor à partir de miikti- 
plas faces e não apenas de uma única perspectiva. 

É consensual entre a maioria dos autores que é necessário considerar a socialização 
do professor como um processo continuo ao longo de toda a sua vida, tal como já 
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anteriormente referimos, Feiman-Nemser (1983) considera que este processo começa 
com uma preparação inicial, é continuado através de uma iniciação e depois ao longo 
dos anos de exercício profissional. Do mesma modo, considera que este processo de 
formação do professor se realiza através da prática do ensino. 

Também Jordell (1984) estudou o processo de socialização do professor princi- 
piante e afirma que é necessário considerar esta socialização relativamente a três 
fases: a) as primeiras experiências, como criança e como adulto; b) as experiências nos 
cursos de formação de professores, como estudante e como professor-estudante; e 
e] Os primeiros anos de experiência. Mais recentemente, Jordell (1987) propôs um 
modelo em que se relacionam quatro níveis de iniluência na socialização dos professo- 
Tes principiantes: dimensão pessoal, de classe, institucional e social, Este modelo é 
- apresentado na figura 19, 


ESTRUTURA ESTRUTURA NÍVEL 
ECONÔMICA SOCIAL SOCIAL 


APARELHOS NivEL 
CURRÍCULO ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL 
E JUDICIAL 


SISTEMA DE MODELO E 


OBJECTIVOS SISTEMA DE 
NORMAS FORMAIS 


RESTRIÇÕES 
E 


REGULAMENTOS 


COLEGAS, PAIS, ADMINISTRADORES 


- PROFESSOR, os ; 
Es PR a O ço ” RENDIMENTO | 
Crenças, teorias “oe Pensamentos - “DO 
k ride E interactivos do - ESTUDANTE 
' : a HE: ? 


| aniicação do e : º o Esrduia do . : - CONDUTA DO 
“. professor sad pes, ' ESTUDANTE 


EICURA IS] Influências estruturais e pessoais na socialização 
dos professores principiantes (lordell, 1987). 
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Um primeiro nível de influência (nível pessoal) é representado pelas experiências 
prévias (biografia), assim como pela experiência na instituição de formação de profes- 
sores. Este nivel influencia de forma interiorizada (teorias implícitas) os professores 
principiantes, tal como Lortie demonstrara na sua investigação. 

Em segundo lugar, salientam-se as influências a nível da classe. As investigações 
mostram que Os alunos, tal como os elementos estruturais que caracterizam o ensino 
— multidimensionalidade, simultaneidade, imediatez, imprevisibilidade, publicidade e 
história — socializam os professores neste nível. Deste mado, os estudantes, q 
ambiente da classe, à interacção na aula são elementos que influenciam a socialização 
dos professores priricipiantes. 

Um terceiro nivel de influências é o nível institucional. Neste nível, devem ser 
consideradas influências tais coma as dos próprios colegas, dos directores e pais. Tam- 
bém aqui se incluem as influências do currículo e da administração. Um último nível 
de influência, mais distante e oculto, é representado pela estrutura económica, 
social e política em que a escola se insere, 

O modelo de Jordeil foi utilizado na investigação que realizámos para estudar o 
processo de socialização de professores principiantes (Marcelo, 1991). As influên- 
cias socializadoras nos professores principiantes de bacharelato e primária estavam 
relacionadas com cinco fontes de socialização: recordação de outros professores que 
tinham tido nos tempos de estudante; familiares professores (pais); os alunos; a 
experiência; os colegas; e outros (autodidactismo, alunos particulares, cursos de 
aperfeiçoamento, etc.). Estas influências coincidem com as identificadas por 
Witdman e autros, quando afirmam que são os estudantes, Os colegas, o contexto 
escolar e os pais os elementos que exercem maior influência na socialização dos 
professores principiantes (Wildman e outros, 1989). Dos resultados depreende-se 
que os antigos professores exercem uma grande influência como variável socializa- 
dora. Tal não ocorre nos professores da primária, os quais valorizam fundamental- 
mente O peso que a experiência tem no aprender a ensinar, pensando que só esta é 
que pode ensinar. 

Podemos concluir que o ajuste dos professores à sua nova profissão depende, pois, 
em grande medida, das experiências biográficas anteriores, dos seus modelos de ími- 
tação anteriores, da organização burocrática em que se encontra inserido desde o pri- 
meiro momento da sua vida profissional, dos colegas e do meio em que iniciou a sua 


carreira docente. 


2. Os programas de iniciação ao ensino para professores 
principiantes 

Os programas de iniciação ao ensino são frequentes noutros contextos educativos, 

mas quase inexistentes no nosso país. Zimpher (1988) sintetizou algumas referências 

da lheratura de investigação descritiva em relação ao período de iniciação. Tais refe- 


rências são as seguintes: 
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1. Frequentemente, são atribuídos aos professores principiantes cargos de docência com 
grandes problemas em relação à gestão da classe. 


2. De um modo geral, existe falta de colaboração entre os professores e é dado pouco apoio 
aos professores principiantes. 


3. Os professores lutam contra O caos e o stress durante 05 primeiros anos de docência, 
salientando sobretudo o valor do prático. 


4. A instituição escolar tem, relativamente aos professores principiantes, as mesmas expectativas 
que tem face aos veteranos. 


5, O Ensino Superior assume pouca responsabilidade na fase de iniciação. 


6. Os professores principiantes têm poucas oportunidades de contacto com modelos de ensino 
variados e eficazes. | 


Como se pode verificar, e ainda que sejam escassas as investigações descritivas 
sobre o período de iniciação no nosso país, pademos assumir, para à nossa situação, 
as referências apresentadas por Zimpher. 

Os programas de iniciação devem ser entendidos, na opinião de Huling-Austin 
"como extensões lógicas do programa de formação inicial, e como portas de entrada 
num programa mais amplo de carreira docente. Os programas de iniciação reconhe- 
cem gue os professores principiantes terminaram há pouco tempo O seu período de 
formação e que necessitam ainda de supervisão e apoio semelhante ao que receberam 
na sua fase de estudantes” (1990: 535). Os programas de iniciação configuram-se, 
assim, como o elo imprescindível que deve unir a formação inicial ao desenvolvimento 
profissional ao longo da carreira docente. 

Os programas de iniciação para professores principiantes dão resposta à necessi- 
dade de ser facultada assessoria e formação aos docentes que se encontram no seu 
primeiro ano de ensino. Respondem, como vimos, à concepção de que a formação de 
professores é um contínuo que tem de ser oferecida de um modo adaptado às neces- 
sidades de cada momento da carreira profissional. 

Os programas de iniciação, tal como qualquer outra actividade de formação de 
professores, incluern, segundo Carter e Richardson (1989), três componentes funda- 
mentais: um conceito de ensino e formação; uma selecção do conhecimento que se 
considera adequado e necessário ao professor principiante: e, por último, uma ideia 
de como sa adquire esse conhecimento, ou seja, as estratégias formativas que facili- 
tam a sua aquisição. Em relação à terceira componente, há uma grande variedade de 


actividades que os programas de iniciação podem incluir, como se pode verificar no 
quadro seguinte. 


119; 


Componentes dos programas de iniciação 


» Materiais escritos sobre as condições de trabalho e as normas da escola; 


* Reuniões e visitas prévias; 

» Seminários sobre currículo e ensino eficaz; 

s Sessões de treino por professores mentores e oiro pessoal de apoio; 

» Observações por supervisores, Colegas, ou grupos e/ou gravação em vídeo dos professores 


principiantes nas classes, 
« Entrevistas de acompanhamento com observadores; 


* Consultas a professores com experiência; 

* Apoio, assessaria por professores mentores; 

» Oportunidade para observar outros professores (ao vivo ou em gravação); 

* Redução do tempaicarga dacente para os professores principiantes e/ou mentores; 
» Reuniões de grupo de professores principiantes, 

* Criação de situações de ensino em equipa; 


s Cursos especificos para professores principiantes na universidade; 
« Publicações para professores principiantes. 


Huting-Austin (1990) fez uma revisão dos conteúdos e investigações em torno dos 
programas de iniciação. A revisão mostra, em primeiro lugar, que os programas de ini- 
ciação têm de ser flexíveis, adaptados às necessidades individuais e à situação de tra- 
balho do próprio professor. Em segundo lugar, a investigação mostra a importância do 
professor de apoio: "Provavelmente, a referência mais consistente 20 longo dos dife- 
rentes estudos é a importância do professor de apoio (algumas vezes chamado pro- 
fessor mentor, professor colega, ou O colega do professor” (Huiling-Austin, 1990; 
542). Por último, a autora afirma a importância de se ter em conte a atribuição de 
docência aas professores principtantes, aos quais normalmente são atribuídas classes 
que os veteranos não desejam, ou disciplinas que não estudaram, etc. 

As características Que os programas de iniciação devem possuir são as mesmas que 
se exigem dos bons programas de desenvolvimento ou de aperfeiçoamento profissio- 
nal (Andrews, 1987). A revisão realizada por Phillips-Jones (1983) de programas de 
assessoria para à inovação revela algumas caracteristicas críticas para O êxito dos mes- 
mos, as quais, pensamos, podem ser extrapoladas para este contexto: 


* Assegurar que os gestores do programa o apoiem de facto, Ou seja, não devem 
limitar-se a conhecer as actividades que se desenvolvem no programa, mas con- 
tactar ao máximo com as mesmas. 

* Fazer com que os programas sejam alvo de um longo período de aperfeiçoa- 
mento. Parece ser necessário que os programas de iniciação se integrem em vas- 
tos esquemas de desenvolvimento profissional de modo 2 que, uma vez termina- 
das as sessões, seminários, as observações e qualquer outra actividade desenvol- 
vida durante o primeiro ano de ensino, continuem a existir pessoas que de algum 
modo possam assessorar, cursos que se possam oferecer, bibliografia que possa 
recomendar, com o objectivo de dar um sentido mais amplo ao processo de ini- 


Clação. 
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» Seleccionar cuidadosamente professores mentores e principiantes. Cada pro- 
grama tem o seu sistema de selecção e atribuição de papéis, mas é importante 
que os critérios de selecção sejam claros e precisos. 

+ Permitir aos mentores uma “flexibilidade estruturada”. Os mentores devem traba- 
lhar de modo a que se sintam cómodos e satisfeitos ao realizarem o seu trabalho. 

» Estar preparados para possíveis desafios. Desenvolver um programa que inclua 
alternativas aceites por todos, de modo a ultrapassar possíveis problemas que 
possam surgir. 

» Pôr em acção um sistema de controlo do programa de modo a tornar acessíveis 
os dados sobre 6 seu desenvolvimento num determinado momento (citado em 
Sânchez Moreno, 1993). 


Entre as caracteristicas que foram referidas, é de notar a ênfase atribuída à figura 
do mentor. Efectivamente, o papel desempenhado pelo professor mentor aparece 
como uma das componentes que maior influência exercem nos programas de inícia- 
ção, já que “reduz a tendência decadente na atitude experienciada por muitos novos 
professores” (Guyton, 1990; 11). 

Os professores principiantes que durante o seu primeiro ano de trabalho como 
docentes contam com a colaboração de um professor mentor apresentam atitudes e 
percepções relativamente ao ensino significativamente mais saudáveis que os outros 
que não dispõem desta possibilidade de apoio pessoal (Huling-Austin, 1990). 

Contudo, os esforços para conceber, caracterizar e desenvolver um programa de 
iniciação eficaz estão apenas parcialmente reflectidos na literatura (Schlechty, 1985). 
Muitos estudos encontram-se numa fase de ensaio e desenvolvimento das experiên- 
cias pelo que as avaliações dos resultados vão aparecendo a pouco e pouco. 

Uma grande variedade de exemplos de actividades específicas aparecem em cada 
uma destas categorias. Por exemplo, sob a epígrafe de “apoio pessoal” encontramos 
actividades de observação, supervisão, planos de desenvolvimento pessoal, trabalho 
com um mentor, orientações de professores com experiência, aquisição de 
materiais/recursos e assessoria aos professores relativamente aos problemas que os 
preocupam. 

Resumindo, e na linha de Villar Angulo (1990c), podemos dizer que o desejável é 
que os professores inseridos em programas de iniciação: 


1. Disponham de professores em exercício que colaborem na planificação, desenvolvimento, 
tomada de decisões e aplicação das actividades ne iniciação. 


2. Disponham de planos sistemáticos de desenvolvimento profissionat. Ou seja, que Os planos 
de iniciação sejam institucionalizados, subsidiados pela aciministração e que façam parte das 
suas acções na política educativa do seu aperfeiçoamento. 

3. Estejam seguros de que à programação para a iniciação se alicerça na realização de 
actividades centradas na escola, com formatos claramente instrucionais e por sessões. 

4. Tenham acesso a programas de iniciação que disponham de recursos materiais e de gestão 
apropriados. A Administração deverá prever a sua convocação e ajuda para que não seja uma 
actividade não sistemática e voluntarista (Villar Ângulo, 19990). 
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A sintese realizada por Huling-Austin (1988) sobre o estudo de dezassete irivestiga- 
ções realizadas desde 1977 e que abordam programas de iniciação finaliza com os 
seguintes resultados: 

a) À avaliação do efeito dos programas de iniciação é recente, contudo, nalguma 

investigação são encontradas diferenças significativas em determinadas compe- 
tências docentes a favor dos professores que participaram neste tipo de progra- 


mas. 

b) A probabilidade de permanência (não abandono do ensino) é maior nos profes- 
sores que participam em tais programas. 

o) Os programas de iniciação causam bem-estar pessoa] e profissional aos professo- 
res em formação. 

a) Os programas de iniciação conseguem, com êxito, socializar Os professores prin- 


cipiantes na “cultura escolar”. 


2.1. Objectivos dos programas de iniciação 


Huling-Austin (1986; 1990) refere cinco objectivos gerais que, se bem que não 
sejam os únicos eventualmente apropriados para incluir em programas de iniciação de 
professores principiantes, são os objectivos genéricos tipicamente incluídos na maioria 
deles (Hegler e Dudley, 1987). São eles: 


a) melhorar a acção docente; 
b) aumentar as possibilidades de permanência dos professores principiantes 


durante os anos de iniciação; 
c) promover o bem-estar pessoal e profissional dos professores principiantes; 
co) satisfazer os requisitos formais relativos à iniciação e à certificação; 
e) transmitir a cultura dos sistema aos professores principiantes. 


Neste sentido, temos vindo a afirmar que “os programas de iniciação têm a finali- 
dade específica de facilitar a adaptação e integração do novo professor na cultura esco- 
lar existente. Trata-se de facilitar ao professor principiante O acesso à ecologia da 
escola, ou seja, as intenções, estrutura, currículo, pedagogia e sistema de avaliação que 
caracteriza e diferencia a escola na qual decorrerá o seu ensino” (Marcelo, 1988d: 71). 

De forma mais sistematizada, Tisher (1984) enumerou aqueles que devem ser os 
objectivos dos programas de iniciação: 

1. Desenvolver o conhecimento do professor relativamente à escola e ao sistema 

educativo. 

2. Aumentar a consciência e compreensão do professor principiante refativamente 

à complexidade das situações de ensino e sugerir akernativas para se confrontar 


com essas complexidades. 
3. Proporcionar aos professores principiantes serviços de apoio e recursos nas 


escolas. 
4. Ajudar os professores principiantes a aplicar o conhecimento que já possuem ou 


que podem obtar por si mesmos. 
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O principal propósito dos programas de iniciação, segundo Phillips-Jones (19833), é 
o de integrar os jovens no trabalho das organizações e ajudá-los a avançar no seu 
desenvolvimento profissional. Diz esta autora que os professores principiantes valori- 
zam positivamente os programas porque estes reduzem em boa medida o “choque” 
inicial da entrada e a ambiguidade da união ao grupo. 


2.2. Componentes dos programas de iniciação 


Os programas de iniciação para professores principiantes diferenciam-se quanto à 
sua duração e conteúdo. Podemos referir programas que duram pouco mais de uma 
semana, assim como outros que tém uma extensão de pelo menos dois anos lectivos 
escolares. A quantidade e qualidade de experiências e actividades nas quais os profes- 
sores principiantes se implicam é o principal critério que permite classificar e valorizar 
os diferentes programas de iniciação. Vamos salientar algumas das actividades que 
configuram esses programas: 


à) Proporcionar informação: esta actividade consiste em dar informação escrita 
aos professores principiantes acerca de disposições legais, meios, facilidades, 
aspectos administrativos, etc., que possa ser necessária durante o primeiro 
ano. 

b) Visita prévia: trata-se de uma visita de curta duração à escola com o objectivo 
de conheçer e se familiarizar com o ambiente, O espaço, a filosofia, os professo- 
res, etc. 

c) Redução da carga docente: em paises como a Austrália ou Inglaterra, Os pro- 
fessores principiantes têm uma redução na sua carga lectiva entre 5 e 10%. 
Durante esse tempo, assistem a cursos, reúnem-se com o tutor ou mentor e rea- 
lizam tarefas formativas. 

o) Seminários de discussão: surge como uma estratégia para facilitar o apoio 
pessoal «e emocional aos professores principiantes com base na discussão e aná- 
lise de problemas concretos. 

e) Conectar os professores principiantes através do correio electrónico: esta 
é uma inovação recente, descrita por Merseth (1997), que mostra o projecto da 
Universidade de Harvard, denominado “Beginning Teacher Computer Netyrork”, 
e que põe em contacto professores principiantes através do computador. Os 
resultados desta experiência mostram que o contacto entre professores através 
do computador proporciona apoio pessoal, emocional e técnico entre professo- 
res principiantes. 

2 Estudo de casos: o estudo de casos está a ser proposto como uma estratégia 
adequada para formar professores a partir de uma perspectiva reflexiva (Marcelo 
e outros, 1991). Carter e Richardson afirmam que “o estudo de casos pode aju- 
dar os professores principiantes a explorar modos alternativos de agir em relação 
aos seus problemas habituais... Os acasos podem servir como um catalisador 
para se poder pensar acerca das estruturas cognitivas subjacentes à prática de 
ensino” (Carter e Richardson, 1989: 414). 
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g) A figura do mentor: alguns programas de iniciação incluem entre as suas acti. . 

vidades a assessoria dos professores principiantes através de outros professores, 
que podem ser colegas ou “mentores”. Como reconhece Galvez-Hjornevik 
(1986), através da revisão de literatura constata-se que os mentores são, em 
geral, professores de universidade, supervisores, directores de escola, mas muito 
poucas vezes são colegas dos professores principiantes. Independentemente 
disso, Borko (1986) salienta a figura do mentor como um elemento importante 
dos programas de iniciação, referindo que as suas características devem ser as 
seguintes: professor permanente, com experiência docente, com capacidade de 
gestão da classe, disciplina, comunicação com os colegas, com conhecimenta do 
conteúdo, com iniciativa para planificar & organizar, com qualidades pessoais 
(flexibilidade, paciência, sensibilidade), etc. 
A tarefa que se atribui ao “mentor” é a de assessorar didáctica e pessoalmente 
q professor principiante, de modo a constituir um elemento de apoio, Nalguiis 
casos, podem desenvolver-se ciclos de supervisão clínica (planificação-observa- 
ção-análise do ensino), ou entrevistas abertas. 


Uma atenção especial à figura do professor mentor 


Cada vez são mais os programas de iniciação ao ensino que incluem a figura do 
mentor como sendo o professor especialista seleccionado para ajudar o professor prin- 
cipiante: “um professor com experiência que apoia o novo professor & O ajuda a com- 
preender a cultura da escola” (Galvez-Hjornevick, 1986). O mentor desempenha um 
papel! de grande importância no programa de iniciação, pois é a pessoa que ajuda e 
dá arientações ao professor principiante, tanto no currículo como na gestão da classe 
(Marcelo é Sánchez, 1990). 

No New English Dictionary de Murray (1908) aparecem vários significados do 
tarmo mentor que datam de 1750 (em Anderson e Shannon, 1988). Estas utilizações 
confirmam o significado histórico do termo. Contudo, não foi senão há dez ou quinze 
anos que começou a ser utilizado na literatura profissional. Existem relativamente pou- 
cos estudos sobre mentores e sobre O seu processo de assessoria e a maioria deles 
centra-se na área dos negócios (Galvez-Hjomevick, 1986; Fagan e Walter, 1982). 

Fagan e Walter definem o mentor como “um adulto especialista que oferece a sua 
amizade e orientação à adultos com menos experiência” (1982: 51). Um mentor pode 
oferecer apoio, conselho e oportunidades a um jovem adulto. Gherke e Kay pensam 
que o termo mentor “fot reservado para aquelas pessoas que através de uma influên- 
cia positiva, ensinaram os jovens a tomnarem-se nos aduitos virtuosos e maduros que à 
sociedade deseja" (Gherke e Kay, 1984: 22). 

Anderson e Shannon oferecem-nos uma definição, segundo eles, menos ambígua 
e mais adaptada ao sentido etimológico e histórico do termo: *... um processo educa- 
tivo no qual uma pessoa com maior experiência e melhores competências serve de 
modelo, ensina, apadrinha, impulsiona, aconselha e oferece a sua amizade a uma pes- 
soê menos perita ou capaz com o propósito de estimular o seu posterior desenvolvi- 
mento profissional efou o seu desenvolvimento pessoal. As funções da assessoria são 


124 


realizadas no contexto de uma relação continua e cuidada entre o mentor e o prote- 
gido” (1938: 40). 

Nos circulos educativos, q termo mentor é habitualmente utilizado para identificar 
aqueles professores com experiência, “agentes para a revitalização e renovação” 
(Thies-Sprinthall e Sprinthall, 1987), que são autênticos mentores que orientam e pre- 
param professores principiantes (Million, 1988) e que os ajudam a adaptar-se no seu 
primeiro ou primeiros anos de ensina, mestres na competência do ensino e agradáveis 
na relação com outros professores (Zimpher, 1988; Howey, 1988). Bons ouvintes, com 
facilidade de comunicação, sensíveis às necessidades dos professores principiantes e 
que entendem que os professores podem ser eficazes utilizando diversos estilos 
(Brzoska, 1987). 

A figura do mentor, como afirma Gold (1992) (ver quadro 14) vem responder a 
três tipos de necessidades dos professores principiantes: necessidades emocionais 
(auto-estima, segurança, etc.): sociais (relações, companheirismo, etc.); e intelectuais. 


NECESSIDADES IDENTIFICADAS 


o SOCIOPSHCOLÓGICA = PESSOAL-INTELECTUAL 


Auto-estima Amizade Estimulação Intelectual 


Segurança Retações Novos ronhecimentos 4 ideias 
Aceitação Companheirismo Desafios 

Autaçontiança Interacções. Experiências estéticas 
Resistência : Técnicas de inovação 


(QUADRO 14 Tipas de necessidades relacionadas com à 
mentor (Gold, 1992). 


Em Espanha, é de salientar a tese de doutoramento que orienter, de Sánchez 
Moreno (1993), em torno da figura do professor mentor. Nesta investigação, foi 
levado a cabo um programa de formação para professores mentores baseado na 
supervisão clínica, A partir de tal programa realizaram-se ciclos de supervisão: planifi- 
cação-observação-análise, entre professores principiantes do secundário e Os seus res- 
pectivos mentores, tendo sído a experiência valorizada como positiva, mas limitada no 
tempo. Por último, a autora, baseando-se nos trabalhos de Glickman, elaborou um 
Inventário de Crenças do Supervisor que lhe permitiu identificar três concepções 
relativamente à supervisão: colaborativa, directiva e não directiva. 

Bey e Holmes (1992) definiram alguns princípios da mentoria que perisamos ser 
importante referir. Em primeiro lugar, a mentoria é um processo & uma função com- 
plexa, que requer uma estrutura organizacional adequada, bem como uma elevada 
sensibilidade que permita a acomodação a diferentes situações. Um segundo princípio 
enunciado por estes autores é o de que 3 mentoria implica apoio, ajuda e orientação, 
rnas não avaliação do professor principiante, Em terceiro lugar, que a tarefa de mento- 
ria exige tempo para que professores principiantes e mentores estabeleçam uma rela- 
ção e seja possível uma comunicação positiva. 

Tanto Bird coma Borko (em Zimpher, 1988) analisam os papéis do mentor, 
incluindo neles q de professor especialista, professor mentor, professor colega, profes- 
sor ajudante, professor de apoio, professor companheiro. Johnston e James (1986) 
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acrescentam as denominações de amigo, confidente e ouvinte. Assim, o conceito de 
mentor reveia historicamente uma verdadeira ajuda, orientação e conselho, e as rela- 
ções mentor-protegido revelam uma profunda e significativa associação (Galvez. 
-Hjornevick, 1986). 

Para a professor principiante, o objectivo do processo de assessoria é conseguir 
uma transformação, uma mudança do estado de imitação para o de autogestão. Para 
o mentor, as relações de assessoria são um meio para alcançar O que Erickson denomi- 
nou como “a forma humana de uma direcção instintiva para criar e cuidar de uma 
nova vita..." (em Yamamoto, 1988: 186). Os dois elementos mais importantes a ter 
em conta nesta definição são, por um lado, a reciprocidade entre o professor mentor 
e O principiante e, em segundo lugar, a consecução de uma transformação experien- 


ciada em cada um deles. 


DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 


DIMENSÃO 
AMBIENTAL 
DIMENSÃO 
PESSOAL 
DIMENSÃO CONHECIMENTO 


E COMPETÊNCIAS 


FIGURA 20; Áreas básicas de formação de professores: 
principiantes (Vonk, 1993). 

Neste sentido, Vonk (19933) afirma a necessidade de que os programas de iniciação 
que incluem a figura do mentor sejam planificados e assumidos pela própria escola. Q 
programa dirigido por este autor na Universidade de Amesterdão pretende oferecer 
apoio e formação aos professores principiantes nas três áreas básicas: apoio pessoal; 
conhecimento e competências didácticas (principalmente as que se referem à planifi- 
cação, organização e gestão das actividades de ensino, e adaptação do conteúdo às 
necessidades dos alunos); e ambientais ou organizacionais (cultura escolar, responsa- 
bilidades do professor, etc.) tver figura 20). 

Comeford (1989), na descrição do programa de iniciação levado a caba no Estado 
de Nova lorgue, identifica as seguintes qualidades positivas que um professor mentor 
deve possuir: ter êxito comprovado nas suas classes; ser valorizado por pais, colegas » 
alunos; ter habilidade para ensinar os colegas; saber como interagir com diversas per- 
sonalidades; conhecer os truques da profissão; ser flexivel e estar na disposição de 
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experimentar coisas novas; mostrar segurança e domínio em diversas situações; pos- 
suir tacto e diplomacia, assim como sensibilidade face às necessidades do professor: e, 
por último, lembrar-se que também ele já foi professor principiante. 

Para outros autores, os professores mentores devem ser pessoas abertas à mudança, 
respeitar os seus colegas, ser dignos de confiança e ter conhecimentos suficientes, devem 
ser aftruístas, calorosos, sensíveis às necessidades dos outros e tolerantes face à ambigui- 
dade Johnston e James, 1986; Gray e Gray, 1985; Kamil e Harris-Sharples, 1988). 

Howey e Zimpher (1989) enumeram quatro áreas ou dimensões que constituem o 
núcleo central dos requisitos que devem ser exigidos a um professor para que seja um 
mentor eficaz: 


a) Conhecimento do desenvolvimento e aperfeiçoamento adulto, com especial 
atenção para as funções e papéis dos professores. 

b) Em segundo lugar, os professoras mentores devem conhecer as culturas e as 
organizações nas quais os professores se implicam e como estas influenciam o 
trabalho individual e colectivo dos professores. 

c) Em terceiro lugar, os professores mentores devem ter um certo conhecimento 
relativamente às infiuências pessoais e às mudanças de estratégias. 

o) Por último, devem ter o conhecimento necessário sobre o modo de favorecer o 
continuo desenvolvimento dos seus colegas. 


Parece ser evidente, e assim O constatâmos em revisões de diferentes estudos, que 
os professores que vão trabalhar com professores principiantes devem ser pessoas com 
certas caracteristicas pessoais (empatia, facilidade de comunicação, paciência, diploma- 
cia, flexibilidade, sensibilidade) e profissionais (experiência demonstrada nas suas clas- 
ses, habilidade na gestão da classe, disciplina e comunicação com os colegas, iniciativa 
para planificar e organizar). As qualidades que O professor mentor possuir vão influen- 
ciar as relações que se estabelecem com o professor principiante. Contudo, a compo- 
nente crucial é ter habilidade para trabalhar em conjunto, alicerçada na confiança 
mútua, no respeito e na crença de que cada um é capaz de se aperfeiçoar de forma 
competente (Galvez-Hjornevick, 1986; Monaghan e Lunt, 1992, e outros, 1992). 


2.3. Descrição de alguns programas de iniciação 


Os programas de iniciação têm uma curta história, pois só começaram a aparecer 
no princípio dos anos 80. Contudo, à sua crescente e constante proliferação em 
alguns países — fundamentalmente em muitos estados norte-ameticanos — faz com 
que existam bastantes trabalhos, embora muitos deles ainda em período de desenvol- 
vimento - e, por conseguinte, é dificil a sua sisternatização. 

Os parâmetros que podem ajudar a sistematizar tais programas podem ser: a sua 
duração; conteúdo; objectivos; sistema de avaliação que utilizam ou componentes que 
o integram; características dos candidatos ou dos membros responsáveis pela execu- 
ção dos mesmos (Katz e Raths, 1985). 

Existem programas centrados na escala enquanto qutros se centram no empare- 
lhamento de professores mentores com principiantes (Marcela, 19880). Vai ser este o 
principal critério que seguiremos na nossa exposição. 
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2.3.1, Programas centrados na escola 


Os programas centrados na escola têm como objectivo formar professores princi- 
piantes através de actividades que estejam integradas na problemática de desenvolvi- 
mento profissional da escola onde decorre o seu periodo de iniciação: *... se o propó- 
sito dos programas para professores principiantes é dar apoio 30 desenvolvimento dos 
neófitos, então tais programas deveriam basear-se nas escolas onde as papéis estão 
estruturados para apoiar a iniciação” (Schlechty e Whitford, 1989: 441). 

Como exemplo desta corrente, podemos analisar o trabalho de Wubbel e outros 
(1987), na Holanda, onde descreveram as fases de que consta o programa de iniciação: 


a) Fase "diário": que se inicia a partir do momento em que o professor começa as 
aulas e dura aproximadamente quatro semanas. Fazem-se entrevistas de supervi- 
são sobre o diário de classe que se pediu aos professores principiantes para redi- 
girem, e onde anotam as suas reflexões, preocupações, problemas, etc. O pro- 
fessor refere tudo aguilo que é importante para si; potenciam-se as conversas e 
discussões com um mentor e com outros professores principiantes. 

6) Fase de observação na classe: duração aproximada de 6 semanas, e em que os 
professores principiantes se visitam uns aos outros nas classes, juntamente com 
um mentor que também participa nas observações, pelo menos uma vez de 
duas em duas semanas. Todas as observações são seguidas de discussões sobre 
aspectos didácticos e organizacionais. 

c) Fase de orientação individual: o mentor dá especial atenção aos aspectos mais 
fracos de cada novo professor. Nesta fase, que dura 6 meses, O mentor e O pro- 
fessor fazem “contratos” sobre a forma e o processo de supervisão. 


2.3.2. Programas centrados na assessoria através de mentores 


A figura do mentor, também denominado coach ou ajudante/assistente particular 
do professor principiante, tem-se apresentado como possível remédio ou “antídoto” 
para o choque de realidade. É este o objectivo do programa desenvolvido no distrito 
escolar de Lennox (Califórnia) por Moffett, John e Isken (1987), através do qual reali- 
zam o treino e supervisão de professores principiantes. O programa é composto por 
seis fases: 

a) Treino do professor principiante, durante uma semana, em questões relati- 
vas à disciplina, leitura, ensino de línguas e matemáticas; 

b) Treino dos mentores ou coaches, São professores do distrito que seguem o 
mesmo curso que os professores principiantes, mas que, além disso, são frei 
nados em competências de comunicação oral. 

c) Redução da carga docente dos professores principiantes e pagamento aos 
professores mentores. 

d) Prática e aplicação dos conteúdos do curso; os professores recebem feedback 
de observações e de outros colegas. 
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e) Emparelhamento de mentores e professores principiantes; cada mentor faz 
par com um ou vários professores principiantes do seu nível de ensino. 


P Observação do professor principiante pela coach, pelo menos duas vezes por 
mês, O programa defme sessões de seguimento mensal, de modo a que os 
professores principiantes tenham oportunidade de partilhar as suas dúvidas 
e frustrações, bem como de receber ajuda e assessoria. 


sânchez Moreno (1993) fez uma revisão das caracteristicas de alguns programas 
de iniciação, entre as quais figura o Programa de Assessoria a Professores Principiantes 
(BTAP), que se realiza em Virgínia (Mediey, Rosenblum e Vance, 1989), iniciado em 
1985, e que tem como objectivo final que os professores adquiram algumas compe- 
tências específicas, as quais são, em linhas gerais: competências na planificação, cla- 
reza na estrutura dos temas, autoconceito do estudante, conteúdos, responsabilidade 
estudantil, normas do centro, avaliação e conhecimento das diferenças individuais. 
Três professores com experiência observam as aulas dos professores principiantes pelo 
menos três vezes para registar o comportamento do professor neófito. O resultado da 
combinação das observações constitui uma assessoria inicial. Os professores que não 
mostram uma determinada capacidade nas quatorze competências especificadas rece- 
bem a assessoria de um instrutor. 

O desenvolvimento e a aquisição de cada uma destas competências é feito através 
de sessões de treino para cada uma delas, com a ajuda de um professor com experiên- 
cia, previamente treinado para tal fim, Cada sessão de treino é organizada er três 
nartes. Uma primeira em que se expõe e discute a competência em questão; nurna 
segunda fase, propõem-se exemplos e casos; para finalizar, já na terceira parte, com 
sessões de microensino, onde se utiliza a competência que se está a tentar adquirir e 
se dá e recebe feedback. 

O ciclo de assessoria é repetido para permitir aos professores principiantes três 
oportunidades em que demonstrem as habilidades que lhes são exigidas. O certificado 
depende do êxito alcançado na realização completa dos requisitos do programa. 
Ainda que os papéis de observador, avaliador e orientador estejam separados no pro- 
grama, o resuitado da cornbinação de esforços é garantia de um certificado final de 
competência e creditação (Stroble e Cooper, 1988). 

Outro programa que se baseia fundamentalmente na assessoria de professores 
mentores à principiantes é o que se decorre nas escolas públicas de Montgomery 
(Maryland) (Patton, Eisel e Allan, 1987). Os professores que vão receber assessoria são 
divididos em três grupos: 


1. Os que se iniciam peta primeira vez no ensino. 
2. Aqueles que são novos no distrito, mas que têm uma certa experiência como 
docentes. 


3, Aqueles que dizem necessitar de se aperfeiçoar em outras níveis, essencialmente 
de ensino secundário. 


Os professores assessores têm de cobrir as áreas de planificação, gestão de classe, 
política e procedimentos escolares, estratégias de acção é comunicação Cor os pais. 
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Um novo exemplo de programas de iniciação para professores principiantes cen- 
trado na assistência de um professor com experiência que dá assessoria aos novos na 
profissão é o identificado como Programa de Aperfeiçoamento de Wisconsin (Theune, 
1983), o qual, tendo sido iniciado por proposta da Universidade de Wisconsin- 
-Whitewater em 1974, oferece ajuda a professores principiantes através de uma 
equipa de apoio composta pelo direcior da escota, um professor mentor e um assessor 
universitário especialista em metodologia. 

Por último, o Programa e inigiação de Professores Mentores (MTPI), descrito por 
Brown e Wambach (1987), pretende cobrir as necessidades dos professores principian- 
tes e conseguir à permanência destes no ensino. O toco da investigação era identificar 
qual o efeito sobre os professores estudantes e professores principiantes de um pro- 
grama de iniciação que entatizasse: 


aj o contacto com um professor mentor; 
bj) a intervenção de professores mentores em seminários; 
& a oportunidade de um apoio tanto formal coma informal. 


O MTIP (Mentor Teacher Induction Program) consta de duas fases. Na primeira 
tase, cada professor estudante forma par com um professor mentor que foi previa- 
mente seleccionado entre um grupo de professores com experiência de classe ou que 
foi recomendado pela escola ou pela universidade. Este professor mentor, além de 
efectuar demonstrações aos professores principiantes, realiza também seminários. 
Estes seminários têm uma parte estruturada, cujos temas versam sobre disciplina, reta- 
ções entre Iguais, conteúdo das matérias, estratégias de acção. O director do projecto 
e os professores mentores assumem a responsabilidade de tals seminários. A segunda 
parte dos seminários é menos estruturada e consiste em conversas, diálogos para tro- 
car impressões sobre os problemas que atectam os professores & ideias que vão sur- 
gindo em cada um deles. 

A segunda fase do MTIP é centrada nos professores já graduados. Cada professor 
principiante forma par com um mentor de igual "posição de ensino” (nível, área geo- 
gráfica, ênfase curricular). Este programa de apoio inclui um contacto contínuo e 
regular com o professor principiante para conversar sobre problemas, preocupações 
e/ou assuntos de interesse para eles, visitas resiproçãs às suas respectivas aulas e a 
uriplicação er seminários. 

No final de cada semestre, foi aplicado um questionário de avaliação do programa. 
Os professores principtantes que participaram no projecto expressaram a sua intenção 
de permanecer no ensino numa proporção maior do que aqueles professores que per- 
tenciam ao grupo de controlo e que não tiveram oportunidade de receber assessoria. 


2.3.3. A nossa proposta de programa de formação para professores 
principiantes 
A partir da investigação que referimos (Marcelo, 1991d), constatámos a necessi- 


dade sentida pelos próprios professores principiantes que entrevistâmos de desenvol- 
ver programas de iniciação que atendessem aos problemas identificados por estes 


docentes. 
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A partir do ano lectivo de 1991-92, temos vindo a desenvolver, sob o patrocínio 
organizativo do Centro de Professores de Alcalá de Guadaira, um programa de forma- 
ção de professores principiantes. Este programa de formação pretende incorporar os 
principios e pressupostos de uma formação potenciadora de atitudes de reflexão e 
análise permanente e crítica da sua própria prática. 

Responde, assim, a uma concepção do professor como um sujeito que aprende e é 
capaz de construir o conhecimento a partir da sua própria implicação pessval e profis- 
sional. É uma concepção do professor como um prático reflexivo que, actualmente, 
vem sendo a ser assumida por diferentes investigadores e formadores no âmbito da 
formação de professores (Handal e Lauvas, 1987; Schôn, 1987; Zabalza, 1988; Fer- 
nández Perez, 1988; Calderhead, 1989; Medina e Dominguez, 1989; Villar, 1990c; 
Marcelo, 19913; Liston e Zejchner, 1991; Tabachnick e Zeichner, 1991; Pérez Gómez, 
19923). Esta proposta de formação reflexiva centrou-se na inclusão, no programa de 
formação, de uma série de componentes tendentes à proporcionar aos professores 
tais atitudes: redacção de diários (Zabalza, 1988), gravações em vídeo das aulas dos 
próprios professores principiantes (Fernândez Pérez, 1988), leitura e discussão de 
materiais formativos, etc. 

À proposta de formação que temos vindo a fazer é coerente com os princípios de 
formação de professores que temos assumido ao longo deste livro. É um programa de 
formação que decorre ao longo de um ano lectivo académico, com grupos reduzidos 
de professores participantes — não mais de quinze -, e que toma como eixo a análise e 
reflexão da própria prática de ensino. Além do mais, uma característica importante é 
que o grupo de trabalho é coordenado por um monitor, que é um professor com 
uma vasta experiência e formação no mesmo nível académico em que ensinam os pro- 
fessores principiantes. Juntamente com o monitor, em cada grupo de trabalho parti- 
cipa um membro do grupo de apoio, composto por professores pertencentes ao 
Departamento de Didáctica e Organização Escolar, 

A modalidade formativa geral que utilizamos é a de seminário ou grupo de 
trabalho. Os seminários e grupos de discussão são situações em que os professo- 
res podem trabalhar com outros colegas, num ambiente mais ou menos formal para 
ahordar um problema (Little, 1987). Os seminários e grupos de trabalho de professo- 
res pretendem alcançar três tipos de oblectivos: proporcionar o desenvolvimento 
profissional dos professores; aumentar as interacções entre colegas que ajudem a 
ultrapassar O isolamento e solidão da profissão docente, e, por último, ajudar a redu- 
zir a fragmentação de um programa, nos momentos em que é introduzido um 
novo currículo (Rich, 1992). A ênfase dos grupos de trabalho é na participação dos 
professores assistentes, através da qual podem partilhar os seus conhecimentos e 
competências e envolverem-se em determinadas taretas, em resolver problemas ou em 
planificar novas actividades (Gough e James, 1990), 

Através deste programa de iniciação pretende-se fomentar a análise e reflexão 
sobre a prática, seguindo-se um processa evolutivo, onde se começa por solicitar 
aos professores que respondam por escrito às perguntas: onde ensino?, como é 
um dia normal da minha classe?, como é que consegui ensinar deste modo?, e, que 
quero fazer à partir de agora?. A partir dagui, os professores principiantes trocam as 
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suas experiências através de um diálogo estruturado relativamente às perguntas: 
anteriores. 

O conteúdo a abordar nos diferentes grupos de trabalho (organizados em função 
dos níveis escolares) é negociado com os professores principiantes, de modo a não 
existir nenhum esquema inicial fechado, mas sim propostas de temas, os quais decor- 
rem dos problemas identificados nas nossas investigações (Marcelo, 1991d; Montarg 
Alcaide e outros, 1992). O desenvolvimento dos temas nos grupos de trabalho faz-se 
paralelamente à realização de “tarefas” pelos professores principiantes. Estas tarefas 
referem-se à leitura de documentos seleccionados ou à redacção de um diário durante 
um periodo limitado de tempo (geralmente duas semanas). Os diários são analisados e 
comentados no grupo de trabalho. 

Outra componente formativa que introduzimos, e que é de sumo interesse, é a 
gravação de algumas aulas de alguns professores principiantes que assistem ao semi- 
nário, Estas gravações em vídeo são comentadas, analisadas e avaliadas em grupo, 
dirigido pelo monitor. 

O programa de formação que temos vindo a desenvolver vai incluindo, ano após 
ano, diferentes novidades. Durante o ano lectivo de 1992-903, e clevido ao facto de 
existir um número elevado de professores principiantes pertencentes ac mesmo Insti- 
tuto de Bacharelato, centrámos q programa na planificação e desenvolvimento cola- 
borativo de unidades didácticas pelos professores principiantes (Ferreres, 1992b). 

A experiência mostra-nos que os professores avaliam positivamente a sua participa- 
ção neste programa de formação. A sua contribuição não é apenas no âmbito do 
conhecimento didáctico, mas também a nível das relações pessoais. Os professores 
principiantes podem estar - ou sentir-se — isolados em centros nos quais a maioria de 
professores tem experiência de ensino. 

Nestes casos, partilhar experiências e preocupações com outros professores princi- 
piantes ajuda a superar o chamado “choque de realidade”. Contudo, o nosso objec- 
tivo não se limita ao ambito pessoal, mas tentamos contribuir para o desenvolvimento 
nos professores de atitudes de abertura e análise reflexiva da sua própria prática e da 
dos seus colegas. Este é um objectivo mais difícil de alcançar, dada a tendência da 
maioria dos professores para análises simples e pouco “comprometidas”. 

Por último, constatâmos uma limitação no programa que desenvolvemos, na 
medida em que decorre à margem das inovações ou perspectivas de formação dos 
centros educativos em que ensinam as professores principiantes. Esta dimensão orga- 
nizativa, que é de grande importância para a formação de professores, tem de ser 
ultrapassada pela participação dos professores nos grupos de formação. 
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1. Aproximação ao conceito “desenvolvimento profissional 
dos professores" 


- Neste capítulo, vamos analisar a formação dos professores que estão a exercer a 
sua profissão em centros educativos. As actividades de formação destinadas a este 
grupo de docentes constituem actualmente a componente de maior dinamismo, 
riqueza e produtividade dos últimos anos, tanto por parte dos investigadores como 
dos formadores. A nível internacional, mas muito concretamente no nosso país, tem 
havido, na última década, uma notável evolução na formação de professores em exer- 
cício, tanto a nível da qualidade como da quantidade. É indubitável que a implantação 
da LOGSE levou à necessidade de difundir entre os professores os novos madelos de 
ensino e aprendizagem propugnados por esta reforma, através de uma variedade de 
actividades de formação. 

Durante algum tempo, os termos de aperfeiçoamento, formação em serviço, for- 
mação continua, reciclagem, desenvolvimento profissional ou desenvalvimento de 
professores foram utilizados como conceitos equivalentes, e torna-se necessário mar- 
car algumas diferenças. Alguns autores referem-se à formação continua de professo- 
res como toda a “actividade que o professor em exercício realiza com uma finalidade 
formativa — tanto de desenvolvimento profissional como pessoal, individualmente ou 
em grupo - para um desempenho mais eficaz das suas tarefas actuais OU que O prepa- 
rem para o desempenho de novas tarefas” (Garcia Álvarez, 1987, p. 23). Esta defini- 
ção é suficientemente ampla para incluir nela qualquer tipo de actividade que conduza 
a um aperfeiçoamento pessoal ou profissional. 

De um mado mais genérico, Edeltet e Johnson entendem que “a educação em 
serviço dos professores (ou desenvolvimento de professores, educação continua, 
desenvolvimento profissional) define-se corno qualquer actividade de desenvolvimento 
profissional que um professor realize isoladamente ou com qutros professores depois 
de ter recebido o seu certificado inicial de professor, e depois de começar à sua prá- 
tica profissional" (1975: 5). 

A formação de professores continua ou em serviço diferencia-se do conceito de 
reciclagem pelo carácter pontual e de actualização inerente a este último termo. 
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Assim, para Landsheere, a reciclagem “é um aspecto específico do aperfeiçoamento 
de professores, Define-se camo uma acção de treino intensivo, necessário no caso de 
crise de qualificação, que ocorre quando o conhecimento que o professor tem de uma 
matéria se torna subitamente obsoleto... ou quando se reconhece que existe uma 
facuna crítica na formação de professores” (Landsheere, 1987: 744). 

Neste trabalho, adoptámos o conceito de desenvolvimento profissional de pro- 
fessores, pois entendemos que se adapta à concepção que temos vinda a adoptar do 
professor como profissional do ensino. Assim, o conceito " desenvolvimento” tem uma 
conotação de evolução e continuidade que nos parece superar a tradicional justaposi- 
ção entre formação inicial e aperfeiçoamento dos professores. Por outro lado, à con- 
ceito “desenvolvimento profissional dos professores” pressupõe, como mais 
adiante justificaremos, uma abordagem na formação de professores que valorize O seu 
carácter contextual, organizacional e orientado para a mudança. Esta abordagem 
apresenta uma forma de implicação e de resolução de problemas escolares a partir de 
uma perspectiva que supera a carácter tradicionalmente individualista das actividades 
de aperfeiçoamento dos professores. 

Rudduck refere-se ao desenvolvimento profissional do professor como “a capaci- 
dade de um professor para manter a curiosidade acerca da classe; identificar interesses 
significativos no processo de ensino e aprendizagem; valorizar e procurar O diálogo 
com colegas especialistas como apoio na análise de dados” (Rudduck, 1987: 129). 
Deste ponto de vista, o desenvolvimento profissional concretiza-se como uma atitude 
permanente de pesquisa, de questionamento e busca de soluções, Contudo, parece- 
-nos que a definição de Griffin se aproxima mais da concepção que anteriormente 
referimos sobre q desenvolvimento profissional dos professores. Este autor entende 
que o desenvolvimento do pessoal da escala (staff development) significa “quaiquer 
tentativa sistemática de alterar a prática, crenças ou conhecimentos profissionais do 
pessoal da escola com um propósito de articulação” (1983: 2). 

Nesta perspectiva, poder-se-á entender que a actividade de desenvolvimento pro- 
fissional não afecta apenas o professor, mas todos aqueles com responsabilidade ou 
implicação no aperfeiçoamento da escola, quer sejam administradores, supervisores, 
inspectores, quer pessoal dé apoio, etc. Deste modo, o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos professores ocorre na contexto do desenvolvimento da organização 
em que trabalham (Dillon-Peterson, 1981). 

Reunimos algumas das mais recentes definições de autores de relevo relativamente 
ao conceito “desenvolvimento profissional dos professores”: 


“Um processo concebido para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
indivíduos num clima organizacional de respeito, positivo e de apoio, que tem 
como finalidade última melhorar a aprendizagem Ros alunos e q auto-renovação 
contínua e responsável dos educadores e das escolas.” 


(Dilion-Pêterson, 1931, in Parker, 1990: 3) 
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“O desenvolvimento profissional converteu-se numa actividade que inclui 
muito mais do que um só professor agindo como um individuo... O desenvolvi. 
mento profissional actual é um assunto de grupos de professores, frequentemente 
trabalhando com especialistas, supervisores, administradores, orientadores, pais e 
muitas outras pessoas que estão ligadas à escola moderna.” 

(Fenstermacher e Berliner, 1985; 282) 


“O desenvolvimento de professores está para além de uma etapa informativa; 
implica a adaptação às mudunças com o propósito de modificar as actividades ins- 
trucionais, a mudança de atitudes dos professores e melhorar o rendimento dos 
alunos. O desenvolvimento de professores preocupa-se com as necessidades pes- 
saris, profissionais e organizacionais, ” 

(Heidman, 1990; 4) 


“O desenvolvimento profissional foi definido com maior amplitude ro incluix 
qualquer actividate ou processo que procure melhorar competências, atitudes, 


contpreensão au acção em papéis actuais ou futuros.” 
(Fullan, 1990: 3) 


“A actividade de formação de professores, que responde a uma preocupação 
consciente institucional, e que procura melhorar à capacidade dos professores em 
papéis específicos, em particular em relação ao enstno. ” 

(O'Sullivan, 1990: 4) 


"Define-se como o processo que melhora o conhecimento, competências ou ati- 


tudes dos professores. " 
(Sparks e Loucks-Horsley, 1990: 234-5) 


“Implica melhorar a capacidade de controlo sobre as próprias condições de tra- 
balho, um avanço no estatuto profissional e na carreira docente.” 
(Oldroyd e Hall, 1991: 3) 


“Aquelas actividades planificadas para ow pelos professores, concebidas para os aju- 
dar a planificar mais eficazmente e para alcançar os objectivos educativos propostos.” 
(Ryan, 1987, citado em Hickcox e Muselia, 1992; 157-8) 


As definições que anteriormente apresentámos resumem o amplo âmbito de dimen- 
sões gue foram destacadas por Howey (1985), Estas dimensões incluem: em primeiro 
lugar, desenvolvimento pedagógico (aperfeiçoamento do ensino do professor atra- 
vés de actividades centradas em determinadas áreas do currículo, ou em competências 
instrucionais qu de gestão da classe). Em segundo tugar, conhecimento e compreen- 
são de si mesmo, que pretende conseguir que o professor tenha uma imagem equil- 
brada e de auto-realização de 31 próprio. A terceira dimensão do desenvolvimento pro- 
fissional dos professores é o desenvolvimento cognitivo e refere-se à aquisição de 
conhecimentos e aperfeiçoamento de estratégias de processamento de informação por 
parte dos professores. A quarta dimensão é o desenvolvimento teórico, baseado na 
reflexão do professor sobre a sua prática docente. As últimas dimensões identificadas 
por Howey são as de desenvolvimento profissional através da investigação e q 
desenvolvimento da carreira mediante a adopção de novos papéis docentes. 
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2.0 desenvolvimento profissional dos professores. 
Elemento de integração de práticas curriculares, 
docentes, escolares e pessoais 


Temos defendido a necessidade de estudar é compreender a formação de profas- 
sores em Íntima relação epistemológica com quatro áreas da teoria e investigação 
didáctica: a escola, o currículo e a inovação, O ensino e os professores. Assumimos 
esta posição com base no pressuposto de que é necessária a integração dos saberes 
didácticos, assim como no reconhecimento das contribuições de tais áreas para a for- 
mação de professores como disciplina. 

Mas q reconhecimento que se verificou da importante influência que estas áreas 
do conhecimento e investigação didáctica têm tido para o desenvolvimento da Forma- 
ção de Professores não significa, de facto, reconhecer o carácter subsidiário da 
formação de professores em relação a esses outros campos da Didáctica. Pelo 
contrário, parece-nos que, actualmente, à formação de professores, ou, mais concre- 
tamente, o desenvolvimento profissional de professores se nos apresenta como o 
único elemento capaz de integrar na prática esses campos de conhecimento e que há 
muito tempo se vêm ignorando mutuamente. 

O esforço para conseguir escolas mais participativas, onde os professores sejam 
inovadores e façam adaptações curriculares, onde as classes sejam locais de experi- 
mentação, colaboração e aprendizagem, onde os alunos aprendam e se formem coma 
cidadãos críticos, passa necessariamente pela existência de professores capazes 
e comprometidos com os valores que tal representa, 

vemos o desenvolvimento profissional dos professores como uma encruzilhada de 
caminhos, como a cola que permite unir práticas educativas, pedagógicas, escolares e 
de ensino. Para fundamentar a nossa crença, descreverernos as relações que se esta- 
belecem entre as diferentes áreas didácticas — a que já nos referimos — e o desenvolvi- 
mento profissional dos professores. Basear-nos-emos na figura 22 que mostra detalha- 
damente algumas destas relações. 


2.1. Desenvolvimento profissional e desenvolvimento da escola 


Jã afirmâámos que um dos elementos positivos que encontrámos na utilização do 
conceito de desenvelvimento profissional reside no facto de pretender superar a con- 
cepção individualista « celular das práticas habituais de formação permanente. Quer isso 
dizer que o desenvalvimento do professor não ocorre no vázio, mas inserido num con- 
texto mais vasto de desenvolvimento organizacional e curricular (Dillon-Peterson, 1981), 

Poucos estariam dispostos a negar que o desenvolvimento profissional do professor e 
o aperfeiçoamento da instituição escolar são duas faces da mesma moeda, 
de tal forma é dificil pensar numa sem a outra. À este propósito, Escudero afir- 
mava que “a formação e a mudança devem ser pensadas em conjunto... hoje é 
pouco defensável uma perspectiva sobre a mudança para O aperfeiçoamento da 
educação que não seja, em si mesma, capacitadora, geradora de sonho e compromisso, 
estimuladora de novas aprendizagens e, em suma, formativa para os 
agentes que têm de desenvolver as reformas na prática. Simultaneamente, a formação 
bem entendida deve estar preferencialmente orientada para a mudança, activar 
reaprendizagens nos indivíduos e na sua prática docente, que tem de ser, pelo seu lada, 
facifitadora de processos de ensino e aprendizagem dos alunos” (Escudero, 1992a: 57). 
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Contudo, a prática habitual mostra-nos que as actividades de desenvolvimento 
protissional são geralmente planificadas e desenvolvidas fora do contexto escolar, e 
que as escassas medidas de desenvolvimente organizacional a nível escolar que conhe- 
temos no nosso país são aplicadas sem se atender à necessária formação dos protes- 
sores. Para dar um exemplo, só recentemente se tam vindo a considerar a necessidade 
de formar os directores dos centros para desempenharem a sua função directiva, 
quando já faz oito anos que a LODE entrou em funcionamento. Um segundo exemplo: 
quantas actividades de formação de professores são realizadas por professores indivi- 
dualmente, sem que posteriormente exista um compromisso de continuidade ou apli- 
cação a nível das aulas. 

Assumir com seriedade a relação intrínseca existente entre o desenvolvimento da 
escola e o desenvolvimento profissional dos professores leva a entender à escola inc 
sentido mais amplo do termo) como a unidade básica para mudar e melhorar O 
ensino: se se assume este princípio, pode-se, então, começar a compreender a impor- 
tância que têm alguns aspectos e dimensões que até agora têm sido da competência 
exclusiva dos especialistas em organização escolar: “O desenvolvimento do profíssio- 
nal é muito mais do que proporcionar um serviço a um professor ou a um grupo de 
professores. inclui também a dinâmica organizacional da escola, como O clima, à 
estrutura de autoridade, as normas que definem as relações entre o pessoa! da 
escola, 3 natureza das comunicações numa escola ou num distrito, e os papéis e res- 
ponsabilidades do pessoa! que pertence à organização” (Fenstermacher e Berhiner, 
1985: 283). 

Actualmente é lugar-comum entender a escola como a unidade básica de 
mudança e formação, conforme vem sendo assumido não apenas por investigadores 
e formadores, mas também pela Administração Educativa (mais adiante referiremos a 
Formação Centrada na Escola, ou os Projectos de Formação em Centros, que as dife- 
rentes administrações educativas central e autónomas têm vindo a solicitar e à finan- 
car). Para que este lema seja algo mais do que uma declaração de intenções, é neces- 
sário prestar atenção a aspectos da escola que podem facilitar ou dificultar o desen- 
volvimento deste tipo de formação. 

Em primeiro lugar, já salientámos à importância da existência de liderança 
instrucionat entre os professores, de modo a que exista uma rede interna na escola 
que funcione como impulsionadora de mudanças e inovações. Em segundo 
lugar, satienta-se a existência de uma cultura de colaboração por oposição à 
individualista, que é potenciada pela existência de objectivos partilhados entre os 
professores. 

Em terceiro lugar, a ligação entre o desenvolvimento profissional e O desenvolvi- 
mento organizacional requer uma gestão democrática e participativa onde os pro- 
fessores possam tomar decisões em aspectos que possam ser relevantes para O desen- 
volvimento de projectos de aperfeiçoamento, Isso significa que a escola deve ter a 
autonomia suficiente para tomar as suas próprias decisões de ensino, organizacio- 
nais, profissionais, etc. Esta autonomia pode ser concretizada na capacidade da escola 
para seleccionar os seus próprios professores, de forma a que se recrutem os decentes 
mais capacitados para O tipo de projecto educativo e curricular que à escola realiza. 
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Juntamente com a selecção, parece evidente que à escola deve ter autonomia para 
organizar o currículo, os espaços e os tempos segundo as necessidades identificadas 
pelos próprios professores. 

Mas a autonomia, necessária para efectuar ligações entre o desenvolvimento da 
escola e q desenvolvimento profissional dos professores, passa também pela possibili- 
dade da própria escola para dispor de capacidade organizativa e financeira para plani- 
ficar actividades de desenvolvimento profissional especialmente consonantes com o 
seu projecto educativo e curricular. Esta autonomia financeira tem a ver com a prática 
de auto-avaliação institucional e de professores, dado que a avaliação é entendida 
como urn processo de diagnóstico de necessidades formativas próprias a que a forma- 
ção deverá responder. 

As condições que temos vindo a referir evidenciam até que ponto a procura de 
relações e integração entre o desenvolvimento da escola e o desenvolvimento profis- 
sional dos professores é influenciada pelos factores de política educativa externos à 
própria escola. Destas afirmações não se deve concluir que até à mudança das posi- 
ções políticas em relação à escola e à profissão docente não será possivel realizar qual- 
quer tipo de proposta de melhoria escolar e profissional. Seria bem possivel que, 
mesmo dando-se essas mudanças, fosse difícil avançar na linha que referimos. O que 
nos parece claro é a necessidade de realizar a integração dos contributos de melhoria 
escolar e desenvolvimento profissional dos professores em diferentes áreas, algumas 
das quais não são da competência dos próprios professores. 


2.2. Desenvolvimento profissional e desenvolvimento 
e inovação curricular 


As relações entre desenvolvimento profissional e desenvolvimento e inovação curricu- 
lar são quase totalmente determinadas pelas concepções de currículo, inovação curticu- 
lar e pelo papel do professor na concepção, desenvolvimento e avaliação curricular que 
se assume como prática habitual. Concretamente, não é indiferente à relação que aqui 
enunçiamos que a coricepção de desenvolvimento curricular seja tecnológica, política ou 
cultural. O papeí do professor é diferente, como já o referimos, em função das diferen- 
tes concepções. A margem de autonomia que os professores possuem, inclividual ou 
colectivarnente, para tomar decisões de índole curricular determina em grande medida o 
desenvolvimento profissional que pode ocorrer ao se levar a cabo uma proposta curricu- 
lar (Stenhouse, 1984). Por isso, “o desenvolvimento profissional dos docentes está de 
certo modo, prefigurado na política curricular...“ (Gimeno, 1986: 85). 

Quando a concepção do papel do professor no desenvolvimento do currículo é a 
de um técnico, ou, mais concretamente, um utilizador de propostas curriculares ela- 
boradas por agentes externos à escola (normalmente pelas editoras de livros de tex- 
tos), o desenvolvimento profissional que ocorre é coerente com a imagem assumida 
do professor. Tratar-se-ia, neste caso, de implicar os professores em actividades de 
formação (norrnalmente sob a forma de cursos de aperfeiçoamento) para mostrar (e 
não dernonstrar) aos professores tais materiais e explicar-lhes as suas características. 
Mais adiante, iremos explicar que este tipo de actividade não é, em si, recusável, 
desde que cumpra certas condições de qualidade (Bolam, 1988). De qualquer modo, 
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esta concepção de currículo e do papel do professor leva a actividades de formação 
centradas na aquisição de conhecimentos ou competências pelo professor. Ou seja, 
responderia a um modelo de défice. Mas quando a concepção que se assume é a da 
professor coma agente de desenvolvimento curricular (Bolivar, 1992), as possibili- 
dades de estabelecer ligações com o desenvolvimento profissional dos professores 
são aumentadas. Basta recordar as contribuições do movimento de investigação- 
acção (Elliot, 1990), 

No nosso país, optou-se formalmente por esta concepção de desenvolvimento do 
currícuto. O Conselho de Educação e Ciência da Junta de Andaluzia publicou, a 5 de 
Novembro de 1992, um Despacho onde estabelecia Os critérios e orientações para a 
elaboração de projectos cursiçulares de escola. Em tal despacho, afirma-se o 
seguinte: “O caracter aberto e flexivel deste currículo pretende aproximar os objectivos 
e conteúdos das diferentes áreas da etapa às peculiaridades dos alunos e do meio que 
os rodeia através de um processa de concreção* e desenvolvimento relativo aos profes- 
sores... O centro educativo desempenha, por conseguinte, um papel determinante 
como esqueleto de todo o conjunto de decisões implicadas no processo de adaptação e 
desenvolvimento do currículo. Deste modo, deve ser o centro e a equipa de professores 
a delimitar, de forma fundamentada, a gradação e distribuição dos elementos curricula- 
res citados, que foram estabelecidos gicbalmente para toda à etapa” (BOIA, 1992). 

A partir deste despacho, as equipas de professores têm vindo a trabalhar na elabora- 
ção dos projectos curriculares de escola. Podemos supor que o processo de construção 
de um projecto curricular com estas características é já por si um processo de desenvolvi- 
mento profissional, na medida em que faz com que os professores trabalhem em con- 
junto, possam aprender uns com os outros, adquiram novos conhecimentos e se desen- 
volvam como profissionais (Milter, 1992). Como refere Fullan, “quando um professor se 
implica numa mudança curricular, utiliza inevitavelmente novos materiais, muda de 
algum modo a sua prática de ensino fou seja, novas actividades, competências, condu- 
tas, estilos pedagógicos, etc.) e modifica as suas crenças ou concepções (a sua filosofia, 
mapa conceptual, feoria pedagógica)” (1986:75). 

O desenvolvimento curricular é desenvolvimento profissional quando contribui para 
melhorar o conhecimento e a profissionalidade dos professores, quando, através dele, 
os professores conseguem transformações e melhorias, no âmbito do seu espaço de 
influências: as escolas, 0 currículo, o ensino (Day, 1990). 


2.3. Desenvolvimento profissional e desenvolvimento do ensino 


Talvez seja esta a relação que se tem mantido com mais frequência. O desenvolvi- 
mento profissional dos professores, também denominado de aperfeiçoamento, forma- 
ção permanente, tem visado, geralmente, o aperfeiçoamento das competências de 
ensina dos professores. A formação dos professores considerou durante muito tempo 
a aula, e tudo O que nela acontece, como o único indicador válido para promover 
acções de formação para os professores. 


* Trata-se do processo de concretização do currículo, da sua adaptação a cada uma das escolas. 
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Neste aspecto, é necessário salientar que as maiores contribuições provierarm, ini. 
cialmente, das investigações desenvolvidas em torno do paradigma processo-produto, 
Este paradigma de investigação desenvolveu um sistema complexo para analisar q 
ensino a partir de uma perspectiva comportamental. Assim, a identificação de reportó- 
rios de competências favoreceu O desenvolvimento de uma concepção analítica do 
ensino, O desenvolvimento profissional, neste sentido, destinava-se — já o comentá- 
mos ao descrever 3 orientação tecnológica da formação de professores — a facilitar a 
aquisição pelos professores das competências que a investigação tinha identificado 
como próprias de um ensino eficaz: classes centradas no professor, orientadas para à 
tarefa, com uma estrutura estável, com acompanhamento e controlo dus alunos, e 
professores com competência para formular perguntas, iniciar e finalizar as classes, 
com estilo indirecto de ensino, etc. 

A investigação processo-produio assume uma concepção do ensino como ciência 
aplicada e dos professores como técnicos que têm de dominar as competências bási- 
cas que os tornam capazes de exercer tal actividade. Neste caso, o desenvolvimento 
profissional desempenhou o papel de intermediário e tradutor dos resultados das 
investigações para os professores. As actividades de desenvolvimento profissional, 
nesta perspectiva, caracterizaram-se por estar muito estruturadas e claramente centra- 
das no facilitar ao professor o domínio de alguma técnica ou estratégia didáctica 
(Vilar, 1087b). Desta forma, o formador desempenha o pape! de perito no conheci 
mento do objecto de formação, que transmite aos professores através de uma 
sequência formativa clara e previsível, que possa assegurar O domínio de uma nova 
estratégia didáctica por parte destes. 

O aparecimento de novas perspectivas de análise do ensino provocou, por 
um lado, a necessária ampliação do foco de estudo e, como consequência, uma 
reformulação do conteúdo e procedimento das estratégias de desenvolvimento 
profissional. Concretamente, a preocupação com a análise das dimensões “ocultas” 
do ensino (os processos de pensamento, juízos, tomada de decisões) dos professores 
e dos alunos, juntamente com uma mudança na concepção do professor, levam 
necessariamente a mudanças na conceptualização do desenvolvimento profissional. 
Por um lado, ao ampliar o âmbito da análise do ensino, incluindo não apenas as 
situações interactivas, mas as prê-activas (planificação) e pós-activas (reflexão) 
(Marcelo, 19872), alargam-se as dimensões do ensino que são objecto de estudo e 
formação. 

Mas talvez a mudança mais importante radique na substituição da ideia do ensino 
como ciência aplicada pela de ensino como actividade prática e deliberativa, com uma 
clara componente ética. Nesta perspectiva, o desenvolvimento profissional é enten- 
dido como q conjunto de processos e estratégias que facilitam 3 reflexão dos profes- 
sores sobre a sua própria prática, que contribui para que os professores gerem conhe- 
cimento prático, estratégico e sejam capazes de aprender com a sua experiência. 
Para isso, os diferentes modelos de análise da prática de ensino (biografia, auto e 
heterodescrição, rastreio de processos, entrevistas, etc.) apresentam-se como estraté- 
gias formativas apropriadas (Fernández Pérez, 1988). Estas posições levaram também 
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a que se transformasse o papel dos formadores de peritos em colaboradores e asses- 
sores — mais adiante analisaremos esta nova figura formativa. 

Por último, a investigação sobre a ecologia da classe evidenciou a necessidade de 
ampliar as perspectivas de análise do ensino, salientando a importância do estudo do 
ambiente da classe, e sobretudo a análise de tarefas e actividades como elementos 
estruturadores dg currículo em acção (Parrilia, 1992). Gimena, baseando-se nos traba- 
lhos de Doyle, salienta a importância que a análise das tarefas pode ter tanto para a 
formação como para o desenvolvimento profissional dos professores: “As tarefas, 
como unidade de análise aplicável à acção dos professores, à dos alunos ou a qual- 
quer outro elemento que substitua O professor coma emissor de conteúdo ou estrutu- 
rador da prática, podem ser um recurso inferessante para aprofundar 3 compreensão 

“e para o desenvolvimento no contexto real de ensino.” (Gimeno, 1988: 32). 


2.4. Desenvolvimento profissional e desenvolvimento da 
profissionalidade dos professores 


A quarta componente do modeto que elaborámos refere-se ao próprio professor 
como pessoa, como profissional, como sujeito que aprende. Se noutras alturas enjati- 
zâmos o conceito de desenvolvimento, agora referimo-nos a importância de apro- 
fundar o profissional como dimensão necessária da formação de professores. 

O ensino é uma actividade, ocupação, profissão com uma herança histórica carac- 
terizada por conservadorismo idealógico, controlo político e pela procedência de 
classe média baixa no sociológico. Alguns aspectos caracterizam actualmente o 
ensino: uma burocratização, proletarização e intensificação do trabalho dos professo- 
res, que leva à um aumento do controlo, uma diminuição da autonomia e capacidade 
de tomar decisões, um aumento significativo de tarefas a realizar ao mesmo tempo e 
com escassos incentivos ao longo da sua carreira docente. Outra caracteristica do 
ensino como profissão é a sua progressiva feminização, sobretudo nos níveis infenores 
da sistema educativo, O que se pode repercutir na imagem social que se tem dos pro- 
fessores. Trata-se de uma profissão onde se fomenta O isolamento entre os professo- 
“es, de tal modo que as autas configuram “territórios” particulares, aos quais é difícil 
ter acesso, Predomina a cultura do individualismo, juntamente com a balcanização, 
por oposição a uma cultura de colaboração. 

Estas são algumas caracteristicas do ensino como profissão que devem ser tidas em 
conta quando se analisa a viabilidade de determinadas propostas de desenvolvimento 
profissional. Neste sentido, o desenvolvimento profissional dos professores está intrin- 
secamente relacionado com a melhoria das suas condições de trabalho, com a possibi- 
lidade institucional de maiores índices de autonomia e capacidade de acção dos pro- 
fessores individual e colectivamente. 

É também necessário ligar o desenvolvimento profissional ay aumento de recursos 
não apenas económicos — embora também — mas materiais e pessoais nas escolas para 
facilitar um desenvolvimento profissional que se aproxime dos problemas e preocupa- 
ções dos professores. Para tal é importante a presença de assessores de formação em 
centros educativos. E, ainda, é necessário afirmar a necessidade de entender o desen- 
volvimento profissional como intimamente relacionado com a avaliação de professores. 
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Referimo-nos à substituição do controlo externo por uma maior responsabilidade pro- 
fisstonal que leve a propostas de aperfeiçoamento e de formação. 

O que até aqui temos afirmado tem a ver com a necessidade de relacionar q 
desenvolvimento profissional dos professores com as suas condições de trabalho. Mas 
também temos de saltentar à importância de ligar o desenvolvimento profissional 
dos professores com as teorias sobre a mudança e a aprendizagem do adulto. 
No capítulo 1 descrevemos as teorias que mais têm contribuido para fundamentar a 
formação de professores como campo de conhecimento com uma especificidade pró- 
pria. Assim, recordamos O que anteriormente referimos: que as teorias sobre a 
mudança dos professores, sobre as etapas de preocupações, sobre as etapas de 
desenvolvimento cognitivo, sobre as fases da carreira docente, etc., têm de ser tidas 
em conta quando se planificam, desenvolvem e avaliam actividades de desenvolvi- 
mento profissional. 


3. Modelos de desenvolvimento profissional dos professores 


As relações que acabâmos de referir entre o desenvolvimento profissional e o 
desenvolvimento da escola, do curriculo, do ensino e do professor devem, necessaria- 
mente, ser concretizadas em propostas que permitam estruturar e dar uma configura- 
ção conceptual e pragmática ao desenvolvimento profissional dos professores. Passa- 
remos, assim, a um nível mais concreto e operativo, onde analisaremos os diferentes 
modelos que se têm vindo a elaborar relativamente ao desenvolvimento profissional 
dos professores. Convém recordar aqui a afirmação de Sparks 2 Loucks-Horsley, ao 
concluir a sua revisão sobre os modelos de desenvolvimento profissional, no Hand- 
book of Research on Teacher Education, que “o desenvolvimento profissional é 
uma ciência relativamente jovem ma educação... Exceptuando a investigação sobre O 
treino, a maior parte da literatura sobre o desenvolvimento profissional é teórica e 
descritiva, em vez de experimental, ainda que rapidamente se vá avançando nessa 
direcção” (Sparks e Loucks-Horsley, 1990: 246-7). . 

Temos utilizado o conceito de “modelo” no mesmo sentido de Sparks e Loucks- 
-Horsley, re(erindo-nos a “um desenho para aprender, que incluí um conjunto de supo- 
sições acerra, em primeiro lugar, da origem do conhecimento, e em segundo lugar, 
de como os professores adquirem ou desenvolvem tal! conhecimento” (1990: 235). 
Assim, um modelo dá resposta a algumas concepções prévias relativas às relações 
entre investigação e formação, a uma concepção de professor, assim como a algumas 
teorias sobre as estratégias mais adequadas para facilitar a sua aprendizagem. 

Talvez a classificação mais stmples de modelos de desenvolvimento profissional seja a 
que assume basicamente a existência de dois tipos de actividades: em primeiro lugar, 
aquelas cujo objectivo consiste em que os professores adquiram conhecimentos ou com- 
petências a partir da sua implicação nas actividades planeadas, e desenvolvidas por espe- 
clalistas, e, em segundo lugar, as outras cujo objectivo excede o domínio de conheci- 
mentos e competências pelos professores e afirma a necessidade de uma verdadeira 
implicação dos docentes no planeamento e desenvolvimento do processo de formação. 
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Dirigido par especialistas Desenvolvimento da acção 
ASSESSORIA 


(FIGURA 23; Um modelo de trabalho para planificar activi- 
dades de desenvolvimento profisstonal 
(Oldroyd e Hall, 1997). 


Foram Oldroyd e Hall (1991) quem desenvolveu com maior clareza à divisão entre 
estes dois tipos de actividades de formação de professores. Estes dois autores, tal como 
se pode ver na figura 23, diferenciam basicamente dois tipos de actividades: as deno- 
minadas Formação e Treino Profissional (tipa A) e as de Apoia Profissional (tipo B). 
As actividades de Formação e Treino Profissional são geralmente desenvolvidas por 
especialistas, « têm como objectivo a aquisição de competências docentes, facilitadas 
através de actividades como a demonstração, simulação, assim como o apoio e a asses- 
soria pelos especialistas. A modalidade de tipo B salienta principalmente a aprendiza- 
gem individual e de colegas como sendo a estratégia formativa mais relevante para O 
desenvolvimento profissional, Neste sentido, é o Lrabalho entre professores através de 
diferentes modalidades (investigação-acção, mentoria, avaliação de colegas, etc.) o que 
constitui o eixo central deste tipo de modalidades de formação. 
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Processo de identificação de necessidades 
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Participantes no programa 


Todos os professares .........Grupos funcionais............... Grupos MIStOS.......csess Individual) 


Tipo de actividade de aprendizagem 


Tipo A sis csetiasiseneesosemecieeerrema nie PER rentes TIPO B 
Treino somo. COOpErAÇÃO.... 00.000... COlaDOIAÇÃO....iiii siri Assessoria 


Finalidades da aprendizagem 


Desenvolvimento para a acção.......... Autodesenvolvimento............... Desenvolvimento da acção 


Resultados da aprendizagem 


Conhecimentos.......... Competências ...........Atitudes.............. Materiais............ Acção melhorada 


Tipo de direcção do curso 


Especialista extemo ........... Especialista da escola...............O próprio... individual 


Proximidade do local de trabalho 
Fora do tabalho ...........,............... Próximo do local de trabalho ...................No local de trabalho 


LQUADRO 15] Critérios de classificação de actividades de 
desenvolvimento profissional [Oldroyd e 
Hall,1991). 


Os critérios que até agora utilizámos para classificar as actividades de desenvolvimento 
profissional foram principafmente o papel que o professor desempenha (activo/passivo), 
assim como q tipo de estratégias de formação seleccionadas (formais/informais). Con- 
tudo, Oldroyd e Hall (1997) afirmam ainda que as modalidades de desenvolvimento pro- 
fissional podem ser classificadas de um modo mais amplo em função de outros critérios. 
Assim, tal como se mostra no quadro 15, as actividades podem ser classificadas em fun- 
ção de o diagnóstico de necessidades ter sido feito de forma individual, ou nele ter 
participado a totalidade dos professores; de a formação ser voluntária ou obrigatória; de 
participarem todos os professores ou apenas alguns; de o objectivo ser o treino ou a 
assessoria; de a coordenação ser feita por um especialista externo ou pelos próprios pro- 
fessores; ou ainda se é feito no próprio centro ou fora dele. 

Constatamos, pois, que existem diferentes modalidades de desenvolvimento profissio- 
nal em função de diversos critérios. Bastará avaliar em cada caso qual é o critério a ter em 
conta para seleccionar uma ou outra modalidade de formação, Neste sentido, Loucks- 
Horsley e outros (1987), sintetizando os trabalhos desenvolvidos no Regional Laboratory 
for Educational! improvement, formulam uma nova classificação de modalidades de 
desenvolvimento profissional, em funcão das necessidades dos próprios professores. 
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[QUADRO 16; Modalidades de desenvalvimento profissional 


em função das necessidades dos professores 
(Loucks et at.,1987). 


Preparação suficiente 
Necessidade de avaliação para melhorar 95 professores « 
a escola 


No quadro 16, deparamos com estratégias concretas de desenvolvimento profissio- 
nai que podem ser aplicadas em função das necessidades formativas e da situação dos 
professores. Tal como referimos no capitulo 1, quando analisámos as teorias sobre o 
desenvolvimento cognitivo, sobre as etapas de preocupações dos professores, assim 
como sobre a carreira docente, os professores evoluem através de diferentes fases 
(não pensamos gue existam modelos fechados neste sentido), que implicam necessi- 
dades de formação diferenciadas, assim como requerem estratégias de desenvolvi- 
mento profissional específicas. Por exemplo: não pensamos que seja recomendável 
implicar um professar principiante num processo de elaboração de materiais curricula- 
res, quando o seu conhecimento e experiência sobre o ensino é minimo. Do mesmo 
mado, muitos professores com bastantes anos de experiência recusam-se a participar 
em actividades de formação nas quais não podem usar a sua própria experiência ou 
não podem sequer participar na sua planificação ou desenvolvimento. 

isto supõe que as modalidades de desenvolvimento profissional têm de ser enten- 
didas e diferenciadas, tal coma afirma Loucks-Horsley (1987), em função da etapa de 
desenvolvimento prafissional em que se encontram os professores. Estas etapas 
podem ser consideradas individualmente, mas talvez exijam uma anáfise grupal, ou 
seja, quando os professores da mesma ou de diferente etapa trabalham juntos numa 
mesma actividade de desenvolvimento profissional. 

Analisaremos agora com maior profundidade os diferentes modelos de desenvolvimento 
profissional, e para isso basear-nos-emos na revisão de Sparks e Loucks-Horsley (1990) a 
que já anteriormente nos referimos. Estes autores descrevem cinco tipos de modelos: 
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t. Desenvolvimento profissional autónomo 


2. Desenvolvimento prufissional baseado na observação « supervisão 
3. Desenvolvimento profissional através do desenvolvimento curricular » organizacional 
4. Desenvolvimento profissional através de treino 


5. Desenvolvimento profissional através da investigação | 


3.1. Desenvolvimento profissional autónomo 


Esta é a modalidade de desenvolvimento profissional mais simples, correspondendo a 
uma concepção de desenvolvimento profissional, segundo a qual 05 professores deci- 
dem aprender por si mesmos aqueles conhecimentos ou competências que consideram 
necessários para o seu desenvolvimento profissional ou pessoal. Baseia-se na suposição 
de que 05 professores são indivíduos capazes de iniciar e dirigir por si próprios os proces- 
sos de aprendizagem, e de formação, o que é coerente com os princípios de aprendiza- 
gem do adulto, na medida em que os adultos aprendem de forma mais adequada 
quando são eles que iniciam e planeiam as actividades de desenvolvimento profissional. 

Esta modalidade de formação é escolhida por aqueles professores gue entendem 
que as ofertas de formação actuais não respondem às suas necessidades, quer pela 
sua qualidade, quer pela ausência deste tipo de ofertas de formação. Mas, como 
vimos no capítulo 2, os professores diferenciam-se entre si nos seus estilos de aprendi- 
zagem, o que leva alguns a preferir o autoconirolo sobre os seus próprios processos 
de formação. É q caso dos professores que realizam cursos à distância, que aprofun- 
dam determinados temas a partir das suas próprias leituras, que realizam cursos de 
especialização não directamente destinados a formar docentes (cursos universitários, 
de doutoramento, de especialistas, cursos de Verão...). 

Os professores são, pois, sujeitos individuais capazes de auto-aprendizagem e que 
por isso podern planificar, dirigir e seleccionar actividades de formação. Neste pro- 
cesso vai formando a sua própria imagem pessoal e a sua visão como profissional que 
tão importante é no momento da sua realização como profisstonal do ensino. Este 
desenvolvimento profissional, segundo Rudduck (1987), tem a ver com a capacidade 
de um professor para manter a curiosidade acerca da dinâmica da sua classe, identifi- 
car interesses significativos e aprender à valorizar e a procurar o diálogo com os cole- 
gas, especialistas que servem de apoio na análise dos dados que o trabalho diário pro- 
porciona, ajustar Os padrões de acção na classe à luz de um novo entendimento, 

No desenvolvimento do adulto, a experiência é considerada como fonte de recur- 
sos de autoformação, mas nem sempre a experiência é sinal de crescimento profissto- 
nal, Para isso, são necessários, juntamente com a autonomia, outros elementos, entre 
eles a participação nessa problemática, que significa a adaptação às situações contex- 
tuais mutáveis; O primeiro passo é, assim, a própria identificação das situações mutá- 
veis. A percepção da mudança passa pela identificação da necessidade de mudança, & 
isso faz com que sejam assumidos novos papéis sendo as práticas adequadas estabele- 
cidas em função dessa percepção das condições contextuais mutáveis. 

O desenvolvimento profissional não é um processo equilibrado, mas passa, sim, por 
dilerentes momentos; há épocas de equilíbrio em que se adoptam posturas mais estáveis 
e há épocas de crise que podem ser determinadas pelas próprias mudanças vitais do 
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indivíduo e também pelos acontecimentos que ocorrem no próprio trajecto profissional e 
que desestabilizam os papéis e as posições profissionais. Os ciclos de autoformação pas- 
sam peta consideração das próprias experiências relativamente às quais se situa o foco da 
reflexão para se poder chegar a certas implicações nos mecanismos de realização profis- 
sional. Contudo, a experiência deve ser analisada à luz da reflexão (Mingorance, 1992). 

MeDonnell e Christensen (1990) defendem a possibilidade de se implementarem 
programas pesscalizados para o desenvolvimento de professores. Estes programas 
seriam concretizados em função de quatro critérios: em primeiro lugar, atender-se-ia 
aos papéis que o professor desempenha ou vai desempenhar (sujeito que aprende, 
assessor de outros professores, mentor, tutor de alunos em práticas, director, etc). Em 
segundo lugar, atender-se-ia às responsabilidades docentes dos professores (avaliação 
dos alunos, planificação, estratégias instrucionais, clima de classe, etc). A terceira 
componente refere-se a quem inicia a participação num programa (o próprio profes- 
sor, os colegas, a direcção, os pais, etc.). Por último, faz-se referência às experiências 
formativas que se incluem no programa pessoalizado (treino, cursos, investigação, 
etc). Estas quatro componentes seriam concretizadas em planos pessoalizados de for- 
mação que combinariam as quatro componentes, adaptando-se às situações Concretas 
de cada professor, como aparece no quadro 17, 

Fernández Pérez (1986, 1988) salientou a importância de aprotundar a comunicação 
horizontal entre os professores como meio de permitir a interligação entre docentes de 
diferentes escolas, implicados ou não em actividades de inovação e aperfeiçoamento. Esta 
modalidade de comunicação horizontal tem uma justificação epistemológica (os professo- 
res contribuem para à construção do conhecimento), psicoprofissional (os professores não 
estariam isolados, mas sim em ligação com outros professores que realizam projectos de 
inovação e aperfeiçoamento); sociopolítica (pode servir a Administração como forma de 
idenlficar temas e problemas relevantes, assim como aqueles professores que lidam com 
eles); e econômica (ria medida em que existe comunicação e informação, evita-se a repe- 
tição de erros e a "descoberta de mediterrâneos") (Fernández Pérez, 1988). 

Para alcançar o objectivo de ligar os professores e as escolas, este autor propôs à 
realização de um “Mapa Permanente da Renovação Educativa” (MAPRE), que “poderia 
ser definido como um sistema de informação sobre os projectos de inovação educativa 
que se desenvolvem todos os anos numa determinada área geográfica, sistema de 
informação esse que serve primordialmente a institucionalização do aperfeiçoamento 
permanente dos professores” (65). As vantagens do MAPRE seriam: reforço dos profes- 
sores inovadores, motivação de outros professores, institucionalização das inovações, 
profissionalização dos professores, economia no aperfeiçoamento, identificação de 
recursos humanos para a mudança educativa, identificação de temas de interesse, etc. 

Assim, O que se tenta é gerar iniciativas que levem os professores a entrar em con- 
tacto com experiências de inovação noutras escolas, que rompam o seu isolamento & 
que se possam implicar natgum projecto de aperfeiçoamento na sua classe. Este 
modelo de formação pode responder à modalidade de Seminários permanentes que 
desde 1983 são reconhecidos pelo Conselho de Educação e Ciência da Junta de Anda- 
luzia (BOJA de 29. 4,83). Os seminários permanentes são definidos como “uma modali- 
dade de trabalho em grupofeguipa como sistema continuado de auto-aperfeiçoa- 
mento e reflexão a partir da prática docente”. Os seus objectivos básicos são: 
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à) Ser constituido por quatro professorasfas e um máximo de dez. 


b) Dedicar um minimo de 20 horas e um máximo de 40 horas, por ano, ao estudo e desenvojvi- 
mento do tema ahjecto do seminário permanente. 


€) Levar à cabo o seu funcionamento a partir de situações concretas e ligadas às realidades da 
aula, da equipa docente ou do Centro. 


o) Possibilitar a acção dos professores face à renovação pedagógica como base de uma 
mudança qualitativa e progressiva da educação. 


e) Catalisar o intercâmbio de experiências educativas, aiscutir Os princípios e justificações teóri- 
tas que lhes são subjacentes é possibilitar a difusão e» O estudo de novas técnicas e formas de 
intervenção didáctica. 


À Potenciar a iniciativa e a capacidade criativa dos professores e a sua iniciação na investigação 
didáciica centrada na própria prática, 


Responsabilidades 

prin GPÇÕES DE PAPEL NA CARREIRA DOCENTE 
Produtor de | Assessor | Tutor de alunos | Mentor 
conhecimento 

Avaliação de 

alunos 


Estratégias de EA 
ensina 
EA 


Gestão da disse 


Discipfina Es 
Tlima (da escola ua A 

e da classe) 

CE O O 
| Extracurricular Ra 


Exemplos de experiências: êniciado por. 

T, Treino e formação + Dprópio 

2. Experiências 2. Colegas 

3, Desenvolvimento de actividades: viagens, 3. Direcção 
conteeências, cursos 4. Estudanta 

à. Teabalho organizacional 5. Pais 

5. Investigação ou leituras 

à. Visitas a classes ou escolas 

?. Radução de horário 


LOVADRO 17) Elementos para o desenvolvimento de 
programas de aprendizagem autónoma 
iMcDonnel! e Christensen, 1990. 
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Os seminários permanentes têm sobretudo um carácter de estudo, análise e 
reflexão sobre um tema seleccionado pelos próprios professores para adquirir um 
conhecimento mais profundo do mesmo. Aparecem como uma ligação necessária 
entre à aquisição de novos conhecimentos e a análise e troca de experiências entre 
professores. O seminário permanente “é, basicamente um ponto de encontro 
entre professores com diferentes graus de formação, em que deve primar O inter- 
câmbio de experiências e à reflexão sobre a prática” (Chavarria e outros, 1990: 
201). Estes autores dão-nos informação sobre o desenvolvimento dos Seminários 
Permanentes na Comunidade Autónoma Canaria, cujo funcionamento começou a 
partir de 1988. 

À experiência desta modalidade de formação tem vindo a revelar alguns aspectos 
“positivos e negativas. Entre os positivos figura a ligação oficial a uma actividade de 
formação já presente entre determinados grupos de Renovação Pedagógica, e, 
ainda, o facto de constituir uma via alternativa de formação para aqueles professo- 
res não satisfeitos com à modalidade de cursos de aperfeiçoamento e com vontade 
de serem protagonistas da sua própria formação. Nestes grupos, a comunicação 
horizontal entre iguais facilita a troca de experiências e de materiais, mas é, 
em geral, um intercâmbio fechado, sem divulgação a outros grupos de professores 
(Yus e López, 1990). 

Em relação aos aspectos criticos, Morcillo (1992) afirma que “baseia grande parte 
da sua efectividade na vontade do coordenador, na sua formação em técnicas de ani« 
mação e de grupo, de ta! modo que à sua vida efectiva coincide com a permanência 
dessa pessoa na coordenação” (1992: 65). Acrescenta ainda a falta de hábitos de 
reflexão e fundamentação teórica dos professores, o que impede o aprofundamento 
de determinados temas em que se torna necessária uma leitura sobre temas mais 
complexos. Além do mais, o facto de os grupos serem muito homogéneos quanto ao 
tipo de professores — nível, matéria — é impeditivo de um maior enriquecimento mútuo 
entre os professores. 


3.2. Desenvolvimento profissional baseado na reflexão, no 
apoio profissional mútuo e na supervisão 


3.2.1. A reflexão como estratégia para o desenvolvimento profissional 


Ao analisar as diferentes orientações conceptuais na Formação de Professores, fize- 
mos alusão ao conceito reflexão, analisando o significado que lhe é dado em função 
das diferentes abordagens: académica, prática, tecnológica « social-reconstrucionista. 
Iremos agora descrever as implicações concretas que tal abordagem reflexiva tem na 
formação de professores. 

Recordemos que o objectivo de qualquer estratégia que pretenda proporcionar a 
reflexão consiste em desenvolver nos professores competências metacognitivas que 
Jhes permitam conhecer, analisar, avaliar e questionar a sua própria prática docente, 
assim como os substratos éticos e de valor a ela subjacentes. Por isso, algumas das 
estratégias pretendem ser como espelhos gue permitam que 05 professores se 
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possam ver reflectidos, e que através desse reflexo — que nunca é igual ao complexo 
mundo representacional do conhecimento do professor - o professor adquira uma 
maior autoconsciência pessoal e profissional. 

As estratégias que iremos descrever poder-se-iam dividir em dois grupos: aquelas 
que requerem a observação e a análise do ensino de classe e as que pretendem poten- 
ciar a reflexão do professor através da análise da linguagem, dos seus constructos pes- 
soais e conhecimento. Comecernos por estas últimas. 


A redacção e análise de casos 

Relativamente au estudo do conhecimento dos professores, tem-se vindo a desen- 
volver uma importante linha de investigação. Shulman (1986) identificou três tipos de 
conhecimentos: proposicional, procedimental e de casos. A partir da publicação do 
artigo de Shulman, a investigação didáctica tem prestado uma maior atenção ao 
estudo dias histórias narradas pelos próprios professores (Marcelo e outros, 1991; 
Schôn, 1997; Goodson, 1992; Merseth, 1992; Richert, 1991; Shulman, 1992). Con- 
nelly e Clandinin referiram-se à tendência em investigação denominada “Indagação 
narrativa", definindo-a como “a estudo do modo como os seres humanos experien- 
ciam o mundo. Esta noção geral traduz a concepção de que a educação é a constru- 
ção e a reconstrução de histórias pessoais e sociais; Os professores e os alunos são nar- 
radores e personagens das suas próprias histórias e das de outros” (1990: 2). 

Recentemente, Carter afirmou que as histórias se estão a tornar uma via funda- 
mental para desenvolver a investigação sobre formação de professores e dirláctica 
(Carter, 1993). E isto porque se tem vindo a comprovar que o conhecimento dos pro- 
fessores se arganiza e se transmite com base em histórias ou casos possuidores de rea- 
lismo, vivacidade, significação pessoal, e que implicam não apenas componentes cog- 
nitivas, mas também afectivas. Corno referia Gudmundsdottir, “as classes são lugares 
onde se contam histórias. Os livros de texto contam histórias e os professores trazem 
histórias, histórias sobre os conteúdos que ensinam, ou histórias curriculares. Estas Nis- 
tórias são narrativas que organizam o currículo e que são comunicadas à classe ao 
fonga do ano escolar" (1991: 207). - 

Carter defende a definição de Scholes (1982) onde uma história é definida como 
“a representação simbólica de uma sequência de acontecimentos ligados por um com 
teudo e relacionados através do tempo” (citado em Carter, 1993: 6). Estas histórias 
podem ser constituídas por três elementos básicos: 


Es uria situação que implica algum contlito, algum problema; 


* um protagonista que se implica na situação com algum propósito; 


* uma seguência que implica causalidade. 


O interesse de analisar as histórias que os professores contam ou partilham pode 
ser de especial importância, não apenas para as conhecer e analisar, mas também - e 
é isso que nos interessa — para estruturar actividades de formação que respondam às 
exigências de conhecimento dos professores. Carter afirmava que “o conhecimento 
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representado numa história não pode ser reduzido a regras abstractas, proposições 
lógicas ou leis de explicação cientifica” (Carter, 1993: 6), Além do mais, refere ainda 
que o conhecimento proposicional deve ser diferenciado e incluído no reportório cog- 
nitivo dos professores através de referências a casos (reais ou simulados). 

O conhecimento de casos é um conhecimento fundamentalmente ligado à acção, 
na medida em que emerge de » se relaciona com personagens e situações vividas pelo 
professor de forma particular. Neste sentido, Elbaz afirmava que “a história é o tema 
fundamenta! do ensino, à paisagem; na qual vivemos come professores e investigado- 
res e na qual o trabalho dos professores adquire significado. isto não é apenas uma 
chamada de atenção em relação à componente estética ou emocional da noção de 
história de acordo com a nossa compreensão intuitiva do ensino, mas o reconheci- 
mento de que o conhecimento do professor se ordena em histórias e que são as histó- 
rias a melhor forma de o compreender” (Elbaz, 1991: 3). 

Os casos representam a modalidade de reflexão que Cochran-Smith e Little (1993) 
denominam Ensaios, como modalidade de investigação conceptual, através dos quais 
os professores redigem histórias onde se combinam descrições de acontecimentos 
reais, com reflexões, e conceptualizações teóricas que permitem fundamentar os fená- 
menos descritos. Como afirmam estas autoras, “os professores reúnem as suas expe- 
riências e reflectem sobre elas de modo a construir um argumento sobre o ensino, a 
aprendizagem e a escola. Partindo dos trabalhos dos alunos, e das observações das 
classes, das quais podem ter registos escritos, os professores redigem ensaios para 
convencer os outros de uma forma concreta de ensino € para compreender os proces- 
sos de ensino e aprendizagem” (Cochran-Smith e Little, 1993: 35). 

A utilização de casos na formação de professores é feita a partir de uma dupla 
perspectiva, Por um lado, os professores podem ler, analisar e discutir casos já elabo- 
rados e que lhes são proporcionados através de documentos, como, por exemplo, o 
livro que publicámos e que reúne um amplo reportório de casos (Marcelo e outros, 
1991). A segunda perspectiva de utilização dos casos consiste em pedir aos professo- 
res que redijam um caso relacionado com o seu próprio ensino, e que posteriormente 
seja analisado em grupo. 


Análise de biografias profissionais 

A redacção e comentário de biografias profissionais é uma estratégia que tem 
vindo a ser utilizada como contexto para o desenvalvimento profissional. Butt, 
Raymond e Townsend (1990) defendem que “a autobiografia é pessoa! e experiencia! 
em si mesma; promove a reflexão sobre a experiência e a responsabilidade sobre a 
própria história. Está orientada para a acção e para a prática. AO reproduzir os 
mamentos cruciais no desenvolvimento do professor podemos reviver descontinuida- 
des e discrepâncias e dar-lhes um significado consciente para explicar futuras acções” 
(Butt, Raymond e Townsend, 1990: 19). 

Ayers (1992) reconhece que actualmente existe um interesse cada vez maior pela 
utilização da autobiografia, o que pode estar relacionado cor a acelerada mobili. 
dade gengráfica e política que caracteriza a sociedade. Diz aste autor que “num 
mundo em constante mudança, de perigo, confusão e medo, a autobiografia torna- 
-se uma explicação e justificação daquilo que alguém conseguiu ser” (Ayers, 1992:45). 
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Butt, Townsend e Raymond (1992) têm cinco argumentos para defender a utili- 
zação de biografias como estratégias de desenvolvimento profissional. Em primeiro 
lugar, para estes autores, no ensino, coma noutras interacções humanas, as pessoas 
agem em função das suas interpretações do significado do que as rodeia. Isto 
implica que o conhecimento dos protessores não é fixo ou uma entidade inamovi- 
vel, mas que é constituído por histórias pessoais e profissionais e pelas circunstên- 
cias ecológicas da acção em que os professores se encontram envolvidas. O segundo 
argumento tem a ver com a necessidade de conhecer 0 próprio ponto de vista em 
relação aos processos de mudança e de aperfeiçoamento. Em terceiro lugar, é 
necessário incluir no desenvolvimento profissional dos professores o ponto de vista 
do professor como um adulto implicado activamente na aprendizagem, aprendendo 
e desenvolvendo-se ag longo da vida. Um guarto grupo de argumentos refere-se à 
preocupação com a qualidade do ensino e, neste sentido, as biografias dos profes- 
sores podem constituir uma informação complementar em processos de avaliação 
da professor. Por última, salientam a necessidade de aumentar o poder dos profes- 
sores através da publicação das suas vozes, das suas histórias e experiências 
pessoais. 

A redacção de biografias pode ser um ponto inicial de um processo mais amplo 
de trabalho em colaboração. Os professores têm de responder às seguintes ques- 
tões: qual é a realidade em que trabaiho?, como penso e ajo na minha classe?, 
como cheguei até aqui?, que quero fazer a partir de agora? A discussão dos profes- 
sores sobre aspectos do seu pensamento e história pode ajudar - pelo menos assim 
aconteçeu na investigação descrita por estes autores — a facilitar um clima de con- 
fiança e mútua compreensão no grupo de professores (Townsend, Butt e Engels, 
1990). 

Na comunicação que apresentou no / Congresso sobre Pensamentos do Prores- 
sor e Desenvolvimento Profissional, Richard Butt descreveu a sua abordagem de uti- 
lização de biografias profissionais. Este autor descreve quatro fases de actividade e 
de escrita: uma descrição do contexto da sua realidade actual de trabalho, uma des- 
crição da sua actual forma de ensinar e do currículo em utilização, uma descrição 
das suas reflexões sobre a sua vida pessoal e profissional passada na medida em que 
isso pode constituir uma compreensão dos seus pensamentos e acções profissionais 
presentes e, finalmente, um projecto relativo às suas preferências profissionais futu- 
ras a partir de uma avaliação crítica pessoal de três relatórios prévios (Butt e outros, 
1992). 

Butt e outros descrevem (1292) que cada membro do grupo (incluindo o instrutor) 
apresenta parte do tema introdutório sobre cada tarefa, enquanto o resto do grupo 
faz perguntas, partilha pontos de semelhança e de diferença na experiência, para que, 
através do diálogo e da discussão, cada colega possa aceder à compreensão daquele 
que apresenta. Para facilitar uma elevada qualidade da reflexão pessoal, do partilhar e 
colaborar, Butt refere algumas condições essenciais: fazer afirmações sobre si mesmo, 
identificar e descrever com precisão sentimentos, ser franco e honesto, aceitar sem crí- 
tica os outros e proporcionar confidencialidade. 
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Análise dos constructos pessoais e teorias implícitas 

Há seis anos, publicármos um livro (Marcelo, 1987), onde descreviamos os pressu- 
postos teóricos e abordagens metodológicas daquilo a que se tem vindo a denominar 
de paradigma de pensamentos do professor. Nessa obra, analisávamos, em concreto, 
as investigações realizadas em torno das concepções, crenças e constructos pessoais 
dos professores. 

Às confusões terminológicas continuam, ou têm até aumentado. Pajares enumera 
alguns conceitos que se utilizam de um modo mais ou menos alternativo: atítudes, 
valores, juízos, axiomas, opiniões, ideologia, percepções, concepções, sistemas con- 
ceptuais, prê-concepções, disposições, teorias implícitas, teorias explícitas, teorias 
pessoais, processos mentais internos, estratégias de acção, regras da prática, princi- 
pios da prática, perspectivas, quadros de compreensão e estratégia social (Pajares, 
1992). 

Não é nossa intenção clarificar aqui as diferenças entre os diferentes conceitos - 
objectivo desejável, mas difícil, Iremos antes centrar-nos na descrição das possibilida- 
des que tem para a formação de professores a análise de dois elementos do pensa- 
mento dos professores: Os constructos pessoais e as teorias implícitas. 

Não pensamos que seja a altura de rever de novo as posições teóricas e metodoló- 
gicas da teoria de constructos pessoais, já suficientemente revista por autores nacio- 
nais e estrangeiros (Pope, 1988; Sánchez, 1992). Vamos, pelo contrário, destacar as 
possibilidades que esta estratégia pode ter para o desenvolvimento profissional, Em 
primeiro lugar, os corolários estabelecidos por Kelly dizem-nos que os professores 
podem antecipar os acontecimentos mediante esquemas de acção interiorizados; estes 
esquemas não são genéricos, mas são, isso sim, assumidos como pessoais, e idiassin- 
cráticos, convertendo-se em elementos organizados na mente dos sujeitos. Os cons- 
tructos são, assim, objectos mentais que permitem “ordenar” o mundo e estabelecer 
relações com ele. Por outro lado, os professores vão modificando os seus constructos 
em função das experiências que vão tendo, como também em conseguência de uma 
auto-reflexão ou mediante a reflexão em grupo (Yaxley, 1991). 

Este autor apresenta-nos uma proposta de formação de professores, utilizando 
como ponto de partida a análise dos constructos pessoais e elementos dos professo- 
res. A sequência de análise, tal como aparece na figura 24, inclui seis passos: 

A fase de descrição consiste em pedir aos professores que explicitem as syas con- 
cepções relativamente a um tema em concreto: ensino, alunos, aprendizagem, etc, À 
partir daqui inicia-se a fase em que os professores reconhecem que existem diferen- 
ças entre as suas descrições e teorias. A fase de exploração inclui a realização de lei- 
turas, as conversas, acerca de teorias complementares às teorias “pessoais” dos pro- 
fessores que foram previamente visualizadas em constructos e elementos (Pope, 
1988). A quarta fase consiste em partilhar e contrastar as diferenças entre as teorias 
pessoais e as teorias mais formais. A fase de negociação representa um momento de 
procura de acordos em grupos de professores para se chegar a definições consensuais, 


Por último, estas novas definições são comparadas com as concepções que os profes- 
sores tinham no início do programa. 
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FIGURA 24, Fases do processo de análise de constructos 
(Vaxtey, 1991), 


Em relação às teorias impiícitas, estas constituem uma componente estrutural do 
pensamento do professor. Marrero afirma que “falamos de teorias para nos referir- 
mos a sínteses dinâmicas da conhecimentos e crenças, cuja activação tem uma certa 
recorrência, na medida em que permitem interpretar o currículo e pô-lo em prática. 
Tais conhecimentos e crenças são abstraídos a partir de conjuntos de experiências eps- 
sódicas relativas 20 ensino” (Marrero, 1997: 66). : 

As teorias implícitas, pessoais Ou práticas não têm recebido suficiente atenção por 
parte dos investigadores e formadores (Griffin e Tann, 1992). Contudo, é necessário 
enfatizar a necessidade de considerar esta dimensão do conhecimento do professor. 
Queremos aqui salientar a necessidade de os professores terem consciência das suas 
teorias. Cada professor — dizem Handal e Lauvas — possui uma “teoria prática” sobre o 
ensino que subjectivamente constitui O factor que cam maior importância determina à 
sua prática educativa, e assim O processo de formação deve tentar “melhorar a sua 
articulação consciente, procurando elaborá-la e torná-la susceptive! de mudança” 
(Handal e Lauvas, 1987: 9). 

Para mudar as teorias implícitas é necessário esse nível de autoconsciência refe- 
rido por Handal e Lauvas. Também de acordo com Kroath (1988), para alterar ou 
modificar uma teoria subjectiva é preciso torná-la explícita, quer através da Técnica 
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de reconstrução formal ou através de um processo intuitivo-holístico de auto-obser- 
vação. 

A análise das teorias implícitas pode ser feita em diferentes momentos e através de 
diferentes estratégias, Pode falar-se de uma análise e reflexão pré e pós-activa, indivi- 
dual ou em grupo, com base em auto-registos, narrativas, observação de classe ou 
entrevistas. Mais adiante aprofundaremos algumas destas estratégias. 


Análise do pensamento através das metáforas 

As metáforas impregnam a linguagem quotidiana e, como não podia deixar de ser, 
a linguagem utilizada no contexto educativo. À linguagem vulgar utilizada para definir 
um conceito ou descrever processos de ensino € aprendizagem está carregada de 
metáforas. São formas de verbalizar o que pensamos. Como diz Munby (1938), os 
processos humanos de pensamento são, em grande medida, metafóricos: “construf- 
mos o nosso mundo" ou “vemo-lo” metaforicamente. 

Para Kayser, “metáfora quer dizer translação: O significado de uma palavra é utili» 
zado num sentido que não lhe corresponde inicialmente”. Assim, do nosso ponto de 
vista, podemos considerar que a metáfora nos vai servir de instrumento de análise 
para averiguar algo sobre a natureza do pensamento do professor e a sua relação com 
o contexto no qual adquire significado. Segundo Munby (1986), a metáfora é um pro- 
cesso através do qual interpretamos o mundo e um processo pelo qual expressamos 
essa interpretação. 

As metáforas estruturam o pensamento e a acção afectando as representações 
internas, à visão que cada um tem do mundo, “As metáforas são forças poderosas 
que condicionam o modo como pensamos sabre nós mesmos e sobre os outros, sobre 
os acontecimentos e inclusive sobre os conceitos” (Berliner, 1990), São imagens men- 
tais, percepções, interpretações, avaliações, previsões, descrições, etc., que fazemos a 
partir das nossas experiências. A essência da metáfora, dizem Lako?f e Johnson, con- 
siste em “entender e experimentar um tipo de coisa nos termos de outra” (1980: 4). 
A experiência pessoal e os campos metafóricos mantêm uma relação dialéctica, ou 
seja, são geradas e modificadas por um continuo confronto. Assim, nenhuma metã- 
fora pode ser entendida, ou representada adequadamente, independentemente da 
experiência que lhe serve de fundamento. 

As metáforas podem estar associadas a formas particulares de pensar sobre a 
vida nas escolas. Professores e alunos desenvolvem formas de percepção da classe e 
formas de interacção, interpretação e avaliação do que ocorre na vida diária da aula. 
Para apreender estas percepções é preciso penetrar na cultura do grupo (Mingo- 
rance, 1992). Apesar disso, é necessário ter também em conta que uma parte da 
vida da aula permanece oculta, invisivel e» incompreensível para quem não lhe per- 
tence, para quem está fora dessa realidade, Assim, para Collins e Green (1990) não 
se trata de entender apenas o significado dos termos utilizados numa expressão 
metafórica, mas de penetrar mais na terminologia e conhecer a orientação teórica 
que possa ter. Há o problema de interpretar mal a metáfora quando para decifrar o 
seu sentido recorremos ao nosso próprio campo experiencia! e não ao de quem a 
expressa, 


159) 


Mas que valor pode ter o estudo das metáforas para o desenvolvimento profissio- 
nal dos professores? Através de metáforas, expressamos acontecimentos, rotinas, par- 
ticipação, factos da vida quotidiana, a estrutura da classe como grupo, crenças, etc. 
Também nos permitem a aproximação a noções e experiências sobre o ensino e a 
aprendizagem. E indicam ainda padrões de comportamento tais como papéis do pro- 
fessor e do aluno, as suas reacções face a acontecimentos específicos ou a natureza 
das interacções na classe, 

As metáforas ajudam a descobrir a vida da classe, proporcionando imagens que 
constroem uma “teia de significados” - como dizem Collins e Green (1990) — que 
torna visível a dinâmica e à natureza da vida na aula. Conferem-nos formas particula- 
res de descobrir o mundo e de identificar os acontecimentos da aula. A riqueza das 
imagens visuais que as metáforas nos podem proporcionar ajudam a conhecer os 
papéis do educador: aspectos relacionados com a tomada de decisões, com a seu tra- 
balho, as crenças, modelos de conhecimento, etc. Para Munby (1988), as metáforas 
são meios de capturar a experiência e de a decifrar através de uma forma de vocabulá- 
rio mais rico. 

A análise das metáforas dos professores é útil para revelar e comunicar sentimen- 
tos sobre o ensino; para expressar emoções; para nos aproximarmos da realidade da 
vida da aula e para a representar. Para descrever a actividade mental requerida pelo 
ensino e para reflectir concepções sobre o mesmo; para ilustrar problemas, etc. Para 
Marshall (1990), o uso de metáforas e de linguagem metafórica aumenta a reflexão e 
incentiva a reconceptualização de situações problemáticas. 

O professor conceptualiza as suas funções a partir das suas crenças e experiências. 
Podemos destacar metáforas que descrevem papéis do professor como facilitador da 
aprendizagem, assessor, coordenador da aprendizagem, investigador na aula, educa- 
dor, controlador, etc. “As metáforas utilizadas para conceptualizar papéis particulares 
de ensino orientam muitas das práticas adoptadas pelo professor” (Tobin, 1990: 122). 
Grande parte do esforço para estudar a linguagem metatórica teve a ver com o desejo 
de penetrar no pensamento do professor. O exame das metáforas que os professores 
usam pode fazer com que estes comecem a ver onde existem conflitos e que mudan- 
ças são necessárias. O uso de metáforas pode facilitar o diálogo entre professores e 
elunos ao estimular um tipo de análise que pode levar a melharar o ensino (Carter, 
1990). 

Um excelente trabalho que mostra o uso de metáforas como instrumento de 
análise do pensamento do professor é o realizado por Mingorance (1990, 1992), 
Esta autora, baseando-se no trabalho de Lakoff e Johnson (1980), distingue três 
tipos de metáforas: a) metáforas orientacionais, que têm a ver com a orientação 
espacial e surgem a partir do funcionamento do corpo no meio físico. Devido ao seu 
significado, têm especial importância no contexto educativo. A aula é uma situação 
com coordenadas espácio-temporais, e por isso muitas das metáforas dos professo- 
res têm a ver com a orientação espacial e temporal; supõem uma relação com o 
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meio e têm a ver com a nossa experiência física e cuktural; b) metáforas ontalógi- 
cas: permitem entender a nossa experiência em termos de outros objectos e substán- 
cias como “a mente é um recipiente”, “a mente é uma máguina”, “as teorias são 
edifícios”; c) por último, as metáforas estruturais consistem na utilização de um 
conceito muito estruturado e claramente delineado para estruturar outro. Implicam a 
estruturação de um tipo de experiência ou actividade, e permitem muito mais do que 
orientar conceitos, ou referirmo-nos a eles: “compreender é ver“, “a classe é um ser 
vivo”, “aprender à base de realidade”, “o ensino é investigação” (Mingorante, 
1992), 

A análise das metáforas pode ajudar os professores à repensar as suas concepções 
e teorias implícitas, As metáforas podem aparecer através da realização de entrevistas 
em profundiciade ou através da análise de diários ou da observação directa do profes- 
sor na classe, A tarefa do formador consiste em seleccionar aquelas metáforas que 
podem ser mais relevantes e apresentá-las ao professor, pedindo-lhe que as justifique, 
explique ou reflicta sobre a sua utilização. 


Análise do conhecimento didáctica do conteúdo através de árvores ordenadas 


Já antes nos referimos à investigação sobre a conhecimento do professor e como o 
conhecimento didáctico do conteúdo é uma componente central de tal conhecimento 
(Grossman, 1990). O conhecimento didáctico do conteúdo permite conhecer as for- 
mas de representação utilizadas pelos professores para compreender o conteúdo que 
ensinam e para O transformar em conhecimento ensinável, Assim, se nos interessa 
indagar sobre as teorias implícitas do professor não em termos gerais (o ensino, os 
alunos, etc.), mas em relação a matérias concretas (Matemáticas, Física, etc.), teremos 
de considerar esta dimensão do conhecimento, 

Uma via de análise do conhecimento didáctico do conteúdo consiste nas árvores 
ordenadas, técnica que permite conhecer qual a estrutura que os conceitos adoptam 
num determinado tema. Roehler, Herrmann e Reinken (1989) utilizam o conceito de 
“estruturas do conhecimento” para se referirem a uma rede de relações que os pro- 
Tessores estabelecem relativamente ao que tem de ser aprendido (conhecimento pro- 
posicional) sobre a matéria. 

Para a elaboração da árvore ordenada, pede-se aos professores que redijam 
uma ampla lista de palavras sobre um tópico seleccionado peto professor ou pelo 
formador, A seguir, O professor agrupa as palavras em categorias, atribuindo um 
título a cada uma delas, para finalmente fazer uma árvore, tal como se apresenta na 
figura 25. 

A árvore ordenada serve de início a um processo de diálogo com os professores em 
que se lhes pede gue justifiquem as suas decisões e que pensem como transformar 
uma árvore de conteúdo num esquema de ensino. 
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FIGURA 251 Exemplo de árvore ordenada (Hernández de 
la Torre, 1992). 


3.2.2. Reflexão sobre a acção: o apoio profissional mútuo (coaching) e o 
diálogo profissional 


À reflexão sobre a acção é um processo que tem a intenção de proporcionar aos 
professores um processo de análise sobre o ensino que desenvolvem. inclui necessaria- 
mente a observação por parte de um colega (directa ou diferida). Este processo tem 
sido denominado de diferentes formas: apoio profissional mútuo, mentoria, “feed- 
back” de colegas, supervisão de colegas ou supervisão clínica (Kilbourn, 1990). A estas 
denominações, Kilbourn acrescenta o conceito de retroacção construtiva, que 
assume os mesmos princípios do apoio profissional mútuo (coaching), tal como de 
seguida referiremos. O termo coaching tem sido utilizado, recentemente, para se 
referir à observação e supervisão entre colegas. Coach em inglês significa preparador, 
treinador e à actividade que desenvolve (coaching) refere-se ao apoio e assessoria de 
profissionais. Referir-nos-emos a este conceito como “apoio profissional mútuo”, defi- 
nindo-o como uma actividade cujo fim consiste em “proporcionar apoio pessoal a 
assistência técnica aos professores no seu local de trabalho” (Neubert e Bratton, 1987: 
29). Para Villar Angulo, “o conceito de coaching apoja-se num processo que justifica 
racionalmente o modeto de ensino que se tem de demonstrar e depais fazem-se séries 
de práticas e retroacções" (1988e). O supervisor, colega ou observador dá conselhos e 
teca críticas construtivas relativamente à demonstração que o professor fez. 

Garmston diferenciou três tipos de coaching em função dos objectivos que se pre- 
tendem alcançar, tal como aparece no quadro 18. Em primeiro lugar, refere o “apoio 
profissional técnico”, ao qual nos referiremos quando descrevermos o modelo de 
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desenvolvimento profissional denominado “Cursos de formação”, e que representa 
uma ajuda para que os professores possam transferir para as suas classes estratégias 
de aprendizagem ou modelos de ensino aprendidos em seminários, 

Uma segunda modalidade de coaching é o denominado “apoio profissional de 
colegas”, que corresponde à supervisão clínica que aqui descreveremos, assim 
como à supervisão de colegas descrita por Rudduck (1987). Este modelo salienta o 
elemento de ajuda entre colegas para o desenvolvimento e integração de novos 
professores, aumento do diálogo e reflexão através da observação e até do ensino 
de colegas (Garmston, 1987). Esta é uma modalidade de apoio profissional 
mútuo que defende a necessidade de introduzir a observação e análise da prática 
como requisito para melhorar O ensino através de processos de reflexão entre os 
professores. 

Uma última modalidade de coaching é a que se denomina de apoio profissio- 
nal para a indagação. Representa um passo posterior à modalidade de apoio pro- 
fissional de colegas, dado que para o seu desenvolvimento é necessária uma cultura 
e práticas de colaboração estáveis e asseguradas pela escola. É neste sentido que 
Seiter e Hannay (1982) afirmam que o “apoio profissional mútuo reguer um 
ambiente que propicie a cooperação, o estabelecimento partilhado de metas e à 
tomada de decisões. Se as qualidades e experiências que ajudam os professores a 
agir desta forma não estiverem presentes, então o coaching não será eficaz, As 
estratégias de apoio profissional! mútuo poder melhorar um clima que possua estes 
atributos, mas não o podem criar” (1988: 22). Esta estratégia de desenvolvimento 
profissional exige que os processos de desenvolvimento e mudança não sejam leva- 
dos a cabo aa nível dos indivíduos na escola, mas que possam ter a possibilidade de 
afectar a cultura, levando a formas de trabalho mais colaborativas entre professores. 
É neste sentido que Fullan afirma que “pode inferir-se que até os bons programas 
de coaching não conseguem alterar à cuitura da escola. Ainda que o coaching possa 
ser concebido intencionalmente como estratégia para aumentar a cultura de traba- 
tho colaborativo na escola, não há evidências de que isso resulte” (Fullan, 1990: 13). 

Para Buttery e Weller (1988), a supervisão de colegas pode ser realizada em pares 
ou em grupo, sendo as suas principais vantagens: a oportunidade de os companheiros 
se observarem uns aos outros e, como consequência, poderem aparecer novas ideias 
sobre o ensino; o desenvolvimento de um ambiente positivo de discussão entre cole- 
gas; o aprender técnicas de observação da classe; aprender a ajudar os colegas assim 
como proporcionar a auto-avaliação dos professores. 

Apesar dos seus aspectos positivos, temos de referir certas limitações que é neces- 
sário considerar, Em primeiro lugar, o apoio profissional mútuo não se improvisa nem 
se impõe. O seu desenvolvimento requer uma justificação (um projecto) e um 
ambiente de cooperação, democracia e abertura na escola. 

Além disto, outros autores referem que a supervisão de colegas, enquanto activi- 
dade que pode implicar pares ou grupos reduzidos de professores, tem pouco poder 
de “impacto” na cultura da escola, Naste sentido, Fullan criticou recentemente q 
coaching, assim como os programas de mentores pela dificuldade que têm mostrado 
em se assumirem como parte do trabalho quotidiano da escola (Fullan, 1990). 
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APOIO PROFISSIONAL | APOIO PROFISSIONAL | APOIO PROFISSIONAL 
TÉCNICO DE COLEGAS PARA A INDAGAÇÃO 


. | Conseguir transferência Melhorar o ensino * Encontrar soluções para 
“À de aprendizagem + Estimular O pensamento Os prabtemas quotidianos 
» Estabelecer um autónomo dos professores do ensino 
io ie gar] | vocabulário comum + Melhorar 2 cultura escolar * Realizar Investigação» 
Principais metas .... ] «Melhorar a cooperação | « Melhorar a cooperação e O -Beção 
; Es e cdlislogo profissional diálogo profissional e Promover q 
aperfeiçoamento como 
docentes noutros 
professores 


* Comprovar a * Claríficar numa entrevista de | + Definir problemas ou 
presença, ausência de planificação Os objectivos de desafios 
determinadas aprendizagem, estratégias de | + Planificar investigação- 
condutas docentes ersino e o papel do «BCÇÃO 
, * Emitir juízos de valor observador » Pór em prática, dirlgir e 
. cc T+ Realizar observaçõese | » Ajudar os professores a recordar, | verlticar as diferentes 
PEA ng] ciclos de entrevistas analisar e avaliar 0 ensino soluções possíveis 
Práticas de observação sobre w mesmo tema » Ajudar os professores a emitir | v Avafiar e fazer 
a E juízos de valor recomendações para si 
» Ajudar 05 professores 3 mesmo & para 95 Outros 
seleccionar termas para tratar 
em entrevistas de planificação, 
em observação é em 
entrevistas de análise 


* Observação é recolha « Observação & recolha de e Comunicação 
de dados sobre informação sobre indicadores interpessoal, resolução de 
métodos de ensino de eficácia, conduta do problemas e planificação 
* Retro-informação, professor e aspectos essenciais | « Observação, recolha de 
competências de sobre os quais se requer dados. análise, avaliação 
entrevista atenção e síntese 
« Facilitar o desenvolvimento de 
entrevistas 


e O professor meihorará * Os professores adquirirão + Os esforços de resolução 
a sua conduta docente habitos de reflexão autónoma de prabtemas por parte 
: A | na medida em que lhê e de aperfeiçoamento se lhes dos professores pode 
Principais premissas foram proporcionados for dada oportunidade de provocar melhorias 
dados objectivos num desenvolver competências práticas no desenho e 
clima de apoio e sem para o fazer desenvolvimento do 
armeaças ensino 


[QUADRO 18 Principais diferenças entre o apoio profissional 
técnico, de colegas e de.indagação (Garmston, 
19872). 


3.2.3. À supervisão clínica como estratégia reflexiva 


A supervisão clínica representa uma estratégia para a formação e O aperfeiçoa- 
mento dos professores, tendo surgido nos Estados Unidos, impulsionada pelos traba- 
lhos de Cogan e Goldhammer. Como referem Acheson e Gall, o termo “clínica refere- 
-se a uma relação face a face entre O supervisor e q professor e centra-se na conduta 
do professor na sua classe” (Acheson e Gall, 1980: 8). Para Cogan, a supervisão clínica 
é uma estratégia para 0 aperfeiçoamento do professor no ensino da classe, utilizando 
os dados da análise da própria acção como elemento de retroacção (Cogan, 1973). 

Completando um pouco mais este conceito, Weller define que a supervisão clínica é 
"como uma supervisão centrada no aperfeiçoamento do ensino através de ciclos sistemá- 
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ticos de planificação, observação e uma análise intelectual intensiva da acção do professor 

para provocar uma modificação racional” (em Acheson e Gall, 198G: 11). 

A modificação da conduta é um dos objectivos da supervisão clinica, mas para além disso 

é enfatizada a análise racional do ensino de modo a ajudar os professores suparvisiona- 

dos a conseguirem ser mais analíticos da sua própria prática fZeichner e Liston, 1985). 
Vejamos agora algumas premissas e caracteristicas da supervisão clínica: 


1. O aperfeiçoamento do ensino requer que os professores aprendam competên- 
Cias de conduta e competências intelectuais específicas. 

2. À análise centra-se naquilo que e como ensinam os professores, O seu principal 

Objectivo é aperfeiçoar o ensino, e não alterar a personalidade do professor. 

3. A análise e a reflexão sobre q ensino baseia-se em evidências observacionais e 

— não em juízos de valor pessoais. 

4. É um processo dinâmico em que os professores se implicam analisando outros 
colegas e sendo observados por eles. 

5. O processo é fundamentalmente uma interacção verbal centrada na análise do 
ensino (Sánchez Moreno, 1993). 


A supervisão clínica pode ser aplicada à formação assim como ao aperfeiçoamento 
dos professores (Garcia Álvarez, 1987), dado que o seu objectivo é “o aperfeiços- 
mento instruciona! através de um processo de abservação colegial e de retroacção 
focalizada” (Hall, 1983: 56). Buttery e Weller (1988) defendem a supervisão clínica 
como um caminho, uma estratégia através da qual os professores podem trabalhar em 
conjunto, em colaboração com outros colegas, a fim de melhorarem o seu ensino 
mediante ciclos sistemáticos de planificação, observação e uma análise intelectual 
intensiva sobre o aperfeiçoamento do ensino aciual através de modificações racionais. 

As sessões de supervisão constituem o momento em que ocorre verdadeiramente o 
acto supervisor. Berlin define-as como “uma interacção planeada entre um supervisor 
e um professor, na qual a troca de informação se refere especificamente às observa- 
ções do supervisor relativamente às classes do professor” (Berlin, 1974: 4). As sessões 
de supervisão cumprem uma variedade de objectivos, tais como: proporcionar ao pro- 
fessor um conhecimento exacto da sua acção e dos resultados que provocou nos alu- 
nos, tomando como critérios a identificação de incidentes críticos e estilos de conduta 
do professor. A supervisão ctínica é um processo que inclui fases claramente diferen- 
ciadas, as quais são, de acordo com Mosher e Purpel: planificação, observação e ava- 
lação ou análise (1974). Já Goldhammer distingue cinco fases: sessão de pré-observa- 
ção; abservação; análise; sessão de amélise e análise pós-sessão (Goldhammer, 1980). 

A sessão de planificação ocorre antes de o professor começar a ensinar. Constitui 
uma oportunidade de troca e interacção entre O professor e o supervisor, de modo a 
que este conheça os objectivos do plano de trabalho elaborado pelo professor. Em 
segundo lugar, a observação feita pelo supervisor do ensino dos alunos em práticas 
não é casual ou informal, mas, pelo contrário, tem objectivos específicos, já que o 
supervisor tem critérios de observação, assim como instrumentos sob a forma de regis- 
tos selectivos, registo observacional, listas de verificação, etc. 

A última fase do ciclo de supervisão clínica é a sessão de análise, na qual o supervi- 
sor fornece ão professor cs dados observáveis da sua acção, se analisa cooperativamante 
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e se procura um acordo com o professor relativamente ao que aconteceu na classe, Q 
supervisor pede ao professor uma descrição das actividades realizadas e uma análise 
dos resultades obtidos em função dos objectivos pretendidos. 

Tanto o apoio profissional mútua baseado na observação como na supervisão clt- 
nica são modalidades de desenvolvimento profissional com vantagens e inconvenientes. 
As vantagens foram já referidas nas páginas anteriores, e basicamente referem-se à 
capacidade de gerar reflexão e trabalho colaborativo entre os professores, assim como 
a sua imediatez, o seu baixo custo, a possibilidade da ser utilizada na própria escola e o 
facto de se cartrar na análise das necessidades dos próprios professores (Bell, 1991). 

Contudo, esta modalidade de formação tem também alguns inconvenientes que é 
necessário conhecer. Talvez o mais saliente seja o facto de que a cultura profissional dos 
professores recusa abrir as portas das aulas para serem objecto de análise por parte de 
outros colegas. O isolamento vai contra o desenvolvimento profissional. A acrescentar a 
esta limitação, está também 0 facto de a própria organização dos espaços e tempos difi- 
cultar a possibilidade de observação entre colegas, dado que os professores têm de estar 
em classes separadas. A isso se referem Grimmett e Crehan quando afirmam que *a cul- 
tura da colaboração interdependente muito raramente acorre na escola” (1992; 87). No 
caso concreto da supervisão clínica, estes autores defendem a necessidade de que surja 
a partir da própria necessidade dos professores, e não como um projecto imposto. 


3.3. Desenvolvimento profissional através do desenvolvi- 
mento e inovação curricular e a formação no centro 


Já antes referimos as relações que se estabelecem entre o desenvolvimento profis- 
signal e o desenvolvimento curricular e escolar. Este modeio inclui aquelas actividades 
em que os professores desenvolvem ou adaptam um currículo, desenham um pro- 
grama ou se implicam em processos de melhoria da escola (Sparks e Loucks-Horsley, 
1990), Segundo estes autores, os pressupostos de que parte esta modalidade de 
desenvolvimento profissional seriam: 


* Os adukos aprendem de forma mais eficaz quando têm necessidade de conhecer ou resolver um 


problema. Assim, o desenvolvimento de currículo gera a necessidade dos professores aprenderam 
novos conteúdos, estratégias didácticas, formas de avaliação, O que se repercute na sua formação. 

e Quando os professores trabalham em questões relativas ao seu trabalho, conseguem entender 
melhor o que é preciso melhorar. 


* Os professores adquirem um importante conhecimento ou competência através da sua impli- 
cação no aperfeiçoamento da escola ou do desenvolvimento do currículo, de tal forma que 
aprendem a estar mais conscientes das perspectivas dos outros, a apreciar mais as diferenças 
individuais, a adquirir maior competência na liderança de grupo, a resolver problemas, etc. 


Este modelo de desenvolvimento profissional tem como objectivo implicar o maior 
número possivel de membros da comunidade escolar no desenvolvimento de um projecto 
que pode ser de inovação educativa, ou de auto-revisão institucional, com o objectivo de 
melhorar a qualidade da educação, assim como aumentar os níveis de colaboração, e 
autonomia da escola na resolução dos seus próprios problemas. Bell (1991) salienta algu- 
mas vantagens e inconvenientes das modalidades que a seguir vamos descrever. 
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« Baseado nas necessidades da escola | + Exige a capacidade de iderrtificar * Todas as escolas podem identificar 


e às escolas podem proporcionar as daramente às necessidades as suas próprias necessidades 
seus próprios programas * Algumas escolas podem não possuir | + As escolas possuem recursos 

e Permite às escolas utilizanem conhecimentos e recursos ” sufideres para satisfazer as 
especialistas de fora suficientes necessidades 

« Podem abordar-sa diferentes níveis | « Pode levar a um clrcuto fechado « O desenvolvimento profissional 
de desenvolvimento profissional + Pode ignorar ou sutwalorizar as deveria estar relacionado com as 

e Pode ser utilizado o saber-fazer dos | necessidades individuais, estratégias globais da escala 


professores da escola enfatizando excessivamente as 


necessidades da escota 


(QUADRO 19 Vantagens, inconvenientes e pressupostos 
do modelo de desenvolvimento profissional 
centrada na escola e em projectos (Bell, 
1997). 


Tal como afirma Bell (1991), optar por uma abordagem colectiva, por oposição a indi- 
vidual, do desenvolvimento profissional dos professores apresenta vantagens e inconve- 
nientes. As vantagens residem claramente no facto de que a organização, a sua cultura, é 
beneficiada pelo trabalho em colaboração dos seus membros. Contudo, deve haver um 
equilíbrio subtil entre as necessidades formativas individuais e colectivas, para não reduzir 
o nível de compromisso dos professores. Em seguida, analisaremos as duas modalidades 
que daí derivam: projectos de inovação educativa & projectos de formação em centros, 


3.3.1, Desenvolvimento de projectos de inovação curricular 


As relações entre o desenvolvimento profissional e a inovação curricutar foram eviden- 
ciadas por Fullan e Pomfret (1977), que mostraram que quanda os professores se impli- 
cam na implementação de uma inovação ocorrem algumas mudanças significativas, na 
medida em que “O processo de implementação é essencialmente um processo de apren- 
dizagem. Desta forma, guando se relacionam com inovações concretas, o desenvalvi- 
mento profissional « a implementação daquelas são concomitantes” (Fullan, 1990: 6). 

Os processos de inovação curricular passam por diferentes fases: planificação, difu- 
são, adaptação, implementação é institucionalização (González e Escudero, 1987; 
Futlan, 1991). Cada uma destas fases requer um tipo de trabalho diferente e, em Tun- 
ção das perspectivas que se adontem em relação à inovação, assim serão atribuídos 
uns papéis ou outros aos professores. Num recente trabalho de Sancho e outros 
(1992), é claramente rmostrado como q conceito inovação é diferentemente interpre- 
tado em diferentes escolas, influenciando a própria história do processo de inovação, 
as fases atravessadas, os condicionalismos externos e internos que a influenciam, etc. 
Analisando três casos de outras tantas inovações, estes autores afirmam que a implica- 
ção dos professores numa inovação “serviu-lhes para rever as suas posições educativas 
e deixar de agir por intuição; o processo de inovação foi apresentado como uma acti- 
vidade de formação permanente e a formação ocorre pela vinculação aos elementos 
de novidade trazidos pela inovação” (Sancho e outros, 1992: 286). Gostaríamos agora 
de analisar em que condições, e sob que pressupostos, Continuamos a querer unir O 
binómio desenvolvimento profissional-inovação curricular. 
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A literatura sobre inovação e mudança educativa é relativamente ampla. Existem 
certas condições, como mostra à figura 26, que facilitam ou dificultam a implicação 
dos professores na implementação de inovações e, como conseguência, O seu 
desenvolvimento profissional. A primeira delas é evidentemente a existência de ino- 
vações de qualidade, ou pelo menos valorizadas como tal peios professores. Já se 
disse que os professores se movem pela “ética do prático” (Doyle e Ponder, 1977), 
significando que valorizam aquilo que tenha maior probabilidade de aplicação ime- 
diata e directa nas suas classes, e que possa resolver um problema por eles detec- 
tado. Juntamente com isto, exige-se que os professores disponham de informação 
suficiente acerca das inovações nas quais se vão implicar, e isto é algo que já abor- 
dámos, quando referimos as etapas de preocupações de professores, a primeira das 
quais dizia respeito à necassidade de contar com suficiente informação sobre o con- 
teúdo da inovação. 


8. Resolução de problemas e 1. Existência de inovações 
disposições burocráticas de qualidade 


?. Disponibilidade de 
fundos para o seu 
desenvolvimento uia, FACTORES 
PARA INICIAR 


A INOVAÇÃO 


6. Pressão / Apoio/ ; “*» 3 Interesse e apoio 
Apatia da Comunidade ; da Administração 


5. Agentes de mudança . 
externos 4. Interesse dos professores 


FIGURA 26; Factores influentes no início das inovações 
tFullan, 1991), 


Mas a mudança na ensino e, como consequência, O desenvolvimento profissional 
dos professores, não é uma actividade que cresça por geração espontânea. De acordo 
com Medina, “a inovação curricular é um processo de transformação critica” (1990c: 
608). Como qualquer outra actividade, a inovação necessita do apoio explícito por 
parte da Administração, dos professores no seu conjunto; requer também o apoio de 
agentes de mudança que proporcionem assessoria técnica aos professores nos aspec- 
tos mais problemáticos do uso da inovação, Mas, para além destes apoios, as inova- 
ções têm de superar uma série de barreiras que podem afeciar a sua eficácia. Pink 
(1988) cita as seguintes: 
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[ 1. Uma teoria inadequada da implementação, dando aos professores pouco tempo para 


plantficarem e aprenderem novas competências e práticas docentes. 
2. Tendência para procurar soluções rápidas. 
3. Falta de apoio e continuidade por parte da Administração. 
4. Pouco financiamento, ou pretender fazer demasiado com poucos recursos. 


5. Tentar gerir o projecto a partir da Administração, em vez de ser a escola a ter a liderança & 
autonomia. 


6. Falta de apoio técnico e de outras formas de desenvolvimento profissional. 


7. Não estar consciente das limitações do conhecimento dos professores acerca de como 
concretizar O projecto. 


8. Mudanças continuas dos professores nas escolas. 
9, Sobrecarga de tarefas e de exigências. 


10. Incapacidade de ultrapassar as possíveis incompatibilidades entre Os requisitos do projecto e 
as estruturas organizacionais existentes na escola. 


t1. Incapacidade de compreender e ter em conta as diferenças concretas que existem entre 
escolas. 


12. Incapacidade para clarificar e negociar os papéis e relações de outros grupos (Universidade, 
Administração) no projecto (Pink, 1989: 22-24), 


As relações entre desenvolvimento profissional e desenvolvimento curricular tam- 
bém se têm desenvolvido a partir de projectos denominados por Desenvolvimento 
curricular baseado na escola, definido por Skilbeck como “a planificação, desenho, 
impiementação e avaliação de um programa para a aprendizagem dos alunos pela ins- 
tituição à qual pertencem esses estudantes” (citado em Marsh e outros, 1990: 48). O 
desenvolvimento curricular baseado na escola defende que a elaboração e desenho 
curricular é uma actividade em que os professores se devem implicar, e que por sua 
vez proporciona oportunidades para q desenvolvimento profissional, Os pressupostos 
de que parte são semelhantes g0s que mais adiante referiremos relativamente à for- 
mação centrada na escola: a escola é a unidade de mudança; a necessidade de partici- 
pação e autonomia dos professores; à importância do papel do professor nos proces 
sos de mudança; a necessidade de apoios externos à inovação e a utilização de um 
modelo de processo para a sua implementação (Holly, 1939, citado por Guarro, 
1990a: 58). 

Para explicar mais detalhadamente esta modalidade de formação, Marsh e outros 
(1990) elaboraram um modelo que permite analisar diferentes níveis de amplitude do 
processo de DCBE, tal como aparece na figura 27. 
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entre os materiais 
existentes 


TIPO DE ACTIVIDADE 


Professores Pequenos Todos os Profes: 
individuais grupos de professores pais, Roe 
professores ; 


PESSOAS IMPLIÇADAS 


alunos 


FIGURA 27) Uma matriz das variações 
outros, 19%0). g9es do DEBE (Marsh e 


Os projectos de DEBE diferenciam-se em função de três dimensões: o número de 
pessoas implicadas, o tipo de actividade em que se centram e o compromisso no 
tempo. Em relação às pessoas, é possível participar apenas um professor, um 
pequeno grupo, todos os professores ou até os professores em conjunto com pais e 
alunos. A segunda dimensão refere-se ao tipo de actividade, que pode implicar a 
elaboração de novos materiais curriculares, a sua adaptação ou a sua selecção. Por 
último, o compromisso no tempo varia desde uma actividade breve até uma de 
longa duração. A combinação destas três dimensões permite identificar diferentes 
tipos de projectos de DCBE e, como consequência, de mudança educativa. - 

Guarro (1990b) desenvolveu uma adaptação do modelo de Desenvolvimento curtt- 
cular baseado na escola em quatro fases: identificação e análise de necessidades; desen- 
volvimento ou implementação; « avaliação. À identificação de necessidades, que é a fase 
referida por este autor, apresenta diferentes etapas: identificação, categorização e priorita- 
rização de necessidades, com base na negociação e no consenso entre os professores para 
que estas não apenas sejam reconhecidas pelos professores, mas também assumidas e par- 
tilhadas. A acrescentar à avaliação inicial positiva, Guarro (1990b) refere as necessidades 
de tempo para que os professores possam reunir-se, planificar, avaliar a sua prática 
docente, assim coma de assessoria externa para facilitar o desenvolvimento do projecto. 

A Comunidade Autónoma Andaluza, tal como qutras comunidades autónomas, 
como rnais adiante veremos, defende que a realização de Projectos de Inovação 
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Educativa faz parte das estratégias denominadas por autoformação (Morcillo, 1992). 
Estes projectos, tal como se afirma no recente Regulamento de Candidatura* (Maio, 
1993), “constituem uma modalidade de actividade formativa que supõe a incorpora- 
ção na prática educativa de inovações metodológicas, tecnológicas, didácticas e de 
organização, no âmbito do Projecto Curricular do Centro, ciclo, área ou matéria, e 
definidas como tais relativamente ao modelo curricular estabelecido em Andaluzia”. 
Afirma-se ainda que os projectos de inovação educativa “terão de implicar a elabora- 
ção de materiais curriculares que, uma vez que sejam validados experimentaimente, 
podem ser generalizados a outros contextas educativos”. 

Relativamente ag desenvolvimento de projectos curriculares pelos professores, é 
preciso afirmar que existe pouca meta-análise, divulgação e utilização dos resultados 
destas inovações, as quais, na maioria dos casos, servem apenas O próprio grupo de 
professores e alunos que participaram no seu desenvolvimento. Neste sentido, é 
importante a afirmação de Sparks e Loucks-Horsley de que “os professores, de algum 
tempo a esta parte, se têm vindo a implicar no desenvolvimento curricular, mas, con- 
fudo, pouca investigação se realizou para determinar o impacto destas experiências no 
seu desenvolvimento profissional” (1990: 240), 


3.3.2. Desenvolvimento profissional dos professores centrado na escola 


Juntamente com o desenvolvimento de inovações educativas, cada vez é maior a 
expansão, no nosso país, de uma modalidade de formação que, ainda que com diferen- 
tes denominações (formação em centros, formação centrada na escola, auto-revisão 
escolar, revisão centrada na escola), se refere ao que já Kemmis defendera: “consiste em 
adoptar uma perspectiva dialéctica que reconheça que as escolas não podem mudar sem 
o compromisso dos professores, que os professores não podem mudar sem o compro- 
misso das instituições em que trabalham; que as escolas e os sistemas são, de igual 
modo, independentes e interactivos no processo de reforma; e que à educação apenas 
pode ser reformada se se transformar as práticas que a constituem” (Kemmis, 1987: 74). 

Em países como a Suécia, à Austrália, Inglaterra, Holanda, Canadá, Estados Unidos 
ou Dinamarca tem-se sentido a necessidade de conceber a escola como uma unidade 
de mudança e de desenvolvimento profissional dos professores. Segunda Perry, “a for- 
mação centrada na escola compreende todas as estratégias utilizadas conjuntamente 
pelos formadores e pelos professores para dirigir os programas de formação de medo 
a responderem às necessidades definidas pela escola e para elevar as normas de 
ensino e de aprendizagem na classe” tem QCDE/CERI, 1985). 

O principio em que se fundamenta esta concepção de desenvolvimento profissio- 
nal dos professores consiste, como veremos, em entender a escola como um lugar 
onde surgem e se pode resolver a maior parte dos problemas do ensino. O facto de 
este tipo de formação ser prioritariamente levado a cabo no local de trabalho (a 
escola) e durante q tempo escolar faz com que exista inicialmente uma maior implica- 
ção dos professores (Hewton, 1988), 


* Isto é, quando a Administração convoca, tora pública uma oferta de subsídio para a realização de pro- 
jectos. Os professores ou Os centros apresentam os seus projectos à Administração convocatória que esta- 
belece os prazos, requisitos, etc. 
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O desenvolvimento profissional dos professores centrado na escola apresenta algu- 
mas condições que se têm de ter em conta para assegurar O seu êxito. Em primeiro 
lugar, referimo-nos à necessidade de liderança por parte de pessoas (director, profes- 
sores) como elementos motores do sistema escola. A liderança na escola pode ser 
influenciada pelo clima organizacional, ou seja, pelas relações que se estabelecem 
entre os membros da escola, pela sua cultura grupal, assim como pelas relações que 
existem com o meio. Em terceiro lugar, Griffin (1987) salienta a importância dos pró- 
prios professores como elementos determinantes do êxito da formação orientada para 
a escola. Por último, a natureza do desenvolvimento profissional, OU seja, O seu 
carácter sensível ao contexto, evolutivo, reflexivo, com continuidade, participação, 
torna mais visível o êxito da formação orientada para a escola. 

Uma das estratégias de aperfeiçoamento da escola que mais se têm destacado peta sua 
importância é o projecto internacional denominado ISIP (International School! Improve- 
ment Project). Na perspectiva dos investigadores que têm trabalhado neste projecto, 
defende-se que “conseguir a mudança é mais uma questão de implementar novas práticas 
a nível escolar do que simplesmente de as adoptar. Em segundo lugar, o aperfeiçoamento 
escolar é um processo cuidadosamente planificado e gerido que leva vários anos: a 
mudança é um processo, não um acontecimento. Em terceiro lugar, é muito difícil mudar a 
educação sem mudar também 3 organização; a cooperação entre professores colegas e o 
apoia do director normalmente são também necessários” (Hopkins, 1990: 182), 

Para Os investigadores deste projecto, o desenvolvimento da escola surge como 
consequência do diagnóstico de um problema significativo para a escola como institui- 
ção e para os professores que nela trabalham. Este processo foi analisado por 
Hopkins, sob a denominação de Revisão Baseada na Escola. Define-se como “uma 
estratégia que implica a totalidade dos professores de uma escola, numa revisão das 
práticas actuais, com O objectivo de desenvolver ou implementar p/anos de acção para 
o aperfeiçoamento” (Hopkins, 1987: 154). As fases da Revisão Baseada na Escola 
seriam; 1) preparação, que inclui O ínicio da experiência, assim como a negociação 
sobre a participação e o controlo; 2) revisão, que incluí uma planificação, instrumen- 
talização, mobilização de recursos, aquisição de informação, conclusões, etc.; 
3) desenvolvimento, durante o qual se planífica e implementa a inovação; e 4) insti- 
tucionalização ou manutenção da inovação (Hopkins, 1987). 

Juntamente com a proposta de matriz elaborada por Hopkins, desenvolveu-se um 
esquema de processo denominado GRIDS (Guidelines for Review and Internal Develop- 
ment in Schools), elaborado por uma equipa inglesa participante no projecto ISIP 
(McMahon, Holly e Stdesman, 1987). Na figura 28, apresentamos o madelo elaborado 
por estes autores, composto, como se observa, por cinçca etapas. A primeira etapa 
representa o ponto de partida do processo e refera a necessidade de a própria escola 
acordar a conveniência de iniciar um processo com estas características, o que supõe 
uma revisão e auto-avaliação da própria escola. A segunda fase representa uma pri- 
meira revisão geral e inicia! para identificar a questão a analisar em profundidade. A 
partir daqui, e com base num questionário de diagnóstico de necessidades, os profes- 
sores seleccionam um tema para aprofundar. Este tema será abordado detalhada- 
mente na terceira fase, denominada revisão específica. Esta fase dá lugar à seguinte 
na medida em que a partir dela os professores decidem que estratégias utilizar para 
resolver os problemas detectados. Esta é uma fase em que se podem levar a cabo dife- 
rentes modalidades de actividades de desenvolvimento profissional na escola ou fora 
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dela. A quinta fase estabelece a necessidade de se chegar a algumas conclusões sobre 
o que se aprendeu e iniciar de novo o processo de auto-revisão, que deveria ser insti- 
tucionalizado como uma forma habitual de trabalho na escala. 


ETAPA 1 - INICIAÇÃO 


1. Decidir se o método GRIDS é adequado 
para a escola 

2. Consultar os professores 

3, Dacidit como gerir à revisão 
e q desenvolvimento 


ETAPA 5- CONCLUIR E REINICIAR 


1. Ptanificar à conclusão ETAPA 2 - REVISÃO INICIAL 

2. Decidir sa as mudanças introduzidas | 
nã fase de desenvolvimento deveriam 
permanecer 

3, Decidir se esta abordagem de revisão é 
desenvolvimento intemo deve continuar 
ou ser adaptada 

4. Voltar a comecar 9 ciclo 

5. Decidir se se deseja informar mais alguém 


sobra a que aconteceu no primeiro cla fi; E ETAPA 3 = REVISÃO ESPECÍFICA 


1. Planificar a revisão inicial 

2. Preparar e distribuir à informação básica 
3 Consultar a opinião dos professores 

4. Acordar prioridades 


1. Planificar a revisão especifica 
PTE DSR RECENTE CORTES . 2. Identificar qual a situação actual na 
ETAPA 4 4. ACÇÃO E PARA E escola relativamente à questão revista 


O DESENVOLVIMENTO E) *, Decidir sobre à eficácia do que se faz 
| 4. Acordar conclusões e recomendações à 


1. Planificar o trabalho a desenvolver : partir da revisão especifica 
2. Ter em conta a melhor forma de E 
responder às necessidandes dos 
professores implicados 
3 Agir : 
4. Avaliar a eficácia do trabalho desenvolvido |-: 


FIGURA 28 Cinco etapas do processo de revisão e desen. 
volvimento interno UVicMahon et a?., 1990). 


Foram desenvolvidas outras propostas de melhoramento da escola, mais estrutura- 
das e com uma relação mais profissional entre os agentes de mudança (os iniciadores 
do programa) e os próprios professores. Neste sentido, funciona o programa IMTEC 
(International Movements Towards Educational Change) na Noruega (Dalin e Rust, 
1983). “O Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI) IMTEC é uma estratégia de 
intervenção concebida para ajudar as instituições educativas a realizar uma auto-ava- 
fiação compreensiva & um processo de autodesenvolvimento. O seu objectivo consiste 
em ajudar as instituições a diagnosticar à sua situação actual, planificar, implementar, 
avaliar e reajustar-se a 5i mesma de modo a cumprir as exigências internas e externas 
para aumentar à eficácia" (Dalin e Rust, 1983: 44). O IMTEC desenvolvey uma concep- 
ção de escola como organização que é sistêmica pela sua natureza e inclui elementos 
como (1) o ambiente, (2) valores institucionais, (3) relações humanas, (4) estrutura 
organizacional e (5) estratégias de desenvolvimento. 
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Os pressupostos de que este programa parte são os seguintes: 


1. Apesar da grande segregação das variáveis organizacionais. existe uma interdependência 
dinâmica entre a maior parte delas. 


2. Cada individuo da organização possui a sua concepção própria e limitada da organização: a 
do professor, o orientador, à administração, os estudantes. 


3. Um programa de renovação institucional deveria consistir num esforça colaborativo que 
implicasse a maior parte dos indivíduos. 

4. Os confirtos são acontecimentos normais nas organizações e podem ser utilizados de forma 
construtiva para facilitar O processo de desenvolvimento institucional. 


5. A renovação institucional requer normalmente algum tipo de apoio extemo. 


6. Ainda que o processo de desenvolvimento institucional não seja isento de valor, 
inevitavelmente, os assessores devem manter-se à margem. 


7, Existe liberdade suficiente no ambiente escolar para tolerar esforços de renovação. 
8. A eficácia da organização não pode ser avaliada sem uma referência contextual. 


9. As escolas podem aprender. 


O processo de desenvolvimento institucional é um processo que, tal como mostra a 
figura 29, se inicia a partir do contacto do IMTEC com as escolas, a que se segue q estar 
belecimento de um contrato em relação às condições da assessoria, Para a recolha de 
informação, foi elaborado um instrumento, O GIL (Guide to Institutional Learning), com 
200 itens, composto por 1) dimensões: 1. valores, crenças, objectivos; 2. metas instrucio- 
nais; 3. práticas instrucionais, 4. clima institucional; 5. normas e expectativas; 6, liderança: 
7. estratégia de tomada de decisões; 8. influência, poder e controlo; 
9. grau de mudança institucional; 10. estrutura de tarefas e prazos; 11. estrutura de 
incentivos e recompensas. Este instrumento é respondido por professores, direcção, pais e 
alunos. Com base nos resultados do GIL é fomecido o feagback à escola e apresentam-se 
possiveis estratégias de acção. Isso supõe o estabelecimento de objectivos consensuais e a 
elaboração de um plano de acção que deve incluir uma estratégia de mudança, assim 
como os recursos disponíveis para tal. O desenvolvimento do plang pode exigir a recolha 
de nova informação. Por última, ocorre a avaliação do próprio programa. 

Em Espanha, quer a nível académico quer palítico, o desenvolvimento profissia- 
nal centrado na escola tem tido um acolhimento favorável. Villar Angulo descreveu 
o caso de um programa de desenvolvimento profissional baseado num centro e no 
contexto da criação de uma cultura colaborativa (Villar e outros, 1993c). É de salien- 
tar a realização de seis seminários em Múrcia, Granada (Villar, 1992b), Sevilha, La 
Laguna, Madrid e Las Palmas, de professores e investigadores preocupados com o 
desenvolvimento dos projectos de formação centrada na escola. Nestes seminários 
foram apresentadas diversas experiências nacionais que seguem o processo já men- 
cionado de auto-revisão da própria escola para seleccionar um tópico como tema de 
formação. As contribuições de Escudero (1990a e b, 1992) permitiram sistematizar e 
conferir um substrato conceptual às experiências que foram desenvolvidas. Este 
autor defende que a formação centrada na escola é um processo que vai além da 
formação do centro, no centro ou para o centro, Representa “uma óptica teórica, 
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INICIAÇÃO RECOLHER DADOS ANALISAR DADOS 


FEEDBACK 22] ESTABELECER PLANIFIÇAR 
DE DADOS METAS A ACÇÃO 


DESENVOLVIMENTO ESTABELECER AVALIAÇÃO 
DA ESCOLA COMEXÕES 


ENTRE 
PROFESSORES 


[EIOSRA 29] Fases de renovação da escola (Dalin e Rust, 1983). 


metodológica, e até de política educativa, que pretende ser um profundo desafio de 
todo o modelo global, e daí o promaver reformas educativos com seriedade. Por 
isso, não passa apenas pelo como e onde formar os professores; tem muito à ver, 
simultaneamente, com a política de concepção curricular e de materiais, com à 
descentralização da política educativa de um país, com a articulação dos sistemas 
externos de apoio e as relações entre universidade e escolas, com a atribuição e dis- 
tribuição de recursos educativos, em suma, com 3 etaboração de uma determinada 
filosofia e política educativa e naturalmente, com O seu adeguado desenvolvi- 
mento" (Escudero, 1990a: 4-5). 

Já antes dissemos que o modelo de desenvolvimento profissional centrado na 
escola tem tido um acolhimento favorável por parte da administração educativa, quer 
central quer autónoma. Assim, podemos destacar as diversas candidaturas públicas 
realizadas tanto pelo Ministério de Educação e Ciência (Despacho de 16 de Fevereiro 
de 1993), pelo Conselho de Educação e Ciência da Junta de Andaluzia sobre Projectos 
de Formação em Centros (Despacho de Junho de 1993), pelo Conselho de Educação, 
Universidade e Investigação do Pais Basco sobre Projectos de Formação Focalizada 
(Despacho de 14 de Julho de 1992), pelo Conselho de Cultura, Educação e Ciência da 
Generalitat Valenciana (Despacho de 11 de Maio de 1992), ou pelo Conselho de Edu- 
cação e Ordenação Universitária da Junta da Galiza (Despacho de 12 de Abril de 
1993). 
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As diferentes candidaturas* parecem coincidir quanto à versão assumida em 
relação ao desenvolvimento profissional centrado na escola pelas diferentes admi- 
nistrações educativas. Em todas elas se aceita a ideia de centro educativo como 
“núcleo primeiro da formação permanente dos professores, capaz de dar resposta às 
necessidades reveladas pela análise da prática docente” (MEC). Mas juntamente com 
o reconhecimento do quanto é importante que a formação parta das próprias 
necessidades dos professores, as administrações educativas apresentam a forma- 
ção em centros como um instrumento para o desenvolvimento da sua política e das 
suas necessidades. E isto é patente nas definições que se dão a esta modalidade de 
formação: 


Ministério de Educação e Ciência 


“Entende-se por Projectos de Formação em Centros o instrumento para aten- 
der às necessidades de formação de uma equipa ou grupo de professores que exer- - 
cam a docência num centro docente e com o objectivo de melhorar a qualidade do 
ensino do mesmo... Poderão girar em torno dos seguintes critérios de trabalho: 
4) formação teórica e prática de grupos de professores para a elaboração de um 
projecto educatipo do centro...; h) formação teórica e prática de equipas docentes 
para a elaboração de projectos curriculares.” 


País Basco 


"Entende-se por projectos de formação focalizada aquelas propostas de forma- 
ção de professores de um centro que este elabora e apresenta cons base nas neces- 
sidades que decorrem da implementação de um projecto educativo de carácter glo- 
bal (Projecto Educativo de Centro, Projecto Curricular de Centro...) ou parcial 
(Desenvolvimentos curriculares em determinadas áreas ou ciclos...).” 


Galiza 


“Os projectos de formação em centros podem girar em torno dos seguintes 
aspectos: a) preparação teórica e prática do grupo de professores para q elabora- 
ção do projecto educativo de centro...; b) formação teórica e prática de equipas 
docentes para q elaboração de projectos curriculares de etapa destinados à imple- 
mentação do currículo ou projectos curriculares de centro como o produto de 
projectos de etapa, se existisse mais de uma; formação para realizar desenvolvi- 
mentos curriculares parciais numa ou em várias áreas.” 


Andaluzia; 


2A formação no centro é concebida como aquela modalidade que, conside- 
rando o Centro Escolar como unidade básica de mudança e inovação e atendendo 
&s necessidades de formação expressas pelas equipas docentes num projecto 
comum, se destina q ajudar os professores na elaboração e desenvolvimento do 


* Vide a página 171 (nota de rodapé). 


projecto curricular de centro, melhorar o centro como local de trabalho dos pro- 


— fessores, a sua profissionalidade e, em definitivo, a qualidade da aprendizagem 
dos alunos.“ 


Valência 


“O projecto de formação de professores em centros é um dos instrumentos 
para atender às necessidades de formação de uma equipa ou grupo de professo- 
ves que exerçam a docência num centro escolar, com à objectivo de melhorar q 
qualidade de ensino no mesmo... Os projectos pederão tratar os seguintes 
aspectos: a) preparação teórica e prática de grupos de professores para a elabo- 
ração de um projecto educativo de centro. b) formação teórica e prítica de equi- 
pas docentes para a elaboração de projectos curriculares de etapa. c) formação 
para realizar desenvolvimentos curriculares parciais numa área.” 


Parece-nos instável a evolução sofrida pela conceptualização do desenvolvimento 
profissional a nível político, o que vem mostrar uma clara sensibilidade às tendências 
mais actuais a esse respeito a nível internacional. Contudo, do mesmo modo que 
salientamos esta “apropriação” e utilização do modelo de desenvolvimento profissio- 
nal centrado na escola, não seríamos justos se não referissemos os possíveis riscos da 
institucionalização de uma modalidade de formação que, pelas suas origens, requer 
uma grande dose de autonomia, capacidade de improviso, entusiasmo e compromisso 
por parte dos professores, assim como flexibilidade em relação a certos aspectos orga- 
nizacionais que já anteriormente referimos, 

Assumir gue a formação de professores deve surgir dos centros supõe claramente 
uma aposta na profissionalização dos professores, por reconhecer a sua capacidade 
para tomar decisões próprias da sua área de especialidade, e na autonomia das esco- 
las. Isso tem repercussões evidentes a nível da pofítica educativa. Daí que, possivel- 
mente, a Administração limite o âmbito de trabalho dos denominados projectos de 
formação em centros, de modo a que, face às posições críticas relativamente à poli- 
tita educativa, possam constituir um veículo — com reconhecimento universitário 
garantido - para facilitar a implementação de determinados aspectos da Reforma 
Educativa. 


3.4. Desenvolvimento profissional através de cursos de 
formação 


Não existe modelo de formação com maiar tradição e reconhecimento do que os 
cursos de formação. Durante muito tempo, os cursos foram sinónimo de formação de 
professores. Ainda hoje, em Espanha, a percentagem mais elavada de actividades de 
formação desenvolvidas pelas diferentes instituições dizem respeito aos cursos de for- 
mação: no ano lectivo de 1990-9t, na Comunidade Autónoma de Andaluzia, foram 
desenvolvidos 2259 cursos. Wood definia um curso como “um grupo de pessoas que 
participam durante um certo periodo de tempo em actividades estruturadas para 
alcançar determinados objectivos e realizar tarefas estabelecidas de antemão, as quais 
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levam à uma nova compreensão e mudança da conduta profissional" (citado em 
Loucks-Horsley et aí,, 1987: 34). 

Ao contrária de outras modalidades de formação, os cursos têm características 
muito definidas. Em primeiro lugar, a presença de um professor que é considerado 
um perito no âmbito do conhecimento disciplinar, psicodidáctico ou organizacional, 
o qual determina o conteúdo assim como q plano de actividades do curso. 
Normatmente, as sessões desenvolvem-se com uma grande clareza de objectivos 
ou de resultados de aprendizagem, que incluem, normalmente, aquisição de 
conhecimentos « competências. Este modelo fundamenta-se nos seguintes pressu- 
postos: 


* Existem condutas e técnicas didácticas que merecem ser postas em prática pelos professores. 


São elas, entre outras, as que foram geradas peia investigação didácrica. 


* Os professores podem mudar a sua conduta e aprender a aplicar na sua dasse condutas que 
não conheciam previamente. 


* Alguns tipos de conhecimento « competências prestam-se especialmente bem à um processo 
de treino. Além disso, devida à proporção professorformador, este modelo aprasenta uma 
boa relação custo/benefício. E 


(Sparks & Loucks-Horsley, 1990) 


De acordo com o modelo que apresentários na figura 23, elaborado por Oldroyd e 
Hall (1991), os cursos de formação seriam actividades cujo objectivo é o treino do pro- 
fessor para à domínio de competências já estabelecidas, ensinadas por especialistas, 
geralmente desenvolvidas em grupos numerosos de professores e geralmente fora da 
escola. Por outra lado, Bell (1991) mostra as vantagens é inconvenientes que este tipo 
de orientação pode ter na formação do professor: 


MODELO BASEADO EM CURSOS , 


inconvenientes . E Eis Pressupostos: 


Um professor pode influenciar à 
escola no giobal ou um grupo. 
O professor pode transferir a teoria 
para a prática. 

Pode sar abordada uma ampla 
variedade de necessidades na mesmo 
curso. 


Podem ser demasiado teóricos, 
As apções são determinadas pelos 
organizadores. 

Pode não reflectir as necessidades de 
escola. 

Pode não ter aplicações práticas na 
dassa, 

Ignora o saber-fazer do prolessor, 
Pode ter um custo elevado. 

Pode exagir um compromisso à longo 
prazo. 


Pode aumentar os conhecimentos. 
Pode melhorar as competências. 
Os professores podem escolher de 
entre O que lhes é oferecido. 
Proporciona uma oportunidade para 
reflectir sobre a prática profissional. 
Podem ser a tempa inteiro. 

Podem peremtir posteriores 
qualificações. 


QUADRO 20] Vantagens, inconvenientes e pressupostos 
dos cursos de formação (Bell, 19971). 
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Uma das vantagens referidas por Bell é o facto de que a partir da sua participação num 
curso um professor pode adquirir maior conhecimento, ou melhorar as suas competências 
docentes, participando individualmente ern actividades de formação seleccionadas por ele, 
o que facuita que cada professor elabore o seu próprio percurso formativo. As críticas a 
esta modalidade de formação referem-se 30 seu carácter excessivamente teórico, à pouca 
flexibilidade no momento de adaptar os conteúdos aos participantes, au facto de se trata- 
rem de actividades individuais, e portanto com escassas possibilidades de ter impacto na 
escola, assim como ao facto de ignorar o conhecimento prático dos professores. 

Estas críticas refariam-se geralmente ao facto de que os cursos de formação pro- 
porcionavam de forma quase exclusiva a transmissão de informação verbal aos profes- 
sores, esquecendo-se de incluir outras componentes formativas que lhes pudessem 
facilitar uma aprendizagem mais relevante. Foi Bruce Joyce o autor que mais contribu- 
tos deu em relação ao modo de melhorar a qualidade dos cursos de formação, sob q 
pressuposto de que é uma modalidade que possibilita aos professores adquirir conhe- 
cimentos e capacidades em menos tempo e com mais recursos. Este autor publicou 
ura artigo em 1980 onde afirmava a necessidade dos cursos de formação incluírem 
necessariamente as seguintes componentes: 


1. Apresentação da teoria. 


2. Modelagem ou demonstração de competências ou modelos. 
3. Prática em situações simuladas e de classe. 

4. Retraacção estruturada. 

5. Retroacção não-estruturada. 

6. Assessoria durante à aplicação. 


Uoyce, 1980) 


O contributo mais importante de Joyce, posteriormente desenvolvido noutras obras 
(Joyce e Showers, 1988), consiste em considerar que qualquer tipo de apresentação 
teórica sobre um determinado conteúdo ou competência didáctica deve ser necessaria- 
mente exemplificado através de casos práticos que facilitem a demonstração, e podem 
servir aos professores como maedelos em relação ao modo como se pratica ou executa 
uma competência ou estratégia didáctica. À demonstração pode ser realizada directa- 
mente, através de vídeos ou de casos (Marcelo e Parrilla, 1991; Marcelo, 1991b). 

À ideia-modelo deve seguir-se à prática em condições de simulação. A simulação 
implica que cada sujeito que participa num programa realize a prática correspondente 
às competências a adquirir, seguindo os princípios e normas de aplicação da teoria, 
que servem de guia para estruturar a análise da prática e os comentários críticos cor- 
respondentes. À gravação destas práticas serve para a observação e auto- 
-observação, e, portanto, é um potente instrumento de feedback. Um elemento a 
salientar, pela sua importância para a formação reflexiva, é a preparação da prática 
simulada através da planificação no microgrupo. Então, sim, é possível falar-se em 


"diálogo” com a situação, a qual pode dar sentido aos factos que se observar (Marcelo 
e Estebaranz, 1992). 
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Assim, o que se pretende é facilitar a conjunção entre teoria & prática didáctica, 
Por isso, a exposição do conhecimento disponível não é mais do que uma fase da 
estratégia formativa dedutiva. Na apresentação da informação deve ser favorecida à 
comunicabilidade didáctica, Ou seja, os processos de transmissão-aquisição devem 
ser facilitados e optimizados, Partimos do pressuposto de que a aprendizagem 
receptiva não tem de ser memorística, e, portanto, pode haver uma aprendizagem 
significativa através de um ensino exposítivo, desde que este cumpra uma série de 
condições: 


1 — Clarificar o objectivo. 


Yo Proporcionar um contexto de ensino. 
3 - Ligar o material com as conhecimentos prévios dos professores. 
4 - Organizar o conhecimento à partir de um conceito central que abarque o conteúdo posterior. 
5 — Estruturar hierarquicamente 0 conteúdo, 
6 - Apresentá-lo através de mapas conceptuais ou outras formas de representação, 
7 - Propor exemplos. 
B — Potenciar a organização cognascitiva dos professores (Princípio da reconciliação integradora). 
9 — Estimular a elaboração de diferentes tipos de esquemas por parte dos professores . 
10 - Propor a sua participação activa noutras tarefas. 
11 - Susaitar uma abordagem crítica. 


12 - Verificar a compreensão dos professores (Marcelo e Estebaranz, 1992). ] 


Desta modo, não apenas se provocará uma aprendizagem comparada, mas tam- 
bém relevante no que diz respeito à prática. Esta apresentação deve ser apoiada por 
meios como textos que facilitem a leitura individual e a reflexão, exemplos ou casos 
que se apresentam em vídeos, descrições escritas de casos para estudo em grupo, 
transparências que apoiem a explicação estruturada através de mapas, pirâmides, tlu- 
xogramas, etc. 

Uma das críticas geralmente feita aos cursos de formação é a pouca incidência que 
têm na prática. Ou seja, os professores dificilmente aplicam ou incluem no seu repor- 
tório docente novas competências, ainda que estas tenham sido desenvolvidas ade- 
quadamente durante os cursos. Jã anteriormente tínhamos afirmado a necessidade de 
que as actividades presenciais de formação sejam seguidas de actividades de acompa- 
nhamento ou assessoria quer entre colegas que tenham assistido ao curso, quer por 
especialistas (professores que já tenham cónhecimento e competência nas metodolo- 
gias em questão, assessores, etc.). O apoio profissional mútuo incluí necessariamente 


piso 


o trabalho em grupo por parte dos professores através da observação e análise das 
classes nas quais os professores põem em prática novas estratégias docentes. Coma 
Joyce e Showers afirmaram: 


“O coaching caracteriza-se por um ciclo de observação e retroacção muima 
situação real ou de laboratório. Ainda que o auto-coaching seja possível, o 
coaching implica uma abordagem de colaboração para a anúlise do ensino com o 
objectivo de integrar as competências e estratégias aprendidas dentro de: a) um 
currículo; b) objectivos instrucionais; c) um período de tempo; e d) um estilo 
pessoal de ensino.” 


(1982: 170) 


O coaching, de um ponto de vista técnico, tem uma componente prática e apli- 
cada na medida em que se destina à aperfeiçoar ou depurar a qualidade do desenvol- 
vimento de novas competâncias por parte dos professores. A sua função consiste em 
facilitar a transferência de aprendizagem. Esta transferência ocorre com maior facili- 
dade quando se cumprem alguns dos princípios enunciados por Ellis (1965) (citado em 
Joyce e Showers, 1982): 


1, Semelhança da tarefa: a transferência é maior quando as condições do 
treino são muito semelhantes às condições da prática. Isso supõe que possa haver 
mais transferência quando nas sessões de formação se introduzem elementos de 
prática. 

2. Prática e transfarência: quanto maior for a quantidade de prática numa 
tarefa, maior é a probabilidade de que ocorra um transfer positivo, 

3. Compreensão e transferência: a transferência é maior se o sujeito com- 
preende e interioriza as regras OU princípios que são mais apropriados para a resolu- 
ção de um problema relacionado com as competências aprendidas. 


Tomando como critério de referência o tipo de actividades que se podem inchuir 
num curso de formação, Bolam (1988) mostra que o possível impacto (mudanças no 
ensino) está muito relacionado com o tipo de actividades que se incluern no curso, Tal 
como mostra o quadro 21, as actividades de desenvolvimento profissional têm maio- 
res possibilidades de mudança nos professores quando seguem a sequência de activi- 
dades nele indicadas. Assim, as actividades de desenvolvimento profissional com mais 
probabilidades de serem postas em prática (transferência de aprendizagem) são aque- 
las que incluem a variedade e riqueza de actividades referidas: demonstração, prática, 
acompanhamento, etc, Joyce e Showers, 1981). 

Juntamente com os resultados referidos por Bolam, é de salientar a síntese reali- 
zada por Wailace (1990), onde mostra que os cursos de formação que se podem con- 
siderar eficazes se caracterizam por contar com a opinião dos professores ao se plani- 
ficar o curso, por se centrar nas necessidades destes, aceitar uma certa flexibilidade 
que permita mudanças no processo, que inclua a possibilidade de aplicações nas aulas 
e posteriores sessões do curso, assim coma proporcionar assessoria. 
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Tipo de actividade Tipo de aprendizagem | Fonte de aprendizagem 


1, Descrição de O que Conhecimento para a Recebida a partir dos 
reensã “peritos” e/ou colegas 
2. Explicação de Porque compreensão a 


3. Demonstração de Como | Conhecimento para a acção 


à. Planificação da acção: 
O quê, Quando, Onde, 
Quem 


5. Prática em laboratório Competências para a acção Gerada pelos participantes 
com feedback eiqu Colegas 


6. Aplicação de feedhaçk 
na trabalho 


Es [QUADRO 21; Níveis de impacto dos cursos de formação 
em função do tipo de actividade (Bolam, 


1988). 


e Planificação em colaboração, implicando patrocinadores, formadores, professores. 

“ Centrar-se nas necessidades actuais e futuras dos professores. 

e Antes do curso, dar àos participantes informação, com possibilidade de trabalho prévio. 

e Um programa estruturado mas flexível que permita modificações à luz do desenvolvimento é 
da avaliação formativa. 


* Programa orientado para a experiência, prática e acção, utilizando métodos como a aprendi 
zagem pela experiência, investigação-acção, retroacção é assessoria no local de trabalho. 


» Um programa que inclua sessões de curso e posteriormente experiências na escola, 
* Apoio é assessoria no local de trabalho após o final do curso (Wallace, 1990). 


Estas condições podem fazer com que os cursos de formação, cuja duração é geral- 
mente limitada, contribuam para o aumento do conhecimento e competência profíssio- 
nal, Torna-se necessário salientar a importância de entender os cursos de formação como 
um ponto de partida, O início de um processo de especialização que se continua com 
outras modalidades de formação, como as que já referimos ou que iremos ainda referir. 


3.5. Desenvolvimento profissional através da investigação 


A imagem do professor como investigador aparece ligada ao movimento de investi- 
gação-acção e tem as suas origens nos trabalhos de Colligr que foi quem criou o termo, 
e posteriormente de Kurt Lewin, que definiu a investigação-acção como “uma espiral de 
passos que se compõem de um ciclo de planificação, acção e produtos acerca dos resul» 
tados da acção” (1948, em Wallace, 1987: 99), Recentemente, Holly (1991) elaborou 
uma breve história da investigação-acção, assinalando quatro períodos: q primeiro 
situar-se-ia nos começos do século, com os trabalhos de Buckingham e Dewey, que evi- 
denciavam já a necessidade de considerar a investigação-acção inserida numa abordagem 
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sistemática, científica, dos problemas educativos, e de reconhecer a importância ca par- 
ticipação dos professores. O segundo período corresponde, também nos Estados Unidos, 
aos trabalhos de Collier, Lewin, Corey e Taba. Nos finais dos anos 60, comeca, nos Esta- 
dos Unidos, q declínio do movimento de investigação-acção, e é o período de início em 
inglaterra, com Stenhouse, que amplia a concepção de professor, para o entender como 
um actor político e social, um investigador, um profissional autónomo com capacidade 
de autodesenvalvimento através do trabalho curricular (Noffke, 1990). 

Durante os anos 80 ocorre, nos Estados Unidos, um renascimento da investigação» 
-acção, ligada a projectos de colaboração nos quais trabalharam Lieberman e Oja. O 
último periodo referido por Holly, o actual, é um período no qual os principios da 
investigação-acção se encontram presentes em diferentes tipos de propostas às quais 
já anteriormente nos referimos: formação centrada na escola, desenvolvimento curri- 
cular baseado na escola, auto-avaliação da escola, etc. 

Do ponto de vista da investigação-acção, O professor é concebido como uma pes- 
soa capaz de reflectir sobre a sua própria actividade docente, que pode identificar e 
diagnosticar probternas da sua própria prática, capaz de levar a cabo o que Schôn 
denomina reflexão-na-acção (Schôn, 1987). Aq reflectir sobre a sua própria prática, ao 
identificar e diagnosticar problemas que nela ocorrem, ao se colocar intencionalmente 
a possibilidade de intervir em tal situação utilizando metodologias apropriadas, o pro- 
fessor converte-se em investigador da sua própria prática, desenvolve o seu profissio- 
nalismo e competência epistemológica (Gimeno, 1983b). 

A investigação na acção é concebida como o processo mediante o qual o professor 
consegue “teorizar acerca dos problemas práticos em situações particulares” (Elliot, 
1976: 2). Kemmis (1983) define que “a investigação-acção é uma forma de indagação 
auto-reflexiva levada a cabo pelos participantes em situações sociais (incluindo as edu- 
cativas) de modo a melhorar à racionalidade: a) das suas próprias práticas sociais ou 
educativas; b) da sua compreensão destas práticas; e c) das situações nas quais se rea- 
fiza esta prática” (em Hopkins, 1985: 33). Por outro tado, Lomax (1990) propõe que a 
"investigação-acção é uma intervenção na nossa própria prática com o objectivo de a 
melhorar. A intervenção baseia-se na investigação porque implica indagação discipli- 
nada. O aperteiçoamento tem a ver com a nossa prática actual, a nossa compreensão 
dela e do contexto em que ocorre” (Lomax, 1990: 11). Por último, Cochran-Smmith e 
Lytie (1993) definem-na como “a indagação sistemática e intencional dos professo- 
res... Por sistemática referimo-nos principalmente às formas de obter informação, 
documentar experiências dentro e fora das classes, e realizar algum tipo de registo 
escrito delas. Por intencional queremos dizer que a investigação do professor é uma 
actividade planificada, não espontânea” (Caochran-Smith e Lytle, 1993: 23-24). 

À investigação-acção propõe um tipo de indagação em que os problemas de investiga- 
ção surgem a partir da própria prática de um professor ou grupo de professores. Os pres- 
supostos teóricos e metodológicos da investigação são sernelhantes aos da investigação 
etnográfica ou fenomenológica (Burgess, 1985). Sendo uma investigação qualitativa, pre- 
domina o estudo de caso, à procura dos significados inerentes à prática das pessoas impli- 
cadas, a observação participante, triangulação, documentos escritos, como métodos de 
recolha de informação, e a negociação como método de análise de dados tElliot, 1984). 

O movimento de investigação-acção, amplamente difundido em países como a 
Inglaterra, Estados Unidos, Austrália e França, reconhece L. Stenhouse como um dos 
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seus principais conceptualizadores (Stenhouse, 1984) e Elliot como um dos que rnais o 
divulgou. O projecto de inovação curricular Humaníties Curriculum Project, dirigido 
por Efliot e Adelman (Elliot, 1976), contribuiu para divulgar uma nova abordagem gue 
revaloriza a prática como fonte de conhecimento e reflexão. 

Até agora temo-nos referido ao conceito de investigação-acção com um significado 
univoco. Contudo, tal como Kelly referiu, “a investigação-acção significa muitas Coisas para 
muitas pessoas” (Kelly, 1985: 129). Assim, encontramos diferentes abordagens na investi- 
gação-acção, tais como as correntes de intervenção psicológica, psicanalítica e sociológica, 
referidas por Delorme (1985), ou os modelos de investigação-acção de Administração 
Social Experimental, o professor como investigador, e o simultâneo-Integrado a que Kelly 
(1985) se refere. Escudero fez uma revisão das tendências actuais de investigação-acção e 
encontrou três linhas de trabalho e análise: Teórica, prática e crítica (Escudero, 1987), 

Não iremos descrever cada uma das abordagens anteriormente citadas, mas iremos 
referir as diferentes relações que nelas se estabelecem entre o investigador e o professor. . 

Encontramos uma primeira tendência, defendida por autores como Elliot, assim como 
por Hopkins (1985), onde se define que a investigação-acção é um processo que surge da 
prática problemática do professor, e que são os professores os principais condutores de 
todo o processo de investigação. Os investigadores extemos à escola não constituem um 
vrupo diferente do dos professores em relação às tarefas, e, porianto, a coordenação da 
investigação é da responsabilidade do professor ou grupo de professores (Elliot, 1987). 

Uma segunda abordagem da relação investigador-professor na investigação-acção é 
a proposta por Kelly, denominada simuktâneo-integrado (Kelly, 1985). Esta foi a aborda- 
gem adoptada no projecto GIST (Girls into Science and Technology) e, ao contrário da 
abordagem arrterior, O projecta de investigação é proposto por uma equipa de peritos, à 
qual defende, negoceia e discute o projecto com a equipa de professores, podendo ser 
transformado em função da opinião dos professores. Neste caso, à papel da equipa de 
investigação e dos professores é diferente ainda que não seja hierárquico. O professor 
colabora activamente em tados e cada um dos momentos da investigação, de forma 
que, como afirma Stones, trata-se de "uma visão da investigação educativa como um 
projecto em que se implicam professores como trabalhadores de campo na investigação 
pedagógica aplicada, colaborando com investigadores e instituições de formação, contri- 
buindo com 3 sua própria experiência e recursos...“ (Stones, 1986: 169). 

Independentemente do facto de se assumir a abordagem do professor como inves- 
tigador ou como colaborador de investigação, é preciso salientar a existência de um 
novo papel do professor. Para desempenhar com eficácia este papel, é necessário que 
a formação de professores contemple no seu currículo o objectivo de formar profissio- 
nais que reflictam sobre a sua própria prática, dotados de conhecimentos e competên- 
cias que permitam concretizar esta função de indagação a que nos referimos (Gimeno, 
1983b). Os programas de formação de professores com uma orientação prática e 
social-reconstrucionista a que nos referimos no capítulo 1 consideram a necessidade 
de formar os professores para que reflictam, investiguem e sejam críticos em relação à 
sua própria prática (Zeichner e Liston, 7987), 

A investigação-acção surge com o objectivo de contribuir para melhorar a profissio- 
nalidade do professor, através de um aprofundamento da sua capacidade de análise crí- 
tica das condições em que desenvolve o seu trabalho com os alunos, os outros professores, 
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assim como das pressões e limitações que as estruturas sociais e institucionais exercem 
na sua actividade docente (Stevenson, 1991). Para tal, uma das condições consiste em 
desenvolver a capacidade de auto-análise e de auto-reflexão, porque “na acção profis- 
sional coexistem a acção e o discurso sobre a acção. Sabe-se que os professores podem 
conseguir ser melhores profissionais reflectindo sobre o que fazem” (Zabalza, 1987a: 
299). Esta reflexão deve abranger não apenas as dimensões teóricas e práticas, mas tam- 
bém a dos valyres da escola, & se o professor pretende transmiti-los de forma intencional 
ou não. De qualquer modo, nos trabalhos de Elliot, podemos verificar de que forma a 
investigação-acção está comprometida com q desenvolvimento de valores democráticos 
nas escolas: “Para tal houve a preocupação com a democratização das relações entre os 
professores € os investigadores educativos, com a objectivo de dar aos professores maior 
controto sobre as condições sociais que contribuem para à construção e uso do conheci 
mento pedagógico” (Elliot, 1992: 10). 

Outros autores sugeriram alguns princípios da investigação-acção que merecer ser 
comentados. Comg vem sendo habitual no que até agora analisámos relativamente 
aos movimentos de desenvolvimento e inovação curricular, e de desenvolvimento pro- 
fissional centrado na escola, assume-se que o local de trabalho do professor (a escola, 
mas principalmente a classe) são os locais mais adeguados para Ihe proporcionar a sua 
aprendizagem (Kincheloe, 1991). Acrescenta-se ainda a importância do trabalho cota- 
borativo, participativo, entre os professores e investigadores para desenvolver um pro- 
jecto comum (Oja e Smulyan, 1989), 

A colabaração, que significa consenso, tomada de decisões democráticas e acção 
comum (Carr e Kemmis, 1988), é um elemento básico no desenvolvimento dos projec- 
tos de investigação-acção; implica que Os investigadores e professores comuniquem 
frequentemente durante O processo para chegarem a acordo quanto às suas percep- 
ções e princípios resultantes das suas diferentes visões do terreno. Para Kemmis e 
McTaggart (1988), à investigação-acção só existe quando é colaborativa. 

A investigação-acção é um modelo centrado na prática, ou seja, parte dos proble- 
mas que se apresentam na situação concreta; os professores trahalham em conjunto em 
problemas comuns dlarificando e negociando ideias e preocupações. Segundo Bartolomé 
(1990), os problemas a ser estudados emergem do que a todos diz respeita e da indaga- 
ção realizada pela equipa, atendendo prioritariamente aos problemas dos professores. 

À investigação-acção diferencia-se de outras formas de indagação ou práticas refle- 
xivas pelo facto de exigir a existência de um projecto comum estruturada, concebido 
para enfrentar um problema concreto localizado numa situação imediata (Marcelo, 
Mingorance e Sânchez, 1992). implica também que se preveja a realização de um pro- 
cesso passo à passo que constantemente se acompanha, incluindo ciclos em espiral que 
continuamente submetem a processo a feedback, mecanismos vários, e relações positi- 
vas com o contexto da escola na qual se realiza o projecto (Cochran-Smith e Lytle, 
1990). Este projecto, como agora veremos, é constituído por fases mais ou menos flexí- 
veis, que requerem a recolha de dados, a sua análise e publicação (Griffiths, 1990). 

O processo de investigação-acção foi descrito diferentemente por diversos autores, 
variando em função da maior ou menor especificação de fases e sua relativa prescri- 
ção. O ciclo básico é o elaborado por Lewin que readaptado por Kolb e Fry sa compõe 
de quatro fases: partindo de uma situação concreta, que se observa, se analisa e de 
onde se extraem conceitos, para logo propor madificações (Cole, 1989). 
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Na figura 30, apresentamos o ciclo de investigação-acção proposto recentemente 
por Eliiot (1991a). Defende que as actividades a desenvoiver consistem em identificar 
uma ideia geral, reconhecê-la (descrever e explicar os factos e as situações); construir 
um plano que deveria conter: uma redefinição da ideia geral, os factores a medificar, 
as negociações a desenvolver, os recursos a utilizar, os aspectos éticos a ter em conta. 


Identificação da ideia inicial 


RECONHECIMENTO 
(recolha de dados e análise) 


PLANO GERAL - 


— PASSOS DA ACÇÃO 1 
o PASSOS DA ACÇÃO 2 
S PASSOS DA ACÇÃO 3 
Controlar à implementação Levar a cabo os 
e os seus efeitos passos da acção 1 
fi RECONHECIMENTO REVER A iDEJA 
(explicação de qualquer falha GERAL 
na implementação e efeitos) E 
- PLANO CORRIGIDO Implementar o 
* PASSOS DA ACÇÃO. + passo seguinte 
PASSOS DA ACÇÃO 2 na acção 
| e os seus efeitos ” 
to [é 
5 
RECONHECIMENTO E REVER A IDEIA 
(explicação de qualquer falha 
na implementação e efeitos) E 
. PLANO CORRIGIDO Implementar o 
o e os seus efeitos - PASSOS DA ACÇÃO 2 na acção 
o 7 PASSOS DA ACÇÃO 3 
õ 
Ú 


RECONHECIMENTO 
(explicação de qualquer falha ima 
na implementação e efeitos) 


FIGURA 39; Ciclo do processo de investigação-acção 
(Eliot, 19914). 


Desde as suas origens que a investigação-acção se comprometeu com o desenvolvi- 
mento profissional dos professores. Poder-se-ia dizer que é desenvolvimento profissional, 
Oja e Smulyan referem uma afirmação de Borg que já em 1965 dizia que: “3 investigação- 
acção enfatiza a implicação dos professores nos problemas da sue própria classe e tem 
como objectivo principal a formação e o desenvolvimento dos professores, em vez da aqui 
sição de conhecimento geral na área da educação” (citado por Oja e Smulyan, 1989: 7). 

A investigação-acção contribui para o desenvolvimento profissional, na medida em 
que luta por um professor autoconsciente, comprometido com a escola e com a sua 
profissão, capaz de gerar conhecimento através cia sua própria análise e refiexão (individual 
e colectiva) (Elliot, 1990a). Através dela, os professores têm de relacionar “os problemas 
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do ensino e da aprendizagem com questões fronteiriças à política institucional e social” 
(Elliot, 1990a: 179). isso permitiu pensar que existe uma relação intrínseca entre investi- 
gação-acção e outros elementos como o desenvolvimento do professor, desenvolvi- 
mento e avaliação do currículo e o desenvolvimento da escola tElliot, 19913). 

Num recente trabalho, Cochran-Smith e Lytie (1993) chamaram a atenção para à 
existência de diferentes níveis daquilo a que deneminam de a investigação do profes- 
sor ou O professor como investigador. Estas autoras estabelecem uma diferença entre 
a investigação empírica, que exigiria a apresentação de um problema é a recolha, 
análise e interpretação de dados pata a sua resolução, e a investigação conceptual, 
entencida como um trabalho de reflexão teórico-filosófica onde se analisam ideias e 
conceitos. Estas autoras propõem a tipologia que aparece na figura 31, que classifica 
diferentes níveis de implicação na investigação do professor. 


INVESTIGAÇÃO DO PROFESSOR 
Pesquisa sistemática e intencional acerca do ensino, da aprendizagem e da 
escola, levada a cabo por professores nas suas próprias escolas e classes 


investigação a O 
a O teórico-filosófico ou análise de ideias) 


sm am empírica 
(recolha, análise e sm am de dados) 


Tipo 1: DIÁRIOS 

Relatos do professor sobre a vida da classe ao longo 
do tempo: 

* Registo de observações 

º Análise de experiências 

“ Reflexões e interpretações sobre o ensino 


Tipo 4: ENSAIOS 

Interpretações dos professores sobre os pressupostos 

e caractarísticas das classes e da vida da escola e da 

própria investigação: 

2 Recolha « reflexão sobre o trabalho dos estudantes 
e dos professores nas classes e/ou sobre os textos 


publicados (incluindo: currículo, investigação 
empírica e conceptual! e literatura 

2 Selecção de exemplos específicos que 
fundamentam as posições gerais 


Tipo 2: INDAGAÇÃO ORAL 


Descrições orais do professor sobre aspectos da 
classe/escola, contextos, textos e experiências: 

o Análises e interpretações colaborativas 

» Explorações de relações entre casos e teorias 
Tipo 3: ESTUDOS DE CLASSEESCOLA 
Explorações de aspectos da prática, baseadas em 
observações, entrevistas a documentos: 


e Gera problemas e surge a partir de problemas 
* Trabalho individual ou colaborativo 


FIGURA 31) Classificação da investigação do professor 
(Cochram-S$mith e Little). 


Como se observa na figura 31, o primeiro tipo de investigação passaria pela redac- 
ção de um Diário pelo professor, enterdido como “relatos da vida da classe onde os 
professores registam as suas observações, analisam as suas experiências e reflectem 
e/ou interpretam as suas práticas ao Íongo do tempo. Os diários misturam descrições, 
registos, comentários e análises” (Cochran-Smith e Lytle, 1993: 26). Os ciários captam 
o ensino imediato, uma vez que reflectem as percepções do que está a ocorrer. 

O diário de classe foi amplamente utilizado como instrumento de análise do pen- 
samento reflexivo de professores em formação durante o seu período de práticas de 
ensino. É o caso dos trabalhos desenvolvidos por Zabalza na Universidade de Santiago, 
os quais mostram como se pedem analisar os dilemas dos professores em formação 
através dos diários (Zabaiza, 1986, 1987b, 1988; Zabalza e outros, 1985). 
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Holly e Mcloughlin (1989) estabeleceram diferenças entre três tipos de registos 
pessoais: “logs, diaries, journals”. O “log” consistiria num registo que se redige 
com uma certa regularidade e que inclui factos, sem interpretações, com um carác- 
ter de dados objectivos, empíricos e eminentemente descritivos. O “diary” define-se 
como “um registo de experiências e observações pessoais ao longo do tempo” 
(Holly e Mcloughiin, 1989: 2639). Tem um carácter mais pessoal e a sua escrita é 
mais espontânea, dado que incorpora interpretações, opiniões, sentimentos e pen- 
samentos. 

Por último, o que Holly e Mcioughlin denominam “journal” representaria uma 
combinação dos dois tipos anteriores, incluindo factos, mas também pensamentos e 
sentimentos espontâneos e pessoais. Além do mais, entende-se como uma tentativa 
sistemática e compreensiva de clarificar ideias e experiências. Esta modalidade de 
diário, segundo Holly e Mcioughlin, pode adoptar diferentes modalidades em fun- 
ção do estilo daquele que o redige. Assim, pode ser descritivo, analítico, avaliativo, 
etnográfico, terapêutico, reflexivo, retrospectivo, introspectivo ou criativo (1989; 
264-5). 

Um segundo tipo de investigação do professor consiste na indagação oral, “pro- 

edimento pelo qual dois ou mais professores investigam conjuntamente sobre as suas 
experiências, examinando aspectos particulares, concepções educativas, textos 
incluindo trabalhos dos alunos) e outros dados dos estudantes... Durante a indagação 
oral, os professores constroem, a partir dos contributos de uns e outros, sobre a aná- 
fise e interpretação dos dados da classe, e da sua experiência na escola como foca! de 
trabalho” (Cochran-Smith e Lytle, 1993: 30). Estes autores reconhecem que este tipo 
de investigação é menos “visivel”. Não se refere somente a reuniões entre os profes- 
sores para falarem, mas exige que os comentários sejam fundamentados em dados 
recolhidos. As estratégias mais importantes são os diálogos reflexivos (explorar pers- 
pectivas, significados, imagens), as descrições dos trabalhos dos alunos (concen- 
trando-se nos desenhos, textos, construções) e as análises que um grupo de professo- 
res pode fazer cle uma criança em concreto. : 

A terceira modalidade de investigação do professor é a mais conhecida, sendo 
denominada por estudos de classe, e implica, como anteriormente referimos, explo- 
rações através de observações, diários, entrevistas e análise de documentos que se 
recolhem para analisar factos e como fonte de dados para permitir a reflexão e q início 
de processos de mudança. 

A última modalidade de investigação é denominada emsalos do professor. 
Cochran-Smith e Lytle definem-na do seguinte modo: “Na investigação conceptual, 
os professores recolhem e reflectem sobre as suas experiências para construir um 
argumenta sobre o ensino, a aprendizagem e a escola. Partindo dos trabalhos dos 
alunos e das observações das classes, das quais podem ter registos escritos, os pro- 
fessores redigem ensaios para convencer outros de uma forma concreta de ensino e 
para compreender os processos de ensino e aprendizagem” (Cochran-Smith e Lytle, 
1993: 35). Esta modalidade corresponde aos estudos de caso que já referimos, onde 
os professores apresentam situações de ensino ou de escola, analisam-nas e reflec- 
tem sobre elas. 
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Actualmente, como podemos ver, coexistem diferentes plataformas conceptuais e 
metodológias em relação aq desenvolvimento e aperfeiçoamento da escola e dos pro- 
fessores. Já antes nos referimos às características do movimento de aperfeiçoamento 
escolar, de desenvolvimento curricular centrado na escola, de desenvolvimento profis- 
signal centrado na escola, e agora de investigação-acção. Como se pode verificar, 
todas estas abordagens têm pontos de vista complementares em relação à concepção 
de professor, de currículo, de ensino e de ascola. Holly reconheceu o grau de “paterni- 
dade” gue a investigação-acção teve nesses outros movimentos, afirmando assim que, 
hoje em dia, “a investigação-acção, em inglaterra, ganhou tudo, apenas tendo per- 
dido em nome” (Hally, 1991: 141). 


3.6. Uma proposta integradora. O modelo SIPPE 


Já antes apresentámos diferentes modelos para o desenvolvimento profissional dos 
professores. O facto de terem sido referidos de forma independente não deve levar- 
-nos a concluir que se tratam de modeios "exclusivos". Pelo contrário, podem e 
devem complementar-se sempre e quando exista clareza de objectivos em relação à 
que tipo de professor se pretende, com que curriculo, em que escola, e com que 
conhecimento. Neste sentido, pareceu-nos interessante a proposta de Fernández Pérez 
(1988) de um Sistema Integrado para o Aperfeiçoamento dos Professores em 
Exercício, cuja virtualidade é, precisamente, a de integrar diferentes componentes da 
formação e aperfeiçoamento dos professores. 

O modelo SIPPE pretende a institucionalização do aperfeiçoamento dos professores 
(Fernândez Pérez, 1987). Em relação à institucionalização, como uma fase desejável 
das inovações educativas, do desenvolvimento organizacional e da investigação-acção, 
Carrera (1988) desenvolveu um amplo e bem documentado trabalho de síntese onde 
nos apresenta a impontância desta fase, assim como a amplitude do seu significado, 
Esta autora defende as definições de Mies, Elkholm e Vandenberghe (1987) sobre a 
institucionalização: “A institucionalização é um processo de desenvolvimento, é uma 
assimilação dos elementos da mudança de uma organização estruturada, que modifica 
a organização de uma forma estável. A institucionalização, conseguentemente, é um 
processo através do qua! uma organização assimila uma inavação na sua estrutura”. 

Assim, quando se fala de institucionalizar O aperfeiçoamento, fala-se do facto de 
que o sistema educativo em geral, mas principalmente os professores, assumam como 
natural a necessidade de actualização e desenvolvimento, 

O modelo SIPPE, tal como o modelo de desenvolvimento profissional centrado na 
escola, cefende a necessidade de que o aperfeiçoamento dos professores parta do 
local real de trabalho dos professores: “O eixo ou espinha dorsal do aperfeiçoamento 
dos professores tem de ser a sua prática diária nas escolas” (Fernández Pérez, 1988: 
40). Isso supõe a necessidade de que os professores tomem consciência da importân- 
cia da análise e reflexão sobre a sua própria prática como elemento determinante do 
seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
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Mas. como este mesmo autor refere, a mudança física é insuficiente se não for 
acompanhada por outras medidas, fundamentalmente proporcionar um maior prota- 
gonismo dos professores na tomada de decisões relativamente ao seu próprio desen- 
volvimento profissional, ou seja, que seja decidido pelos agentes reais. Isso implica 
dotar os professores, mas principalmente as escolas, da autonomia necessária para 
decidir acerca das suas práprias necessidades de formação. Em terceiro lugar, e em 
coerência com o anterior, Fernández Pérez (1988) propõe que a formação se centre 
nos problemas reais dos professores. 

Por último, e como se pode ver na figura 32, o modelo SIPPE propõe a necessidade 
de que a institucionalização do aperfeiçoamento passe pela integração de práticas de 
inovação, de investigação na aula, de comunicação “horizontal” entre os professores, 
até uma maior profissionalização docente. 


Investigação na aula 


Inovação q” ' Aperfeiçoamento 
educativa E : l Pi solid 


Documentação / Profissionalização 
informação $ dos docentes e 


(FIGURA 32, Sinergia pentagonal do modelo SIPPE (Fer- 
nêndez Pérez, 1988). 


3.7. Modelos de desenvolvimento profissional e estruturas 
de racionalidade 


Nas páginas anteriores, apresentámos os principais madelos de desenvolvimento 
profissional do professor. Os cinco modelos, tal como referiamos na definição, incluem 
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concepções prévias relativamente a como se gera O conhecimento no ensino e como 
se pode facilitar a aquisição desse conhecimento. 

Colocamos, agora, a seguinte questão: as modelos de desenvolvimento profissio- 
na! correspondem às diferentes orientações conceptuais, perspeciivas, estruturas de 
racionalidade? Colocamos esta questão porque, durante algum tempo, algumas pes- 
soas pretenderam equipar, de um modo que nos parece excessivamente linear e acrf- 
tico, alguns modelos de desenvolvimento profissional a algumas abordagens concep- 
tuais. Assim, assumia-se frequentemente, sem qualquer tipo de questionamento, que 
o modelo do professor como investigador corresponde a uma abordagem crítica do 
ensino e sociak-reconstrucionista do currículo, Do mesmo modo, é frequente ver-se 
como as recentes concepções de formação ou desenvolvimento centrado na escola se 
tendem a associar a concepções práticas e críticas, marcadas por uma ideologia pro- 
gressista em relação à escola e ao papel dos professores nela (Escudero, 1992b). Desse 
ponto de vista, exista outro modelo de desenvolvimento profissional - os cursos de 
formação — que têm vindo a ser sistematicamente associados a uma abordagem trans- 
missiva, tecnológica ou académica. 

Uma análise menos superficial do fenómeno leva-nos a desvelar certos rótulos — 
tanto no sentido positivo como negativo — que têm sido atribuídos a alguns modelos 
de formação. À nossa posição é a de que qualquer modelo de desenvolvimento profis- 
sional pode responder à interesses técnicos, práticos ou críticos (Carr e Kemmis, 
1988). Para clarificar este ponto de vista, apresentamos no quadro 22 diferentes possi- 
bilidades para cada um dos modelos de desenvolvimento profissional em função do 
tipo de interesse que podem ter. Nesse quadro pretendemos mostrar como um 
mesmo modelo de desenvolvimento prafissional pode dar lugar a diferentes práticas, 
em função das intenções e dos interesses das pessoas que os desenvolvem e que nele 
participam. A isso voltaremos mais adiante, quando analisarmos a estrutura e modelos 
de formação que neste momento imperam nas diferentes comunidades autónomas. 
Verificaremos como a tendência das administrações para modelos de autoformação 
. (seminários permanentes, projectos de inovação, grupos de trabalho ou projectos de 
formação em centros), que na sua denominação e concepção podem corresponder a 
orientações conceptuais práticas ou críticas, podem ocultar uma tendência para o con- 
trolo tecnológico por parte das administrações. 

Do mesmo modo, pode entender-se que um curso de aperfeiçoamento assume 
uma perspectiva técnica ou transmissiva se se centrar em conhecimentos trazidos 
exclusivamente pelos denominados ponentes*, mas também pode responder a uma 
orientação prática se partir das preocupações e ideias dos próprios professores. Do 
mesmo modo, a reflexão sobre a acção pode ter conotações técnicas quando se com- 
para a conduta observada com instrumentos estandardizados, ou com padrões fixos 
de qualidade de ensino. Em definitivo, o que podemos salientar é que as denomina- 
ções com que catalogamos, neste caso, as diferentes actividades de desenvolvimento 
profissional não garantem em absoluto um determinado interesse conceptual. 


* São us conferencistas dos cursos de formação, us que expõem matérias formativas. 


191 


Modelos de 
desenvolvimento 
profissional 


REFLEXÃO, APOIO 


PROFISSIONALE .. + 


SUPERVISÃO. 


- DESENVOLVIMENTO + 


CURRICULAR : 


FORMAÇÃO 
"CENTRADA NA o 
ESCOLA É 


CURSOS DE 
FORMAÇÃO 


INVESTIGAÇÃO 


Orientação 
tecnológica, 
académica 


+ Autoformação através de 
módulos auto-instrucionais, 
minicursos 


* Supervisão clínica dirigida 
pelo supervisor, e centrada 
no domínio de 
competências dacentes 

* Observação de condutas, 
procurando Indicadores de 
eficácia 


» Professor'es apticando um 
currículo concebido 
exteramente 


e Especialistas externos 
Ciagnosticam as 
necessidades da escola e 
planificam o processo de 
aperfeiçoamento das 
professores 


* Curso centrado na 
aquisição de competências 
retiradas da investigação: 
instrução directa 


Professor participando na 
investigação como sujeito 
investigado 


Orientação prática 
interpretativa, 
cultural 


» Grupos de estudo sobre 
temas educativos 

* Investigação de um 
professor na sua classe 
com umá abordagem 
didáctica, prática 


+ Supervisão clínica 
colaborativa, baseada na 
negociação e na reflexão 

= Apolo profissional mútuo 
entre colegas 

« Observação de aspectos 
visíveis e ocultos (crenças, 
teorias) 


* Professoras concebendo & 
aplicando nas suas aulas 
um projecto curricular de 
tentro ou etapa através de 
um processo de 
colaboração 


e à totalidade dos 
professores trabalha 
colaborativamente corn 
assessores extemos, para 
compreender as 
necessidades e problemas 
da escola 


» Curso centrado em temas 
didácticos, que inclui 
astratégias de auto-análise 
& reflexão da prática: 
biografia, diários, casos 

+ Os conteúdos apresentados 
incluam conhecimentos 
procedimentais 


Professores & alunos conce- 
berr e desenvolvem uma 
Investigação para resolver 
problemas concretos, identi- 
ficados de forma comum, 
com a possível assessoria de 
investigadores 


Orientação social 
reconstrucionista, 
crítica 


» Grupos de estudo de 
professores sobre temas 
como: estereótipos 
culturais, a diversidade no 
currículo, nos livros ce 
texto... 


+ Supervisão clinica 
enfatizando os aspectos 
éticos, pessoais é políticos 
do ensino e da escola 

o Observação para ajudar o 
professor a confrontar e a 
reconstruir as suas teorias 


* Professores, juntamente 
com alunos, pais e outros 
grupos, cancebendo e 
desenvolvendo um 
projecto de Inavação para 
melhorar situações de 
desigualdade, 
marginalização, estereótipos 


« A totalidade de professores, 
Juntamente com alunos é 
pais, revêem a cultura da 
escola, desvelando as 
tonfiitos, relações de 
poder, micropalitica na 
escola, & procurando 
alargar 05 compromissos 
com a comunidade 


* Curso centrado em 
conteúdos sobre 
diversidade, educação 
multicultural, cosducação, 
e que inclul estratégias de 
auto-análice é reflexão: 
biografia, diários, casos 

« São cursos introdutórios 
que podem ser seguidas 
de seminários de 
aprofundamento 


« Professores e outros 
grupos talynos, pais, 
associações de vizinhos) 
Inivestigam sobre às causas 
e possíveis melhorias de 
situações de injustiça, 
marginalidade 


[QUADRO 22) Diferentes formatos de modelos de 
desenvolvimento profissional em função da 
arientação conceptual 
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4. Processos de desenvolvimento profissional: 
planificação-desenvolvimento-avaliação 


4.1. Factores que influenciam os processos de 
desenvolvimento profissional dos professores 


Descreveros cinco madelos de desenvolvimento profissional, que representam for- 
mas de compreender o professor e o seu processo de aprendizagem e desenvolvi- 
mento. Mas o desenvolvimento profissional, entendido como um processo de aprendi- 
zagem mediante o qual alguém (professores, directores) deve aprender algo (conhe- 
cimentos, competências, disposições, atitudes), num contexto concreto (escola, uni- 
versidade, centro de formação), implica um projecto, desenvolvimento e avaliação cur- 
ricular. O currículo, neste caso, refere-se à planificação, execução e avaliação de pro- 
cessos formativos tendentes a melhorar a competência profissional dos professores 
(Eliot, 199%a). Como afirmavam Epstein e outros, “a estrutura e organização do 
desenvolvimento profissional refere-se 30 processo sistemático, habitual, adequado de 
planificação, desenvolvimento, implementação e avaliação de actividades de desenvol- 
vimento profissional para Q aperfeiçoamento do currículo, do ensino e da aprendiza- 
gem nas escolas. Refere-se &0 quem, O quê, onde, quando, porquê e como dos proce- 
dimentas e tópicos de desenvolvimento profissional; às estruturas de liderança de 
quem decide os tópicos, conteúdos e estruturas; à quantidade de tempa investido em 
actividades úteis; ao calendário, à frequência e focalização das reuniões; e a se as acti- 
vidades de acompanhamento constituem oportunidades para concretizar e avaliar 
novas ideias” (1988; 22). 

Nesta perspectiva, faz sentido que nos detenhamos a analisar os próprios proces- 
sos curriculares que o desenvolvimento profissional dos professores implica enquanto 
actividade não improvisada, mas sim planificada e avaliada. Uma perspectiva curricular 
relativamente ao desenvolvimento profissional não deve fazer-nos perder de vista a 
enorme complexidade que representa apresentar uma proposta racional e ordenada 
de um fenómeno educativo tão dispar, assistemático e diverso como q é o deservolvi- 
mento profissional. 

O desenvolvimento profissional dos professores é uma componente do sistema 
educativo, sujeita a influências e pressões por parte de variadas instâncias oficiais e 
extra-Oficiais, profissionais e extraprofissionais. As diferentes concepções e práticas de 
formação permanente dos professores, em cada momento histórico, respondem a 
uma confluência de diversos factores, Os quais se apresentam na figura 33. 

Tal como se mostra na figura 33, os processos de desenvolvimento profissional são 
claramente determinados pela política educativa de momento, sendo tal política 
concretizada em questões referentes ao currículo, à organização e ao funcionamento 
das escolas. Assim, fica claro que é a Administração Educativa quem determina as 
“prioridades de formação” dos professores para que estes se tornem mais aptos a 
desenvolver a política educativa planificada a nível oficial. Em Espanha, isto pode ser 
verificado no assumir de responsabilidades das administrações educativas (central ou 
autónomas) em relação à determinação dos conteúdos da formação permanente de 
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Eno 


POLÍTICA EDUCATIVA 

» Determina um maior ou menor nível de concreção 
curricular 

e Qetarmina as exigêngas de formação para que os 
professores cumpram as decisões de política 
educativa 

« Determina as condições de trabalha dos 
prafessores: autonomia, poder, cortrálo 

+ Regulamenta o funcionamento dos centros 
educativos 


INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 
+ DE FORMAÇÃO 

« Orçamento financeiro 

« Recursos humanas: 
formadores, assessores 

* Reçursos materiais € 
tecnológicos 

« Nível de autonomia 


MATERIAIS CURRICULARES 
a Tem subjacente uma concepção 
do professor « da sua formação 


O MODELO CURRICULAR 

* Orienta os conteúdos da formação 
permanente de professores: pslcopedagógicos, 
de conteúdos especificas 

« Orienta as formas de trabalho na escola para 
q dasenvolvimento de proiectos curriculares 

« Orianta as decisões profissionais dos 
professores: planificação, ensino, avaliação 

* Influencia a profissionalidade dacente em 
função do modelo de implementação que se 
assuma (técnico, cultural) 

+ Estabelece os critérios de avaliação da 
qualidade de ensino 


: PROCESSOS DE . 
DESENVOLVIMENTO 
“ PROFISSIONAL - 


CULTURA ORGANIZACIONAL DOS CENTROS 

EDUCATIVOS ; 

+ Facilita ou dificulta o desenvolvimento de 
processos de formação autónomos baseados na 
escola, colaborativos 

e Facilita ou dificulta a implicação dos professores 

» Facilita ou dificulta 5 dispomibllidade dê recursos 
humanos & materiais 

e Facilita ou diflcuhta a criação de um clima de 
confiança e compromisso 

+ Fomenta qu limita o desenvolvimento de projectos 


AS FORÇAS SOCIAIS 

« Os pais têm concepções acerça 
do trabalho dos professores e 
das escolas 

“ Associações e partidos 
contribuem para O debate 
sobre a educação 


O5 PROFESSORES COMO INDIVÍDUOS 

+ Possuem teorias implícitas e 
concepções pedagógicas 

» Datectam necessidades formativas 

* Têm um desenvolvimento moral, 
cognitivo, pessoal diferenciado 

* Diferançiam-se em relação aos níveis de 
reflexão 

* Encontram-se em diferentes etapas da 
carreira docente 

* Têm aspirações pessoais e profissionais 


OS PROFESSORES COMO COLECTIVO 

+ Através de sindicatos promovem modalidades de 
formação e progressos profissionais 

« Através de movimentos associativos (MRP) 
propõem modelos de formação e reivindicam 
progressos profissionais: autonomia, prestígio... 


(FIGURA 33) Factares determinantes dos processos de 
desenvolvimento profissional dos professores. 


professores: Cursos de Actualização Cientifico-Didáctica, Cursos sobre Concepções 
Curriculares, Cursos de Equipas Directivas, Projectos de Inovação e Formação em Cen- 
tros para a elaboração dos Projectos Curriculares de Centro, etc. 

Aquilo a que denominámos política educativa inclui também aspectos que se 
referem aos professores como profissionais: salários, incentivos, autonomia, controlo, 
rendimento, etc., que influenciam o desenvolvimento profissional, na medida em que 
podem funcionar como factores motivantes ou alienantes dos professores em relação 
ao seu compromisso profissional, A escolha política de incentivos extrínsecos (aumen- 
tos salariais por horas de formação), por oposição a incentivos intrínsecos (mudanças 
de papéis profissionais, tempo, autonomia, etc.), influencia os professores quanto à 
sua implicação ou não implicação em actividades de formação. É preciso também referir 
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aquilo que denominamos de condições da formação, as quais se referem fundamen- 
taimente aa momento em que esta se realiza, se é voluntária, Obrigatória, etc. 

A política educativa contribui para regular o cumprimento dos objectivos da escola 
através do estabelecimento de um modelo curricular, que, corno antes referimos, vem 
estabelecer quais as necessidades formativas dos professores. Além disso, estamos a viver 
este modelo curricular no nosso país, na medida em que acarreta novas exigências relativa- 
mente aos professores: elaboração do Projecto Curricular de Centro, Projecto Educativo de 
Centro, implica a necessidade de efectuar mudanças nas formas de relação e comunicação 
nos centros educativos, o que supõe, por sua vez, uma clara necessidade de formação. 

Tal como o modelo curricular estabelece certas normas e princípios de procedi- 
mento didáctico (planificação, métodos, conteúdos, avaliação, etc.), a forma de 
implementação de um novo currículo traduz uma mensagem àos professores relati- 
vamente ao papel que nele lhes é reservado (Fullan, 1990), Deste modo, quando as 
inovações ou, em grande escala, as reformas são implementadas sem que se tenham 
cumprido previamente outras fases — difusão, adopção -, são rejeitadas pelos profes- 
sores, dado que traduzem a mensagem de que os professores são meros utentes. Isso 
é agravado quando a informação recebida pelos professores em relação aos seus 
novos papéis provém exclusivamente dos materiais curriculares já elaborados (princi 
palmente os livros de texto). Tudo isso tem influência nos processos de desenvolvi- 
mento profissional, dado que podem correspander a uma perspectiva técnica, &, como 
já vimos, estas perspectivas influenciam as modalidades de formação a desenvolver, 

Os processos de desenvolvimento profissional são também influenciados pela 
estrutura organizacional das instituições encarregues de planificar e desenvolver as 
actividades de desenvolvimento profissional, as quais são, no nosso país, os Centros 
de Professores, com as suas variantes em função das diferentes Comunidades Autóno- 
mas: COPs (País Basco), CAPs (Navarra), CEFOCOPs (Galiza). Na organização e funcio- 
namento destas instituições é importante o grau de autonomia nas decisões relativas a 
conteúdos e modelos de formação, assim como o poder contar com recursos, tanto 
financeiros como humanos (assessores) e materiais. 

Mas as processos de desenvolvimento profissional são também determinados pela 
cultura organizacional dos centros. Como se mostra na figura 33, o tipo de cultura 
que existe num centro facilita ou dificulta o desenvolvimento dos processos de forma- 
são autónomos, de colaboração e de formação centrada na escola. A própria história 
passada e presente de um centro educativo (Louis e Miles, 1990) influencia claramente 
a possibilidade de implementar modalidades de formação mais próximas da prática. A 
disponibilidade de recursos humanos e materiais na escola, a existência de um clima de 
confiança que permita “assumir riscos”, a existência de uma liderança democrática, a 
autonomia dos centros para tomar decisões, etc., determina em grande medida que 
numa escola se implementem modalidades de formação que são mais do que a realiza- 
ção de um curso de aperfeiçoamento. Os processos de desenvolvimento profissional 
são também determinados — e não poderia ser de outro modo — pelos próprios profes- 
sores, quer individual quer colectivamente. Com efeito, já tinhamos referido o 
efeito negativo que algumas das características da profissão docente têm para O desan- 
volvimento profissional: isolamento, individualismo, valor da prática (Lortie, 1975). 
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Afirmámos também que os professores desenvolvem, ao longo da sua experiência 
docante, teorias implícitas e concepções pedagógicas (Marrero, 1997; Marcelo, 19929) 
que contribuem para dar um “contexto de estabilidade” ao professor, de tal modo que 
muitas vezes aparecem como explicações interiorizadas, embora tácitas, da prática 
docente. Estas teorias e concepções podem estar profundamente enraizadas no pensa- 
mento do professor - remontando aos seus anos de estudante — e a sua mudança 
implica um processo de autoconsciência e auto-reflexão (Schôn, 1987) que deve ser 
considerado por aqueles que pianificam actividades de desenvolvimento profissional. 

Além do mais, os professores podem perceber necessidades formativas pessoais 
que é necessário conhecer - mais adiante referiremos como — e que podem au não 
coincidir com as ofertas de formação das instituições de formação (Centros de Profes- 
sores). Estas necessidades de formação estão de certo modo relacionadas com a etapa 
de desenvolvimento cognitivo, moral e pessoal em que se encontra cada profes- 
sor, assim como a etapa do seu ciclo vital. Um erro comum quando se delineiam acti- , 
vidades de desenvolvimento profissional é não assumir que estas etapas existem da 
facto, e que, portanto, é necessário introduzir o conceito de trajectória formativa 
que permita oferecer percursos de desenvolvimento profissional diferenciados, 

Os professores enquanto grupos organizados também influenciam os proces- 
sos de desenvolvimento profissional. Os sindicatos de professores, juntamente com 
outras associações, tal como os Movimentos de Renovação Pedagógica, no nosso país 
(Martínez Bonafé e outros, 1991; Domênech e Vinas, 1992), têm sido influentes nas 
propostas de modalidades de formação que a Administração Educativa tem frequente- 
mente assumido (como é o caso dos seminários permanentes). Tal como os professo- 
res, outros grupos — pais, associações e partidos — influenciam, ainda que de forma 
menos evidente, os processos de desenvolvimento profissional docente. 


4.2.0 desenvolvimento profissional dos professores como 
uma actividade multidimensional 


Fizemos referência aos factores que influenciam os processos de desenvolvimento 
profissional dos professores com a finalidade de afirmar que esta área do sistema edu- 
cativo não é imune a influências individuais, políticas, sociais, económicas e profissio- 
nais. Assim estamos num território onde, para nos. movermos cam segurança, é pre- 
ciso estarmos sensíveis aos diferentes níveis de influência já referidos. Por isso, a plani- 
ficação, desenvolvimento e avaliação de actividades de desenvolvimento profissional 
não podem ser realizadas a partir de uma perspectiva meramente técnica, mas será 
necessário combinar e conjugar tais elementos, 

Porém, tal como quisemos já evidenciar, desenvolvimento profissional ou aper- 
feiçoamento de professores não é um conceito unívoco. Existem múltiplas perspectivas 
e modalidades que derivam dos cinco modelos que anteriormente referimos. 

Sem pretendermos ser exaustivos, e partindo dos modelos de desenvolvimento 
profissional já analisados, podemos falar de pelo menos oito situações diferentes que 
podem ser denominadas por desenvolvimento profissional. Na figura 34, tentamos 
representar essas oita diferentes situações de modo a que se possa perceber melhor à 
que nos estamos a referir. Pretendemos mostrar que os processos de planificação, 
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desenvolvimento e avaliação das actividades de desenvolvimento profissional têm 
necessariamente de se acomodar ao próprio modelo escolhido, de tal modo que a 
fase de diagnóstico de necessidades deve ser diferente, tanto na sua concepção, como 
na sua metodologia, se o modelo que assumirmos corresponder à situação À (um 
grupo de professores de diferentes escolas que frequentam durante um certo tempo 
um curso de formação, em função dos seus próprios interesses e necessidades indivi- 
duais), ou se optarmos pela situação G (a totalidade de um grupo de professores no 
desenvolvimento de um processo de auto-revisão, formação centrada na escola). 


SITUAÇÃO A: um grupo de diferentes escolas 
que assistem durante um tempo Jimitado a 
um curso de formação em função dos seus 
próprios interesses e necessidades individuais, 
SITUAÇÃO B: professores que individualmente 
realizam actividades de autoformação: cursos 
universitários de especialização, visita de 
estudos, ensino à distância. 

SITUAÇÃO C: professores que individualmente, 
e sern relações com outros professores, 
reflectem, investigam, Inovar nas suas classes. 


mt escrito é 


Mete pr ttas 


ESA Senta 


SITUAÇÃO D: pares de professores, da mesma 


E escola, que observam e analisam mutuamente 
4 Qseu ensino. 
e “SITUAÇÃO E: grupos reduzidos de professores, 


z fia ITU A ADE E E da mesma escola, que planificam e analisam o 


À SITUAÇ ÃO E | ad pk! | Seu ensino conjuntamente: desenvolvimento 
a j Pe 7 de projectos de inovação. 


ENE toa APART stato 


X 
E 


SITUAÇÃO F: grupos de professores de 
diferentes escolas que se reúnem para 
fundamentar em termos tedricos e práticos O 
seu ensino: seminários permanentes, 


sims pes 


PER 


aten 


SITUAÇÃO G: a totalidade de um conselho de 
professores no desenvolvimento de um 
processo de auto-análise, formação centrada 
na escola. 


SITUAÇÃO H: desenvolvimento de projectos 
conjuntos (redes de escolas) entre centros 
educativos, a partir de um projecto de 
progresso e desenvolvimento organizacionaf, 


[FIGURA 34) Oito situações diferentes como contextos do 
desenvolvimento profissional dos professores. 


Assim, Os processos que iremos agora descrever exigem-nos uma contínua referên- 
cia ao modelo de formação que assumirmos, assim como às estratégias nas quais ta! 
modelo se pode concratizar. Por outro lado, defendemos também que a planificação 
do desenvolvimento profissional é um processo que se desenvolve a vários níveis de 
influência territorial e institucional: administração central ou autonómica, comissões 
provinciais, centros de professores ou equivalentes, escolas e professores. 
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4.3. Diagnóstico de necessidades e planificação do 
desenvolvimento profissional dos professores 


4.3.1. Diagnóstico de necessidades de formação 


Parece já ser um lugar-comum analisar os processos educativos através de três 
fases claramente determinadas: planificação, desenvolvimento e avaliação. Isto que 
resulta óbvio na análise dos processos de ensino-aprendizagem não o é no caso dos 
processos de desenvolvimento profissional. 

Dean (1991) mostrou com clareza o ciclo de desenvolvimento profissional, 
entendendo este como um processo de aprendizagem que se inicia, tal como outros 
processos educativos, com p estabelecimento de objectivos, juntamente com o diag- 
nóstico de necessidades. De acordo com este processo, representado na figura 35, 
a planificação tem início logo que as necessidades sejam diagnosticadas. Daí que faça-. 
mos referência a esta fase do processo de desenvolvimento profissional. 


ESTABELECER METAS ] 


[  CRIARABSTRATEGIA 1 
AVALIAR AS NECESSIDADES |) 


ESTABELECER OS OBJECTIVOS ] 
PLANIFICAR O PROGRAMA : 


Plano formal do programa KR 


VE SR A a ET 


Plano informal do programa 


Recolher informação 


Tampo disponíval 


OPORTUNIDADES PARA: 
Observação de classe 
Ver outros professores à erginar 


Visitar cutras escolas 
Participar na tomada de decisões 
Assumir responsabilidades 
Desenvolvimento através de reuniões 
Ler materiais 
Estudar materiais 


Orçamento 
Cenários disponiveis 


Decidir sobre as actuações ! 


Decidir para cada actuação 
Objectivos 
Responsahilidades 
Calendarização 
Cenário 


Assistir à QUISOS 
Cursos prolongadas 
Cursos curtos 
Seminários 
(Grupos de estudo 
Formação com outras escolas 


EE 


= Eee opo mm 


FIGURA 35j Fases do processo de planificação do desen- 
volvimento profissional (Dean, 1991). 


As necessidades formativas dos professores são definidas como “aqueles desejos, 
carências e deficiências percebidos pefos professores no desenvolvimento do ensino” 
iMontero, 1987c: 10) De acordo com esta perspectiva, representam autopercepções 
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individuais em relação a dificuldades, problemas identificados de um modo individual ou 
colectivo. Por outro lado, Blair e Lange (1990) afirmam que uma necessidade “é definida 
pela discrepância entre o que é (prática habitual) e o que deveria ser (prática desejada). 
Assim, as necessidades devem ser tidas em conta em função de objectivos específicos” 
(p. 146). Segundo esta perspectiva, O critério de referência da necessidade não é tanta inte- 
rior tautopercepção) como exterior, com base nos objectivos identificados pelo sistema. 

Tejedor (1990) faz referência a quatro tipos de necessidades: necessidade normativa, 
necessidade percebida, necessidade expressa e necessidade relativa. As necessidades 
normativas seriam aquelas que são impostas pela política educativa ou pela investigação. 
As necessidades percebidas já antes as referimos, enquanto as necessidades expressas são 
aquelas que se reflectem em função da exigência de um programa. Por último, as neces- 
stdades relativas seriam o resultado da comparação de diferentes situações ou grupos. A 
partir de uma perspectiva complementar, Oldroyd e Hall (1991) diferenciam necessidades 
em função dos grupos às quais estas dizem respeito. Assim, neste caso, falaríamos de 
necessidades individuais, de grupos e da totalidade da escola. 

Queríamos chamar a atenção, tal coma anteriormente o fizemos em relação à com- 
ponente política dos processos de identificação de necessidades, para as seguintes ques- 
tões: quem tem legitimidade para decidir acerca das necessidades? Que capacidade e 
autonomia têm os centros educativos, os grupos de professores, para decidir acerca do 
conteúdo e forma da sua própria formação? Que meios (incentivos) utiliza o sistema 
para comprometer os professores com as necessidades normativas estabelecidas? 

As respostas a estas perguntas podem dar-nos muita informação em relação às 
margens de autonomia que os professores e 05 centros educativos podem ter na 
momento de estabelecer as suas prioridades formativas. De acordo com as posições 
mais centradas na escola, às quais nos temos vindo a referir, esta fase do processo é 
realmente importante, e daí que se insista na necessidade de ser entendido como um 
processo colaborativo, no qual a maiar parte dos professores se impliquem, e que 
esteja baseado nos problemas práticos dos próprios docentes (Eaker et a/!., 1992; Gon- 
zález, 19922). Neste ponto de vista, o diagnóstico de necessidades é um processo que 
não pode ser reduzido a uma técnica, pois tão importantes são os processos como os 
procedimentos que se utilizam. Assim, O diagnóstico de necessidades nos projectos de 
desenvolvimento baseado na escola é UM passo importante, na medida em que não só 
os professores têm de identificar as suas necessidades, como também isso representa 
um processo construtivo, reflexivo e de aprendizagem (Guarro, 1992). 

Neste sentido, são notórias as recomendações para a elaboração do Plano Anual 
de Formação Permanente dos Professores de Andaluzia para o Curso de 1993-94 
(Despacho de 10 de Junho de 1993), quando se estabelece que “os Centros de Pro- 
fessores, antes de realizarem os Planos Globais Regionais de Formação, terão de con- 
sultar os centros docentes subsidiados com fundos públicos no âmbrita das necessida- 
des de formação dos seus professores, dando especia! atenção e prioridade às pro- 
postas dos conselhos, seminários, departamentos e outras equipas docentes, com q 
objectivo de facilitar o desenvolvimento de modelos de formação no centro para 
equipas docentes tão amplas quanto possível, baseados nas necessidades geradas 
peia aplicação prática do ensino e desenvolvidos ao longo de largos períodos de 
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tempo”. Opta-se, assim, por dar prioridade às necessidades surgidas colectivamente 
e que respondam a exigências de uma análise da realidade do centro. 

Hewton (1988) estabelece quatro diferentes tipos de necessidades em projectos de 
formação centrada na escola. As necessidades relativas aos alunos têm a ver com 
necessidades de aprendizagem dos alunos, tratamento da diversidade, problemas da 
disciplina, rendimento, motivação, etc. As necessidades relativas ao currículo 
incluem o desenvolvimento dos novos planos curriculares, a necessidade de desenvol- 
vimento profisstonal dos professores, a aquisição de novos estilos de ensina, esquemas 
de apresentação de informação, de comunicação, de avaliação, objectivos, etc. Em 
terceiro lugar, as necessidades dos próprios professores, que não se referem tanto 
ao ensino, mas sim a aspectos profissionais e pessoais, incluindo a carreira docente, 
maior satisfação com o trabalho, redução de ansiedade, etc. Por último, são as neças- 
sidades da escola como organização: O currículo, os alunos (formas de agrupa- 
mento), a organização e os professores (papéis e responsabilidades, comunicação 
entre os professores), clima de centro, relação com o exterior (pais & outros). 

As estratégias utilizadas para o diagnóstico de necessidades proporcionam-nos, em 
princípio, uma informação importante relativamente ao modelo de desenvolvimento 
profissional assumido pela instância responsável por esta diagnóstico. O procedimento 
mais frequentemente utilizado foi o questionário. No nosso pais, temos alguns exem- 
plos da aplicação desta metodologia para detectar as necessidades de um grupo amplo 
de professores. Sendo este o objectivo, os itens do questionário referem-se geralmente 
ao conhecimento e competências genéricas de ensino. Os trabalhos de Montero Mesa 
na Universidade de Santiago são característicos desta modalidade, Na sua investigação 
de 1987, com hase num questionário (com duas dimensões: conhecimentos sobre con- 
teúdos e conhecimentos psicopedagógicos), analisou as necessidades de 344 centros 
de EGB da Galiza, verificando que as necessidades mais importantes eram; O trata- 
mento de dificuldades de aprendizagem, motivação, técnicas de investigação na aula, 
etc. (Montero, 19870). Esta autora desenvolveu recentemente outra investigação, e, 
neste caso, especificando as necessidades médias de formação dos professores de 
ensino em função da sua especialidade académica (Montero, 1990). 

Juntamente com os trabalhos de Montero, é de salientar os trabalhos de Fuentes é 
González (1989) para analisar as necessidades formativas dos professores de Ciências 
Sociais da Galiza; de Sânchez Fernández e outros (1992) para analisar as necessidades 
formativas de professores em Melilla; de Montero Alcaide (1992), no mesmo sentido, 
em Sevilha, juntamente com Balhás Ortega (1992), que analisou as necessidades for- 
mativas de professores tutores em aulas de integração. 

A informação que estes questionários proporcionam pode ser genérica, tanto devido à 
população-alvo como pelas próprias características do instrumento, que não permite a 
adequação às diferenças de cada situação. Por isso, diferentes autores estão a propor que 
o diagnóstico de necessidades através de questionários seja apenas um passo prévio de 
uma anâlise mais profunda. É o caso dos exemplos descritos por González (1992a). No 
projecto GRIDS (Guidelines for Review of interna! Development Schools), que já anterior- 
mente comentámos, elaboraram um questionário composto por duas partes. Na primeira, 
os professores respondem se uma determinada área da escola é forte ou fraca, e se essa 
área precisa de ser revista ou não, Na segunda parte, pede-se-lhes que identifiquem três 
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aspectos problemáticos da vida escolar e que assinalem a sua ordem de prioridade, Os 
aspectos são: curriculo, alunos, os professores e a organização (McMahon, 1385). 

Em segundo lugar, o projecto SAS (Systematic Analysis for School improvement) 
inicia o processo de aperfeiçoamento escolar mediante a resposta dos professores a 
um questionário de 20 itens agrupados em cinço dimensões: a) objectivos e funções 
da educação; b) processos a nivel escolar (estrutura e clima organizacional, liderança, 
interacção professor-alunos, situação de ensino); q) conteúdos; d) condições e recursos 
e e) resultados da educação. De igual modo, o GIL (Guide for Institutional Leaming), 
desenvolvido por Dalin (Dalin e Rust, 1982), consta de 12 escalas que se centram em: 
valores e metas, objectivos escolares, relações entre os professores, clima escolar, lide- 
rança e direcção, tomada de decisões, comunicação, valorização e avaliação, mudança 
na escola, métodos de ensino e actividades do professor. 

Nestes casos, O questionário é um instrumento que serve de ponto de partida para se 
poder iniciar uma selecção negociada com os professores, com base no consenso e diá- 
logo relativamente às respostas ao questionário, Isso permite que as fases seguintes — 
categorização e estabelecimento de prioridades - se possam fundamentar num diag- 
nóstico rápido, Em todo o caso, não existe total acordo quanto à duração da fase de ini- 
ciação de um processo. Alguns vêem no questionário o lado oculto de uma intervenção 
técnica que impede a capacidade de decisão dos professores, e deixa fases importantes 
do diagnóstico de necessidades nas mãos de técnicos, como é o caso do modelo Glt. 

Mas juntamente com o diagnóstico de necessidades com base no questionário, e 
na entrevista de grupo, existem outras estratégias que podem permitir o despiste de 
exigências e necessidades formativas. Já anteriormente descrevemos o modelo 
baseado na observação e supervisão. Este modelo pode ser útil quando se deseja iden- 
tificar necessidades da prática, necessidades observadas, não percebidas. À ênfase 
recai, assim, na actuação profissional dos docentes. Neste sentido, é de salientar o 
modelo de avaliação de professores que foi recentemente aprovado em Inglaterra, 
com o consenso de sindicatos, professores e administradores. 


RELINIÃO INICIAL ENTRE AVALIADOR E AVALLADOS 


DISCUSSOES/REUNIÕES DE ACOMPANHAMENTO ENTRE AVALIADOR É AVALIADO. 
PARTICIPAÇÃO EM ACTIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 


a 


REUNIÃO PARA À REVISÃO FORMAL, COMPLEMENTOS AS DECLARAÇÕES DE AVALIAÇÃO. 
APOIO, ACOMPANHAMENTO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 


LEIGURA 36) Diagnóstico de necessidades formativas atra- 
vês da avaliação (McMahon, 1990). 
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Como se pode observar na figura 36, estamos, neste caso, a falar de necessidades 
individuais identificadas através de uma auto-avaliação do próprio professor, em con- 
junta com avaliações da classe pelo avaliador (neste caso, o avaliador pode ser o direc- 
tor, O chefe de estudos, o chefe de departamento). Posteriormente à observação, há 
uma entrevista que deve levar a compromissos em relação ao que pode o professor 
fazer para melhorar aqueles aspectos do seu ensino diagnosticados como susceptíveis 
de serem aperfeiçoados. É dado um grande releva à possibilidade que o professor tem 
de não aceitar as avaliações do seu avaliador, assim como à importância do acompa- 
nhamento aa longo dos dois anos que dura O processo de avaliação. 


4.3.2. A planificação do desenvolvimento profissional dos professores 


Na literatura são escassas as referências à planificação do desenvolvimento profis- 
stonal dos professores. As que existem limitam-se a estabelecer algumas condições 
para à bom funcionamento destas actividades, normalmente cursos de aperfeiçoa- 
mento (Imbemón, 19913). Pode ser que a escassez de referências neste sentido seja 
uma prova de algo que tem vindo a caracterizar o desenvolvimento profissional 
enquanto área de conhecimento e investigação: o seu excessivo pragmatismo e a sua 
escassa reconceptualização e análise. 

Esta é, portanto, uma área ande se torna necessário recorrer às teorias sobre O 
esquema de currículo para analisar e estudar a viabilidade de aplicação dos diferentes 
princípios «e modelos de esquema de currículo que têm surgido nos últimos cinquenta 
anos. Já antes afirmámos que podemos entender o processo de desenvolvimento pro- 
fissional dos professores como um processo curricular que tem de ser planíficado ufili- 
zando-se os conhecimentos adquiridos acerca do tema. 

De qualquer modo, uma revisão exaustiva acerca dos diferentes modelos de 
esquema curricular ultrapassa as nossas intenções. Apenas enunciaremos algumas 
ideias que podem ser Leis no momento de planificar o currículo do desenvolvimento 
profissional. Em primeiro lugar, e como já antes referimos, existem diferentes níveis de 
amplitude e complexidade em relação ao conceito e prática de desenvolvimento pro- 
fissional. Já antes nos referimos a um critério, que é central para estabelecer diferen- 
ças quanto à possível complexidade de planificação do desenvolvimento profissional 
fcentral, autonómico, provincial, da comarca, escolar e individual). Este critério com- 
plica-se quando incluímos metas e objectivos da formação com diferentes graus de 
complexidade (adquirir conhecimentos científicos, melhorar destrezas e competências 
didácticas, mudar as atitudes dos professores, etc.) 

Pelo que anteriormente foi dito, a planificação do desenvolvimento profissional é 
um processo complexo. Podemos utilizar as palavras de Gimeno no sentido em que 
"quanto mais complexo for o currículo ou qualquer parte do mesmo, mais problemá- 
tico, dificil e seguramente, pouca concreto será O seu possivel desenho. Este terá um 
carácter mais de ensaio ou orientador e menos determinante da prática quanto mais 
complexa for a experiência da aprendizagem prevista e a desenvolver e quantos mais 
elementos contribuam para a formar" (Gimeno, 1992a: 231), Isso leva-nos a pensar 
que a planificação do desenvolvimento profissional dos docentes, ao ser uma tarefa 
complexa quanto aos diferentes níveis de especificação, à amplitude dos objectivos e 
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metas pretendidas, assim como quanto à variedade dos modelos de formação existen- 
tes, requer modelos de desenho abertos e adaptados a cada uma destas circunstâncias. 

Dos diversos modelos de planificação do currículo, provavelmente os modelos tec- 
nológicos são os que menos se enquadram nas características que anteriormente 
referimos relativamente ao desenvolvimento profissional. As metas e objactivos na for- 
mação dos professores são amplos e frequentemente vagos, e sempre de dificil avalia- 
ção. A planificação de estratégias e actividades “fechadas” não se enquadram no 
modelo profissional que agora se pretende, reflexivo, indagador, deliberativo. Tal não 
significa que não se possa nunca utilizar esses modelos, mas sim que o seu possível 
campo de acção se limitaria àquelas escassas competências cuja planificação prévia se 
pade realizar com alguma antecipação, como, por exemplo, que os professores apren- 
dam a manejar uma base de dados ou um processador de texto. 

Por oposição aos modelos tecnolágicos de planificação, pode ter mais sentido con- 
ceber a planificação do desenvolvimento profissional a partir de uma abordagem deli- 
berativa. Com base na deliberação está o reconhecimento da existência de diferentes 
pontos de vista qu concepções que é preciso ter em consideração para que possa exis- 
tir uma identificação e compromisso dos sujeitos com o projecto. Para tal, O consenso 
e os princípios democráticos são as regras do jogo. 

Esta concepção de planificação deliberativa, ou colaborativa, como recentemente 
foi denominada, é entendida como “um processo contínuo que relaciona a definição 
de metas, a elaboração de políticas, a planificação a curto e a longo prazo, O orça- 
mento e a avaliação, de tal modo que liga todos os níveis da organização, assegura a 
implicação adequada das pessoas de acordo com as suas responsabilidades para levar 
a cabo os programas, e daqueles que têm interesse nos resultados desses programas, 
e proporciona o modelo para a planificação e O orçamento anual, assim como o 
modeto para o ciclo de avaliação” (Caldwell e Spinks, 1988, citados por Beare, 
Caldweil e Millikan, 1992: 134). 

Esta concepção da planificação surge a partir da consideração de que o currículo 
não é um conjunto de objectivos e experiências previamente delimitados, mas sim a 
combinação das experiências de aprendizagem formal e informal que ocorrem na 
escola. Experiências para as quais é da mator importância o trabalho colaborativo dos 
professores e o seu mado de interagir com os estudantes. 

A planificação colaborativa é vista com um meio de clarificação dos professores 
quanto à sua responsabilidade profissional no currículo, e como um meio de adquirir 
autonomia «, por isso, de se fibertar da escravatura dos livros de texto e do currículo 
básico (Lauriala, 1992). Este processo requer tempo e assessoria de especialistas. 

Juntamente com os diferentes modelos de planificação, verificamos que existem 
certos princípios que podem e devem orientar o trabalho das pessoas que estão encar- 
regues de conceber o desenvolvimento profissional dos professores (sejam estes técni- 
cos, políticos ou os próprios docentes). Zabalza (19874), na linha de Scurati, enunciou 
oito princípios da desenvolvimento curricular que nos parece importante referir e 
adaptar ao desenvolvimento profissional. O primeiro princípio é o da realidade, que 
faz referência à necessidade de atender aos problemas reais sentidos e diagnosticados 
pelos próprios professores. O princípio da racionalidade afirma a necessidade de que 
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o desenvolvimento proporcione aos professores serem capazes de reflectir, de analisar 
a sua prática, e, deste modo, capazes de determinar as necessidades prioritárias. O 
terceiro princípio é a sociabilidade, e é especialmente relevante para o desenvolvi- 
mento profissional. Refere-se a uma condição que tem vindo a ser reclamada por 
aqueles que assumem q desenvolvimento profissional como uma componente do 
desenvolvimento escolar, e que consiste na necessidade de adoptar as decisões por 
Conseriso, de modo à que a discussão e debate entre os professores sejam O principio 
com base no qual se tomam decisões relativamente a o quê, como, quando e onde 
se formar (Guarro, 19903). Este princípio requer, evidentemente, a possibilidade 
de os professores poderem tomar decisões em conjunto relativamente ao seu 
próprio desenvolvimento profissional, o que implica pensar em escolas com alguma 
autonomia. 

O quarto princípio enunciado por Zabalza é o da publicidade, que se torna neces- 
sário para que todos os professores possam conhecer e ter acesso às diferentes moda- . 
lidades de desenvolvimento profissional oferecidas pelas diferentes instâncias de for- 
mação. A pfanificação inclui também um princípio de intencionalidade que mostra 
quais as metas e objectivos pretendidos e para que modelo de professor e ensino se 
caminha. O sexto princípio é o da organização ou sistematicidade, e implica que a 
planificação da formação tenha de contemplar uma certa preocupação em estabelecer 
passos claros no processo de desenvolvimento pessoal e profissional, É necessário 
mostrar que as actividades de formação que se oferecem se dirigem para uma meta, 
promovem o desenvolvimento de trajectórias de formação, calendarizam adequada- 
mente as actividades a desenvolver, etc. 

Os princípios de selectividade e decisão pretendem fazer-nos perceber que plani- 
ficar significa tomar decisões na medida em que os recursos são limitados, por isso, 
devem ser estabelecidos e justificados os critérios utilizados para escolher entre as 
múltiplas alternativas, tanto a nível das metas como de procedimento, adoptadas em 
cada momento. Por último, o princípio de hipoteticidade faz-nos pensar novamente 
no carácter necessariamente provisório de todo o plano de formação e na adaptação e 
acomodação conforme este plano se vai realizando. Os planos de desenvolvimento 
profissional não podem ser entendidos como planos fechados, já que, como refere 
Escudero, “nem os indivíduos nem as organizações são tão racionais nas suas acções, 
nem q seu comportamento obedece a um esquema de objectivos preestabelecidos, 
pois frequentemente as suas metas não existem previamente à sua acção, sendo inter- 
pretadas retrospectivamente e geradas no decurso da mesma” (1992a: 25). 


Metas e objectivos para o desenvolvimento profissional dos professares 


No capítulo 2, fizemos referência aos objectivos e metas da formação de professo- 
res. É comummente aceite falar em conhecimentos, competências e atitudes como 
objectivos gerais da forração de professores. Os professores necessitam de melhorar 
os seus conhecimentos e adquirir novos, e esse conhecimento proposicional deve ser 
integrado com a informação que os professores já possuem, na forma de esquemas 
estratégicos de acção, mistura de saber e de saber-fazer. 
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Mas os professores dificilmente incluem um conhecimento proposicional a menos 
que se apresente juntamente com um conhecimento procedimental, um saber-fazer, 
necessário para produzir nas aulas alguma mudança significativa. Talvez a meta mais 
relevante neste momento seja a formação dos professores naquelas dimensões menos 
técnicas do ensino, confinadas às concepções, e que têm a ver com as atitudes, valo- 
res, princípios, concepções, etc. O modelo de professor que defendemos é o de um 
profissional que é capaz de “dar razões”, de justificar a sua própria prática, não ape- 
nas de um ponta de vista técnico ou procedimental mas analisando os valores subja- 
centes ão seu ensino, 


Planificação das estratégias de desenvolvimento profissional 


Referimos já os diferentes modelos de desenvolvimento profissional. Cada modelo 
inclui uma variedade de estratégias que representam um maior nível de concreção e 
cuja lista é ampla e variada (Loucks et aí, 1987, Marcelo, 1989; De Vicente, 1990; 
Dean, 1991). Em vez de enumerar novamente estas estratégias, pareceu-nos mais 
interessante especificar alguns critérios. decorrentes da investigação sobre desenvolvi- 
mento profissional, que podem orientar a selecção e o desenvolvimento de estratégias 
de formação. 

Neste sentido, a investigação sobre o desenvolvimento profissional, ainda que timi- 
tada em quantidade, tem víndo a oferecer .alguns resultados que podem ajudar a 
construir esse conhecimento fundamentado em torno desta área de conhecimento e 
prática. Assim, em 1987, Showers, Joyce e Bennet realizaram uma meta-análise das 
investigações realizadas, encontrando aproximadamente 200, tendo chegado às 
seguintes conclusões: 


1.0 que o professar pensa sobre o ensino determina o que o professor faz 
quando ensina. 


2. Quase todos os professores podem aplicar uma informação útil para as 
suas classes quando o treino inclui quatro factores: a) apresentação da teo- 
tia; b) demonstração da nova estratégia; c) prática inicial no seminário; e 
d) retroncção imediata. 


3. É provável que os professores mantenham e utilizem estratégias e concei- 
tos novos se receberem assessoria (de especialistas ou de colegas) à medida 
que aplicam às novas ideias às suas classes, 


4. Os professores competentes com elevada auto-estima têm, geralmente, 
benefícios maiores com as actividades de desenvolvimento profissional, 


5. 4 flexibilidade de pensamento ajuda os professores a aprender novas com- 
petências e a incluí-las no seu reportório. 


6. Os estilos de ensino e os valores dos professores não afectam a capacidade 
dos professores para aprenderem a partir de uma actividade de desenvolvi- 
mento profissional. 


1205] 


7. Torna-se necessário que os professores possuam wm nível básico de conhe- 
cimento ou competência relativamente a uma nova abordagem a aprender 
para que se possam implicar. 


8. O entusiasmo inicial dos professores quando participam em actividades de 
desenvolvimento profissional serve para dar segurança aos organizadores, 
mas afecta pouco a aprendizagem dos professores. 


9. Parece não ter importância onde e quando se realiza a actividade de forma- 
ção, nem tão-pouco interessa o papel do formador. O que influencia é o 
desenho do programa de formação. 


10. De igual modo, o efeito da actividade de formação não depende do facto de 
serem os professores R organizar e dirigir a programa, ainda que q coesão 
social e as metas partilhadas facilitem a disposição dos professores para pôr 
em prática novas ideias. 


(Showers, Joyce e Bennett, 1987) 


Estes resultados dão-nos já uma valiosa informação relativamente a algumas 
das características relevantes das actividades de desenvolvimento profissional que 
devem ser tidas em conta na planificação. É necessário considerar que, excepto 
no ponto 2., não se especifica a que tipo de actividade de desenvolvimento se 
referem. Como vimos anteriormente, existem diferentes modalidades de formação 
que podem ter diferentes repercussões consoante as suas próprias condições de 
desenvolvimento. , 

Aprofundando um pouco mais o que é referido no ponto 2., Joyce e Showers 
(1988) mostram coma as actividades de desenvolvimento profissional tâm mais possi- 
bilidades de provocar mudança nos professores (a nível de conhecimentos, de compe- 
tência e de transferência de aprendizagem para a classe) se forem incluídos no pro 
grama de formação os elementos referidos. Tal como descrevemos quando analisámos 
a modalidade de curso de formação, os componentes críticos, ou seja, aqueles que 
permitem confiar nas possibilidades de transferência dos conhecimentos e competên- 
cias adquiridos pelos professores incluem a demonstração, prática e apoio profissional 
mútuo na escola (Joyce e Showers, 1981). Isso tem uma importante repercussão na 
planificação deste tipo de actividades de formação, de modo a que nelas sejam incor- 
porados os elementos já enunciados. 

Pode verificar-se no quadro 23 que as actividades de desenvolvimento profissional 
que têm mais possibilidades de ser postas em prática (transferência de aprendizagem) 
são aquelas que incluem a variedade e riqueza de actividades mostradas: demonstra- 
ção, prática, acompanhamento, etc. Joyce É Showers, 1982). 
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“compoNENTES DO: TREINO E. 
SUA LOMeINAÇÃO: Di 


Teoria e demonstração . 

Teoria e prática 

Teoria, demonstração e prática 

Teonia, demonstração, prática e retroacçção 

Teoria, demonstração, prática, retroacção e acompanhamento . . 


IQUADRO 23; Nível de impacto das actividades de formação, 
em função das suas componentes (Joyce e 
Showers, 1988). 


Juntamente com as componentes das actividades de formação, devemos aplicar, 
durante a planificação do desenvolvimento profisstorial, as diversas teorias sobre a 
aprendizagem do adulto, desenvolvimento evolutivo, ciclo vital e teorias da mudança, 
as quais já referimos no capítulo 1, Os professores, como sujeitos adultos, diferenciarm- 
-se entre si em função de diversas características, algumas das quais são as que já enu- 
merámos (Parker, 1390). Considerar as teorias da aprendizagem do adulto leva-nos a 
recordar as afirmações de Knowles (1984) em relação à aprendizagem do adulto: 


1-0 autoconceito do adulto, como pessoa que possui maturidade, evalui de uma situação de 


dependência para a autonomia. 

2-0 adulto acumula uma ampla variedade de experiêndas que podem constituir um recurso 
muito rico para a aprendizagem. 

3- A disposição de um adulto para aprender está intimamente relacionada com a evolução das 
tarefas que representam o seu papel social. 


4- Ocarre uma mudança em função do tempo à medida que os adultos evoluem das aplica- 
ções futuras do conhecimento para as aplicações imediatas. Assim, um adulto está mais 
interessado na aprendizagem a partir de problemas do que na aprendizagem de conteúdos. 


5 — Os adultos mativam-se para aprender por factores internos em vez de por factores externos. 


(Kncudes, 1984, Pp. 12) 


isso implica, portanto, à necessidade de ter em conta as experiências, vivências e O 
conhecimento prático que os professores trazem para a situação de formação, e ainda 
a necessidade de orientação prática dos conteúdos de tal formação. Além do mais, 
existe também a necessidade de implicar os professores no processo de planificação 
do desenvolvimento profissional, 

As investigações realizadas no nosso país para conhecer a opinião dos professo- 
res em relação a coma devem ser as actividades de formação mostram, em conso- 
nância com o anteriormente exposto, a conveniência de seleccionar formadores com 
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ura amplo conhecimento da realidade da aula; de serem adaptadas às necessidades 
dos professores; de incluírem experiências inovadoras como conteúdos de formação; 
que exista relação entre os objectivos que se pretence alcançar e os conteúdos 
desenvolvidos; que se combine a participação dos professores com exposições teári- 
cas (Montero e González, 1989). Assim, os professores preferem actividades de for- 
mação com assessoria no próprio centro, em seminários permanertes, escolas de 
Verão (Benedito, 1991; Baibás, 1992). Também afirrámos que os protessores se 
diferenciam em função ca sua maturidade profissiona, do grau de compromisso 
que são capazes de assumir, & isso tem a ver por um lago com a sua etapa de 
deservolvimento evolutivo (não necessariamente ccm a idade), e com o momente 
do ciclo de vida em que se encontram. Deste modo, parece-ros pr'oritério que as 
ofertas de aciividades de desenvolvimento orofissional +endam para aquilo a que 
temos vindo a denominar de "trajectória profissional” (trajecto de formação pla- 
nificado no qual corflsem as iniciativas individuais dcs proessores, com as ofertas . 
gerais das instituições de “ormação, que terdem a responder às diversas e especial: 
zadas necessidades de formação, para permitir a aquisição de competência prof'is- 
sinal que facilite o deserpenho ce diferentes papéis e funções no sistema educa- 
tivo por parte dos professores). 

Este é um conceito que vem já & ser utilizado nalguns Planos de Formação de Pro- 
fessores elaborado pelas diferentes Comunidades Autónomas do Estado espanho:. Por 
exemplo, o Plano provincial de formação de professores de Astúrias (1992) inclui 
O conceito percurso de formação, entendendo por tal “o conjunio de acções formati- 
vas crdenadas no tempao, que cada professor vaí realizando através de diferentes 
modalidades. O estabelecimento de um percurso supõe a previsão de uma seguência 
de actividades" (p. 22). A parir deste princípic sugerem: quatro modalidades de for- 
mação que respondem a diferenies momentos de tal percurso: cursos de iniciação; 
cursos cu módulos formativos de actualização; grupos de trabalho e seminários; e pro- 
jectos de formação em censos. 

No mesmo sentido, o Plano provincial de formação de professores de Luço 
(curso 1982-93) inclui também esta ideia ao seguir basicamente três níveis no desen- 
volvimento de um percurso de formação. O prirsiro nivel seria de iniciação e sensi- 
bilização, sendo concretizado pela realização de actividades informativas de tipc jor- 
nadas, cursos de in'ciação, tendentes a criar uma mudança de atitudes nos professo- 
res. C segundo níve: seria de aprofundamento e inovação, e incluiria z participação 
em actividades com um compromisso de mudança na prática cocente: grupos de tra- 
balho, curscs de actualização cientfico-didáctica. O úitimo nível seria o de desenho e 
mudança curricular, e incluiria accividades dirigidas pelos oróprios professores sets O 
Gesenvolvimento e inovação curricular. 

A ideia das trafecrórias de formação leva-nos, em primeiro iugar, à necessidade de 
flexibilizar as opções formativas, de mcdo a que possam responder às exigências de 
indivíduos ou grupos em diferertes momentos de desenvolvimento. Uma classificação 
dos diferentes níveis de desenvolvimento profissionai poderia ser etatorada a partir 
das Etapas de preocupações de professores (Hall « Horc, 1987), que analisâmos no 
capítulo 1. Poder-se-ia falar em quatro níveis Ge desenvolvimento profissional; 
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« Despreocupação, indiferença: Professores com um baixo nivel de inquietação com q seu 


desenvolvimento profissional, quer por recusa manifesta, quer por considerarem que as ofer- 
tas de formação são pouco atractivas. 


e Informação: Professores com preocupações mínimas com q seu aperfeiçoamento, mas com 
um limitado nível de compromisso profissional, a que os pode levar a aceitar participar em 
actividades de formação pontuais, mas sem se implicarem em actividades que exijam mais 
terapo e dedicação (projectos de inovação, seminários, etc.). 


o Construção/aprofundamento: Professores que realizaram cursos de iniciação em alguma 
“área curricular e que continuam a trabalhar em grupos, em seminários permanentes, em pro- 
" jectos de inovação, assessorados por outros professores, 


* Orientação/assessoria: Este nível corresponderia a professores com uma vasta trajectória 
profissional de implicação em projectos de inovação, e que podem assessorar qutros professo- 
res que se iniciam nestes projectos, quer como formadores em cursos de iniciação, quer como 
mentores de professores principiantes. 


Ê (Marcelo e Sánchez, 1990; Sânchez, 1993) 


Uma possivel limitação decorrente desta perspectiva consiste no facto de se 
poder entender a trajectória profissional como uma opção individual. Parece-nos 
que faz sentido falar-se também de trafectórias grupais de formação, na medida em 
que correspondem aa trabalho realizado por um grupo de professores aq longo de 
um determinado tempo. Se assim for, e tal como pretandemos representar na figura 
3?, passar-se-ia de um modelo radial de comunicação entre as instituições de for- 
mação (Centros de Professores) com os professores para um modelo concêntrico. 
Sendo o Centro de Professores a instituição que coordena o processo de desenvolvi- 
mento profissional, este modelo seria caracterizado pelas ligações que se poderiam 
estabelecer entre professores que se situam nos diferentes níveis de desenvolvi- 
mento. 

Deste modo, os professores em níveis superiores de desenvolvimento profissional 
poderiam assessorar grupos de trabalho de outros professores que se iniciam no 
desenvolvimento curricular ou na investigação. Também os grupos de professores no 
nível de aprofundamento poderiam realizar actividades de divulgação dos seus tra- 
balhos com professores cos níveis mais inferiores. Tal permitiria, e retomando a ideia 
do MAPRE — "Mapa Permanentê da Renovação Educativa”, conhecer e documentar as 
diversas inovações realizadas pelos professores (Fernández Pérez, 1988). 

Já antes afirmármos a necessidade de entender o desenvolvimento profissional dos 
professores como um processo que implica não apenas indivíduos, mas, fundamental- 
mente, grupos. Mas para que possamos planificar actividades de desenvolvimento 
profissional na escola, é preciso que existam algurnas condições que facilitem o pro- 
cesso. Loucks e seus colaboradores (1987) propuseram algumas condições a que tais 
actividades têm de obedecer, e que aparecem na figura 38. 
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MODELO 
RADIAL 


NÍVEL T. 
DESPREOCUPAÇÃO, 
INDIFERENÇA . 


níver os 
INFORMAÇÃO 


(FIGURA 37] Modelos radial e concêntrico para a planifi- 
cação do desenvolvimento profissional dos 
professores. 
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e Escola como unidade de mudança 
* Centrada no desenvolvimento de currículo peles professores 
a Apoio externa 

e Integração de mudanças escolarescurriculares-ensino 

e Afecta à estrutura e à cultura 

* Auto-avaliação institucional 

* Normas de colaboração e experimentação 

» Atenção ao contexto escolar 

* Desenvolvimento profissional flexível, prático 

* Autonomia dos centros 

« Profissionalização dos professores 

* Gestão da mudança 


à 
4 


EIGURA 38) Factores que condicionam a planificação do 
desenvolvimento profissional na escola 
(Loucks et al. 1987). 


Em primeiro lugar, cooperação e colaboração. A cooperação leva a que se crie 
um clima de apoio individual e mudança organizacional, de modo à afastar a ideia de 
que o desenvolvimento do professor é uma actividade individual, A segunda caracte- 
rística referida por Loucks et aí, (1987) é a capacidade de experimentar e aceitar 
riscos, Ou seja, estar-se aberto à mudança e aceitar realizar algo novo nas classes, Em 
tercairo iugar, inclusão do conhecimento disponível, ou seja, as actividades de 
desenvolvimento profissional devem basear-se nas madelos procedentes da investiga- 
ção e da teoria (Louis e Miles, 1990). 

Em quarto lugar, a necessidade de que exista uma adequada implicação dos 
participantes no estabelecimento de metas, desenvolvimento, avaliação e 
tomada de decisões, com o objectivo de facilitar a participação e a motivação inicial, 
ainda que, como já anteriormente se referiu, tal não seja determinante. Quinto, 
tempo para se poder trabalhar nas actividades de desenvolvimento profissio- 
nal e para assimitar novas aprendizagens. O tempo é uma necessidade e uma limi- 
tação para o desenvolvimento do professor, uma vez que é impossível investigar ou 
reflectir se não for dado tempo aos professores. Em sexto lugar, qualquer actividade 
de desenvolvimento profissional requer liderança e apoio por parte da administra- 
ção. A liderança consiste na capacidade dos membros do grupo para dinamizar, 
incluir iniciativas, dirigir O processo. Em sétimo lugar, são necessários incentivos e 
recompensas adequados, que contribuam para motivar os professores, quer sejam 
incentivos económicos, pessoais ou profissionais. Em oitavo lugar, & a isto já antes nos 
referimos, as actividades de desenvolvimento profissional deveriam ser planificadas 
com base nos princípios da aprendizagem do adulto e dos processos de 
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mudança. Em nono lugar, dever-se-ia procurar a possível integração das metas e 
necessidades individuais com as metas da escola e da comarca (zona de 


influência do CEP). 


4.4. A avaliação do desenvolvimento profissional dos professores 


“Conceber a avaliação de programas de desenvolvimento profissional é difícil 
pelas seguintes razões. Primeiro, o sistema é amplo e complicado, Segundo, q 
moda como se realiza cada actividade e programa é muito influenciado pelo seu 
contexto, À energia e interesse das escolas € dos professores aumenta ou diminui 
os efeitos da actividade de formação. Terceiro, as actividades de desenvolvimento 
profissional têm como objectivo influenciar a aprendizagem dos alunos através de 
uma cadeia de fenómenos... Deve ser estudada a sequência completa. Quarto, a 
mensurabilidade de muitas variáveis apresenta dificuldades técnicas. Para se, 
obter informação sobre o desenvolvimento de uma actividade de formação é neces- 
sária a recolha de dados por observadores treinados... Quinto, as limitações 
financeiras quase sempre obrigam ao estudo de amostras em vez da população na 
sua totalidade. Sexto, as boas avaliações são realizadas contra aquilo a que habi- 
tualmente se entende por «avaliações», A prática mais corrente consiste na wtili- 
zação de questionários onde se pede aos sujeitos que avaliem a actividade e, fre- 
quentemente, o formador e as vrganizações, 

Joyce e Showers, 1988: 111-112) 


iniciâmos esta epigrafe com as palavras de Joyce e Showers, porque mostram cla- 
ramente qual o estado actual da avaliação do desenvolvimento profissional dos profes- 
sores a nível internacional. A avaliação das actividades de desenvolvimento profissional 
é uma tarefa complexa e vasta, influenciada por factores profissionais, económicos, 
políticos, institucionais, educativos e curriculares (Bolam, 1988). 

A análise da avaliação do desenvolvimento profissional pode ser estruturada com 
base em algumas questões recentemente colocadas por Nevo (1989), quando tentou 
conceptualizar a avaliação educativa. Estas questões podem ajudar a clarificar o discurso 
sobre o confuso mundo da avaliação. As questões que seleccionámos são as seguintes: 


| Quais sãa as funções da avaliação? 


O que se deve avaliart 


Que tipo de informação deve ser recolhido para cada objecto de avaliação? 


4,4.1. Quais são as funções da avaliação? 


Esta primeira questão é importante: para que se avalia?. Ainda que pareça óbvio, o 
sentido da resposta pode introduzir nuançes importantes em todo O processo de ava- 
liação, na medida em que existem algumas necessidades que justificam a realização de 
uma avaliação das actividades de formação de professores. 
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Em primeiro lugar, podemos afirmar que a avaliação responde à responsabili- 
dade profissional de conhecer a qualidade dos programas formativos. Os indi- 
cadores de qualidade da formação de professores não podem ser estabelecidos intuiti- 
vamente, mas, pelo contrário, a partir do conhecimento amplo e exaustivo das activi- 
dades de formação de professores, do seu funcionamento e dos seus resuitados. 
Neste sentido, a avaliação deve cumprir a função de identificar quais os modelos e 
estratégias de formação de professores que causam um maior impacto nos diferentes 
níveis a estudar: pessoal, didáctico, institucional. 

Em segundo lugar, a avaliação da formação de professores, entendida na sua pers- 
pectiva formativa, responde à necessidade de melhorar os programas e activida- 
des de formação de professores durante o seu próprio processo de realização. À 
avaliação torna-se necessária como elemento de feedback para o sistema de formação 
de professores (Posavac e Carey, 1985). 

Em terceiro lugar, a avaliação das actividades de formação de professores procura 
implicar, responsabilizar Os professores no próprio processo de formação. As activi- 
dades que não se avaliam não são mais valorizadas pelos professores. A avaliação 
democrática facilita a “apropriação” dos processos de formação pelos professores, 

Em quarto lugar, a avaliação responde à necessidade que a Administração Educa- 
tiva tem, tal como as diferentes instâncias que desenvolvem a política de formação de 
professores, de analisar os programas de formação em função do custo e bene- 
fício que obtêm. Quando falamos de custos não nos estamos a referir exclusiva- 
mente a custos económicos. Existem outros custos que devem igualmente ser tidos em 
conta: pessoais, tempo, esforço, espaços, etc. Neste sentido, a avaliação deve consti- 
tuir uma ajuda para a tomada de decisões (Worthen e Sanders, 1988). 

A partir das funções que anteriormente referimos pode notar-se claramente a dis- 
tinção que Scriven estabelece entre avaliação sumativa e formativa. Nunca é de 
mais enfatizar que nos referimos à avaliação formativa como aquela que se efectua ao 
longo de um programa de formação de professores para proporcionar à equipa de 
coordenação uma informação avaliativa que seja útil para o melhorar, Tal informação 
é obtida através de diferentes fontes e por diferentes meios, mas a característica 
comum é o facto de a avaliação servir Os sujertos directamente implicados no processo 
ce formação, e a sua finalidade é claramente formativa. A avaliação sumativa é aquela 
que se efectua no final do programa e que proporciona aos organizadoras e patroci- 
nadores da actividade a informação relativa a juízos sobre o valor e mérito do pro- 
grama. Esta tem sido a forma habitual de avahação da formação de professores: “Até 
agora, à eficácia da maior parte das ofertas de desenvolvimento dos professores foi 
avaliada através de inquéritos de opinião realizados tanto durante como no final das 
sessões de formação” (Joyce e Showers, 1988, 121). 

A opção entre avaliação formativa ou sumativa (ou ambas) tem repercussões 
importantes relativamente às denominadas audiências da avaliação, OU seja, aos sujei- 
tos a quem esta se destina (ver quadro 24). No caso cla avaliação formativa, a audiência 
é constituída pelos organizadores e pelo pessoal docente que participa no programa. 
Pelo contrário, a avaliação sumativa dirige-se principalmente às fontes de tinancia- 
mento do mesmo, formadores, coordenadores, etc., € serve para se tomarem decisões 
em relação à continuação do programa, à sua conclusão, expansão e adopção, 
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Avaliação formativa Avaliação sumaltiva é 

Comprovar a utilidade do programa 

Os organizadores do programa e os E : 

profassores A agêndia que financia 
Validade/garantia 


Normalmente ampla 
que está à funcionar? O que neces | Que resultados ocorrem, com quem, 
sita de aperfeiçoamento? Como se | sob que condições, com que forma- 
pote aperfeiçoar? ção, a que custo? 


QUADRO 24 Caracteristicas da avaliação formativa & 
sumativa (Worthen e Sanders, 1986). 


A diferença entre avaliação sumativa e formativa permite distinguir entre avalia- 
são interna e avaliação externa. Os adjectivos interna e externa distinguem entre 
avaliações realizadas por funcionários do programa e por pessoas de fora. A avaliação 
interna é efectuada por alguém que conhece muito mais do programa do que um 
externo, ainda que se corra q risco de que, devido ao facto de estar muita próximo do 
mesmo, seja incapaz de ser completamente objectivo, 


4.4.2. O que se avalia? 


Fenstermacher e Berliner (1986) fizeram uma proposta de critérios a ter em conta 
na avaliação de programas de desenvolvimento profissional. Para estes autores, são 
três as perguntas a responder: O que se faz tem valor? Teve êxito? Foi bem feito?. 
Estas questões corresponderiam aos indicadores de valor, êxito e mérito. À dimen- 
são valor tem a ver com a componente de finalidades, metas, assim como com o 
carácter ático de tais metas. A dimensão valor fundamenta-se em três condições: a 
justificação com base em teorias educativas; no facto de a actividade ser moralmente 
aceitável; e alicerçada nos resultados da investigação. . , 

Tal como se apresenta na quadra 25, o segundo critério de avaliação seria O mérito, 
definido como “a qualidade dos processos nos quais Os professores se implicam 
durante o desenvolvimento da actividade e a sua posterior aplicação à classe” (Fenster- 
macher e Berliner, 1985: 291). Este critério depende da coerência com os planos de tra- 
balho dos professores (sensibilidade), a variabilidade de actividades, a existência de 
incentivos positivos e o apoio e acompanhamento sistemático. Por último, O êxito 
depende da clareza dos objectivos, assim como da competência dos formadores. 

Villar Angulo (1992e) propôs a criação de “sistemas integrados de avaliação” na 
medida em que se incluem as componentes & variáveis para uma análise empírica 
de programas, ateliers* e actividades de formação permanente, orientados para o 


* São pequenos cursos, tipo workshops. 


ho 
mi 
E 


A actividade É uma contribuição para os fins de uma teoria educativa em particular. 


A actindade é moralmente aceitável, justa & pacífica para os participantes. 


A actividade está baseada ná evidência da mvestigação, avaliação ou experiência critica 
e inclui procedimentos para determinar o êxito é O mérito, 


“LA actividade permite variações no modo como os professores participam e utilizam 6 
- | que aprendem. 


A actividade proporciona incêntivos positivos pára que os professores participem quer 
na planificação quer durante à sua implementação na classe. 


A actividade proporciona apoio sistêmico e dinico durante o seu desenvolvimento e 
tlurante a sua aplicação na classe. 


A actividade é coerente com os planos de trahalho dos professores = está relacionada 
com as circunstâncias da dasse & é válida pela sua utilidade. 


A actividade estabeleceu os objectivos com clareza, que são conhecidos tanto pelos 
professores coma pelos formadores e estão relacionados com os pedidos dos professores, 


: PA actividade é diridiga pelos protessores que são competentes como formadores de 
aduitos é pelo instrutor que é capaz de modelar e propor o que os professores devem 
fazer no seu trabalho. 


QUADRO 25; Critérios de avaliação de programas de 
desenvolvimento profissional (Fenstermacher 
e Berliner, 1985). 


aperfeiçoamento escolar, numa apresentação matricial de dados de 6 linhas x 3 colu- 
nas, que também: pode ser concebida como um cubo de três dimensões (ver quadro 
26). Na coluna de Avaliação aparecem seis tipos de questões que ordenam a inten- 
cão geral desta componente em relação à investigação avaliativa, A cojuna de 


HA) Avaliação O 


* | 4B) Desenvolvimento - | (C) Gestão 8 aperieiçoamento -- 
“|. profissional cs o |" escolar: Rê cet io Mo 


ERA SE an ' , 13. Clima e cultura organizadonal de 
rd 
1. Qual é a finalidade da avaliação? 7. Satisfação profissionalincentivos centros d 
2. Quem necessita da informação? 8. Qualidade do programa 14. Resultados da aprendizagem das 


alunos 
9. Conteúdo dos programas: tipos e 15. Organczação investigação curricu- 
inovação/ratina 


3, Quem efectua a avaliação? lar; centro, etapa, ciclo, área e 


matéria 


10. Processos de mudança: atitudes, 
conhecimentos, autopercepções” 
pansámentos de professores 


5. Como se recolhe a informação? 11. Actividades/materiais de desen-| 12. Características de dasse e avalia- 
volvimento ção docente 
5. O que acontece à informação reco- | 12, Necessidades Formativastconclu- | 18, Controlo vs. colaboração/compro- 
Ihida? sões da avaliação intema misso em centros 


(QUADRO 26) Lista de 13 categorias previstas para a inte- 
. racção das componentes avaliação, desen- 
volvimento profissional e gestão e aperfei- 

çoamento escolar (Villar Angulo, 1992). 


4. Quando se realiza a avaliação? A caido qu 


mes de ensino 
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Desenvolvimento profissional é uma componente que sequencia conceitos 
que devem ser observados/investigados em qualquer programa de formação perma- 
nente, e que resume alguns dos pressupostos na literatura de investigação sobre for- 
mação de professores (Houston, 1990; Villar, 1990c). À coluna Gestão e aperfeiçoa- 
mento escolar é a terceira componente, refere os resultados/produtos esperados 
relativamente aos centros docentes e corresponde à literatura de política educativa de 
regulamentação do sistema educativo e de textos científicos sobre organização 
escolar. 

Dissemos já que a avaliação do desenvolvimento profissional é uma actividade 
complexa, não apenas pela própria variabilidade de modelos e estratégias de forma- 
ção, mas também devido ao facto de acorrer em diferentes momentos. Nas epigrafes 
anteriores, analisámos os processos de desenvolvimento profissional, salientando os 
inomentos do diagnóstico de necessidades e a planificação. Para ser completa, a ava-- 
liação dever-se-ia centrar nos diferentes momentos do processo de desenvolvimento 
profissional. Recorremos a um trabalho de O'Sulfivan, Jones e Reid (1990), que mostra 
com clareza os diferentes momentos, assim como os aspectos a considerar, tal como 
se pode ver na figura 39, 

De acordo com estes autores, a avaliação do desenvolvimento profissional, 
enguanto avaliação de programa, deve procurar obter informação sobre as diferentes 
fases de todo o programa. Pensamos gue no contexto da realidade da organização do 
desenvolvimento profissional no nosso país, os programas poderiam referir-se aos pla- 
nos anuais de formação a nível autonômico, aos planos provinciais de formação de 
professores, aos planas de formação dos centros de professores, aos programas espe- 
cíficos de formação (orientação, educação, compensação*, integração, etc.), assim 
como a qualquer outra actividade não institucional mas igualmente financiada com 
fundos públicos. 

A avaliação do diagnóstico de necessidades deve ser realizada de modo a que 
se possam responder a questões tais como: que objectivos se pretendem alcançar ao 
realizar O diagnóstico de necessidades, que tipo de informação se abtém quando se 
efectua o diagnóstico; de quem se obtém essa informação é com que métodos; 
quanto tempo é necessário; como se processam os dados, etc, 

A avaliação da planificação ccrresponde à fase de transformação das necessida- 
des detectadas em propostas formativas. Como já referimos, existem diferentes níveis 
de planificação: nacional, autonómica, provincial, de comarca, escolar e individual. A 
complexidade surge quando se pretende avaliar a planificação a todos os níveis, ou 
então simplifica-se, avaliando apenas um deles. 

Alguns dos possíveis critérios a considerar na avaliação da planificação seriam os 


seguintes: 


* Refere-se aos programas destinados especialmente a0s colégios de zonas pobres, corn elevados índices 
de abandono, violência e analfabetismo. 
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* Objectivos do plano de formação: de conhecimento, competências, atitudes 


s Variedade das estratégias de formação seleccionadas: cursos, seminários, jornadas, demons- 
trações, etc. 


« Qualidade dos conteúdos seleccionados (relevância teórico-prática) 
e Relação entre a proposta e as necessidades diagnosticadas 
« Realismo do plano 
» Relevância em relação às necessidades dos professores 
« Previsão de recursos pessoais, económicos, didácticos 
- + Estabelecimento de "percursos formativos” dentro do próprio plano 
-.* Previsão de acompanhamento das actividades que se iniciam 


« Previsão de procedimento de avaliação do próprio plano 


A a | 


Tal como anteriormente referimos, a avaliação que mais frequentemente se tem 
realizado na formação de professores consiste no preenchimento de questionários de 
avaliação pelos professoras relativamente à qualidade do curso, dos seus conteúdos, 
sequência, formador, aplicabilidade, utilidade prática, etc. 

Ainda que a avaliação final do curso pelos participantes seja muito útil, torna-se 
necessário obter outro tipo de informação para responder às seguintes questões: 
como decorreu o curso?; os conteúdos planificados foram adequadamente desenvolvi- 
dos?; o professor do curso tinha conhecimento e competência suficiente relativamente 
ao conteúdo do curso?; os professores tiveram oportunidade de praticar (simula- 
ções)?; houve um equilíbrio adequado entre as componentes teóricas e práticas?; qual 
foi o ambiente durante q curso?: os conteúdos têm aplicabilidade nas aulas?; etc. 

A, avaliação do desenvolvimento não se refere unicamente à modalidade de 
cursos de formação. Outras modalidades de formação de professores - projectos de 
inovação, de investigação, semihários permanentes, grupos de trabalho, etc. — deve- 
riam efectuar uma avaliação de desenvolvimento da sua actividade que permitisse 
identificar à viabilidade do projecto realizado, dificuldades na prática, necessidades de 
assessoria, clima de trabalho no grupo, dificuldades na sua implementação, resultados 
que se vão obtendo, etc. 

A avaliação durante o desenvolvimento da actividade de formação tem uma finali- 
dade formativa, dado que a informação que proporciona deverá repercutir-se na modi- 
ficação ou aperfeiçoamento dos elementos avaliados. Isso implica a necessidade de se 
utilizar à observação e a entrevista individual & em grupo pelas pessoas que vão realizar 
à avaliação. Neste sentido, torna-se necessário começar a criar escalas de observação 
de cursos de formação de professores, assim como guiões de entrevistas estruturadas e 
semiestruturadas que facilitem a recolha da informação considerada relevante. A maior 
parte da investigação que tem sido realizada relativamente ao desenvolvimento profis- 
sional dos professores pretende definir o que muda em consequência da participa- 
ção numa actividade de desenvolvimento profissional. Neste sentido, ainda que 
as investigações não sejam muito numerosas, existem algumas propostas que podemos 
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En que medida as 
técnicas de avaliação 
utilizadas foram "+ 5 
adequadas? 


+ 
De qué outra forma A avaliação deu-nos 
paderlamos O que procurávamos? 


ler avaliado? 
n 


e 
Que mudanças seriam 
necessárias antes de 0 
realizar de novo? 


Que elicácia teve esta 
» parte do processo? 
t r 

+ 


“4 + 
*Q processo de identificação 


AVALIAR IDENTIFICAR | foi adequado? 
NECESSIDADES | 


O PROGRAMA! 


As prioridades foram 
estabelecidas, 
emana? “ 


Como foi realizada? “DETERMINAR | 


Pa | CONTROLAR “É Exisib alguma forma 

$ O PROGRAMA : $ mais rápida/tácil de o 

Realizou-se de Que mudanças fazer? 

torma eficaz? seriam necessárias? í 

" Como se poderia e ano 
“e. 0 contralas? 


Quem vai desenvolver 


a actividade? . 5 | E 
a Esta parte do'processo  * Poderíamos tê 
Como foram Coma se podem foi eficaz? Sesenh ado dá ouiia 
1 
1 


seleccionados? - reduzir estes factores * 
á na futuro? : ! 
1 ' 
é / Que delenhos 
Precisamos de consultas quo factores podem ter alternativos havia? 
um grande número de 


1 
Porque se escolheu este 


influência para que a E desenho? 
formadores? =... ..." actividade não seja eficaz? : Cenanane? 


FIGURA 39; Companentes da avaliação de programas de 
desenvolvimento profissional (O'Sultivan, 
Jones e Reid, 1990), 


considerar. Em primeiro lugar, Ryan e Crowell (1982) afirmarn, tal como se pode ver no 
quadro 27, que as mudanças se referem às percepções, conhecimentos e condutas dos 
professores, ou ainda à conduta e rendimento dos alunos. 


[NÍVEL DE AVALIAÇÃO o | DE [NÍVEL DE AVALIAÇÃO o | 


Nível 1 Relatórios da professor sobre o que aprendeu a partir da experiência de 
Percepções dos professores desenvolvimenta profissional, a eficácia do professor. os materiais, etc. 


Aquisição de conhacimento pelo professor necessário para aplicar uma mova 
Nível 2 competência. A avaliação deveria ser algo mais do que uma medida da Infor- 
Conhecimento do professor mação adquirida. Deveria determinar se um professor consegue tomar deci- 
sões adequadas para utilizar novas competências, etc, 


Nível 3 Capacidade da professar para aplicar uma estratégia ou uma técnica, As 
Conduta do professor medidas a esta nível axigem a observação do comportamento da dasse. 


Nível 4 Capacidade do professor para mudar O comportamento dos alunos, ou 
Conduta dos al lass impliçá-los em aciividades, utifizando estratégias ou técnicas instruçioriais. 
E RARA Também aqui à observação da classe é o método da avallação Mais adequado. 


Nível 5 Aquisição de conhecimentos, competências ou valores pelos alunos através da 
Rendimento dos alunos utilização de estratégias ou técnicas instrucionais com essa finalidade 


LQUADRO 27) Níveis de avaliação das actividades de 
desenvalvimento profissional dos professores 
(Ryan e Crowell, 1982) 


Por outro lado, Joyce e Showers (1988) apresentam o modelo que apresentamos 
na figura 40, e que inclui as actividades de formação de professores. 


OS PROFESSORES A ESCOLA E O SISTEMA 


Conhecimentos ” PROGRAMAS DE 


it É EN IMENT É 
Competências “Ra o pi 9 sa358” | Clima: coesão e colaboração 


Estádios de desenvolvimento Processos de gestão 


Metas 
Níveis conceptuais dera 4 duzentos, | Relações com à comunidade 


etc Treino: 
Processos 


Conteúdos 


y 


Realização 


OS ESTUDANTES 


Resultados cognitivos: factos, conceitos, competências de raciocínio, etc. 


Resultados afectivos: competândas sociais, autoconceito, etc. 


FIGURA 40] Professores, escolas, programas, alunos: as 
principais variáveis nos sistemas de desenvol- 
vimento de professores (Joyce e Showers, 
1988). 
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São três as possiveis dimensões do impacto: os professores, as escolas e sei 
meio, & os alunos. Em primeira lugar, o efeito da realização de um programa de for- 
mação pode implicar que os professores que O frequentaram possuem conhecimen- 
tos, competências, desenvolvimento profissional, nivel conceptual, maturidade, etc., 
que anteriormente não possuiam ou possuíam em menor escala. Neste tipo de 
estudo, o professor é o elemento crítico. Em função do nivel a que nos referimos, a 
avaliação pode ser efectuada utilizando-se provas escritas, entrevistas ou observações 
de classe. 

Em segundo lugar, a participação dos professores é uma actividade de formação 
que pode ter repercussões nos alunos. Os alunos podem melhorar os resultados cognj- 
tivos (compreensão dos conceitos, competências de pensamento, aprender a apren- 
der), assim como os resultados socioafectivos (motivação, implicação, satistação, auto- 
conceito, relações sociais, etc.). 

Em terceiro lugar, as mudanças podem também ter repercussões a nível de escola 
(formação em estilos directivos, clima do centro, coesão, organização, Orientação, par- 
ticipação, trabalha em comum, resolução de conflitos, etc.). 

A proposta de modelo de Joyce e Showers é ampla e difícil de abordar de uma 
forma completa devido às próprias características da formação de professores. É 
necessário investimento de tempo e esfarço para se poder determinar com alguma 
confiança quais são as mudanças que ocorrem como consequência da participação 
nas actividades de formação. 

Também Guskey e Sparks (1991a) entendem que a aprendizagem dos alunos 
deve ser um critério de referência para avaliar a eficácia das actividades de desenvol- 
vimento profissional. Estes resultados de aprendizagem vão desde as variáveis de 
rendimento e cognitivas até às afectivas e psicomotoras: aprender a pensar, racioci- 
nar, resolver problemas complexos, sentirem-se sujeitos que aprendem... De acordo 
com estes autores, “hoje em dia, as avaliações dos programas devem ir para além 
do medir as mudanças nos participantes e passar a considerar os efeitos de forma 
directa ou indirecta nos estudantes e na sua aprendizagem. Devem ser feitos esfor- 
ços para determinar se os programas de desenvolvimento profissional produzem 
progressos significativos na aprendizagem dos alunos, na forma como aprendem, e 
em como se sentem consigo mesmos enguanto estudantes" (Guskey e Sparks, 
1991b: 3). 

Para estes autores, ta! coma se mostra na figura 41, a qualidade do programa 
de desenvolvimento profissional deve ser analisada a partir de uma perspectiva muiti- 
dimensional, que inclua todos os aspectos desde as actividades de iniciação, práticas, 
coaching, acompanhamento e apoio, à congruência, avaliação de custos e clareza de 
objectivos. 4 qualidade do programa depende, por um lado, da cultura organizacio- 
nal da escola e, por outro, do conteúdo do próprio programa de desenvolvimento 


profissional. 
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CONTEÚDO DO 
PROGRAMA DE 
- - FORMAÇÃO 


QUALIDADE DO Melhoria nos resultados 
PROGRAMA DE | ie de aprendizagerm 


FORMAÇÃO dos alemos 


CLIMA E 
| CULTURA 
ORGANIZACIONAL 


FIGURA 41, Factores de um modelo para o desenvolvimento 
profissional (Guskey e Sparks, 1991). 


Por último, a avaliação do próprio processo de avaliação é necessária para 
consolidar a credibilidade da avaliação, Além dos mais, é necessário realizar uma ava- 
liação formativa relativamente às decisões que se vão adoptando, As questões que a 
seguir se apresentam podem orientar tal avaliação. 


E A avaliação foi suficientemente abrangente? Foram obtidos dados suficientes através de múl- 


tiplas fontes? Padem ser tomadas decisões com base nas avaliações? 


* O desenho da avaliação teve qualidade técnica? Os dados foram apresentados de forma clara 
e compreensível? Os resultados foram válidos? 


“A avaliação foi útil? Os participantes, planificadores e os que tomam decisões utilizaram os 
dados? 


+ A avaliação fot realizada de um mado adequado? Os participantes foram implicados? 


(Blair é Lange, 1990) 


4.4.3. Que tipo de informação deve ser recolhida para cada objecto de 
avaliação? 


Todo o processo de avaliação (e, neste aspecto, avaliar tem muito a ver com inves- 
tigar) exige a recolha de evidências, de dados que permitam cumprir os objectivos e 
finalidades do próprio processo de avaliação. A informação que se recolhe deve ser 
útil, relevante e manipulável em função dos objectivos estabelecidos. Independente- 
mente da meta que se estabeleça é necessário triangular tanto as fontes de informação 
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como os próprios métodos de investigação. Neste sentido, pode recomendar-se a 
necessidade de recolher informação de diferentes sujeitos (professores, alunos, direc- 
tores, observadores) e por diferentes métodos (questionários, entrevistas, diários, aná- 
lise de documentos, etc.). Neste sentido, os trabalhos de alguns autores dão-nos infor- 
mação relativamente à relação entre metas — fontes de informação. 

A avaliação não se limita apenas à identificação e/ou elaboração de instrumentos 
de recolha de informação. É necessário prever a forma de análise dos dados é o modo 
como a análise se inter-relaciona com o aperfeiçoamento dos processos de formação, 
Ou seja, se a avaliação é formativa há que estabelecer meios apropriados de utilização 
da informação recolhida. Par último, os meios de análise dos dados devem ser defini- 
dos com clareza e devem ser combinados em função do tipo de dados recolhidos 
tqualitativos/quantitativos) (Marcelo, 19929). 

No quadro 28, apresentamos um resumo elaborado por Loucks et af. (1987), que 
classifica os diferentes métodos de recolha de informação em função do tipo de 
resultados que se quer analisar. Assim, as mudanças na aquisição de conhecimentos 
poderiam levar a um desenho pretest-postest « à utilização do questionário. Por 
outro lado, se se considera necessário analisar as mudanças que ocorrem no ensino, 
os métodos devem ser mais complexos, podendo incluir a observação, o questioná- 
rio, a entrevista, ou a análise de documentos. Por último, se o critério é o rendimento 
dos alunos, estes autores recomendam a utitização de todos os métodos que a seguir 
se enumeram. 


Mudanças no 
conhecimento 
dos participantes 


Mudanças no 

nivel de utilização 
das competências 
pelos participantes 


Mudanças nas 
opiniões « 
sentimentos dos 
participantes 


Mudanças na 
capacidade da 
organização 


Mudanças no 
randimento das 
alunos 


[QUADRO 23) Métodos de recolha de evidências em 
função dos objectivos da avaliação (Loucks 
atal, 1987). 
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4.5. A assessoria externa para o desenvolvimento escolar e 
profissional dos professores 


Os processos de desenvolvimento profissional que referimos anteriormente não 
acontecem no vazio. Requerem uma estrutura que facilite recursos materiais e huma- 
nos, que coordene os diferentes momentos do processo de desenvolvimento profissio- 
nal. Os processos de inovação educativa, investigação, desenvolvimento curricular cen- 
trado na escola e de formação em centro requerem a existência de serviços de apoio 
externo que colaborem com os professores na iniciação, desenvolvimento e avaliação 
do projecto. 

Os serviços de apoio à inovação e ao desenvolvimento profissional funcionam já há 
alguns anos em países do nosso contexto, estando a cargo de instâncias oficiais (ins- 
pecção no caso de França, irlanda do Norte, Inglaterra e Austrêlia), de agências inde- 
pendentes - por exemplo, o Aigemeen Fedagogisch Studiecentrum (Instituto para o 
Aperfeiçoamento Escolar) na Hotanda — e de centros de professores, como é o caso da 
Dinamarca. No nosso pais, as funções de assessoria estão a cargo de diversas instân- 
cias, fundamentalmente dos assessores de formação adstritos aos centros de professo- 
res, às equipas de Orientação Educativa e Psicopedagógica e ao Serviço de Inspecção 
Técnica na Educação. Dado que no próximo capítulo faremos uma análise da estrutu- 
ração do desenvolvimento profissional em Espanha, deixamos para então o seu 
estudo. 

De um modo geral, Louis define o apoio externo como: * 1) o processo de ajudar 
uma escola através de actividades de aperfeiçoamento; 2) a assessoria é feita por 
indivíduos cujo principal emprego é fora da escola” (Louis, 1989: 13). A figura do 
assessar e dos sesviços de apoio à escola surgem como consequência dos trabalhos 
desenvolvidos nas décadas passadas para facilitar a implementação de inovações a 
nível escolar. 

Os estudos resumidos por Loucks-Horsley mostram a necessidade de que as 
escolas disponham de assessoria para poderem caminhar pelas diferentes fases de 
“ um processo de mudança, Para tal, tem-se vindo a considerar a figura do agente 
de mudança, facilitador de mudança, assessor, orientador, entendido como 
uma pessoa que não pertence ao quadro da escola e cuja tarefa consiste em 
"promover, desenhar, diagnosticar, pianificar, ajudar e avaliar a mudança” (Van 
Velzen, 1993: 11). 

OQ processo de assessoria e apoio extemo, tal como vimos antes em relação ao 
desenvolvimento profissional dos professores, é directamente influenciado pela polf- 
tica educativa, pelas características do sistema educativo, pela autonomia das escolas, 
pelo grau de profissionalismo dos professores. 

Louis (1989) coloca algumas questões, cujas respostas nos podem levar a mode- 
los de assessoria burocráticos ou autónomos. De acordo com Louis, as questões- 
-chave são: procura-se que todas as escolas ensinem o mesmo ou não?; quem con- 
trola a escola?; valoriza-se a estabilidade ou a mudança?, que concepção se tem do 
professor: científico ou artista?; o professor é visto como um profissional autó- 
nomo ou como um membro de um grupo?; que papel se atribuí ao director? 
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Partindo das respostas possíveis a estas questões, Louis classífica, tal como se pode 
ver no quadro 29, os sistemas educativos em dois tipos em função dos valores que 
assumem, Correspondem, evidentemente, a casos extremos, mas o mais provável & 
que na maioria dos países predominem algumas das práticas relativas a cada um 


dos pólos. 


Prefere a hornogeneidade entre as escolas. 


Os estudantes matriculam-se nas escolas segundo crité- 
rios geográficos/testes, etc. 


O Governo Central é visto como o iniciador e gestor do 
aperfeiçoamento da escola. 


A estabilidade é vista como um sintoma da saúde do sis- 
tema. 


O professores são vistos como funcionários (burocratas 
profissionais) com um conhecimento científico especiali- 
zado. 


Os professores são vistas como autónomos é responsá- 


Pretere a diversidade entre as escolas. 


Os pas podem escolher a escola. 


Espera-se que o aperieiçoamento da escola seja iniciado 
e desenvolvido pelos professores da escola, 


A mudança é vista como positiva, sinal da qualidade da 
adicação. 


Os professores são vistos como “artistas” cujo trabalho 
requer grandes doses de improviso. 


Os professares são vistas como membros de uma colect- 


veis apenas no que diz respeito às suas classes. vidade: à escola. 


ligalmente, os directores são “um entre iguais”; são 
líderes instrucionais. 


Os directoras escolares são vistos como intérpretes das 
normas estabelecidas; são gestores. 


A autoravaliação é a norma, e frequentemente implica a 
comunidade. 


à escola é avaliada por agentes extemos. 


QUADRO 29; Características dos tipos de escolas (Louis, ; 
19895. 


A partir desta classificação, Louis (1989) afirma que quanto maior for a preferência 
pela heterogeneidade nas escolas, mais provável é que as estratégias de mudança 
adoptadas sejam de uma amplitude mais ampla e o processo de implementação 
aberto e flexivel. Por outro lado, quanto maior for o valor dado à mudança e quanto 
maior o protagonismo e “apropriação” pelos professores em relação à escola maior 
será a ênfase no apoio externo (Louis, 1993). 

De um modo mais concreto, ainda que partindo dos mesmos pressupostos, Biott 
(1992) apresenta-nos duas modalidades de assessoria aos professores em função de 
diferentes orientações: para o desenvolvimento da própria escola ou para a aplicação 
de inovações concebidas externamente. Biott (1992) define, tal como se pode ver na 
figura 42, diferentes elementos do processo de assessoria: natureza e contexto, metas, 
concepção do conhecimento e ênfase nas estratégias. 


224; 


| ASSESSORIA ORIENTADA PARA - ASSESSORIA ORIENTADA PARA 
- O DESENVOLVIMENTO .. “  AJMPLEMENTAÇÃO 


Voluntário Imposto 


Espontâneo/intormal NATUREZA E CONTEXTO Formalptanificado 
Evolutivo Sobre temas concretos. 
Orgânico Gesezenasaenerecamemess soc) Mecânico 

Responsável id Especificação de deveres 
Previsão baixa Previsão elevada 


Perspectiva de transtormação imediata, prática 
"Nova compreensão" és ini Redução do cléfice 


Reflaxan/desanvolvimento É ê Adopçãofimplementação 


CONCEPÇÃO DO CONHECIMENTO 


E RACIONALIDADE dc Rs E 
Racionalidade subjectiva ç Racionalidade objectiva técnica 
Conhecimento profissional ESPADA TER A ORG a Conhecimento técnico 


Imerpretaçãointuição pessoal h Soluções prévias generalizáveis 


Perguntar Dizer 
Indagar E: Contar 
Discutir EANES NES Tr antes iai Mostrar 
Desenvolver Implementar 


(FIGURA 42; Dois modelos de assessoria: orientado para 
o tesenvolvimento e orientado para a 
implementação (Biott, 1992). 


Como se pode ver na figura, a assessoria orientada para a desenvolvimento é 
um processo de natureza voluntária, informal, evolutiva e pouco previsível, enquanto a 
assessoria orientada para a implementação é imposta, formal, sobre temas con- 
cretos, e com um resultado previsível. Pensando no nosso contexto actual, significa 
que a assessoria que os centros educativos recebem para a elaboração do Projecto 
Educativo e Curricular de Centro pode ser entendida como uma assessoria claramente 
orientada para a implementação e com as características que já antes referimos. Isso 
faz com que, tal como Jansen e Mertens referiram (1289), os assessores não sejam 
percebidos pelos professores como profissionais que podem dar ajuda, mas como 
"cúmplices" da política de administração, como sujeitos não neutrais que não respon- 
dem às necessidades das escolas, mas sim à implementação das normas e regulamen- 
tos administrativos (Hemández, 1992), 

Mas a tarefa dos assessores apresenta outras dificuldades, e isso faz com que as 
recompensas intrínsecas sejam escassas, Bollen (1993) mostrou como grande parte do 
trabalho do assessor permanece oculto e como a sua influência real é diluíta e parti- 
ihada com outras pessoas e instâncias que participar no processo de mudança. Além 
do mais, a principal preocupação do assessor deve consistir em conseguir não ser 
necessário para a escola. 


CCEZ-FP-IS 
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Progressivamente, tâm vindo a ser realizados trabalhos conceptuais e empíricos 
para descrever as características do trabalho a desenvolver pelos assessores e agen- 
tes de mudança, para assim se poder configurar a selecção e a formação destes pro- 
fissionais. Segundo Hernández, o assessor deve “ter uma personalidade definida, 
uma atitude inovadora, saber interpretar, deve ajudar a progredir e propor 
soluções” (Hernández, 1992: 60-61). Para Andrews (1991), as suas características 
seriam as seguintes: inovador (inventar novas idejas em cursos da sua especialidade 
e transferir essas ideias para cursos, sessões, seminários); lfder (capacidade de liderar 
os outros, dando-lhes exemplos ou orientações); formador (ser capaz de formar 
outros professores); e consultor (assessorar em questões como recursos, desenvolvi- 
mento profissional, etc.). 

Area e Yanes (1990) afirmam que o assessor, envolvido em projectos de desenvol- 
vimento centrado na escola, deveria: contribuir para que a escola organize as condi- 
ções sob as quais todos os seus membros aprendem com a sua própria prática; ter 
uma súlida formação teórica e consolidar as suas próprias posições curriculares, numa 
perspectiva deliberativa; favorecer todas as potencialidades do processo e o desenvol- 
vimento de toda a gama de competências interpessoais de relação com pessoas, gru- 
pos e instituições, Loucks-Horsley (1989) acrescenta ainda as funções de desenvolvi- 
mento curricular, demonstração, informação e divulgação, planificação, investigação, 
análise e formação. 

Nieto Cano (1992) refere que devem ser considerados dois tipos de assessores: 
especialista e generalista. O assessor especialista seria um “profissional que, sobre- 
tudo, procura Oferecer soluções para problemas particulares, problemas concretos, 
devido ao seu conhecimento e competência num conteúdo disciplinar, recurso 
didáctico e programa curricular” (Nieto Cano, 1992: 73). Assim, trata-se de um 
assessor especialista nalgumas das áreas do currículo, e que trabalha de forma selec- 
tiva com os professores que dão as matérias da sua especiatidade. O nível de ensino 
secundário seria 0 nível adeguado para o trabalho deste tipo de assessor. O assessor 
generalista é descrito como um profissional que trabalha com a escola no seu con- 
junto, salientando a necessidade de fomentar nas professores a capacidade de 
melhorar a situação e tentando implicar a globalidade de professores num projecto 
de trabalho que implique a revisão não apenas de aspectos curriculares, mas tam- 
bém organizacionais. 

A progressiva identificação de papéis do assessor tem sido tema de investigações 
que pretendem descobrir quais as competências, conhecimentos e atitudes necessárias 
para exercer as funções de assessoria que temos referido. Talvez o trabalho de Miles, 
Saxl e Lieberman (1988) seja O que analisou este problema de um modo mais amplo. 
Estes autores estudaram as competências necessárias valorizadas por agentes de 
mudança implicados em três programas de inovação curricular: “Effective School Pro- 
gram”, ”Constituency-Based School Renewal Program” e “Teacher Growth Program”. 
As competências básicas identificadas foram: 
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| 1 - Facilidade interpessoal: pessoas abertas, de trato directo. 


2 - Funcionamento no grupo: compreender a dinâmica dos grupos, capacidade para facili- 
tar 0 trabalho de colegas, de dinamizar o grupo, dirigir discussões. 


3- Formação, desenvolvimento de cursos: ensino a aduitos de forma sistemática, cursos. 


4 — Educação geral (professor especialista): ampla experiência docente, com dominio da 
docência, hábil, com recursos. 


5 — Conteúdos educativos: conhecimento dos conteúdos transmitidas na escola. 


6 - Organização/adiministração: definir estruturas de trabalho, tempo nas actividades, bom 
organizador. 


7 — Tomar iniciativa: propor actividades, dirigir a acção. 

8-— Criar confiança: desenvolver um sentido de abertura, sem medos, boas relações. 

9- Apeio: proporcionar relações de ajuda, de afectividade positiva, aceitação dos outros. 
10 -- Confrontação: expressão directa da informação negativa sem gerar afectos negativos. 


11 = Mediador nos conflitos: resolver ou melhorar situações nas quais estão em jogo interes- 
ses múltiplos e incompatíveis. 


12 - Colaboração: criar relações cuja influência seja mútua, 
13 — Criar confiança: criar no diente um sentimento de confiança, eficácia, 


14 - Diagnóstico individual: formar um quadro claro de necessidadestproblemas de professo- 
res e directores individualmente. 


15 - Diagnóstico das organizações: formar um quadro claro das necessidades/problemas da 
escola enquanto organização (incluindo a sua cultura). 


16 — Gerir/controlar: procurar e dar informação, materiais, práticas, equipamento. 


17 - Demonstração: Modelagem de novas condutas em classe ou em reuniões. 


Juntamente com este trabalho, é necessário salientar o trabalho realizado por 
Fajak (1993), que enumera as seguintes dimensões de formação dos assessores: 
comunicação; desenvolvimento profissional; prograrmas educativos; planificação e 
mudança; motivação e organização; observação e entrevistas; currículo; resolução de 
problemas e tomada da decisões; serviço aos professores; desenvolvimento pessoal; 
relações com a comunidade; investigação e avaliação de programas. 

A figura do assessor externo é, como se pode ver, complexa dado que se se optar 
por um assessor generalista, este tam de possuir uma forração adequada em muitas 
áreas, tal como referimos. isso faz com que a selecção dos candidatos tenha de seguir 
algum critério em relação ao tipo de actividade a desenvolver, fundamentalmente no 
que se refere às atitudes — receptividade, observação, sensibilidade à mudança, flexibi- 
lidade, reflexividade (Prats, 1991) — que o assessor terá de desenvolver no seu trabalho 
com protessares. 
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5. A estrutura e organização do desenvolvimento 
profissional dos professores em Espanha 


Todos sabem que os últimos dez anos representaram em Espanha uma época de 
tulgurante desenvolvimento quer na quantidade quer na variedade de actividades de 
formação que foram levadas a cabo pelas diferentes, comunidades autónomas 
(incluindo o MEC). Crigu-se uma infra-estrutura até então inexistente, tanto a nível 
organizacional (centros de professores) como de recursos humanos (assessores), capaz 
de oferecer formação a um número cada vez maior de professores. A expansão do sis- 
tema de formação de professores esteve inevitavelmente — e felizmente -- ligada à 
aprovação da Lei Orgânica Geral do Sistema Educativo. Apesar disso, é preciso reco- 
nhecer que os primeiros passos na estruturação da formação permanente de professo- 
res foram dados por volta de 1984, quando poucos pensavam na possibilidade de 
uma reforma total do sistema educativo. 

Dois artigos da LOGSE são relevantes relativamente 3 formação permanente de 
professores. No artigo 56.2, afirma-se que “a formação permanente constitui um 
direito e uma obrigação de todos os professores e uma responsabilidade das adminis- 
trações educativas e dos próprios centros”, enquanto no artigo 56.3 se diz que “as 
administrações educativas planificarão as actividades necessárias de formação perma- 
nente de professores e garantirão uma oferta diversificada e gratuita destas activida- 
des”. 

Assim, actualmente, a formação de professores é reconhecida como um direito 
que as administrações educativas devem respeitar e desenvolver através de uma plani- 
ficação adequada de actividades diversas e de qualidade. Para tal, as diferentes admi- 
nistrações (centra! e autonômicas) optaram por um modelo de formação descentrali- 
zada, sensível aos problemas reais dos professores, que proporciona processos de 
reflexão, e potencia o trabalho em equipa dos professores: “Os principais rasgos do 
modelo de formação pelo qua! opta a Administração podem resumir-se a uma farma- 
ção permanente baseada na prática profissional e centrada na escola; a estratégias de 
acção diversificadas e a uma progressiva descentralização das acções até se implicar 
todos os centros docentes na formação dos seus professores" (MEC, 1989: 105). A 
estas caracteristicas é preciso acrescentar o facto de se tratar de uma formação partici- 
pativa, prática, coordenada, flexível, continua, especializada, transversal nos seus prin- 
cípios e dotada de um sistema de avaliação e controlo (Plan Andaluz de Formación 
Permanente dei Profesorado, 1992; Formación Permanent del Professorat, Document 
Base de la Comunitat Valenciana, 1993; Plan de Perfeccionamiento Permanente de! 
Profesorado, Canarias, 1990): 

Esta concepção das metas da formação permanente de professores, dentro da 
linha das posições que se têm vindo a tomar a nível internacional relativamente a este 
terna, exigiu, para a sua concretização, uma série de medidas de política eclucativa, 
que se destinaram, em primeira lugar, à criação de uma estrutura organizacional que 
fosse coerente com tais posições, assim como à selecção de pessoal que desse vida a 
tais projectos de formação. Vamo-nos agora referir à estrutura da formação perma- 
nente de professores em Espanha. 
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5.1. As instituições de formação de professores: CEP, COP, 
CAP CEFOCOP 


Referimos já a nomenclatura actualmente usada em Espanha para nomear as dife- 
rentes instituições de formação permanente de professores de nível universitário, A 
existência de comunidades autónomas com competências plenas na educação faz com 
que existam diferenças leves ou sensíveis -- conforme o caso —- no modo como está 
organizada a formação permanente no nosso pais. Assim, o facto de algumas comuni- 
dades autónomas terem conseguido as suas competências educativas nos primeiros 
momentos do desenvolvimento constitucional fez com que, actualmente, se encon- 
trem grandes diferenças em termos de desenvolvimento, planificação e qualidade da 
formação, 

Ainda que as denominações variem em algumas comunidades autónomas, o termo 
Centro de Professores é à que predomina (Valência, Andaluzia, Múrcia, Rioja, Aragão, 
Baleares, Canárias, Astúrias, Estremadura, Castilla-León, Madrid, Castilla-La Mancha, 
Cantábria, Ceuta e Melilha). Na Comunidade Autónoma Galega adoptam o nome de 
Centros de Formação Continua de Professores (CEFOCOP); no País Basco denominarn-se 
Centros de Orientação Pedagógica (COP); e na Comunidade Foral de Navarra Centros 
de Apoio à Professores (CAP). 

Os centros de professores foram criados pelo Decreto Real n.º 2112/84 de 14 de 
Novembro (B,0.E. 24-XI-84), afirmados como “instrumentos preferenciais para O aper- 
feiçoamento dos professores e para fomentar a sua profissionalidade, assim como 
para a desenvolvimento de actividades de renovação pedagógica e difusão de expe- 
riências educativas, tudo isso orientado para o aperfeiçoamento da qualidade do 
ensino" (Artigo 1). O modelo adoptado de centro de professores é inspirado nos exis- 
tentes principalmente em Inglaterra e na Noruega (Pereyra, 1984), A criação dos cen- 
tros de professores, que se inicia em 1984, estende-se às restantes comunidades autó- 
nomas de forma progressiva, ainda que com diferenças, Assim, enquanto no denomí- 
nado “território MEC” são criados por decisão do Ministério, noutras comunidades 
autónomas, como Valência ou Andaluzia, foi levado a cabo integrando diferentes ini- 
ciativas de movimentos de renovação pedagógica, seminários permanentes e grupos 
de trabalho (Yus, 1991). 

Os centros de professores têm uma longa história noutros países europeus e ameri- 
canos. Contudo, em cada um destes paises o desenvolvimento e funcionamento é 
diferente. Como é referido no relatório da OCDE/CERI, “em itália acabam de ser cria- 
dos; no Reino Unido, muitos foram fechados; nos Estados Unidos, o seu número 
aumenta, e na Austrália tendem mais a estar abertos à colectividade local” (1985: 87). 

Segundo Schmieder e Yarger, um centro de professores é "um lugar in situ ou em 
localização mutável que desenvolve programas para o treino e aperfeiçoamento do 
pessoa! educador (professores em exercício, professores em formação, administrado- 
res, outros profissionais, professores da universidade, etc.) no qua! as pessoas que 
participam têm à oportunidade de partilhar questões, utilizar um vasto reportório de 
recursos educativos e receber treino relativamente 305 problemas docentes que mais 
as afectam” (em Feiman, 1978:5). Num artigo recente, Yarger (1990) reflecte sobre à 
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recente história dos centros de professores nos Estados Unidos, afirmando que, ainda 
que actualmente não seja uma instituição muito difundida, contribuíram de um modo 
determinante para o desenvolvimentos dos actuais movimentos para a autonomia, 
profissionalização é desenvolvimento profissional dos professores. 

Os centros de professores caracterizam-se pela sua descentralização, próximos dos 
centros escolares, assim como pelo importante papel desempenhado pelos próprios 
professores na gestão administrativa e pedagógica dos mesmos (Prats, 1991). A seguir, 
apresentamos um extracto das definições dadas relativamente ao que se entende por 
estes centros em cada comunidade autónoma. Pode verificar-se que em todos os casos 
são entendidos como instrumentos para a renovação pedagógica, para a inovação, 
para.o desenvolvimento da formação e para o trabalho em equipa dos professores: , 


Ministério da Educação e Ciência 


“Os Centros de Professores são instrumentos para a formação permanente do 
pessoal docente do ensino de regime geral e especial, excepto o da educação univer- 
sitária... deverão fomentar o profissionalismo dos professores, o desenvolvimento 
de actividades de formação pedagógica e a difusão de experiências educativas. Tudo 
isso para melhorar a qualidade do ensino.” (Decreto Real de 1992 pelo qual se 
regulamenta à criação e q funcionamento dos Centros de Professores) É 


Andaluzia 


“Os Centros de Professores da Comunidade Autónoma de Andaluzia consti- 
tuem a instituição básica destinada ao aperfeiçoamento dos professores de níveis 
não universitários, assim como ao promover programas de inovação através da 
troca de experiências e do encontro e reflexão sobre a questão educativa, dispondo 
para isso dos recursos materiais e humanos necessários que possibilitem uma reno- 
vação pedagógica permanente.” (Decreto 16/1986, de 5 de Fevereiro, sobre a 
criação e funcionamento dos Centros de Professores, Junta de Andaluzia) 


Galiza 


“Os Centros de Formação de Professores de Níveis não Liniversitários são uni- 
dades de apoio e aperfeiçoamento dos professores, assim como o instrumento para 
levar a cabo as actividades de inovação e renovação pedagógica, a dinamização e 
apoio aos centros de ensino, e o apoio, estímulo e difusão de investigações e expe- 
rências educativas; tudo isto para melhorar a qualidade do ensino e a eficácia do 
serviço educativo." (Decreto 42/1989, de 23 de Fevereiro, pelo qual se regula- 
mentam os Centros de Formação Contínua de Professores de rúveis não 
universitários) 


Valência 


O seu objectivo consiste em “conseguir que os professores sejam capazes de 
reflectir, analisar e investigar a própria realidade educativa e, consequentemente, 
intervir sobre ela”, (Formação Permanente de Professores, Documento-base 
da Comunidade Valenciana, 1993: 36) 
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País Basco 


“Os Centros de Orientação Pedagógica são os instrumentos educativos de 
carácter local, para a inovação e aperfeiçoamento da educação, constituídos come 
serviço de apoio aos níveis de ensino não universitário.” (Decreto 154/1988, de 
14 de Junho, pelo qual se regulamenta a criação e funcionamento dos 
Centros de Orientação Pedagógica) 


Canárias 


“Os Centros de Professores devem ser o meio que facilite aos professores o seu 
trahalho de formação permanente, devem sernir de motor e suporte às actividades 
renovadoras e de núcizos de dinamização pedagógica para professores e centros de 
ensino, potenciando particularmente o trabalho em equipa, a investigação e a ino- 
vação educativa.” (Decreto 45/1993, de 26 de Março, pelo quai se regula» 
menta a criação e funcionamento dos Centros de Professores) 


No quadro 30, classificamos as funções que vêm explicitamente definidas em dife- 
rentes decretos. Como se pode verificar, uma função em que coincidem as diferentes 
comunidades autónomas é a que entende os CEP, COP, CAP, CEFOCOP como centros 
que proporcionam serviços de documentação e divulgação de inovações, assim como 
de materiais didácticos e recursos bibliográficos, audiovisuais e informáticos. Junta- 
mente com esta função está também a de aplicar os programas de formação elabora- 
dos pela Administração, assim como o esquema, desenvolvimento e avaliação dos 
seus próprios programas a nível de comarca, Qutra função importante é o papel que 
estes centros de formação desempenham quanto às iniciativas dos professores em 
relação às exigências de formação. É ainda de destacar as funções de assessoria a gru- 
pos de trabalho e o estimular de experiências inovadoras, 


anárias 
“CEP 


Promover à criação de grupos de 
wabalho 


Estimular, divulgar e realizar 
experiências inovadores 


iniciativas de professores 


[QUADRO 39, Funções atribuídas aos centros de professores 
nas diferentes comunidades autónomas. 
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Os centros de professores, e outros semelhantes, iniciados em 1984, expandiram- 
-se de forma desigual peio Estado espanhol. Catalunha é à única comunidade 
autónoma que optou por não considerar os centros de professores como instituição 
de formação de professores, preferindo continuar com a rede de seis Institutos de 
Ciências da Educação das universidades catalás, assim como com os centros de 
recursos pedagógicos. 

No quadro 31, apresentamos um resumo do número de centros de formação exis- 
tentes em cada uma das comunidades autónomas, especificando, assim, O número de 
aulas de extensão* e centros de recursos existentes (Yus, no prelo). Como se pode 
observar, O número varia em função — pensamos — do número de professores e cen- 
tros que têm de servir. Contudo, chamamos a atenção para o facto de que enquanto 
o País Basco conta com 22 COP, e a Comunidade de Madrid com 17, a Galiza tem 
apenas 10 CEFOCOP, tendo a Comunidade Valenciana 17 CEP. Por outro lado, é a 
Comunidade Autónoma de Andaluzia aquela que conta com um maior número de 
centros de professores (45) e de aulas de extensão (47). 

A desigualdade no númera de centros de professores também tem a ver com o 
momento da sua implementação. de modo que, enquanto em algumas comunidades 
autónomas a sua expansão foi travada (caso de Andaluzia), noutras pôde aumentar 
(Galiza). 

À medida que 95 centros de professores se têm vindo a consolidar, têm vindo a 
adquirir pessoal docente e serviços para realizar as suas funções. O director ou coorde- 
nador de um centro de professores é sempre uma pessoa escolhida pela Administra- 
ção Educativa através de concurso. Geralmente, ao Conselho de Direcção pertencem 
representantes do quadro do CEP (ou similar), principalmente assessores, representan- 
tes de grupos organizados de professores (sindicatos, movimentos de Renovação 
Pedagógica), representantes dos centros docentes da zona, representantes das 
equipas psicopedagógicas, representantes da Administração, e recentemente, como 
é n caso de Andaluzia, território MEC**, e Canárias, inclui um representante da 
universidade. 


5.2. As estruturas de coordenação: as comissões técnicas 


A origem dos centros de professores é marcada por uma refativa autonomia no 
que diz respeito ao funcionamento. Com o passar dos anos, e sobretudo com a pro- 
gressiva implementação da LOGSE, as administrações educativas (tanto central como 
autónomas) começaram a preocupar-se em estabelecer certos princípios de homoge- 
neidade e coordenação entre as ofertas de formação dos diferentes centros de pro- 
fassores. Progressivamente, a Administração Educativa — no cumprimento das suas 


* Diz respeito aos centros de prolessores que, dado que são responsáveis de um grande múmera de esco- 
las, têm uma espécie de “delegação” nas povoações mais importantes. Estas aulas de extensão têm um 
ou dois assessores a fim de proporcionar recursos tecnológicos aos professores. 

São as comunidades autónomas espanholas sem competência e autonomia em legislação e 1: em= 
tação da educação. 
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Centro de Formação Continua die Professores 
(CEFOCOP) 
Certro de Recursos 


Institutos de Ciências da Educação 
Institutos Municipais 
Centros de Recursos Pedagódicos 


Centros de Professores 
ass EO EUR as 
E Centros de Professores 
a Centros de Professores 
13 
eu e de Nau E Apolo ses Projumaras DEN EE 


Centros de Professores. 
Centros de Recursos e Apoio aos Professores 


Centros de Professores 
Extensões dos CEP 
Centros de Recursos » Apoio 305 Professores 


ARAGÃO 


Centros de Professores 
Extensões das CEP 
Centros de Recursos e Apoio sos Professores 


Centros de Prafessoras 
Extensdes/Centros de Recursos 


Centros de Professores 
Extensões dos CEP 
Centros de Recursos e Apoio aos Professores 


Centros de Professores 
Extensões dos CEP 
Centros de Recursos e Apoio aos Professores 


Centros de Professores 
MADRID Extensões dos CEP 
Centros de Recursos e Apoio aos Professores 
Centros de Professores 
Ses Roa sa a A po Es Popsctas E 
CANT Centros de Protessores 
Centros de Recursos é Apoio 305 Professores o 


EESTI 


;QUADRO 31 Distribuição de centros de professores nas 
diferentes comunidades autónomas (Yus, 
no prelo). 
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obrigações — tem vindo a identificar necessidades de formação coerentes com as dos 
professores que iniciam a sua actividade na Reforma. Assim se começaram a planifi- 
car e desenvolver Cursos de Actualização Científico-Didáctica sobre Esquemas Curri- 
culares, de Equipas Directivas, etc. 

À intensificação de programas denominados “institucionais”, a desenvolver pelos 
centros de professores, fez com que, em alguns casos, não se tomasse em considera- 
ção essas outras necessidades não coincidentes com os diagnósticos da Administra- 
ção, não respondendo às necessidades específicas dos professores, ou não dispondo 
de tempo para assessorar adequadamente grupos de trabalho, seminários permanen- 
tes, etc. Neste sentido, o recente Relatório sobre a estado e situação do sistema 
educativo, correspondente ao ano lectiva de 1991/92, chama a atenção para O facto 
de “existir uma tendência perigosa para institucionalizar totalmente a Formação Per- 
manente, dando cada vez menos possibilidades às iniciativas autónomas dos professo- 
res” (MEC, 1993: 297). 

Juntamente com a progressiva intensificação, surgiram, nos últimos anos, alguns 
decretos tendentes a uma maiar coordenação entre as actividades e programas desen- 
volvidos quer a nível regional quer a nível de comarca. Nas diferentes comunidades 
autónornas foram criadas estruturas de coordenação, denominadas por Comissão 
Provincial no território MEC e na Comunidade Valenciana, Comissão Técnica Pro- 
vincial (Andaluzia e Galiza), Comissão de Plano de Zona (Comunidade Catalã). 
Segundo alguns membros de centros de professores, estas comissões têm pouco de 
técnicas e muito de controlo relativamente ao funcionamento dos CEP, procurando a 
homogeneidade e, assim, a perda de autonomia destes centros. 

Na Andaluzia, que é o caso que melhor conhecemos, estas Comissões Técnicas 
Provínciais de Renovação Pedagógica são presididas pelo delegado provincial de 
educação, e a elas pertencem também o chefe de Serviço de Ordenação Educativa”, 
um professor da universidade, o coordenador provincial da formação permanente 
de professores, um inspector, o coordenador provincial da Reforma » os coordera- 
dores de centros de professores da província. As suas funções são: a) estudar as 
necessidades de formação na província; b) estabelecer critérios básicos iniciais para 
a elaboração dos planos de formação dos CEP e do Plano Provincial de Formação; 
c) articular e coordenar os planos globais dos centros de professores; d) executar a 
proposta de Plano Provincial de Formação; e) participar na realização provincial da 
avaliação interna » acompanhamento da formação permanente de professores; e 
f) coordenar e facilitar a participação da universidade na formação permanente 
(Despacho de 10 de Junho de 1993, do Conselho de Educação e Ciência da Junta 
de Andaluzia, pela qual se regulamenta o Plano Anual! de Formação Permanente de 
Professores de Andaluzia). 

À nossa experiência como membro de uma Comissão Técnica Provincial é a de que 
é muito útil para a coordenação das políticas e programas de formação de professores 


FÊa pessoa que coordena a formação dos professores em cada distrito. Faz parte da Administração Edu- 
cativa. 
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a nivel provincial, Os beneficiários desta coordenação são os coordenadores dos cen- 
tros de professores de cada província. Contudo, no que diz respeito aos restantes gru- 
pas — universidade, inspecção, sindicatos — as suas funções são pouco claras e muito 
diluídas face aos problemas concretos e ao conhecimento da realidade da formação 
que os coordenadoras de centros de professores podem ter. Yus (1991) referia que a 
existência de uma simples coordenação à nível provincial de coordenadores de centros 
de professores poderia ser suficiente, recorrendo-se a uma Comissão Assessora nos 
momentos em que fosse necessário um parecer técnico. 


5.3. As modalidades de formação oferecidas 


COMUNIDADES AUTÓNOMAS 
"MODALIDADES 
DE FORMAÇÃO | Andaluzia Catalunha 


PROJECTOS DE 
“| INVESTIGAÇÃO 
JORNADAS 


INDIVIDUAIS: 

licença pars estudo, 
ajude à assistência 3 
cuesos 


QUADRO 32, Modalidades de formação nas diferentes 
comunidades autónomas. 


No que diz respeito ao desenvolvimento profissional no nosso país, é importante 
analisar as diferentes modalidades de formação oferecidas pelos centros de professo- 
res e similares, bem como as ofertas institucionais. No quadro 32, agrupámos as dife- 
rentes modalidades em função das comunidades autónomas. Para elaborar esta classi- 
ficação, tivemos em conta os respectivos Planos de Formação Permanente de Profes- 
sores, editados por cada uma destas comunicades autónomas nos últimos anos: 
1990-932, 


E 
ço 
qa 


No quadro 32, salientam-se duas questões. Em primeira lugar, a homogeneidade 
existente entre as modalidades de formação oferecidas pelas diferentes comunidades 
autónomas. Podemos observar que a modalidade Curso aparece em todos os casos, 
do mesmo modo que as Seminários Permanentes, Grupos de Trabalho e Forma- 
ção Centrada na Escola são modalidades oferecidas pela maioria das comunidades 
autónomas. Por outro lado, outras actividades, tais como os Projectos de Inovação e 
os de Investigação, ocorrem num significativo número de planos de Formação. Isto 
leva-nos a pensar que o objectivo da diversidade da oferta de formação de professores 
começa, aparentemente, a ser cumprido. 

A segunda questão é a notável coincidência entre as modalidades de formação ofere- 
cidas publicamente e os modeios de desenvolvimento que referimos no início deste capi- 
tulo. Parece que cada vez mais existe sintonia e sensibilidade por parte das autoridades 
educativas para conhecerem e estarem actualizadas relativamente às inovações que ocor- 
rem ao nível do desenvolvimento profissional dos professores. Um caso paradigmático são, 
na nossa opinião, os projectos de formação em centros, incluídos na variada oferta de 
actividades de formação, Já antes analisámos o modo particular como a Administração 
Educativa traduz o modelo de formação desenvolvido noutros contextos educativos, 

Em relação aos cursos, talvez se salientem os Cursos de Actualização Científico- 
-Didácticas, iniciados em 1987 no território MEC, e que posteriormente se expandi- 
ram praticamente a todas as comunidades autónomas. Incluem-se as três modalidades 
que estes cursos adoptaram (150 horas, 50-60 e 20 horas), no território MEC, tendo 
tealizado, entre 1987 e 1992, 2363 cursos, implicando um total de 47 75E professo- 
res (Yus, no prelo). 

Nas diferentes comunidades autónomas, os programas de formação através de 
cursos continuam a ocupar um lugar de relevo. É o caso dos programas de Formação 
de Equipas Directivas, Educação Especial, Idiomas, Educação Fisica, Formação Tecnoló- 
gica, Actualização Cientifico-Didácrica, Educação Musical, etc. 

Por outro lado, como se pode ver no quadro 33, os cursos de formação não foram 
as únicas modalidades de formação que envolveram um maior número de professores. 
Dado que parece estarmos numa fase da formação de professores em que a quanti- 
dade predomina relativamente à qualidade, pode verificar-se que durante o ano Jec- 
tivo 1991-92 foram abrangidos um total de 23 393 professores em actividades de 
autoformação na Comunidade Andaluza e 42 928 no território MEC. 
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IQUADRO 33; Número de grupos e professores que 
participaram em. Seminários Permanentes 
e Grupos de Trabalho durante o ano lectivo 
de 1991-92 (Yus, no prelo). 
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Às actividades consideradas como autoformação - Seminários Permanentes, Pro- 
jactos de Inovação/Experimentação, Grupos de Trabalho, Projectos de Investigação e 
Projectos de Formação em Centros -, na medida em que requerem um certo nível de 
assessoria durante O sey desenvolvimento, podem corresponder às actividades prá- 
prias dos centros de professores e simitares. Pela contrário, tal como anteriormente 
referimos, as próprias administrações estão a organizar — em muitos casos de um 
modo completamente independente dos centros de professores — programas especifi- 
cos com um formato de curso de maior ou menor duração. 

Par último, pareceu-nos de sumo interesse a regulamentação relativa ao Plano Provin- 
cial de Formação de Professores de Astúrias (1992), no qual não apenas se definem as 
diversas modalidades de formação, mas também se aplica a ideia de "percurso formativo”, 
estabelecendo uma ordem evolutiva, tal como se mostra na figura 43. Assim, pode obser- 
var-se como a capacitação dos professores para desenvolver projectos, e a aplitabilidade 
da formação recebida na aula e no centra, vai aumentando conforme os professores vão 
passando de cursos de curta duração para cursos de maior duração, que incluem uma 
componente prática e que têm um acompanhamento através de grupos de trabalho e 
seminários (recordem-se os resultados de Joyce e Showers [1988] que já antes referimos). 

As etapas seguintes no percurso de formação correspondem, por um lado, à partici- 
pação dos professores na elaboração de projectos curriculares, podendo continuar com 
a possível experimentação e investigação do funcionamento de materiais e projectos 
curriculares a nível de aula, Por último, os autores deste plano apresentam a Formação 
em Centros como o elemento aglutinador das diferentes modalidades de formação. 


Projectos de formação | GRUPOS DE TRABALHO DE EXPERIMEN- 
emcentros TAÇÃO DE PROJECTOS CURRICULARES 
Investigar um projecto curricular 


GRUPOS DE TRABALHO DE EXPERIMEN- 
TAÇÃO DE MATERIAIS 
Investigam materiais ou hipéteses deter. 
minadas 

SEMINÁRIOS DE ELABORAÇÃO 

DE PROJECTOS CURRICULARES 

Elaboram um projecto curricular 


SEMINÁRIOS DE ELABORAÇÃO 
DE MATERIAIS 

Elaboram materiais relativos a 
aspectos parciais do curriculo 


CURSOS 

Durante ou no final do cursa os participantes 
elaboram um projecto para organizarem 
semihários ou grupos de trabalho 


CURSOS BREVES, CONFERÊNCIAS, 
JORNADAS, ETC. 

Os participantes limitam-se a receber 
informação e não se comprometem 
com qualquer apikcação na aula 
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CAPACITAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS 


[FIGURA 43; Percurso formativo de actividades de 
desenvolvimento profissional (Plano Provincial 
de Formação de Professores de Astúrias, 1992), 
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5.4. Os serviços de assessoria 


O modeio de formação assumido nos diferentes Planos de Formação Permanente 
de Professores requer, para o seu desenvolvimento, assessores que trabalhem directa- 
mente nos centros nos quais se desenvolvem projectos de inovação e formação, de 
modo a responderem às necessidades concretas sentidas pelos próprios professores. 
Neste sentido, cada vez nos vamos afastando mais daquela ideia que comparava a for- 
mação de professores com cursos de aperfeiçoamento. Mas, para levar a cabo este 
modeto de desenvolvimento profissional descentralizado e próximo do Jocal de traba- 
lho do professor, é necessário um ampla quadro de pessoal de assessoria. 

Para tal, e a partir de 1987, começaram a desenvolver-se cursos adstritos aos cen- 
tros de professores, de moda a formar professores que desempenhem estas tarafas de 
assessoria. À denominação destes assessores foi sendo modificada: Formador de For- 
madores, Responsáveis de Área e Ciclo, Assessores de Formação Permanente (MEC), 
Assessores Técnico-Pedagógicos (Galiza, Valência), Professores de Apoio (Canárias) & 
Assessores de Formação (Andaluzia). 

Na medida em que se tratava da introdução de uma nova figura, não contemplada 
até agora entre as funções relativas aos docentes, pretendeu-se desenhar, de um 
moda amplo, o perfil do assessor, descrevendo as suas funções e tarefas. Assim, O 
MEC afirmava: “Estes assessores de Formação Permanente devem ser docentes qualifi= 
cados, com uma experiência profissional suficiente, não apenas em aula, mas também 
em actividades de inovação, grupos de trabalho, seminários permanentes, etc, Mas, 
sobretudo, são considerados profissionais com uma grande formação cultural, com 
um elevado grau de reflexão sobre o mundo da educação, que lhes permite terem 
uma visão integradora das problemáticas específicas das diferentes áreas e ciclos. isto 
é possivel se tiverem um conhecimento actualizado em psicopedagogia e nos aspectas 
didácticos e disciplinares da sua própria área, matéria e ciclo. Noutros aspectos, será 
valorizada a sua capacidade de gestão e de dinamização das relações humanas” 
(MEC, 1989: 122). Como se pode constatar, é grande a amplitude e a variedade dos 
conhecimentos e competências atribuídas aús assessores de formação. 

Juntamente com a complexidade do perfil, salienta-se a amplitude das tarefas a 
desempenhar pelos assessores de formação. Para dar um exemplo, o Despacho de 20 
de Maio de 1992, pela qual se regula o funcionamento dos Centros de Professores da 
Comunidade Autórroma de Andaluzia, define as seguintes tarefas: - 


| o Detectar é analisar necessidades e pedidos de formação permanente de professores nos cen- 


tros escolares. 

v Participar na organização e realização dos planos de actividades que se estabelecem no CEP 
ou no âmbito regional ou provincial. 

+ Realizar actividades de formação na matéria, área ou nível correspondente. 

a Prestar apoio e fazer o acompanhamento dos Projectos de Inovação Educativa, Grupos de Tra- 
balho e Seminários Permanentes. 

s Coordenar e/ou realizar as actividades de formação e acompanhamento dos professores dos 
centros em que progressivamente se instala O novo sistema educativo. 

« Dinamizar e promover a criação de Grupos de Trabalho, Seminários Permanentes e Equipas de 
Professores que desenvolvem Projectos de Inovação. 
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» Elaborar materiais didácticos e de apoio para o trabalho na aula. Assessorar os professores na 
utilização e adaptação dos materiais didácticos à prática docente. 


* Coordenar a aplicação dos programas experimentais e de avaliação interna da formação. 
« Colaborar na organização do fundo de recursos didácticos e bibliográficos. 
+ Colaborar na organização e funcionamento do Centro de Professores. 


« Manter a coordenação com às restantes assessores da sua área. 


A amplitude de funções atribuídas aos assessores de formação, assim como a hete- 
rogeneidade quanto ao quadro de assessores em cada centro de professores, faz com 
que esta nova figura esteja a sofrer um processo progressivo de intensificação nas 
suas funções laborais, As tarefas são múltiplas, o tempo e os recursos escassos. Além 
do mais, está a acontecer algo que antes referimos, e que Jansen e Mertens (1989) 
evidenciaram, e que consiste no facto de os próprios assessores se perceberem a sí 
próprios, e em certa medida serem percebidos pelos professores, como "cúmplices* 
da política da administração. 

A assessoria aos centros educativos começa a ser uma tarefa que não depende uni- 
camente dos assessores de formação adstritos aos centros de professores. Recente- 
mente, O Piang Geral de Acção do Serviço de inspecção Técnica de Educação (BOMEC 
n.º 36, de 7 de Setembra de 1992) estabelece que, entre às suas actividades prioritá- 
rias, está O "acompanhamento da elaboração dos projectos curriculares de todos os 
centros de educação primária... Assessoria e apoio à equipa directiva e à Comissão de 
Coordenação Pedagógica... Estímulo e acompanhamento da elaboração dos projectos 
curriculares dos centros”. A Inspecção, pelo que se pode observar, passa à desempe- 
nhar não apenas funções de avaliação e controlo, mas também de assessoria aos cen- 
tros para o desenvolvimenta dos Projectos Educativos e Curriculares. 

Mas, juntamente com a Inspecção Técnica, as Equipas de Orientação Educativa e 
Psicopedagágica, no início, começaram a desempenhar funções de assessoria, em pri- 
meiro lugar, da publicação do documento sobre A Orientação Educativa é à Interven- 
ção Psicopedagógica € em segundo lugar das Orientações sobre o funcionamento das 
equipas interdisciplinares de sector no ano lectivo 1990-921 (Manury e Curto, 1990; 
García, Moreno e Torrego, 1991). Mais recentemente, o Decreto Real de Novembro de 
1992 sobre Estrutura e funções das equipas de orientação educativa e psicopedagó- 
gica estabelecem que uma das funções destas equipas é a de “colaborar com a Inspec- 
ção Técnica de Educação, com os Centros de Professores e com outras instituições for- 
mativas no apoio e na assessoria aos professores”. 

A existência de um conjunto variado, e de origem díspar, de profissionais com fun- 
ções de assessoria pode ser positiva se se aproveitarem tais recursos humanos e técni- 
cos existentes no Sistema Educativo. Além do mais, o facto de se colaborar na mesma 
direcção levará a que, inevitavelmente, se comecem a superar tradicionais sentimentos 
de territorialidade que existiram nos diferantes grupos, dado que a meta de apertei- 
coamento da escola, dos professores e da aprendizagem dos alunos se coloca como 
prioritária. 
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5.5. Avaliação da formação permanente dos professores em 
Espanha 


Como já dissemos, os últimos anos em Espanha foram caracterizados por um 
aumento excepcional de ofertas de actividades de desenvolvimento profissional para 
os professores. Ampliaram-se e diversificaram-se as propostas de formação e multipli- 
caram-se os esforços para chegar a um número cada vez maior de professores. Parece, 
portanto, que nestes anos a quantidade de actividades de formação predominou rela- 
tivamente à qualidade. Não significa que todas as actividades de formação tenham 
sido de baixa qualidade. O que queremos dizer é que se sabe pouca sobre o valor e 
mérito que as actividades desenvolvidas tiveram. 

Já antes referimos as dificuldades inerentes à avaliação do desenvolvimento profis- 
stonal dos professores (Joyce e Showers, 1988). Mostrámos como a ausência de uma 
cultura avaliativa no nosso país influenciou o facto de até agora não ser considerada 
como tema prioritário. 

Contudo, a pouco e pouco vamos verificando como diferentes Planos de Forrnação 
Permanente de Professores de diversas comunidades autónomas vão incluindo algu- 
mas declarações de princípios sobre a necessidade de avaliar a formação, Assim, q 
Documento-Base de Formação Permanente da Comunidade Autónoma de Valência 
(1993) define a avaliação como o “processo de identificar, obter e proporcionar intor- 
mação útil e descritiva sobre o valor e o mérito das metas, da planificação, da realiza- 
ção e do impacto de um determinada objecto, com a finalidade de servir de quia para 
a tomada de decisões, resolver problemas de responsabilidade e promover 3 com- 
preensão dos fenómenos implicados” (p. 53). 

Por outro lado, também o Plano de Aperfeiçoamento Permanente de Professores 
da Comunidade Autónoma Canária (1990) destaca a a importância da avaliação para 
conhecer a utilidade, rendibilidade e eficácia do Plano de Formação, assim como para 
oferecer alternativas em relação 205 problemas colocados no sey desenvolvimento. No 
Plano de Formação de Professores da Comunidade Foral de Navarra (1992) afirma-se 
que “avaliar O Plano Geral de Formação é imprescindível para conhecer Os seus pontos 
fracos e fortes para avaliar o grau de ajustamento dos programas e actividades desen- 
volvidas às necessilades de formação dos professores em exercicio” (p. 125). Desta- 
cam, além disso, a necessidade de avaliar a planificação, o desenvolvimento, impacto 
e eficácia da formação desenvolvida. 

A Comunidade Autónoma Andaluza, através do seu Plano de Formação Perma- 
nente de Professores, afirma a necessidade de colocar quatro grandes questões em 
torno da avaliação: para que se vai avaliar, o quê, como e quem vai avaliar. A partir 
destas questões gerais, determinou-se, pela Resolução de 20 de Julho de 1992, do ins- 
tituto Andaluz de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores, sobre acompanha- 
mento de programas e actividades de formação de professores BOJA (1992), a neces» 
sidade de realizar uma avaliação formativa, com carácter prioritário, das actividades 
denominadas de autoformação: Projectos de Inovação Educativa e Seminários Perma- 
nentes. Os objectivos são: conhecer o nível de realização das diferentes actividades; 
analisar q grau de implicação da comunidade escolar em tais actividades; conhecer a 


1240) 


implementação é efectividade de tais actividades na transformação da realidade edu- 
cativa; assessorar e servir de apoio aos problemas que possam surgir; divulgar os resul- 
tados obtidos; e melhorar e adequar o processo de formação através da reflexão. Isto 
será coordenado por uma Comissão Provincial de Acompanhamento em que participa- 
rão um inspector, um assessor e o coordenador provincial de formação. 

Como vemos, Os textos legais começam a focar a necessidade de avaliar com um 
certo rigor as actividades de desenvolvimento profissional. Nesta linha, fizeram-se 
algumas experiências relatadas recentemente no Seminário sobre Avaliação de Pro- 
gramas de Formação Permanente nas Comunidades Autónomas e Inglaterra e 
País de Gales, ocorrido nos días 3 e 4 de Junho de 1993, em Granada. De seguida, 
iremos fazer um comentário às diferentes apresentações realizadas em tal seminário. 

. Em primeiro lugar, um dado que se salienta é o facto de que em nenhuma comu- 
nidade autónoma a avaliação da formação permanente é um tema planificado, orga- 
nizado e fundamentado adequadamente. Em segundo lugar, é preciso afirmar que 
existem diferenças notáveis entre as diferentes comunidades autónomas ao nível de 
desenvolvimento e experiências de avaliação do desenvolvimento profissional, 

É necessário esclarecer que quando falamos de avaliação do desenvolvimento pro- 
fissional dos professores não nos estamos a referir à valorização pontual de uma 
determinada actividade (normalmente um curso). Referimo-nos a um programa de 
avaliação, que contempla objectivos, metodologia e que se refere a uma variedade de 
actividades de formação, com diferentes professores e em diversos contextos. 

Talvez seja o território MEC o que realizou um maior número de avaliações de pro- 
gramas. Garcia Álvarez (1993) mostrou a existência, no território MEC, de duas vias 
para a realização de avaliações de actividades de desenvolvimento profissional: uma 
delas é a avaliação inerente a cada curso, que se realiza no final e normalmente com 
base em questionários. A segunda consista em avaliações em maior escala, realizada, 
por decisão do MEC, por professores universitários. Em primeiro lugar, salienta a ava- 
liação do Plano de Generalização dos Cursos de Formação para Equipas Directivas, 
dirigido por Joaquin Gairín, que tinha a intenção de analisar as opiniões dos diferentes 
sectores implicados relativamente às variáveis-chave do plano, Para tal, foram passa- 
dos questionários a assistentes e ponentes* em relação ao esquema do curso, caracte- 
rísticas, desenvolvimento e continuidade. 

O segundo programa foi a avaliação do Programa de Actualização Científica e 
Didáctica, também dirigicio por Gairin e realizado em dois níveis: um genérico, com o 
objectivo de analisar, a partir de questionários, as opiniões dos assistentes sobre a for» 
mação recebida. A nível específico, foi feita uma análise mais aprofundada com um 
total de seis cursos para estudar o grau de adequação dos cursos realizados ce acordo 
com o esquema geral do Programa. 

O terceiro programa de avaliação, actualmente em curso, diz respeito à análise do 
desenvolvimento dos Planos Provinciais de Formação de Professores e é dirigido por 
Benedito e Ferreres, pretendendo analisar o funcionamento e resultados dos planos 
anuais, O processo da sua elaboração, assim como as dificuldades encontradas no seu 
desenvolvimento. 


* Vide página 191 (nota de rodapé). 
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Outra das comunidades autónomas com maior desenvolvimento quanto à organi- 
zação da formação permanente dos professores é o País Basco. Barceló (1993) descre- 
veu a avaliação do Plano Intensivo de Formação (PIF), entendido como um Plano de 
Formação no Centro, ligado à Reforma, que incluía 509 centros, 22 COP, 300 assesso- 
res e aproximadamente 10 000 professores. Esta avaliação foi realizada por quatro 
vias: à) à via dos COP mediante a quai se realizavam reuniões mensais dos directores . 
dos COP sobre a análise do desenvolvimento dos projectos de formação, obtendo-se . 
uma informação qualitativa que permitia tomar decisões sobre o processo; b) a via da 
inspecção, que incluía a recolha de informação através de questionários a professores, 
coordenadores de PIF de cada centro « assessores de COP, em três marnentos diferentes; 
cla via do Instituto de Desenvolvimento Curricular, recolhendo a opinião dos assesso- 
res sobre questões centradas no trabalho de assessoria, através de questionários; e, 
por último, cd) a via do centro, através das avaliações dos próprios professores. 

Juntamente com as experiências do País Basco e o território MEC, destacam-se, na 
Comunidade Autónoma Valenciana, a avaliação do Programa de Geografia, assim 
como o relatório de avaliação do Curso de Formação de Professores de Educação Per- 
manente de Adultos (Carrera, 1993). Na Comunidade Andaluza, a revisão realizada 
por Villar e outros (1993b) mostra a dispersão de esforços avaliativos nos diferentes 
centros de professores, de tal modo que não existe ainda um procedimento comum- 
mente aceite pela comunidade em relação aos aspectos procedimentais da avaliação. 
Nesta altura — Julho de 1993 —, o Instituto Andaluz de Avaliação Educativa e Formação 
de Professores criou uma comissão - da qual fazemos parte — que estã a trabalhar na 
proposta de um modelo de avaliação de três programas: avaliação de centros, avalia- 
ção de projectos curriculares e avaliação da formação permanente. 

A Comunidade Autónoma Catalã, apesar de contar com professores que realizam 
trabalhos de investigação noutras comunidades (território MEC), não dispõe de um 
plano global de avaliação de actividades de desenvolvimento profissional. Gairin 
(1993) salienta os Planos Unitários de Formação de Professores, nos quais se postula à 
avaliação inicial, avaliação formativa e avaliação final da formação recebida. Tal é reali- 
zado através de diários de assessores, inquéritos, relatórios do formador, do rasponsá- 
vel pelo acompanhamento, da repercussão no centro, assim coma da sEsEaGãO da 
discussão no grupo. : 

A Comunidade Foral de Mavarra (Garcia Armendáriz, 1993) tem vindo a realizar 
dois tipos de avaliações: uma avaliação interna realizada pela Secção de Aperfeiçoa- 
mento dos Professores, e uma avaliação externa, realizada pelas comissões de 
Acompanhamento do Plano de Formação (Inspecção Técnica, Orientadores de Cen- 
tros, Equipa Técnica dos CAP). O conteúdo da avaliação refere-se ao ajustamento da 
oferta às necessidades, qualidade das actividades realizadas, grau de satisfação dos 
professores, validade das modalidades de formação, funcionamento relativamente aos 
percursos de formação. informa também da realização de uma avaliação das neces- 
sidades através da informação dos assessores, dos centros, orientadores escolares. 

Como se pode constatar, a avaliação do desenvolvimento profissional em Espanha 
está apenas a começar. Parece que chegou o momento de começar a valorizar a quali- 
dade face à quantidade. Porém, para tal, é preciso conhecer claramente quais são as 
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condições mais favoráveis para alcançar à variedade de metas e objectivos colocados pela 
formação permanente de professores. De qualquer modo, já antes referimos que existe 
uma componente política e ética das avaliações que é necessário clarificar, a fim de se 
conhecer as limitações das mesmas (para que se avalia? para que serve a avaliação?) 


6. À formação do professor universitário 


Até aqui analisámos os modelos e processo de desenvolvimento profissional dos 
professores, assim como a sua estrutura e organização em Espanha. Temo-nos refe- 
rido quase exclusivamente aos professores de nivel não universitário. Abordaremos, 
agora, ainda que brevemente, algumas funções do professor da universidade, para 
posteriormente nos centrarmos no seu processo de desenvolvimento profissional. 


6.1. Papéis e funções do professor universitário 


As funções que tradicionalmente se têm atribuído ao professor universitário são as de 
docência e investigação. Não significa que os professores universitários não realizem 
outras tarefas (gestão administrativa, desenvolvimento universitário”, organização de con- 
gressos, etc.), mas sim que é aquetas que os professores dedicam mais tempo e esforço. 
A isso se referia o De la Orden (1987) com as seguintes palavras: “Em primeiro lugar, O 
professor universitário, enquanto professor, é uma pessoa profissionalmente dedicada ao 
ensino, é um profissional da educação que necessariamente partilha com os professores 
de outros niveis algumas funções básicas relativas à aprendizagem de outras pessoas (os 
estudantes). Em segundo lugar, é um especialista ao mais alto nível numa ciência, o que 
implica a capacidade e hábitos de investigação que fhe permitam aproximar-se das, e 
ampliar, fronteiras da sua área do saber. Estas características assemelham-no ao científico 
não vinculado ao ensino, Em terceiro lugar, é membro de uma comunidade académica, o 
que supõe a aceitação e a conformidade da conduta à um conjunto específico de nor- 
mas, valores e atitudes que, de algum mado, refleciem uma determinada percepção da 
realidade e caracterizam e dão sentido a um modo de vida” (p. 6). 

Relativamente à docência convém evitar o reducionismo em que alguns Caem de a 
identificar com as actividades que os professores realizam quando estão com os seus 
alunos em situação de classe. A docência na universidade, como recentemente referiu 
o professor De Miguel, não se deve limitar à actividade docente do professor na sua 
classe. Pelo contrário, deveria incluir outros contextos que influenciam a decisão de 
“como, quando e por quem vai ser transmitido O ensino e com que objectivos ou fina- 
fidade” (De Miguel, 1991: 2). Supõe, assim, um conjunto de actividades pré, inter € 
pós-activas que os professores têm de realizar para assegurar a aprendizagem dos aju- 
nos. Conceber a actividade docente a partir desta perspectiva tem importantes reper- 
cussões tanto pata a formação do professor como para a sua avaliação, na medida em 
que os conhecimentos e competências que Os professores devem dominar e demons- 
trar não se referem apenas à interacção directa com os alunos. 


* Funções que os professores universitários realizam para armpliar o âmbito universitário: organização de 
conferências, colóquios, congressos, cursos, etc. 
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Contudo, a maioria dos trabalhos de avaliação do professor universitário têm como 
referência o ensino interactivo, Centra (1987) enuncia nove características dos bons 
professores de nível universitário: capacidade de comunicação; atitudes favoráveis aos 
alunos; conhecimento do conteúdo; boa organização do conteúdo e do curse; entu- 
siasmo com a matéria; justo nos exames; disposição para a inovação; estimular a pen- 
samento dos afunos; capacidade de reflexão. Por outro lado, para dat um exemplo 
espanhol, as dimensões ou factores presentes ao longo de vários anos de avaliação do 
professor universitário pelos alunos da Universidade de Santiago foram: domínio da 
matéria; interacção com os alunos; cumprimento da obrigações e desenvolvimento do 
programa; adequação da avaliação; recursos utilizados e práticas (Tejedor e Montero, 
1990). 

Paralelamente, e além de ensinar, os professores universitários investigam. Atra- 
vés da investigação, os professores universitários aprofundam o conhecimento especf- 
fico da sua área específica de estudo. Consequentemente, isso repercute-se no facto 
de os próprios afunos, como futuros profissionais, se familiarizarem com os problemas 
e perspectivas da actualidade, rigor e veracidade da disciplina da disciplina objecto de 
estudo. De acardo com este raciocínio, as relações entre investigação e docência, 
entre a produção do conhecimento e a sua comunicação deveriam, em boa lógica, ser 
Tluídas e estáveis. Contudo, em diferentes perspectivas se verifica um divórcio entre. 
investigação e docência que pode ter consequências graves na qualidade de ensino 
que os alunos universitários recebem. Neste sentido, a investigação sobre q ensino 
universitário, sobre o que pensam os professores e os alunos pode oferecer vias de 
possível superação de tal situação. 

Em primeiro lugar, é necessário salientar a baixa correlação (0,21) encontrada em 
diferentes investigações entre a avaliação que 05 alunos fazem dos seus professores e 
a produção cientifica destes (Aparício, 1997). A produtividade do professor, que tradi- 
cionalmente é medida pelo número de artigos, livros, bolsas, investigações subsidia- 
das, etc., não contempla a actividade docente do protessor. Mais ainda, as relações 
entre produtividade científica e eficácia docente são escassas, ou, como refere Felman 
(1987) no seu trabalho de meta-análise, “são essencialmente independentes uma ufa 
outra” (citado em Aparício, 1991). Sundre (1990) apresenta resultados semelhantes 
quando ao tentar factorizar O conceito “produtividade do professor” ençontrou qua- 
tro factores: -. Pedagogia: inclui actividades de ensino: ser bom professor, estar preo- 
cupado com o ensino, os estudantes acharem as aulas interessantes, respeito dos alu- 
nos...; Il, Publicações e reconhecimento profissional: publicações e prestígio exte- 
rior do professor; IN, Características intelectuais do professor: imaginação, espírito 
de indagação, clareza de finalidades, honestidade, capacidade de sintetizar e relacio- 
nar fenómenos, rigor intelectual, competências complexas de pensamento; IV. Caraç- 
terísticas criativas e artísticas: produção artística, actuações, exposições. 

Esta separação que ocorre a nível experimental entre duas das principais funções 
do professor universitário — ensinar e investigar — tem também uma leitura sociológica 
e até psicológica. Em primeiro lugar, é necessário salientar que o prestígio profissional 
(reconhecimento social, capacidade de influência, recompensas intrínsecas e extrinse- 
cas, etc.) lhe é proporcionado exclusivamente pela actividade de investigação e pela 
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produção científica. Assim, uma mediocre atitude didáctica pode ser compensada se o 
professor for um bom investigador. O caso contrário — um bom professor que não 
investiga - teria um menor reconhecimento institucional e prestígio social (Fernández 
Pérez, 1989), 

Em segundo lugar, as preferências pela dedicação à investigação por oposição à 
“docência justificam-se na medida em que, sobretudo nos professores que se iniciam, a 
investigação implica à procura de estabilidade através do doutoramento e O acesso ao 
funcionalismo público*. Veira (1983) utiliza o conceito de “reserva” para se referir à 
situação que ocorre com os professores universitários perante a ausência de recom- 
pensas concretas pela sua dedicação docente, Este autor, que entrevistou 256 profas- 
sores de 10 faculdades da Universidade de Santiago, verificou que a actividade prefe- 
tida em primeiro lugar pelos protessores é investigar (56%) e em segundo lugar publi- 
car (42%). Mas palavras de Fernéndez Pérez, isso leva a uma desprofissionalização do 
docente universitário. “Cada um cultiva e desenvolve aquelas dimensões em que se 
autopercepciona como valioso (identificação profissional positiva) e ignora/menos- 
preza as outras em que se autopercepciona como fraco” (Fernândez Pérez, 1989: 
136). 

Deste modo, parece que a docência e a investigação, juntamente com a gestão, 
constituem as funções mais relevantes do professor da universidade. Desenvolvendo 
estas três funções, Benedito (1993) referiu que as funções poderiam concretizar-se: no 
estudo e na investigação; na docência e sua organização e no aperfeiçoamento de 
ambas; na comunicação das suas investigações; na inovação e comunicação das inova- 
ções pedagógicas; na tutoria e na avaliação dos alunos; na participação responsável na 
selecção de outros professores; na avaliação da docência e da investigação; na partici- 
pação na gestão académica; no estabelecimento de relações com o exterior, mundo 
de trabalho, da cultura, etc,; na promoção de relações e intercâmbio interdepartamen- 
tal e interuniversitário; e na contribuição para um clima de colaboração entre os pro- 
fessores. 

Perante esta ampla e optimista lista de possíveis funções a desempenhar pelos pto- 
Tessores de Universidade, Fernández Pérez (1992) mostra alguns traços negativos que 
caracterizam actualmente a ensino na universidade. Para este autor, a função docente 
na universidade caracteriza-se, em primeiro lugar, por uma hipertrofia histórica da 
dimensão do saber a transmitir e da investigação/descoberta de novos conhecimentos, 
de tal modo que se enfatiza mais a transmissão & reprodução do saber do que a evo- 
lução deste. Em segundo lugar, comenta Fernández Pérez, a autopercepção que os 
professgres de universidade têm de serem a “cúspide da pirâmide”, de constituirem o 
escalão máximo do saber científico, do prestígio social e de remuneração económica. 
Uma terceira característica do ensino universitário é a maior disponibilidade de tempo 
livre, no sentido restrita da obrigações académicas controláveis. Em quarto lugar, 
refere uma certa e excessiva frieza na comunicação inter-humana professores/alunos. 
assim como, em quinto lugar, um feroz individualismo entre colegas universitários. 
Conclui este autor, apresentando o seu ponto de vista negativo face à situação em 


* Refere-se ao processo para chegar a professor permanente, a professor para toda a vida. 


245) 


que se encontra aciualmente a universidade: “Agui tudo é vergonhosa e intoleravel- 
mente improvisação, tradição medieval de rotinas acríticas, incrível fata de controlo 
sobre quais as variáveis que efectivamente estão a decidir os resultados da <interven- 
ção» didáctica, esbanjamento escandaloso de meios, tenpo, energia, recursos huma- 
nos & princípios...” (Fernández Pérez, 1992: 268). 

Pelo que até aqui vimos, tentar desenhar um perfil de professor universitário pode 
ser pouco menos que pratensioso. E isso tanta pela escassez de investigações sobre o 
ensino universitário como pela questionável viabilidade de tal objectivo. A maioria das 
investigações desenvolvidas no ensino superior realizaram-se dentro do paradigrna 
processo-produto, analisando à conduta do professor em quatro dimensões: cogni- 
tiva (níveis de pensamento promovidos nos alunos); socioemocional (críticas, elo- 
gios, iniciação, resposta); substantiva (conteúdo das aulas); e comunicativa (ingua- 
gem, clareza, fluidez, expressividade) (Dunkin e Barnes, 1986). Estas dimensões têm 
sido estudadas. através das condutas expressas pelos professores, e analisadas com 
base em técnicas observacionais quantitativas. Os resultados de tais investigações 
revelam certas características de conduta dos professores associadas ao rendimento 
dos alunos. Contudo, esses resultados não revelam um perfil (McKeachie, 1990). 

Não podemos falar de perfil do professor universitário sem ter em conta que uma 
das suas funções é a de formação de profissionais. Neste sentido, é necessário salien- 
tar que as profissões se diferenciam enire st em função do tipo de conhecimento, 
competências e atitudes que devem possuir Os candidatos a elas. Para dar um exem- 
plo, Donald (1990), numa investigação realizada com 36 catedráticos de seis áreas — 
Ciências (Medicina e Engenheiria); Ciências Sociais (Psicologia e Educação): é Humani- 
dades (Literatura Inglesa e Língua Inglesa) -, correspondentes a três universidades dos 
EUA, Canadá e Inglaterra, verificou que a concepção do conhecimento, assim como 
da validação do conhecimento, são diferentes em função das áreas dos sujeitos. 
Assim, à maioria dos professores de Ciências Naturais e Ciências Sociais identificam a 
evidência empírica como critério de validação, enquanto para os de Humanidades é a 
observação pelos colegas, a aceitabilidade, o critério de validação do conhecimento. 

Não é apenas a concepção do conhecimento o que diferencia uns profissionais dos 
outros. Os profissionais, como recentemente mostraram Dinham e Stritter (1986), tam- 
baâm têm de possuir certas características: ; 

1 - Cognitivas: informação básica, capacidade de raciocínio. 

2-Técnicas: competências físicas, manipulativas, essenciais para desenvolver a 

profissão, 

3 Atitudinais: interesses, valores, ética, que guiam as decisões, argumentos, 

racionalização, acção e resolução de problemas morais. 

4 - Psicossociais: aspectos de interacções humanas e interpessoais subjacentes à 

sensibilidade, comunicação entre colegas. 

5 — Socialização: interiorização gradual dos valores da profissão e do papel como 


profissional. 
6 - Competências de aprendizagem: são competências para decidir o que se 
necessita de aprender, como aprendê-lo e quando é que já se aprendeu. 
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(FIGURA 44, Elementos para a criação de perfis profissionais 
(Dinham e Streiter, 1986). 


Nesta perspectiva, encontra-se a perspectiva de Dinham e Stritter (1986) (ver figura 
44), no sentido de evidenciar a necessidade de serem desenvolvidas investigações em 
que se estudem as relações que se estabelecem entre: 


1 - características do profissional que se deseja formar; 


2-as condições de formação desse profissional (incluindo o professor e o seu 
ensino); 


3-o tipo de profissão. 


A combinação destas trãs variáveis pode dar lugar a investigações que apresentem 
diferentes perfis do professor em função do tipo de profissão de que se trata, das con- 
dições formativas, assim como das próprias características do profissional. Isso poderá 
levar à proposta de programas de formação de professores adaptados às necessidades 
da profissão em questão, e onde os professores sejam formados naqueles conheci- 
mentos, competências & atitudes considerados como necessários. 


6.2. A formação inicial do professor universitário 


No capítulo 2 referimos que a formação inicial do professor consiste nas activida- 
des organizadas que facilitam a aquisição pelo futuro professor dos conhecimentos, 
competências e disposições necessários para desempenhar tal actividade profissional, 
Pelo menos era assim entendida para 0s professores do ensino primário e secundário. 
Serão os mesmos parâmetros válidos no ensino universitário? 
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No ensino universitário já há muito que estão estabelecidos, ainda que sé mais 
recentemente tenham sido regulados pelo Decreto Real 185/1985, os estudos que 
conduzem à obtenção do grau de doutor. Assim, os departamentos universitários ofe- 
recem créditos cujo objectivo consiste na formação de investigadores. Muitos dos 
estudantes que fazem os seus cursos de doutoramento esperam vir a ser incluídos, de 
um modo ou de outro, no ensino universitário. Além do mais, no caso dos assistentes 
de universidade é necessário que obtenham os 32 créditos correspondentes. Os pro- 
gramas de doutoramento funcionam como uma espécie de formação inicial de profes- 
sores universitários no seu papel ou função de investigação. 

Em relação à formação pedagógica dos professores, a situação actual não é muito 
favorável. Basta recordar as palavras de Gray e Hoy no sentido de que “não existiu até 
hoje tradição de treino profissional no ensino superior, e os professores jovens sempre 
foram deixados sós, excepto talvez um breve curso de iniciação” (Gray e Hoy, 1989, 
p. 36). Esta é uma realidade que não é exclusiva do nosso pais. Como veremos mais 
adiante, salvo excepções que descreveremos, a formação de professores a nível univer- 
sitário é uma actividade assistemática, com escasso rigor e pouca investigação. 

Em relação aos cursos de formação inicial de professores universitários, Main 
afirma que “os cursos que existem não são normalmente utilizados como critério de 
selecção dos professores universitários. Destinam-se a assistentes ou a estudantes gra- 
duados que já estão no sistema educativo, com o objectivo de melhorar as competên- 
cias de tutoria ou de ensino” (Main, 1987, p. 794). Este tipo de cursos são mais fre- 
quentes nos Estados Unidos, onde existe a “Faculty Internship Programme” desde 
1950 e que consiste em seminários semanais de curta duração sobre planificação, 
métodos de ensino, ensino eficaz, etc. Outro exemplo dado por Main é o da República 
Democrática Alemã, onde a formação inicial do professor universitário é um requisito 
para aceder ao ensino universitário. Esta formação é realizada através de explicações, 
seminários e prática de ensino. 

Na maioria das situações que temos analisado, a formação inicial é entendida 
como um conjunto de actividades, caracterizadas pela sua brevidade e concreção, nas 
quais os professores se implicam antes de começarem a ensinar, uma vez que 
tenham sido seleccionados. Assim, é uma formação selectiva, destinada apenas 
àqueles professores que vão efectivamente exercer a docência universitária. Neste sen- 
tido, é importante salientar a novidade introduzida em França através da criação dos 
CIES (“Centres d'nitiation a I'Enseignament Superieur”). Estes centros, que podem 
servir várias universidades, formam futuros professores de universidade. Os bolseiros 
seleccionados realizam tarefas docentes de aulas práticas e orientação de trabalhos de 
alunos, sendo supervisionados por um professor-tutor pedagógico. Estes monitores- 
-bolseiros têm ainda de frequentar cursos sobre estruturação do conhecimento e ela- 
boração de conteúdos didácticos, a função da universidade, técnicas audiovisuais, 
estudo dos sistemas educativos, etc. 

Qutro programa de formação inicial é o descrito por LeBlanc (1987), o programa 
de formação inicial de professores na Universidade Estatal de Flórida, para professores 
de Francês. O programa inclui cinco componentes, das quais a primeira se destina aos 
novos professoras, que sabem com cinco meses de antecedência que foram seleccio- 
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nados. Antes de as aulas começarem, os professores participam num curso de uma 
semana sobre: os estudantes, professores, a universidade, textos e materiais utilizados, 
metodologia; gravações de aulas e análise, gestão da classe e competências interpes- 
soais, métodos e instrumentos de avaliação, e utilização dos multimédia. 

Por outro lado, a Universidade de Surrey (Inglaterra) realiza actividades para profes- 
sores principiantes, entre as quais se destaca a realização de um curso breve de inicia- 
ção de dois dias e meio. No primeiro dia, é feita uma apresentação ao professor da 
universidade e da sua organização. No segundo dia, mostram-se ao professor vídeos 
de aulas com uma duração de dez minutos. A última metade do dia consiste numa 
visita a0s serviços da universidade. 

Os dois exemplos que referimos comprovam as tentativas de racionalizar de um 
modo mais ou menos acertado o processo de formação inicial dos professores univer- 
sitários. Contudo, a vferta não é muito variada. Main afirma que os conteúdos mais 
frequentes consistem em como explicar, discussões e trabalho de laboratório, 
enquanto que “métodos mais inovadores, técnicas de simulação, ou ensino assistido 
por computador recebem pouca atenção” (Main, 1987, p. 795). 


6.3. A formação do professor universitário nos seus primeiros 
anos de ensino: o período de iniciação 


Se bem que a curto prazo pareça pouco realista pensar num currículo de formação 
inicial de professores universitários, talvez seja mais plausível propor o desenvolvi- 
mento de programas de iniciação na profissão docente para aqueles professores uni- 
versitários que se iniciam na docência. Este tipo de programas de iniciação tem maior 
tradição a nível internacional, e à sua organização pode ser mais flexivel e prolongada 
do que a que anteriormente descrevemos relativamente à formação inicial. 

Porém, antes de descrevermos tais programas de iniciação, parece-nos necessário 
fazer referência aos próprios sujeitos — professores principiantes — que durante os seus 
primeiros anos de ensino não têm apenas de realizar actividades docentes e de investi- 
gação. Os professores principiantes séo aprendizes e o primeiro ano é de socialização 
na cultura da organização universitária (Mingorance, Mayor e Marcelo, 1993). 

A universidade, como qualquer outra organização humana, possui uma cultura, 
normas, rituais, símbolos, etc., que devem ser conhecidos (ou reconhecidos) por qual- 
quer professor que nela pretenda sobreviver. Taylor afirma que “as universidades, 
escolas universitárias e departamentos possuem uma cultura materia! localizada no 
espaço e no tempo. Os elementos de tal cultura incluem edifícios, instrumentos, equi- 
pas, mobiliário, livros e cassetes. Também possuem a linguagem, rituais, ideologia, 
mitos e crenças como cultura simbólica. Cada elemento da cultura simbólica requer 
um meio para a sua transmissão. A organização e orientação espacial, procedimentos 
de reuniões, normas para a distribuição de recursos, graus académicos, normas para a 
sua obtenção, tudo isso determina aquilo a que se chama cuitura organizacional" 
(Taylor, 1986, p. 128). 

Possivelmente não será muito adequado falar de cultura da organização universitá- 
ria como se existisse um consenso generalizado entre toda a colectividade universitária 
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relativamente ao seu conteúdo (atitudes substantivas, valores, crenças, hábitos, pres- 
supostos e formas de fazer as coisas que são partilhadas por um grupo de professores) - 
e à sua forma (os padrões de relações e formas de associação entre membros 
destas culturas) (Hargreaves, no prelo). Neste sentido, dever-se-ia falar em culturas da 
arganização universitária. 

Por outro lado, não se deve conceber O professor principiante como um sujeito 
passivo, acrítico, que assimila e imita as condutas e crenças da organização. Como 
referiu Zeichner, o processo de socialização é “contraditório e dialéctico, colectivo e 
individual, e situado num contexto mais amplo de instituições, sociedade, cultura e 
história” (p. 343). 

Mas a socialização do professor universitário não ocorre apenas no primeiro ano 
de docência e investigação. Existe uma socialização prévia durante Os anos em que O 
futuro professor foi aluno, observou professores a ensinar, colaborou com algum 
professor na realização de investigações, pôde ter sido representante dos alunos e, 
por tal, assistiu à reuniões do Conselho de Departamento, etc. Durante esse período, 
os futuros professores aprendem formas de comportamento, estilos de ensino, mas 
também aprendem o que não devem fazer, tal como Corcoran e Shirley (1984) mos- 
tram num trabalho em que realizaram entrevistas de fundo a 50 professores universi- 
tários. 

Durante o primeiro ano de ensino, o processo de socialização, de aprender a ensi- 
nar ocorre com certa rapidez. Ainda que sejam escassas as investigações realizadas 
para estudar os problemas e q ensino de professores universitérios, aquelas a que tive- 
mos acesso revelam-nos, em primeiro lugar, as dificuldades encontradas pelos profes- 
sores principiantes para apreenderem as normas informais de como proceder na uni- 
versidade. Neste sentido, Mager e Myers (1982) verificam que O tempo é o principal 
problema dos professores: tempo para realizar o elevado número de tarefas de aula, 
de investigação, administrativas, etc. O segundo problema é lidar com os colegas, 
situar-se, posicionar-se na instituição, aprender a cultura da instituição, os seus valo- 
res, a sua história não escrita. Estes resultados coincidem com os de Turner e Boice 
(1989), que estudaram 100 professores principiantes de universidade através da reali- 
zação de uma entrevista em cada semestre. Destes, 10 foram observados semanal- 
mente, foram entrevistados de duas em duas semanas e escreveram um diário. Os 
professores referiram um sentimento de pressa no seu trabalho, uma carga docente 
elevada — 9 horas de aulas semanais, de 16 a 20 horas semanais de preparação de 
aulas, docência em trs cursos diferentes, além de terem ainda de investigar. 

Uma das mais amplas e mais bem documentadas investigações é a realizada por 
Fink (1984) (1985), com 100 professores (88% homens, 12% mulheres) da Faculdade 
de Geografia nos Estados Unidos, no seu primeiro ano de ensino. Os dados foram 
recolhidos através de questionários a cada professor principiante, seus estudantes, três 
colegas e o próprio investigador. Um facto saliente desta investigação é o papel rele- 
vante que os professores principiantes atribuem aos colegas. Assim, 80% mostraram 
que esperariam dos colegas: ser convidados para participar nas suas aulas; ser obser- 
vados por eles; discutir com eles problemas da ensino; que lhes explicassem questões 
sobre recursos; que lhes explicassem questões sobre critérios de avaliação. Este autor 
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solicitou aos professores que descrevessem a sua concepção de professor, sendo, por 
ordem, os seguintes: especialista; autoridade; agente de socialização; facilitador; ideal 
do eu; pessoa. Por último, os métodos de ensing mais utilizados pelos professores 
principiantes foram: exposição, ieitura de materiais, apoio audiovisual, discussões. Esta 
investigação foi replicada por Gibbs, Gold e Jenkins (1987) em Inglaterra, tendo sido 
encontrados resultados similares. 

A investigação sobre os problemas dos professores principiantes, tal como vimos 
ao longo do capítulo 3, teve um certo desenvolvimento nos níveis da primária e secun- 
dária (Veenman, 1984), mas não no ensino universitário. Num recente trabalho de 
Dunkin (1990), em que entrevistou 56 professores no seu período de iniciação, verifi- 
cou que os problemas mais frequentes se referiam a: ensino e aprendizagem, carga 
docente, problemas de conduta dos alunos, falta de compreensão, recursos, biblio- 
teca, pessoal de apoio, equipamento, espaço, problemas de investigação: avanço 
lento, faita de financiamento, tempo e orientação, problemas relativos às condições 
de trabalho, confrontos com colegas, etc. 

Numa tentativa de nos aproximarmos das necessidades reais dos professores prin- 
cipiantes da Universidade de Sevilha, estamos a realizar uma investigação que se 
divide em duas fases. Na primeira, pretendemos conhecer quais os problemas sentidos 
pelos professores principiantes para, numa segunda fase, propor a realização de um 
programa de iniciação com as características que mais adiante desenvolveremos. Para 
tal, elaborámos o questionário “Iniciação à Docência Universitária” (CIDU), composto 
por 54 itens, dos quais os primeiros 50 são afirmações sobre diferentes dimansões 
relativamente às quais se pede aos professores que respondam em que medida consti- 
tuem um problema para ele (Mingorance, Mayor e Marcelo, 1993). 

Deve salientar-se que, tal como noutras investigações a que já nos referimos, a 
dimensão tempo é a que mais preocupa Os professores principiantes inquiridos. Os 
professores não têm tempo para preparar materiais, ler, estar com a família e amigos, 
investigar. Em segundo lugar, salientam-se as queixas dos professores em relação aos 
serviços da universidade: actividades culturais, desportivas, alojamentos. A metodolo- 
gta de ensino aparece como a terceira dimensão problemática para os professores 
inquiridos: motivar os alunos, fazer boas exposições, realizar actividades e individuali- 
zar. Por último, a investigação surge como um problema considerável para os profes- 
sores principiantes. Contudo, é preciso salientar que é a dimensão com um desvio 
típico mais elevado (4,71), O que nos leva à pensar que existe uma variação considerá- 
vel entre professores a asse respeito. 

Como vimos, O período de iniciação no ensino para professores principiantes de 
universidade é uma fase importante do processo de aprender a ensinar. Assim Toi 
reconhecido pelo relatório que o Ministério de Educação e Ciência encarregou a uma 
equipa de especialistas, coordenada pelo professor Benedito (MEC, 1992), sob o título 
A Formação de Professores Universitários, que caracteriza O professor principiante 
como aquele que possui menos de três anos de experiência, recomendando que os 
departamentos lhe atribuam uma menor carga docente; o integram nalguma linha de 
investigação; lhe dêem tempo e meios para assistir à congressos e promovam à sua 
colaboração em seminários e grupos de discussão. 
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Entre os programas de iniciação que conhecemos, vale a pena destacar novamente 
o que foi desenvolvido na Universidade de Surrey, e que inclui as seguintes actividades 
(Elton, 1987): 


* Durante o primeiro ano de docência: discussões de grupo sobre problemas de ensino e 
aprendizagem. Cada principiante é associado à um colega do seu próprio Departamento que 
the dá assessoria. 


* No final do primeiro aro: realização de um curso intensivo de oito dias centrado nas rela- 


ções professor-aluno — desde relações autoritárias a relações de orientação e tutoria. 


* Durante o segundo e terceiro ano: continuação de reuniões grupais € pequenos cursos 
sobre temas pedidos pelos professores, 


Como se pode verificar, este programa utiliza como recurso os seminários de discus- 
são sobre problemas práticos. Este tipo de seminários centra-se na análise e aperfeiçoa- 
mento do próprio ensino (Cebrian e Serrano, 1991). É este aspecto prático que faz com 
que os seminários e grupos de discussão sejam especialmente valorizados pelos profes- 
sores principiantes, tal como refere Bradley (1983), especialmente se incluírem a análise 
e reflexão sobre situações reais, através do registo de casos (Nooman, 1980). 

A figura do mentor, tutor, assessor e orientador esteve sempre presente no ensino 
universitário. Os mentores são, como vimos no capítulo 3, professores experimentados 
que põem à disposição dos professores principiantes o seu conhecimento e ofício pro- 
fissional. Contudo, actualmente, a figura do professor mentor limita-se (novamente) à 
orientação e guia do professor principiante na área da investigação. De facto, o 
Decreto de Doutoramento, a que anteriormente nos referimos, cria a figura do tutor 
do estudante de doutoramento com a função de assessoria durante a sua formação 
como investigador. Literalmente, afirma-se, no artigo 5.3., que “os doutorandos terão 
um tutor, necessariamente doutor, que se responsabilizará pelos seus estudos...”. De 
novo se mostra, de forma implícita, que a investigação é uma actividade para a qual se 
requer tanto um programa formativo como a assessoria directa de um tutor, enquanto 
O mesmo não acontece com a actividade docente. 

A figura do mentor tem sido associada nalgumas investigações ao progresso na 
carreira académica do tutorado. Assim, Querait estudou 430 professores e administra- 
dores de universidade, verificando que os professores de universidade que tinham tido 
mentores conseguiram uma carreira docente significativamente mais elevada do que 
os que não tinham tido, com o apoio dos seguintes indicadores: publicações, bolsas, 
papel na universidade, categoria académica, satisfação no trabalho. Por outro lado, os 
professores cuja relação com o mentor foram mais profongadas, ou que tiveram mais 
de um mentor, progrediram mais rapidamente na sua carreira docente (citado em 
Merriam, Thomas e Zeph, 1987). A este respeito, também é de referir a dificuldade 
mostrada pelas professoras principiantes em encontrar mentores, dado que à maioria 
são homens que preferem tutorizar professores (Clark e Corcoran, 1986). 

Os resultados destas investigações, assim como os trabalhos que temos vindo a 
desenvolver no nosso departamento (Marcelo e Sânchez, 1990; Marcelo, 1991), 
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levam-nos à propor, tal como fizemos anteriormente, a inclusão de professores com 
experiência em programas de iniciação desenvolvidos pelos respectivos institutos uni- 
versitários, ou então assumidos pelos próprios departamentos. Se em outros níveis não 
universitários existem problemas reais para incluir a figura do mentor (problemas de 
tempo, disponibilidade, reconhecimento, selecção, etc.), pensamos gue na universi- 
dade isso seria mais viável. Os professores mentores teriam de receber algum tipo de 
formação em técnicas de observação, supervisão, de comunicação, O que implicaria 
um reconhecimento de tal figura por parte da própria universidade. 


6.4. O desenvolvimento profissional do professor universitário 


O relatório do Ministério de Educação e Ciência, a que já aludimos, define o 
desenvolvimento profissional do professor universitário como "qualquer tentativa sis- 
temática de melhorar a prática, crenças e conhecimentos profissionais do docente uni- 
versitário, com a finalidade de aumentar a qualidade docente, investigadora e de ges- 
tão. Esta concepção inclui o diagnóstico das necessidades actuais e futuras de uma 
organização e seus membros e o desenvolvimento de programas e actividades para a 
satisfação destas necessidades” (MEC, 1992: 35). Esta definição não se afasta muito 
das outras que referimos no início deste capítulo. Enfatizam a necessidade de desen- 
volver as funções básicas de docência, investigação e gestão. 

Menges e outros (1988) destacam outras componentes que devem ser consideradas 
no desenvolvimento profissional do professor universitário, na medida em que enten- 
dem que este se refere à “teoria e prática que facilita o aperfeiçoamento na acção do 
professor numa variedade de dominios, incluindo o intelectual, o institucional, O pes- 
soal, O social e o pedagógico” (citado em Villar Angulo, 1993: 291), Parece-nos que 
esta concepção de desenvolvimento profissional se aproxima mais da proposta que 
temos vindo a defender no sentido de inter-relacionar O desenvolvimento do professor 
com o desenvolvimento da instituição. Isto é também visivel na definição de Good e 
wilburn (1989), ao afirmarem que “o desenvolvimento dos professores universitários 
deve ser mais do que o desenvolvimento do ensino, mais do que O desenvolvimento 
pessoal, evidentemente mais do que o que poce alcançar qualquer tratamento parcial 
da lista tota! de funções dos professores. Deve ser considerado no sentido mais halis- 
tico possível e deve estar relacionado com o desenvolvimento da organização e com as 
questões gerais com que as instituições se defrontam” (citado em Ferreres, 1992: 91), 

Também Fernández Pérez (1992) caracterizou o desenvolvimento profissional do 
professor universitário, salientando à necessidade de que este promova nos professo- 
res a análise e construção de um saber específico, não trivial, de uma certa complexi- 
dade, marcado por um progresso contínuo de carácter técnico, uma fundamentação 
critico-cientifica e por uma autopercepção positiva do professor universitário. 

No nosso país, a pouco e pouco começam a surgir iniciativas, que demonstram 
uma maior preocupação com o aperfeiçoamento do ensino, Por um lado, são conheci 
dos os pedidos de projectos para o aperfeiçoamento da prática docente, do ICE da 
Universidade de Málaga, assim como o Plano de Inovação Educativa da Universidade 
Politécnica de Málaga, cujo objectivo é o de estimular e apoiar iniciativas de inovação 
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educativa concebidas por departamentos e professores. Na nossa própria universi- 
dade, o Instituto de Ciências da Educação fez um pedido, no decurso deste aro lec- 
tivo, para o financiamento — escasso - de projectos de inovação, bem como de semi- 
nários permanentes. Nesse pedido, o nosso projecto para desenvolver seminários de 
formação, cont uma componente reflexiva, destinado a professores principiantes da 
nossa universidade, foi aprovado, 

Não há dúvida de que a preocupação com à avaliação dos professores universitá- 
rios, que em meados dos anos 80 alcançou o seu auge, começa a ceder face à evidêna 
cia de que depois (ou antes) da avaliação as instituições universitárias têm de propor- 
cionar medidas variadas e eficazes para melhorar a qualidade de ensino dos professo- 
res universitários. 

Tal é consonante com os princípios descritos no documento editado pelo MEC 
sobre a Formação dos Professores Universitários. Nele se foca a necessidade de 
que q desenvolvimento profissional se centre na prática profissional dos professores, 
de modo a que se possam desenvolver atitudes de reflexão e crítica relativamente ao 
seu próprio ensino. Um segundo princípio diz respeito à necessidade de dar primazia 
às iniciativas surgidas dos próprios professores, o que vem confirmar o carácter volun- 
tário da formação. Este é um principio que pode ser polémico: até que ponto os pro- 
fessores têm direito a não mudar e até que ponto os alunos têm direito a que os pro-: 
fessores mudem (Santos Guerra, 1993)? 

Um terceiro princípio tem a var com a aposta numa profissão docente não indiívi- 
dualista, colaboradora, e por isso defende a necessidade de dar prioridade a iniciativas 
de grupos de professores a nível de departamento ou interdepartamentais, Neste sen- 
tido, os departamentos tâm um papel primordial no desenvolvimento profissional dos 
professores. Ferreres afirma que “a formação mais esperançosa e potencialmente mais 
eficaz é à que é gerada no contexto do departamento, a partir do exercício pleno da 
autonomia e responsabilidade profissional e com o objectivo e compromisso do aper- 
feiçoamento institucional... O departamento, como unidade de docência e investiga- 
ção, deveria ser um grupo de professores trabalhando juntas no mesmo ensino, 
vivendo e convivendo nos mesmos focais, desenvolvendo linhas de investigação e 
docência conjuntamente, partilhando minimamente a mesma concepção científica, 
discutindo sobre os problemas docentes...” fferreres, 1992: 162-163). 

A partir da Lei da Reforma Universitária, os departamentos são as estruturas orga- 
nizativas da docência e da investigação. Diz o Artigo 8.3. que “corresponde aos 
departamentos a articulação e coordenação dos ensinos e das actividades de investi- 
mação das universidades”. Por outro lado, o Artigo 22 dos Estatutos da Universidade 
de Sevilha afirma que é função do Conselho do Departamento “estimular a renovação 
cientifica e pedagógica de todo o pessoal docente e investigador”. A acrescentar a 
isto, Ferreres (1991) refere o papel fundamental que podem ter os departamentos, 
dado que estão em condições de criar um clima de colaboração e apoio, onde seja 
possível a discussão didáctica, onde se organize a docência para facilitar um melhor. 
contacto e atenção aos alunos através de tutores e coordenadores de curso. 

Na sua proposta para uma construção crítica da didáctica universitária, Fernández 
Pérez (1989) salienta o papel que os departamentos podem ter na profissionalização 
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pedagógica do professor universitário. Entre outros aspectos, este autor defende 
“assumir, por consenso, gue o direito dos professores a não mudar termina onde 
começa o direito dos alunos ac melhor professor que cada docente tem em si” 
(Fernândez Pérez, 1989: 195-196). A este primeiro corolário seguem-se outras propos- 
tas, como a organização de sessões manográficas sobre problemas didácticos que os 
alunos possam colocar; desenvolver projectos de investigação activa com a participa- 
ção da totalidade dos professores; estabelecimento de contactos sistemáticos com 
outros departamentos; assim como que o próprio departamento estude e debate nor- 
mas mínimas de qualidade do ensino. 

Os departamentos universitários, como podemos ver, são peças-chave para a 
implementação de modelos de desenvolvimento profissional. Contudo, não nos deve- 
mos apoiar a ideia de que a organização e incentivo de propostas de desenvolvimento 
profissional é unicamente função dos departamentos, Existem outras instâncias a 
nível universitário que devem oferecer publicamente iniciativas de formação, principal- 
mente os Institutos de Ciências da Educação. A este respeito, os professores que ela- 
boraram o documento sobre A Formação dos Professores Universitários (MEC, 
1992), a que já fizemos referência, propõem a criação de Institutos Universitários 
de Desenvolvimento Profissional e Investigação Educativa, cujas funções seriam 
as de estimular experiências didácticas, assessorar projectos, publicar relatórios, orga- 
nizar iniciativas, criar grupos de reflexão didáctica, elaborar e divulgar materiais de 
apoio à docência. Juntamente com estes institutos, propõe-se também a criação do 
Centro Estatal para a Coordenação de Iniciativas sobre a Formação dos Profes- 
sores Universitários. 

Referimos até agora actividades de desanvolvimento profissional sem especificar 
que existem diferantes abordagens ou modetos, alguns dos quais têm a ver com aque- 
les a que já aludimos no começo deste capítulo. Villar Angulo (1993) analisou recente- 
mente esses modelos, identificando os seguintes: modelo de processo de aperfeiçoa- 
mento individual, modelo de avaliação para o aperfeiçoamento do ensino, modelo de 
indagação e modelo organizacional, 

O modelo de processo de aperfeiçoamento individual "defende que o que é 
bom e aconselhável para um professor pode não se ajustar às necessidades de outro pro- 
fessor. Consequentemente, deve ser proporcionado um legue de alternativas que permi- 
tam o autodesenvolvimento profissional. Assim, entende-se que a profissão docente tem 
diferentes necessidades, sendo a investigação o eixo centra! do trabalho universitário e 
que através dela se procura promover o conhecimento” (Villar Angulo, 1993: 142). 

Segundo este modelo, justifica-se a necessidade de ofertas formativas que respon- 
dam às necessidades de formação identificadas individualmente pelos professores. 
Neste sentido, Toombs (1975) propõe um modelo tridimensional constituído pelas 
variáveis profissional, curricular e institucional, que permita analisar as actividades 
e finalidades a partir da abordagem individual, 

O segundo modeio referido por Villa Angulo denomina-se Modelo de avaliação 
para a melhoria do ensino e responde à necessidade de entender a avaliação dos 
professores universitários não como uma informação meramente sumativa, mas como 
o início de um processo de formação. Neste sentido, Aleamoni afirma gue “o 
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Desenvolvimento Desenvolvimento Desenvolvimento 
de professores instutivo organizacional 
[mer fuma fommantm — [ommã 


PNALIDADE  f Promover q crescimento dos | Melhorar a aprendizagem do | Criar um ambiente eficaz para 
e oia or professores; ajudar a adquirir | aluno; preparar materiais de | ensinar e aprender; melhorar 
-fconhecimento, competências, | aprendizagem; reprojectar cur- | relações interpessoais; melhorar 
“à sensibilidades e técnicas rela- | sos: tornar à instrução sistemá- | 0 funcionamento da equipa; 
“À cionadas com o ensino é apren- | tica. criar políticas que apolem q 
“| dizagem. ensino e a aprendizagem eficaz. 


|. | Psicologia clínica, de desenvol- | Educação, meios e tecnologia 
- |vimento e social; psiquiatria; | instrutiva; teoria da aprendiza- 
- À socialização. gem; teoria dos sistemas. 


Teoria organizacional, mudança 
organizacional; processos de 
grupo. 

Atelisrs para Iíderes de grupo 
ou membros dê equipa; investi- 
gação-acção com grupos de 
trabalho; grupos para rever a 
política organizacional, 


Projectos para produzir novos 
materiais ou reprojectar novos 
cursos; ateligrs para definir 
objectivos: avaliação, 


Serninários, ateliers, avaliação. 


QUADRO 34, Concepções alternativas do aperieiçaamento 
instrutivo de Gaff (1975). 


desenvalvimento dos professores universitários está intimamente relacionado com a 
avaliação de tais professores. O desenvolvimento paralelo de ambos repousa não 
tanto em complexas explicações, mas no facto de que o aumento do peso da avalia- 
ção dos professores universitários leva à seguinte pergunta: O que se faz com os resul- 
tados obiidos pela avaliação?” (1990: 193). Já referimos como através da observação, 
reflexão e supervisão se iniciam e desenvolvem processos formativos. A evolução para 
o aperfeiçoamento leva-nos a uma concepção da formação em que predomina o diá- 
logo por oposição à norma, a negociação por oposição à imposição, o aperfeiçoa- 
mento por oposição ao controlo. , 

Zabalza (1990) analisa o que denomina avaliação orientada para o aperfeiçoa- 
mento, estabelecendo diferenças relativamente ao modeto de avaliação que pretende 
o controlo dos professores. Como se pode observar no quadro 35, a avaliação para o 
aperfeiçoamento procura a implicação e a Conperação dos professores, assim como a 
sua motivação, de modo a que possa iniciar-se de forma interna e voluntária. 

Um tercairo modelo é o Modelo de indagação, que concebe 6 papei do profes- 
sor universitário como um sujeito que indaga e reflecte sobre a sua prática (Cebrián e 
Serrano, 1991). Algumas universidades estimularam programas de aperfeiçoamento 
docente relativamente ao pensamento crítico (Gibbs e outros, 1988), com o objectivo 
de construir criticamente um ensino universitário (Fernández, 1989). Este modelo de 
desenvolvimento profissional responde ao triângula estratégico a que se faz refe- 
rência no documento elaborado pelo MEC (1992), que inclui: investigação, inovação, 
formação. Neste sentido, afirma-se que “a formação do professor universitário deve 
alicerçar-se na investigação que realiza da sua própria prática docente. É essa investi- 
gação gue lhe proporcionará o aperfeiçoamento e, consequentemente, uma mudança 
significativa na vida universitária” (MEC, 1992: 50). 
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Avaliação/Controlo Avaliação/ Aperfeiçoamento 
DIFERENTES PADRÕES DE QUALIDADE E DE EVIDÊNCIA 


A avaliação deve proporcionar informação abiectiva, | A avaliação deve proporcionar informação descritiva que 

estandardizada e extemarnente defensávei sobre à acção | revele as áreas de dificuidade assim como as passíveis vias 

des professores. de mudança. Exige 3 cooperação dos professores e a sua 
motivação. Exige projectos de aperisiçoamenta. 


"DIFERENTES PROCESSOS CONSOANTE SE REFIRAM A SUJEITOS INDIVIDUAIS OU A GRUPOS 


Para que o crescimento pessoa! ocorra 5ão necessárias 

duas condições: 

« Saber que certa forma de actuar & a correcta; 

* Perceber que seguir certo coiminho é valioso E possivel: 
sentimento de competência (sentir-se capaz). 


AS ACTIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO PODEM SER DA INICIATIVA DOS PRÓPRIOS PROFESSORES OU"DE FORA (IMPOSTAS) 


Podem destinar-se à aquisição de um determinado modo 

de actuar, de remediar défices dos professoras individuais 

Ou em grupo. 

Quanto mais diterenciados são 05 papéis de participação 

€ de Organização, mais q perfil das actividades de apertei- 

coamento do staff tende a deslocar-se: 

e da iniciativa interna para a extema, de pressupostos de 
aperfeiçoamento para à assimilação de modelos; 

a da participação a nível Individual ou em pequenos grupos 
pasa programas estandardizados em grandes grupos; 

« da participação voluntária para à involutária. 


Oferecer informação clara, objectiva, estandardizada e | Deve oferecer informação rica e descritiva que esclareça 

defensáve! axtemamente, às fontes de dificuldade, assim como as vias possiveis à 

Deve considerar a contexto em que ocorre à acção para | seguir no aperfeiçoamento, 

conseguir a adequação e suficiência dos dados. Deve considerar O contexto em que ocorre a acção para 
saber compreender q sentido dos dados, 


QUADRO 35, Avaliação para o controlo e avaliação para 
o aperfeiçoamento (em Zabaiza, 1990c). 


Por último, o Modelo organizaciona! enfatiza a necessidade de se ir para além 
dos contextos pessoais ou didácticos, defendendo que o desenvolvimento profissional 
inclui também a instituição em que se trabalha, neste caso a universidade. Schttenberg 
afirma que “para responder às exigências do século XXI é preciso conceber o 
desenvolvimento profissional! como uma parte integra! do trabalho dos professores, 
em vez de conjuntos de cursos periféricos, seminários ou programas” (1991: 451). 
implica, assim, pôr em questão a cultura organizacional dos departamentos, assim 
como as condições sob as quais ocorre a formação, Santos Guerra chama a atenção 
para as condições de trabalho na universidade, afirmando que “apelar ao aperfeiçoa- 
mento sem que se alterem as Condições organizacionais da sua acção profissional (os 
mesmos espaços, a mesma proporção professortaluno, os mesmos meios, Os mesmos 
locais, o mesmo funcionamento, etc.) é um convite grosseiro à exigência. Digo gros- 
seiro porque nesses elementos existe um modo claramente definido de aperfeiçoa- 
mento que apenas depende da vontade política e do investimento económico. Se 
aqueles que podem pôr em acção tais requisitos se limitam a pedir ou a exigir aos pro- 
fessores uma renovação permanente, é lógico que estes se sintam incomodados e 
ofendidos” (Santos Guerra, 1993: 71). 
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Assim, este modelo de desenvolvimento enfatiza um modelo de desenvolvimento 
profissional que questione mudanças nas estruturas e na organização da instituição 
universitária, quer por iniciativas horizontais ou verticais, mas que saliente o aperfai- 
coamento das relações de comunicação, da democracia na tomada de decisões, da 
participação e clareza dos processos, etc. 

Villar Angulo (1993) apresenta também uma proposta sequencial a ter em conta 
quando se planificam actividades de desenvolvimento profissional a nível universitário. 
As fases seriam: 


à) Preparação: deve ser criado um dima institucional que facilite o desenvolvimento dos professo- 
res para dar sentido à avaliação da sua docência. Devem reunir-se recursos económicos nos 
orçamentos anuais das universidades e nas administrações central & autonómicas para os investir 
na capitalização da promoção e desenvalvimento académico e profissional dos professores. 


b) Planificação: deve cuidar-se da negociação e consenso das metas dos programas anuais de 
treino. A identificação das necessidades e expectativas profissionais, juntamente com o diagnós- 
tico das fragilidades atitudinais, instrutivas ou de conhecimento, são estádios em processos 
&ncaminhados para a satisfação ou resolução de problemas. 


&) Treino: as ofertas de aperfeiçoamento devem ser variadas e de duração flexivel. A mudança é 
um processo longitudinal que ocorre devido à conHuência de diversos factores. Cada professor 
deve ter oportunidade para seleccionar a alternativa metodológica gue melhor se adapta ao seu 
esquema conceptual, : 


d) Avaliação: deve verificar-se a eficácia dos programas mediante variadas medidas de resultados 
(Aleamoni, 1390; Escudero. 1991), entando-se à linearidade do processo de desenvolvimento 
profissional, ensino do professor e acção do aluno (Rallis e Bucci, 1981). Deve ser incluida uma 
concepção simbólica da investigação que indague sobre as percepções e crenças dos professores 
para determinar a eficácia dos programas. 


e) Implementação: a ambiente institucional deve proporcionar o espaço para a inovação. Deve ser 
incentivada a divulgação das inovações através de revistas, publicações, apoios para assistir a 
reuniões científicas e tempo livre para a investigação. Os professores devem fomentar oportuni- 
Gades para preparar colegas. Devem modificar-se as resistências do professor com um sisterna 
de socialização profissional que retribua as suas expectativas de ensino (Eash e Lane, 1985). 


P Manutenção: deve ser feito um acompanhamento dos efeitos dos programas, para tomar deci- 
sões relativas ao valor dos mesmos. A supervisão de colegas deve permitir uma revisão continua 
da inclusão cla inovação na prática, Deve ser estimulada à cooperação entre colegas para a revi» 
são e redefinição das metas dos programas. 


7. Desenvolvimento profissional e formação ocupacional 


Por várias razões, decidimos incluir uma epígrafe — necessariamente breve — onde 
analisamos as possíveis relações entre o Desenvolvimento Profissional e a Formação 
Ocupacional. Em primeiro lugar, na medida em gue a Formação Ocupacional é ”for- 
mação”, o seu estudo cabe no contexto de análise deste trabalho, enquanto processo 
mediante o qual se pretende facilitar a aquisição de conhecimentos, competências ou 
atitudes por pessoas adultas. Uma segunda razão reside nas possibilidades profissio- 
nais que a área da Formação Ocupacional tem para o profissional que pretendemos 
formar (pedagogos ou psicopedagogos). 

Graças aos trabalhos que se têm vindo a desenvolver desde há oito anos no Depar- 
tamento de Pedagogia Aplicada da Universidade Autórioma de Barcelona, dirigidos 
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por Adalberto Ferrândez, podemos assistir à abertura de uma área interessante de tra- 
balho, tanto pela amplitude e novidade que comporta, como porque rompe a actual 
tendência das nossas posições que nos restringe ao contexto escolar. 

Estamos convencidos de que existem notáveis inter-relações entre as bases concep- 
tuais e metodológicas que temos vindo a rever até agora relativamente à formação de 
professores de ensino obrigatório ou, mais amplamente, de educação formal, de tal 
forma que podem ser aplicadas quando se trata de trabalho com adultos. Neste sen- 
tido, o Livro Branco da Educação de Adultos difarencia quatro áreas essenciais da edu- 
cação de pessoas adultas: a) a formação orientada para o trabalho (actualização, 
reconversão e renovação dos conhecimentos de tipo profissional); b) a formação 
para o exercício dos direitos e responsabilidades cívicas (ou para a participação 
social); c) a formação para o desenvolvimento pessoal (criatividade, raciocínio cri- 
tico, participação na vida cultural); e d) como fundamento essencial de todas elas, 
a formação geral ou de base, que, quando não se teve na idade adequada, consti- 
tui um pré-requisito indispensável de tipo compensador (Ferrândez, 1992a). 

Cingindo-nos à Formação Ocupacional, Palacios define-a corno "a formação que 
deve permitir alcançar um conjunto de requisitos necessários para exercer a profissão 
— todos ou parte deles: conhecimentos técnicos, habilidades, capacidades cognitivas, 
de cooperação & comunicação, responsabilidade, capacidade de iniciativa para resolver 
problemas imprevistos e não pilanificados, capacidade para agir com segurança no tra- 
balho...” (citado em Pont Barceló, 1992: 70), Mais concretamente, Salva Muhoz 
(1991) refere que a Formação Ocupacional deve proporcionar o desenvolvimento dos 
cinco grandes tipos de competências exigidas para o desempenho de novas ocupa- 
ções: "os saberes (conjunto de conhecimentos gerais ou especificos), saber-fazer 
(domínio de instrumentos e métodos em determinados contextos, fruto da experiência 
e da aprendizagem), saher-estar (atitudes e comportamentos desejáveis no trabalho), 
saber-aprender (em relação às necessidades que derivam das rápidas evoluções do 
mundo do trabalho) e fazer-saber (em relação à necessidade de tornar a empresa 
educativa)" (salva Mufioz, 1991: 333). 

Como se pode verificar, os objectivos da Formação Ocupacional têm muito a ver 
com os princípios que defendemos anteriormente em relação à formação de protesso- 
res como disciplina: uma formação conceptual, técnica, prática e reflexiva. 

Uma característica que se utiliza para diferenciar a educação formal (por exemplo, 
ensino infantil, primário, secundário ou universitário) da não formal consiste em mos- 
trar que na educação não formal (por exemplo, Formação Ocupacional) existe uma 
ampla variedade e heterogeneidade entre os sujeitos que a ela assistem. Ferrández uti- 
liza O conceito de grupo de incidência, definido por Puente (1990) como "uma 
forma de reunir sob o mesmo denominador destinatários com uma série de condicio- 
nantes comuns para, baseando-se neles, elaborar a primeira plataforma do currículo 
projecto. Pode também ser uma hipótese para um trabalho de animação e de articula- 
ção social num determinado meio” (citado por Ferrândez, 1992a: 231). É evidente 
que, na Formação Ocupacional, os sujeitos participantes possuem uma formação 
básica muito diferente, diferenciam-se pelo tipo de contrato que possuem, pela idade, 
pela zona que habitam, pela sua motivação e atitude face à formação. Partindo daqui, 
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depreende-se que q formador ocupacional terá de ter uma formação inicial sobre téc- 
nicas de estudos socioantropológicos, de acção política educativa das empresas, de 
cálculos económicos, de necessidades sociais, da influência do poder dos grupos de 
pressão, de prospecção do mercado, etc. (Ferrández, 19923). 

Tentando encontrar relações com a formação de professores de âmbito formal, é 
preciso especificar que também aqui se pode utilizar o conceito de grupo de incidên- 
cia, ao qual jé anteriormente nos referimos quando apontámos as diferenças que exis- 
tem entre os professores em função da sua idade, etapa de desenvolvimento cogni- 
tivo, motivação, expectativas, percurso profissional, etc. O desenvolvimento 
profissional do professor, já antes O referimos, implica acomodar os objectivos de 
desenvolvimento às necessidades de formação que podem ser individuais, de grupo 
ou do sistema. 

Na Formação Ocupacional tem-se vindo a impor a necessidade de contar com for- 
madores de formadores. A conclusão número 8 do Primeiro Congresso Internacional 
de Formação Ocupacional, realizado em Barcelona, em Setembro de 1991, diz literal- 
mente: “Um desafio iminente e imprescindivel é a Formação de Formadores para à 
intervenção em programas ocupacionais e sistemas formativos profissionais”. Este tfor- 
mador de formadores, que nos recorda claramente o assessor de formação que já 
antes descrevemos, deveria incluir no seu perfil: experiência e profissão, conhecimento 
didáctico, conhecimento teórico, abertura social (Abengoechea, 1992). Isto é também 
evidente no FUNDESCO sobre a formação ocupacional em Espanha que afirma que "o 
estudo realizado parece indicar também uma necessidade de formação de formadores 
nas novas matérias, métodos e tecnologias aplicáveis à FO. Por isso, a equipa técnica 
sugere uma possível linha de acção que fomente: a proliferação de recursos para for- 
madores nas áreas indicadas; a aplicação de pacotes didácticos de auto-estudo para 
formadores; O aumento do nível de informação para formadores relativamente a cur- 
sos, centros, meios, pacotes didácticos, e outros” e recomenda “a criação, pelo INEM), 
de um tipo de serviço de apoio aos formadores que, centrado num ou em vários cen- 
tros de Formação de Formadores, pudesse impulsionar os aspectos referidos” (citado 
por Ferrândez, 1988, pp. 96-98). 

Perguntamo-nos até que ponto os conhecimentos e práticas acumulados em rela- 
ção à formação de professores, e em torno da Didáctica e Organização Escolar, nos 
podem servit de base para a planificação, desenvolvimento & avaliação dos planos de 
Formação Ocupacional, acomodando-se aos novos contextos educativos, às caracteris- 
ticas dos sujeitos, às condições do mercado de trabalho. A nossa reposta é que tal é 
indubitavelmente possivel, pelo que podemos — e de facto em alguns departamentos 
já se vem trabalhando nesse sentido, como é o caso da Universidade Autónoma de 
Barcelona, a Universidade de Tarragona - colocar como linha de trabalho a necessi- 
dade de responder a este novo campo de docência e profisstonalização. 

Na Formação Ocupacional, também se tem vindo a colocar a diferença entre forma- 
ção para a empresa e formação na empresa. Tal como ecorre no contexto da forma- 
ção de professores de educação formal, a tendência é para proporcionar uma formação 
na empresa, Neste sentido, Acebillo Marin, subdirector-geral do INEM, afirmava que 
“se parte do pressuposto de acções incividualizadas de aprendizagem num posto de 
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trabalho real e constatado, com um metodóiogo e um sistema especialista. O metodé- 
logo, além de acompanhar O aprendiz no aprender a aprender (observação-análise- 
-Cocumentação-sintese-aprendizagem-aveliação), poderá ser interlocutor directo do 
titular da contrato...” (1992: 130). No mesmo sentido: se posiciona Rojo Torrecilia 
(1992) ao afirmar que “a formação é um elemento estratégico na empresa. O piano 
de formação na empresa deve vincular toda a estrutura e deve estimular a participa- 
ção e a motivação dos trabalhadores. É um piano que requer acções «à medida», mais 
do que as listadas em «catálogos», e que pretende alcançar resultados relativamente à 
modificação das capacidades profissionais. Para isso é preciso adequer metodologias, 
colocar a formação num contexto produtivo, descobrindo a partir de situações reaís, 
enriquecendo a partir da reflexão sobre a própria prática. Assim, a empresa pode ser 
local de formação e as situações de trabalho elementos activos de aprendizagem” 
(Rojo Torrecitla, 1992: 137), 

A formação de professores dedicados à planificação (Pont, 1992), desenvolvimento 
(Rojo, 1992) e avaliação (Tejada, 1992) da Formação Ocupacional pode ser, como 
antes afirmámos, um importante campo de desenvolvimento, na medida em que res- 
ponde a exigências sociais que mostram a necessidade de acomodar os conhecimen- 
tos e competências técnicas dos trabalhadores às profissões que continuamente vão 
aparecendo. 
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